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Prefácio

Antonio Albino Canelas Rubim1

Comunicação e saúde: perspectivas contemporâneas
As dissonâncias entre discurso e prática parecem ser uma das características 
da época contemporânea, perpassada por um fluxo vertiginoso de linguagens. 
Certamente, no Brasil, este descompasso apresenta-se como intenso e, tam-
bém, histórico. Desde os anos 30 se proclama que a cultura brasileira é resultan-
te da combinação, nem sempre tranquila, das culturas branco-ocidentais, ne-
gras e dos povos originários. Acontece que entre o discurso e as práticas das po-
líticas culturais do estado brasileiro existe um verdadeiro abismo. Somente em 
1988, ano do centenário da tardia “abolição” da escravatura, as lutas das comu-
nidades negras conseguiram conquistar a primeira instituição cultural nacional 
dedicada especificamente às culturas afro-brasileiras, que têm presença vigoro-
sa e vistosa no cenário nacional e mesmo internacional, a exemplo da capoeira, 
hoje presente em mais de 150 países no mundo. Com relação às culturas dos 
povos originários a situação mostra-se ainda mais grave. Depois do lamentável 

1 Pesquisador do CNPq e do Centro de Estudos Multidisciplinares em Cultura (CULT) da Universida-
de Federal da Bahia. Professor do Programa Multidisciplinar de Pós-Graduação em Cultura e Socie-
dade (Pós-Cultura). 
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10 Antonio Albino Canelas Rubim

genocídio a que foram submetidos seus povos, até hoje não há no estado na-
cional uma instituição voltada prioritariamente para a promoção e proteção de 
suas culturas. Só algumas iniciativas na gestão do ministro Gilberto Gil busca-
ram enfrentar tal ausência.

A lembrança do descompasso entre discurso e prática se impõe, quando nos 
defrontamos com a mitdisciplinaridade, que adquire centralidade neste livro. 
Invento propositalmente o termo mitdisciplinaridade para abarcar concepções 
pluridisciplinares, sejam elas: multi, inter ou trans. Não cabe aqui discutir as di-
ferenças existentes entre elas e suas nuances. Importa sim assinalar que todas 
sofrem com as dissonâncias entre um discurso, que afirma exaustivamente sua 
relevância na atualidade, e a dificuldade prática a que são submetidas na vida 
cotidiana, inclusive em instituições, como agências de fomento científico e uni-
versidades, que deveriam estar abertas e atentas ao futuro. Entre reconhecer o 
conhecimento mitdisciplinar e seu apoio afetivo e efetivo existe um imenso va-
zio, quando não afloram potentes conflitos, riscos e tensões. Entidades como 
o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), 
que deveriam acolher e estimular o seu desenvolvimento, não possuem até hoje 
áreas mitdisciplinares para apoiar pesquisadores e projetos de investigação. As 
universidades não ficam atrás. Instituições de passado e presente disciplinar, 
apesar dos seus belos discursos, dificilmente têm conseguido criar estruturas 
mitdisciplinares, que alterem em substância sua configuração histórica discipli-
nar. Sem equacionar devida e efetivamente as interações entre conhecimentos 
disciplinares e mitdisciplinares, as universidades não se atualizam e comprome-
tem seu futuro ao se distanciar das demandas de conhecimento provenientes da 
contemporaneidade. Exemplo escandaloso da interdição da abertura ao novo 
são os concursos docentes perpassados por lógicas, nas quais os requisitos cor-
porativos acadêmicos disciplinares se sobrepõem à qualificação dos potenciais 
candidatos.

Todo este preâmbulo, já longo, serve para enaltecer o livro que apresento. 
Ele se situa exatamente nas fronteiras entre áreas disciplinares, no caso Comu-
nicação e Saúde. Ele expressa investigações e conhecimentos mitdisciplinares 
produzidos por 25 pesquisadores de variadas instituições, oriundos de campos 
de saber diferentes e situados em diversas entidades localizadas no Brasil e em 
Portugal. Nele são desvelados temas diferenciados, presentes no enlace Comu-
nicação e Saúde. As temáticas mobilizadas vão da Comunicação nos cuidados 
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Prefácio 11

da Saúde aos estudos acerca das modelagens existentes na divulgação da Saúde 
pela Comunicação, que aciona aparatos sociotecnológicos, sejam eles a mídia 
tradicional a exemplo da televisão, sejam as redes sociais digitais. Tais temáti-
cas passam ainda pela utilização das tecnologias de Comunicação no campo 
da Saúde, cada vez mais invadido por dispositivos maquínicos, como também 
pelos fluxos culturais e interculturais que dão sentido aos cenários, nos quais 
ocorrem os diálogos entre Comunicação e a Saúde. Neste ambiente específico, 
as fronteiras do livro são estendidas de Brasil-Portugal para a Comunidade dos 
Países de Língua Portuguesa (CPLP), com o estudo da educação e comunicação 
em saúde reprodutiva das mulheres timorenses em Portugal e Timor Lorosae.

O livro transpõe muitos obstáculos, inclusive aqueles conformados pelos 
desencontros entre discurso e prática. Seus textos expressam a busca, nem sem-
pre fácil, de acionar conhecimentos de Comunicação e de Saúde para dar con-
ta de problemas instalados nas regiões de fronteiras entre tais área de saber. O 
conhecimento mitdisciplinar é exigente, pois requer que seus agentes, saiam do 
conforto das suas zonas disciplinares de origem, para se aventurar em terrenos 
desconhecidos de outra disciplina, que devem ser assimilados de modo substan-
tivo, ou em ambientes já conformados por horizontes mitdisciplinares. O traba-
lho, nessa perspectiva, não é nada fácil. Requer desprendimento e esforço para 
realizar este, sempre complexo, encontro.

Os desafios não terminam nas aventuras e desventuras advindas dos requi-
sitos e universos mitdisciplinares, nem das visitas às teorias, enfoques, meto-
dologias e técnicas mobilizadas no livro. Ele se introduz também através dos 
territórios denominados Brasil e Portugal. Eduardo Lourenço, interessante en-
saísta português, em seu livro Do Brasil: fascínio e miragem, desvela alguns tra-
ços culturais singulares a serem considerados. A obsessão dos portugueses pela 
história e pelo passado, segundo ele, contrasta com o recurso dos brasileiros ao 
presente e ao futuro, talvez problematizados agora pela devastadora crise civili-
zatória vivenciada no Brasil pós-golpe de 2016, em vital contraste com o gover-
no, apelidado pela direita de “geringonça”, que produz alternativas e esperanças 
em Portugal. A recordação dos desafios Brasil-Portugal se deve a presença da 
professora portuguesa Natália Ramos como uma das organizadoras do livro, 
ao lado da docente brasileira Lígia Rangel. Conheço Natália Ramos há muitos 
anos. Com ela organizei o livro Estudos da Cultura Brasil-Portugal. Ela transi-
ta de modo incessante e interessante entre saberes, com suas investigações 
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12 Antonio Albino Canelas Rubim

interculturais multidisciplinares. Mais que isto, a colega desenvolve um esforço 
expressivo, visando reconectar Brasil-Portugal, muitas vezes mais distantes que 
deveriam estar, conforme as sábias reflexões de Eduardo Lourenço. A outra or-
ganizadora, Lígia Rangel, que também conheço faz tempo como colega da Uni-
versidade Federal da Bahia (UFBA), recém-chegada de seus estudos portugue-
ses, tem se dedicado de modo vital aos estudos mitdisciplinares, em especial às 
articulações entre Comunicação e Saúde, agora inseridas nos enlaces entre os 
dois países. 

Para concluir este prefácio já avantajado, resta convidar os leitores para uma 
visita aos meandros da Comunicação e Saúde em territórios luso-brasileiros. 
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Introdução1

Maria Ligia Rangel-S
Natália Ramos

Na sociedade contemporânea as áreas de comunicação e saúde passaram a se 
configurar como um novo campo de interface de produção de saberes, teorias, 
métodos e práticas, pois que nesta sociedade circulam os mais diversos discur-
sos sobre saúde, que propagam o autocuidado vinculado à crescente diversidade 
e oferta de bens e serviços voltados para a promoção da saúde e prevenção de 
doenças, ainda que permaneçam os discursos e práticas higienistas. São varia-
das as fontes de informação e conhecimento e as modalidades de comunicação, 
tornando complexa a definição e intervenção na área da saúde. Discursos ideo-
lógicos e culturais sustentam os modos de produzir e consumir bens e serviços 
de saúde. Assim, “[...] diversos contextos são invocados pelos participantes para 
dar sentido às narrativas sobre saúde: a globalização, o desenvolvimento cien-
tífico e cultural, os meios de comunicação, a família, o trabalho, o lazer, a vida 
urbana, o trabalho.” (RANGEL-S; LAMEGO, 2014, p. 62)

1 N. do E. Para os textos de autores portugueses, manteve-se o poertugues europeu.
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14 Maria Ligia Rangel-S | Natália Ramos

O advento das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) cursou 
com o crescimento exponencial do volume de informações e conhecimentos na 
sociedade contemporânea, ampliando a disponibilização da informação na in-
ternet sob a forma de mídias diversas como áudio e vídeo que vieram a produzir 
transformações em diversas áreas da vida social, inclusive a saúde e a educação. 
A área da comunicação e saúde então se vê desafiada a buscar meios para que a 
população possa ter acesso à informação produzida no meio acadêmico, em lin-
guagem menos técnica e mais adequada à compreensão de todos e, sobretudo o 
potencial destas mídias para a melhoria do acesso ao conhecimento científico. 
(TEIXEIRA et al., 2010) 

Por seu turno, as sociedades e universidades contemporâneas esforçam-se 
para reconhecer e operar em contextos multiculturais, globalizados e múlti-
plos, de produção cultural diversificada, visando o desenvolvimento, comunica-
ção, interculturalidade, interdisciplinariedade e inclusão social, voltados para o 
acolhimento dos distintos saberes, a abertura às inovações tecnológicas, a pro-
moção dos direitos humanos, a formação intelectual e construção das socie-
dades e a constituição de instituições abertas e em rede, atuando no campo da 
formação, da produção do conhecimento e da comunicação com a sociedade.  
(PEREIRA et al., 2007; SOBRAL; RAMOS, 2013a, 2013b, 2016; RAMOS, 
2013; UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL DA BAHIA, 2014) 

A construção de interface dos campos da comunicação e da saúde passou 
a ser problematizada desde a década de 1990 do século passado no Brasil e em 
Portugal, quando autores brasileiros e portugueses, e instituições dos dois paí-
ses, se dedicaram a traçar algumas importantes reflexões e sinalizações sobre 
os modos e momentos em que a interface e articulação desses dois campos so-
frem inflexões observáveis nas práticas de comunicação no campo da saúde e 
nas práticas de saúde no campo da comunicação e com a criação de formação 
especializada na área. (FAUSTO NETO, 1995; PITTA, 1995; RAMOS, 1997, 
2001, 2004, 2007, 2008a, 2008b 2008c, 2009, 2012a, 2012b, 2012c, 2015; 
TEIXEIRA, 1997)

Pode-se afirmar que a Comunicação e Saúde se desenvolve no Brasil na dé-
cada de 1990, quando cresce o pensamento crítico nessa interface, no contex-
to do processo de construção do Sistema Único de Saúde (SUS). Inaugura-se,  
a partir daí um novo campo de saberes e práticas, evidenciado através da produ-
ção de conhecimento em publicações científicas (RANGEL-S; GUIMARÃES; 
BELENS, 2014), quando essas áreas disciplinares se interconectam e dão lugar 
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Introdução 15

a um conjunto de saberes e práticas relacionadas aos modelos de atenção à saú-
de e às políticas de saúde. 

Ao longo do período de implantação do SUS, este sob a orientação dos prin-
cípios da universalidade, integralidade e equidade, a partir da década de 1990 
intensificaram-se processos de inovação tecnológica que vieram a impactar no 
setor saúde, com numerosas transformações científicas e tecnológicas nas duas 
décadas finais do século XX. Assim, expande-se o acesso à informação em to-
das as áreas; redes telemáticas modificam relações comunicacionais e noções 
de tempo e espaço, e são propiciadas e ampliadas as interações presenciais e a 
distância, que vão impactar nas práticas de saúde e de educação. Desse modo,  
a área de saúde passa a se conectar com diversos campos de conhecimento, com 
maior facilidade e intensidade, através da criação das redes sociais criadas, que 
potencializam o debate público em torno de temas e problemas específicos. 

Esses fatos evidenciam o caráter interdisciplinar da saúde e transversal da 
comunicação, ressaltando seu potencial de produção e disseminação de múlti-
plos sentidos, na sociedade contemporânea, caracterizada pela forte presença 
de meios de comunicação que impactam nas mais diversas práticas e relações 
sociais. Assim, por meio das novas tecnologias, pessoas e grupos sociais se 
aproximam, ainda que vivendo em lugares distantes, intensificando-se a inte-
ração social. São notórias as transformações que ocorrem na interface da co-
municação e saúde, incluído as práticas educacionais e as práticas de cuidado 
à saúde, seja no nível dos serviços de saúde e instituições educativas, seja no 
nível de uma sociedade em que se expandem o auto cuidado à saúde e a auto 
aprendizagem, ambos mediados pelos meios. De todo modo, nessa sociedade, 
potencializa-se o debate público de ideais de saúde e educação que passam a 
se expandir em várias direções, modificando relações, gerando novas necessi-
dades e demandas.

No campo das políticas de saúde, surgem iniciativas que relacionam a co-
municação e a educação ao direito à saúde e à participação pública, em atenção 
ao princípio da participação social, através do exercício do controle social da 
população sobre o SUS, como forma de exercício desse direito social. Mode-
los transferenciais de comunicação e educação são questionados e criticados e 
dão lugar a grupos de pesquisa que se afinam com o projeto ético-político da 
Reforma Sanitária e do SUS. De um lado, trata-se de contribuir com a formu-
lação de políticas de comunicação em diversos espaços institucionais e produ-
zir diretrizes que aproxime as práticas de comunicação aos princípios do SUS 
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16 Maria Ligia Rangel-S | Natália Ramos

(ARAÚJO; CARDOSO, 2007a), às questões relacionadas às práticas de Vi-
gilância Sanitária, considerando a realidade sociocultural, política e econômi-
ca da sociedade brasileira (COSTA; RANGEL-S, 2007; RANGEL-S, 2007a; 
FALCÃO; RANGEL-S, 2008); a situações de risco à saúde do ambiente e 
do trabalhador. (RANGEL-S, 2003, 2005, 2006) Propõe-se, então, a comu-
nicação e saúde como um novo campo de saberes e de práticas (ARAÚJO; 
CARDOSO, 2007a; FAUSTO NETO, 1995; PITTA, 1995), visando a cons-
trução da um novo olhar para essas práticas, no sentido de modificá-las, reco-
nhecendo os limites e tensões que coexistem nas interações comunicativas da 
sociedade e no cotidiano dos serviços de saúde. Todos esses são exercícios de 
construção e implantação de práticas inovadoras, em busca de novas perspec-
tivas teóricas e metodológicas para as práticas e políticas de comunicação, que 
valorizem o diálogo, a participação, respeitando-se a diversidade cultural e so-
cial e compreendendo as implicações econômicas, políticas e sociais dos modos 
de produção, circulação e apropriação de produtos e mensagens. De outro lado, 
trata-se de incorporar criticamente inovações metodológicas e tecnológicas a 
processos educativos, em consonância com os novos modos de viver e aprender 
nessa sociedade. Nesse sentido, as tecnologias de comunicação podem contri-
buir para propiciar a educação de logo alcance, assegurando-se qualidade, me-
diante práticas interativas, colaborativas e participativas; assim como se busca a 
utilização de metodologias em processos educacionais que se configurem como 
tecnologias capazes de enfrentar o desafio da interdisciplinaridade e fomentar a 
aprendizagem combinando aspectos humanísticos e tecnológicos. 

Assim, no Instituto de Saúde Coletiva da Universidade Federal da Bahia 
(ISC/UFBA), desenvolveram-se desde então práticas de ensino e pesquisa em 
torno dessas temáticas, em cursos de Graduação e Pós-Graduação em Saúde 
Coletiva, conformando-se o Grupo de Pesquisa em Educação e Comunicação 
em Saúde. 

Em Portugal, a articulação interdisciplinar entre saúde e comunicação, veio 
desde a década de 90 do século XX, desenvolvendo-se novas áreas de conheci-
mento, de pesquisa, de intervenção e de formação e colocando novos paradig-
mas e desafios estratégicos, políticos, teóricos e metodológicos. A Universidade 
Aberta tem contribuído de forma pioneira e inovadora para o desenvolvimen-
to da Comunicação e Saúde na Europa, ao nível dos diferentes níveis de ensi-
no, sobretudo ao nível da formação pós-graduada e da investigação, ao criar em 
1997 o primeiro Mestrado em Comunicação em Saúde em Portugal (RAMOS, 
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1997), baseado numa perspetiva holística, multidimensional e multi/interdis-
ciplinar, tendo em vista o desenvolvimento de conhecimentos, estratégias e 
competências teóricas, metodológicas e instrumentais, ao nível da comunica-
ção e saúde, e aplicáveis ao nível da intervenção e da investigação nos no cam-
po da saúde em contextos variados: educacionais, sociais, interculturais, clíni-
cos, de gestão organizacional e dos media. Desde a década de 1990, que através 
da formação graduada e pós-graduada, da investigação e da divulgação e pu-
blicação científica tem desenvolvido e consolidado a área da comunicação em 
saúde, especialmente através do Grupo de Investigação “Saúde, Cultura e De-
senvolvimento”, do Centro de Estudos das Migrações e Relações Interculturais 
(CEMRI), Universidade Aberta. (RAMOS, 1996) 

Seja na América Latina ou na Europa, essa área de interface configura-se 
como um campo promissor de pesquisa e de ensino, contudo, é ainda uma área 
em construção e desenvolvimento ao nível da formação, da pesquisa e da inter-
venção, que experimenta teorias e métodos sobretudo das ciências sociais, mas 
também das ciências da saúde, aplicadas, nas mais variadas vertentes, eviden-
ciando a riqueza de possibilidades de compreensão desse universo complexo.

A necessidade de conhecer, aproximar e intercambiar experiências brasilei-
ras e portuguesas através de perspectivas transnacionais e interculturais levou 
os Grupos de Investigação em “Saúde, Cultura e Desenvolvimento” do CEMRI, 
Universidade Aberta, Fundação para a Ciência e Tecnologia (FCT), Portugal, e 
o Grupo de Pesquisa em “Educação e Comunicação em Saúde” do ISC/UFBA-
-Brasil, a explorarem diversas perspectivas da pesquisa nessa área, na atualida-
de, tendo em vista os enfoques e intercâmbios de estudos e formações adotados 
por esses grupos e instituições. Assim, teve lugar em outubro de 2016, o “Se-
minário Internacional de Comunicação e Saúde”, que promoveu o diálogo das 
experiências e saberes cruzados entre os dois grupos e investigadores dos dois 
países, via web conferência, nas cidades de Salvador e Lisboa, na continuação 
de outras colaborações já realizadas entre a UFBA e a UAb. 

As diversidades, especificidades e complementariedades da produção cien-
tífica em curso nos dois grupos propiciaram a organização deste livro, dividido 
em quatro partes. 

Na Parte I, intitulada “Mídia e Saúde – Perspectivas e Abordagens Meto-
dológicas”, a ênfase recai sobre a relação da mídia com a sociedade brasileira, 
no que diz respeito à saúde. São apresentados seis estudos, com perspectivas 
teórico-metodológicas distintas, que atendem à diversidade e complexidade de 
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objetos de estudo, evidenciando possibilidades analíticas variadas dos discursos 
midiáticos. 

No primeiro capítulo, sob o título “Sites de Observatórios de Saúde: uma 
análise de forma e conteúdo”, Marcele Paim e Maria Ligia Rangel-S propõem 
um estudo original que considera os observatórios de saúde como reflexo da 
convergência e interatividade proporcionadas pelo advento das novas TIC, cujo 
o uso é crescente nas mais diversas regiões do mundo. O capítulo tem por obje-
tivo elaborar bases para um estudo de forma e conteúdo de sites de observató-
rios de saúde pública e saúde coletiva. A partir da fundamentação em referen-
ciais teóricos para avaliação de sites, as autoras buscaram uma taxonomia para 
analisar sites de observatórios. Após a identificação de observatórios brasilei-
ros e internacionais, dedicados à temática da saúde pública, apresenta uma pro-
posta metodológica baseada na definição de cinco dimensões, contemplando a 
elaboração de um roteiro de observação. Através das notas obtidas com a apli-
cação desse instrumento, conclui com uma reflexão sobre os limites e possibi-
lidades dos observatórios de saúde pública e coletiva em se constituírem como 
uma nova ferramenta, enquanto tecnologias possíveis para democratização do 
acesso ao conhecimento das políticas de saúde, facilitando a troca de saberes 
em torno delas.

No segundo estudo “Controvérsias públicas sobre Zika vírus: cobertura 
jornalística e enquadramentos”, Antônio Brotas e Victória Libório, fundamen-
tam-se na Teoria do Enquadramento, e apresentam e analisam os quadros uti-
lizados por dois jornais digitais, durante o período de controvérsia pública da 
emergência sanitária provocada pela epidemia do Zika vírus e distúrbios neu-
rológicos associados. O estudo investigou as 1005 matérias publicadas nos veí-
culos jornalísticos online Correio 24 horas, jornal baiano, e Folha de S. Paulo, 
de editoria nacional, desde quando primeiro surgiu a doença misteriosa no jor-
nalismo, em 1º de abril de 2015, até a estabilização da controvérsia de Zika um 
ano depois, em 31 de maio de 2016. Foram identificados os enquadramentos: 
progresso científico, incerteza técnica e riscos, comportamento e responsabi-
lização individual, ético e moral, sociocultural e ambiental e econômico/mer-
cadológico e os sentidos sociais da epidemia. A narrativa disponibilizada pelos 
jornais emergiu de diferentes centros de informação, muitas vezes não-científi-
cos, demonstrando as diferentes posições que os agentes ocupam durante uma 
controvérsia pública da ciência em saúde.
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No terceiro, Márcia Cristina Rocha Costa, estuda “A hegemonia do quadro 
(frame) técnico-científico em programas da série Ser Saudável na TV Brasil”. 
É também uma análise do enquadramento, nesse caso de um programa de TV, 
sobre doenças que mais afetam os brasileiros, a saúde do idoso e a saúde da fa-
mília. Considerando os quadros como “pacotes interpretativos” construídos e 
partilhados socialmente, a análise evidencia a força cultural do modelo biomé-
dico que predomina nesses discursos televisivos. 

No estudo “Sentidos da violência e gênero em materiais de campanhas 
brasileiras sobre a violência contra as mulheres”, Gabriela Lamego, Maria Li-
gia Rangel-S e Natália Ramos analisam os discursos sobre violência contra 
as mulheres presentes em materiais audiovisuais produzidos por campanhas 
educativas brasileiras direcionados ao público masculino. Foram selecionados 
dois vídeos de campanhas realizadas nos anos de 2004 e 2011. Os vídeos fo-
ram tomados como textos e analisados a partir das categorias teóricas oriun-
das da Teoria da Interpretação de Ricoeur, a saber: conteúdo proposicional, 
leitor implicado, relação autor e leitor, observando-se os significados de vio-
lência e gênero propostos no texto/discurso/vídeo. Na análise comparativa 
dos dois vídeos, é possível encontrar semelhanças e diferenças na abordagem 
da temática da violência contra as mulheres. Entre as semelhanças, destaca-se 
a filiação dos discursos à perspectiva feminista de gênero e, como diferença, 
o uso de duas estratégias para a construção das narrativas: a ficcional e a pre-
sença de artistas, ambas se apresentam com formas diversas de produzir en-
redos e interações com os espectadores.

No quinto estudo, Jane Mary Guimarães, Maria Ligia Rangel-S, Sebastião 
A. Loureiro de Souza e Silva, Adroaldo de Jesus Belens e Erika Santos de Ara-
gão, também fundamentadas na Teoria da Interpretação de Paul Ricoeur, de-
senvolvem uma metodologia para análise de notícias sobre diabetes em revistas 
impressas, apresentada no capítulo sob o título de “Um modelo de Análise do 
Discurso Noticioso em Saúde”. A temática que caracteriza o objeto de estudo é 
a relação que a mídia impressa (revistas) tem, ao disseminar notícias, com o for-
talecimento da hegemonia de uma economia de mercado, evidenciada em diver-
sos estudos, principalmente a partir da análise dos sentidos discursivos sobre a 
área da saúde, na qual as notícias, de acordo com a literatura estudada, são con-
sumidas coletivamente, originando necessidades historicamente determinadas. 
Ou seja, compreende-se que a mídia se constitui como um meio de comunicação 
capaz de disseminar informações e influenciar ações, que poderão viabilizar a 
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incorporação de inovações tecnológicas em saúde, e aumentar o consumo de 
bens e serviços lançados no mercado. Busca-se compreender a contribuição da 
mídia impressa na produção de demandas e necessidades de consumo dos pro-
dutos e cuidados na prevenção do diabetes. Afinal, as inovações disseminadas 
na mídia traduzem, na notícia, os jogos de interesses de uma economia de mer-
cado e influenciam na produção de demandas e necessidades em saúde, a partir 
do convencimento. Portanto, o discurso noticioso apresenta-se como um ins-
trumento de legitimação de uma estratégia de disseminação de tecnologias de 
saúde ofertadas no mercado, gerando necessidades de saúde que fortalecem a 
hegemonia desse próprio mercado.

No último estudo desta parte da obra “A Netnografia em comunidades vir-
tuais como possiblidade de campo de pesquisa em Saúde Coletiva”, Adroaldo 
Belens, Maria Ligia Rangel-S e Jane Mary Medeiros Guimarães discutem a ri-
queza da Netnografia para a realização de estudos que tomam a internet como 
campo de pesquisa. Concebida por alguns estudiosos como uma etnografia on-
-line, que tem como objetos de pesquisa os discursos em sites, blogs, comunida-
des virtuais, enfim na cultura digital, volta o interesse para a interatividade dos 
participantes, discursos e conteúdos produzidos e para a formação das cone-
xões da rede social, possibilitadas pela Comunicação Mediada por Computa-
dor (CMC). Observa que a produção e análise de dados não acontece de modo 
separado, pois se constitui a partir de três tipos de capturas: dados arquivais, 
dados extraídos e dados de notas de campo, em comunicações mediadas por 
computador. O método pode ser usado em estudos em saúde, todavia, é impres-
cindível romper com a dicotomia virtual x real para a compreensão de campos 
de experiência na internet. O objeto da investigação netnográfica deve concen-
trar-se no fluxo da informação e na conectividade, em vez de na localização e 
fronteira como princípio de organização social, o que requer criatividade e ca-
pacidade para a análise da produção dos sentidos das postagens compartilhadas 
em comunidades estudadas.

A Parte II deste livro é dedicada à temática da “Comunicação, Intercultura-
lidade, Educação e Saúde”, sendo constituída por cinco capítulos que apresen-
tam investigações que incidem sobre questões teórico-conceituais, metodológi-
cas, empíricas, éticas e práticas relacionadas com a abordagem da comunicação, 
numa perspectiva de saúde, intercultural, educacional e de prevenção. Cabe res-
saltar que a dimensão intercultural da interação usuários dos serviços de saú-
de e profissionais de saúde, seja em práticas assistenciais ou de prevenção de 
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doenças, é tradicionalmente uma dimensão esquecida, valorizando-se mais a 
técnica do que as especificidades socioculturias dos sujeitos envolvidos.

Para fazer frente a essa situação, os estudos dessa parte do livro evidenciam 
a atualidade e a importância da comunicação em saúde e da comunicação inter-
cultural ao nível da pesquisa, da formação e da intervenção em saúde, sobretudo 
em contextos de saúde multi/interculturais e migratórios. O encontro interdis-
ciplinar entre saúde, comunicação e cultura coloca novos desafios estratégicos 
e políticos na prevenção, informação, comunicação, educação e promoção em 
saúde, bem como na organização dos serviços de saúde e na prática clínica.

O primeiro estudo, de autoria de Natália Ramos, aborda a problemática 
da “Comunicação em saúde, interculturalidade e competências: desafios para 
melhor comunicar e intervir na diversidade cultural em saúde”. A autora subli-
nha como na contemporaneidade, a globalização e a mobilidade das popula-
ções aumentaram os contatos interculturais e a coabitação com a diversidade 
cultural, contribuindo para intensificar a multiculturalidade na sociedade e 
para aumentar a complexidade das relações interpessoais, comunicacionais e 
interculturais, particularmente no âmbito da saúde. Ressalta que estas novas 
problemáticas sociais e (inter)culturais vieram lançar novos desafios, ques-
tões e perspectivas relacionadas à comunicação em saúde e intercultural em 
contexto pluricultural; colocar questões relativas à comunicação, informação 
e relação entre usuários e profissionais de saúde, à acessibilidade, qualidade, 
equidade, direitos humanos e cidadania em saúde dos migrantes e minorias, 
bem como incentivar a promoção de estratégias, políticas públicas e compe-
tências para melhor intervir nos cuidados de saúde, especialmente em contex-
tos de diversidade cultural. O texto analisa e discute alguns destes desafios e 
questões teóricas, metodológicas, epistemológicas e práticas decorrentes do 
diálogo interdisciplinar entre saúde, comunicação e cultura a partir de investi-
gações em contexto português e internacional. 

A segunda investigação, “Informação e comunicação em saúde: um estu-
do com imigrantes brasileiros em Lisboa”, tem por base a pesquisa de douto-
ramento da autora Lyria Reis, orientada por Natália Ramos, sobre questões de 
saúde e comunicação relacionadas com mulheres e homens originários do Bra-
sil e residentes em Portugal. São apresentados resultados de uma pesquisa que 
teve como um dos objetivos analisar de que forma as mudanças decorrentes dos 
processos de mobilidade do Brasil para Portugal e de adaptação, “aculturação 
psicológica” (RAMOS, 2004, 2008d), poderão afetar a saúde de imigrantes 
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brasileiros, e também de que modo o conhecimento, a informação e a comuni-
cação poderão influenciar a acessibilidade aos serviços de saúde e a qualidade 
de vida e saúde destes imigrantes.

Já o terceiro estudo, de autoria de Helena Isabel Borges Manuel, é dedicado 
à “Educação e comunicação em saúde reprodutiva de mulheres timorenses em 
Portugal e Timor Leste”. São apresentados alguns resultados da investigação 
aprofundada que a autora realizou no âmbito da sua dissertação de mestrado 
e tese de doutoramento, orientada por Natália Ramos, sobre conhecimentos, 
crenças, atitudes e práticas, relativas ao planeamento familiar, de mulheres ti-
morenses residentes em Portugal e em Timor-Leste. Os resultados salientam 
que para as mulheres imigrantes timorenses em Portugal, os problemas eco-
nômicos, o desempenho de novos papéis sociais e a modificação da estrutura 
familiar levaram à ocorrência de algumas mudanças nas suas representações e 
práticas de planejamento familiar, especialmente a redução do número desejado 
de filhos e maior busca por recursos de contracepção. Em relação às mulheres 
timorenses residentes em Timor-Leste e pertencentes a diferentes grupos étni-
co-culturais, os resultados revelam a valorização de famílias numerosas, com 
um número elevado de filhos e baixa busca por recursos de contracepção, em-
bora tenha sido implementado no país um programa geral de planeamento fa-
miliar. A investigação realça as dificuldades de comunicação como um aspecto 
que compromete a competência dos profissionais de saúde para lidarem com os 
diferentes grupos étnico-culturais, devido ao desconhecimento destes dos valo-
res, crenças e práticas de saúde dos usuários, o que pode comprometer a quali-
dade e a eficácia dos cuidados de saúde prestados. 

No quarto estudo, “Comunicação intercultural em saúde: contributos para a 
formação e cuidados de enfermagem”, da autoria de Alcinda Reis e Ana Spínola, 
apresenta-se uma investigação desenvolvida no âmbito das competências cul-
turais nos enfermeiros e do processo de comunicação intercultural em saúde, 
cujos resultados foram posteriormente mobilizados no contexto do processo 
de ensino-aprendizagem de estudantes da licenciatura em enfermagem. Nesse 
contexto de formação, definiram-se diferentes etapas, de acordo com as evidên-
cias anteriormente produzidas, visando desencadear-se o processo de constru-
ção de competências culturais e analisar a construção dessas competências nos 
estudantes da licenciatura em enfermagem, partindo de situações estímulo em 
sala de aula – narrativas de enfermeiros.
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O quinto e último estudo desta segunda parte, “Comportamentos de ris-
co na adolescência e prevenção: importância da educação e comunicação em 
saúde”, resulta da investigação de doutoramento do autor Luis Oliveira Nabais, 
orientada por Natália Ramos. Este capítulo analisa a problemática dos compor-
tamentos de risco na adolescência e a sua prevenção, através de uma contex-
tualização social, cultural e dinâmica contemporânea, em que se evidenciam as 
transformações ocorridas nas instituições, nas relações entre os indivíduos e 
nos valores éticos, culturais e morais, bem como alguns elementos de relaciona-
mento entre o conceito de risco e a sociedade atual, marcada pela incerteza, in-
segurança e mobilidade. Os resultados da investigação salientam que a natureza 
e a qualidade dos contextos familiares e sociais podem ser geradores de vulne-
rabilidade psicológica e social, que por sua vez potencializam comportamentos 
de risco na adolescência. A informação, a comunicação, o ensino e a educação, 
mobilizados na e entre a escola, a família e a comunidade, constituem-se como 
elementos indispensáveis no desenvolvimento de competências e de estratégias 
de prevenção e de construção de comportamentos e estilos de vida saudáveis na 
adolescência.

A Parte III, intitulada “Saúde, Educação e Tecnologias de Comunicação”, é 
constituída por cinco capítulos, referentes a estudos realizados em Portugal e 
no Brasil.

Essa parte do livro aproxima as questões da comunicação às da educação na 
área da saúde, mobilizando recursos teórico-metodológicos para compreender 
o potencial e os limites de tecnologias de comunicação em práticas educativas, 
em diferentes contextos.

O primeiro capítulo, “Educação e comunicação na prevenção, segurança e 
saúde no trabalho”, da autoria de Maria da Conceição Pereira Ramos e Olívio 
Patricio, analisa e discute as transformações laborais das últimas décadas, in-
citadas pela evolução tecnológica e social e pelos novos modelos de organiza-
ção e gestão, as quais modificaram a natureza do trabalho e o espaço dos riscos 
e doenças profissionais, desencadeando novos desafios para a Saúde e Segu-
rança no Trabalho (SST) e para grupos de trabalhadores mais vulneráveis, exi-
gindo meios para melhorar a educação, a informação, a comunicação e a com-
preensão dos riscos novos e emergentes, assim como o modo de preveni-los e 
controlá-los. O estudo acentua a necessidade de construir uma cultura de se-
gurança e saúde laborais e a adoção de um sistema preventivo e holístico que 
promova a saúde ocupacional e a qualidade de vida no trabalho. Destaca ainda a 
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importância de uma maior sensibilização e conscientização dos trabalhadores, 
empregadores e sociedade em geral, assim como o aperfeiçoamento das estra-
tégias preventivas, pois o sucesso de uma política de saúde e segurança no tra-
balho depende da eficácia dos canais de comunicação e informação e dos ins-
trumentos utilizados para chegar aos intervenientes envolvidos, incluindo os 
decisores políticos, mas também, das estratégias, programas e políticas em saú-
de e segurança no trabalho.

O segundo capítulo, da autoria de Ana Isabel Mateus Silva, apresenta o es-
tudo “As tecnologias de comunicação na prevenção e educação em saúde: o caso 
dos comportamentos aditivos na adolescência”, destacando as adicções como 
uma preocupação dos nossos dias. Destaca-os, também, fatores de risco e fa-
tores protetores para os comportamentos aditivos e o uso da tecnologia e das 
redes sociais como ferramentas para a prevenção dos mesmos para a promoção 
de comportamentos saudáveis. Várias campanhas, projetos e ações de educação 
para a saúde têm sido realizadas no sentido de diminuir a dependência. No en-
tanto, esse problema tem aumentado, especialmente ao nível dos adolescentes 
e jovens. A educação e a saúde se veem diante da necessidade de adaptarem-se 
às novas mudanças tecnológicas, às tecnologias de informação e comunicação, 
muitas vezes recorrendo a meios apelativos para se aproximar dos adolescentes 
e jovens, no sentido de prevenir comportamentos aditivos prejudiciais à saúde e 
de promover comportamentos saudáveis. 

No capítulo seguinte, intitulado “Tecnologias de comunicação em educação 
permanente em saúde: aproximações de experiências brasileiras com o mode-
lo pedagógico da UAb-Pt”, Maria Ligia Rangel-S, Natália Ramos e Giovanna 
Queiroz exploram possíveis aproximações teórico-metodológicas do modelo 
pedagógico da Universidade Aberta de Lisboa (UAb–Pt) com o delineamento 
de modelos de Educação Permanente em Saúde (EPS) a distância e e-learning, 
dirigidos a trabalhadores da atenção primária à saúde. Analisam aspectos da li-
nha de força do modelo pedagógico da UAb-Pt que podem se assemelhar às es-
tratégias pedagógicas de educação a distância na atenção básica, tendo em pers-
pectiva a formação profissional adequada a esse nível de atenção e orientada 
pela EPS. Trata-se de um estudo que analisa o potencial das tecnologias digitais 
em práticas educativas, considerando as mudanças ocorridas no âmbito da edu-
cação na área da saúde, no contexto do SUS, em decorrência do desenvolvimen-
to dessas tecnologias, que possibilitaram o acesso à formação qualificada, nos 
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locais de trabalho, com potencial de incidir positivamente nos processos de tra-
balho em saúde e na qualificação profissional, de modo ampliado.

No quarto capítulo, “Construção da capacitação interdisciplinar na Clíni-
ca Integrada de Saúde do Centro Universitário UNA/BeloHorizonte/Brasil”, 
as autoras Marta Maria Amancio Amorim, Maria Cristina Santiago e Daniela 
Quadros de Azevedo, também em torno da temática formação profissional em 
saúde, apresentam um estudo sobre a capacitação interdisciplinar dos alunos 
dos Cursos Nutrição e Farmácia do Centro Universitário Una, no Pró-Saúde, 
um modelo da atenção básica. Embora as Diretrizes Curriculares Nacionais, o 
Ministério da Saúde (MS) e o Ministério da Cultura e Educação (MEC) incen-
tivem a participação das Instituições de Ensino Superior (IES) nas Unidades 
Básicas de Saúde (UBS) no SUS, muitas são as dificuldades e os problemas de 
inserir o aluno nesta realidade. Assim, o objetivo desse estudo é analisar a capa-
citação interdisciplinar dos alunos dos Cursos Nutrição e Farmácia do Centro 
Universitário Una, no Pró-Saúde, um modelo da Atenção Básica. Neste estudo 
os estágios foram descritos, de forma a problematizar a capacitação interdisci-
plinar e as metodologias empregadas – alfabetização em saúde, que se baseia 
na teoria social cognitiva e o flipped classroom ou sala de aula invertida. Um dos 
principais resultados observados é a fidelização do usuário do serviço de saú-
de, que apresentou uma taxa média de adesão entre 2011 a 2016, de 62%. Foi 
observado o aumento do interesse do aluno, da eficiência no atendimento ao 
usuário, a melhoria do conhecimento técnico e maior integração entre os alu-
nos dos cursos.

A Parte IV, intitulada “Comunicação nos cuidados em saúde”, é composta 
por cinco estudos e diz respeito a práticas de comunicação em serviços e cui-
dados de saúde e redes de atenção, espaço institucional onde tradicionalmente 
se desenvolvem práticas de comunicação de caráter prescritivo e normalizador. 
O esforço dos autores é de superar essa perspectiva, para fazer uma releitura 
desses lugares como espaços que comunicam, seja a partir das formas de orga-
nização das práticas, seja a partir da análise das posturas, linguagens, ações e 
reações de sujeitos implicados na interação cotidiana. 

O primeiro deles, “Interações comunicativas no cuidado à saúde em um 
hospital público de Salvador-Bahia”, de autoria de Maria Ligia Rangel-S, Ana 
Oliveira Barbosa e Andrija Oliveira Almeida, aborda a dimensão comunicativa 
e simbólica enquanto componente estratégico no processo de cuidado em saú-
de, em articulação com as necessidades dos usuários, os princípios do sistema 
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de saúde e os objetivos institucionais das unidades de saúde. O estudo anali-
sou ações de comunicação desenvolvidas por profissionais de saúde em salas de 
espera de um hospital público de referência em Salvador-BA. Realizado com 
abordagem qualitativa, utilizou a observação direta e sistemática como princi-
pal ferramenta metodológica, buscando descrever aspectos das interações co-
municativas em contexto hospitalar, a partir da caracterização das condições 
dos sujeitos no processo comunicativo, do contexto de interlocução, do fluxo 
das informações, da natureza das mensagens veiculadas e dos fatores sociais 
e organizacionais presentes na circulação de informações. Observou-se, nas 
ações comunicativas realizadas em sala de espera, a predominância de informa-
ções orais e escritas, de caráter prescritivo, com enfoque em rotinas e condutas 
esperadas dos visitantes no hospital, bem como a ocorrência de barreiras comu-
nicacionais de natureza mecânica/física, semântica e pessoal.

O segundo estudo, “Comunicação nos cuidados de saúde: profissionais de 
saúde e mulheres vítimas de violência doméstica em Portugal”, de autoria de Sa-
lete Calvinho, é resultante das investigações de mestrado e doutoramento da au-
tora, orientadas por Natália Ramos. Debruça-se sobre as relações entre profis-
sionais de saúde e vítimas de violência doméstica e as necessárias competências 
a desenvolver na interação comunicativa. As vítimas de violência, nas relações 
afetivas, manifestam problemas de saúde e reações psicológicas que dificultam 
a interação usuário e profissional e a intervenção em saúde, o que implica no de-
senvolvimento de competências de comunicação em saúde, que permitam que 
os profissionais sejam capazes de estabelecer relações facilitadoras do encontro 
com as significações individuais e grupais dos usuários, numa relação de con-
fiança, empatia e alteridade. O estudo realizado, a partir da abordagem qualita-
tiva, aponta a necessidade de formação destes profissionais para assistir a esses 
tipos de violência e reduzir seu impacto na saúde, tendo em conta a formação 
em comunicação em saúde.

O terceiro estudo, “Informação e comunicação nas redes de atenção a mu-
lheres vítimas da violência”, oriundo da dissertação de mestrado de Larissa 
Dantas, orientada por Maria Ligia Rangel-S, analisa a violência contra a mulher 
como um fenômeno multifacetado, que envolve relações desiguais de gênero e 
construções culturais fortemente enraizadas, e cercadas pelo silêncio e invisibi-
lidade. O estudo observa os avanços decorrentes da articulação dos movimen-
tos de mulheres junto ao poder público, que resultaram em políticas públicas e 
organização de serviços específicos de atenção às mulheres vítimas de violência. 
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Em Salvador, destaca-se que esses serviços estão estruturados em uma rede de 
atenção, abarcando diferentes políticas públicas: segurança pública, justiça, po-
líticas para as mulheres, saúde e assistência social. Trata-se, então, de identificar 
os fluxos de informação e comunicação que incidem nas trajetórias das usuárias 
atendidas na rede de atenção, tomada em sua complexidade e diversidade, para 
analisar como a questão da informação e da comunicação se configura como 
nó crítico central para o bom funcionamento da rede. É um estudo qualitativo, 
com base na análise conteúdo de Bardin, de entrevistas semiestruturadas, que 
ressalta a necessidade de tomar o tema da violência doméstica contra a mulher 
como um fenômeno multidimensional, requerendo, das operadoras dos servi-
ços, o compromisso com a circulação da informação, para direcionar as mulhe-
res para os serviços, de acordo com suas necessidades. 

O quarto estudo, “A comunicação de saberes sobre os cuidados infantis na 
família e nos profissionais de saúde”, oriundo da investigação de doutoramento 
do autor João Paulo Vieira Rodrigues, orientada por Natália Ramos, analisa as 
informações e saberes sobre os cuidados à criança, transmitidos pelos profis-
sionais de saúde e pelas famílias em diferentes contextos sociais e geracionais e 
sua importância para as mães. O nascimento de um filho, sobretudo do primei-
ro filho, é um acontecimento muito importante para a maioria das mães, mas 
também constitui um fator de ansiedade e de estresse, devido às exigências e 
responsabilidades envolvidas no cuidar de uma criança e às atividades que en-
volvem as práticas de maternagem. A investigação identifica e compara a im-
portância que têm para as jovens mães, as informações e orientações fornecidas 
pelos profissionais de saúde e os saberes empíricos transmitidos na família, de 
geração em geração, pelas suas mães ou sogras, em relação às práticas de cuida-
dos da criança, salientando diferenças e especificidades nestes saberes e infor-
mações, assim como sua importância para as competências do cuidado mater-
no para o bom desenvolvimento e saúde da criança. 

O quinto estudo e último capítulo desta primeira parte, “Anúncio da defi-
ciência da criança. Experiências vivenciadas pelas famílias e melhoria de pro-
cedimentos profissionais”, tem por base resultados de investigação da disser-
tação em “Comunicação em Saúde” de Joaquim Gronita, orientada por Natália 
Ramos, enquadrando-se na área da comunicação em saúde em contexto clínico, 
em particular dos cuidados de saúde e da intervenção precoce sobre a criança. 
O estudo apresenta uma análise teórico-conceitual e empírica sobre o anúncio 
da deficiência da criança e o impacto e significado desta informação para os pais 
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e familiares, procurando identificar e compreender as condições, os momentos 
e o tipo de comunicação que promovem o bem-estar psicológico das famílias, 
atenuam o sofrimento psicológico e o impacto emocional sobre os pais. A in-
vestigação salienta que os pais manifestam a necessidade de ser mais ouvidos e 
apoiados; de expressar mais os seus sentimentos e dúvidas; de obter informação 
precisa e compreensível, de interesse, empatia e compaixão pelo seu problema; 
de ser atendidos e acolhidos por médicos mais seguros, disponíveis e implica-
dos; de estabelecer contato e compartilhar o problema com outros pais. Destaca 
a importância da formação e desenvolvimento de competências comunicacio-
nais dos profissionais de saúde que atuam sobre essa problemática.

Espera-se que esta obra, reunindo um conjunto diversificado e original de 
investigações ao nível teórico e metodológico, em torno da comunicação e saú-
de, e agregando a contribuição de investigadores originários de diferentes áreas 
disciplinares e contextos culturais, promova uma reflexão crítica e debate cata-
lisador de novas iniciativas e intercâmbios nesta área de interfaces, promissora 
e integrativa, e contribua para o desenvolvimento do conhecimento e inovação 
nas áreas da saúde, educação, comunicação e cultura.
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PARTE I

Mídia e saúde: 
perspectivas 
e abordagens 
metodológicas
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CAPÍTULO 1

Sites de Observatórios de Saúde:  
uma análise de forma e conteúdo

Marcele Paim
Maria Ligia. Rangel-S

Introdução
A democratização e a facilidade de publicação da informação, apoiadas nas no-
vas Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), vem aproximando, de 
forma mais intensa, os momentos de produção e compartilhamento do conhe-
cimento em saúde. Esse processo, provavelmente, tem repercutido na dissemi-
nação de informações científicas, contribuindo para a incorporação de conheci-
mentos da saúde à cultura geral da população, com efeitos complexos na relação 
dos cidadãos com os profissionais e serviços de saúde. 

Como reflexo da convergência e interatividade proporcionadas pelo adven-
to das TIC, é possível apontar o uso crescente de ferramentas designadas de 
observatórios como um dispositivo institucional para a saúde, particularmente 
a saúde pública, haja vista a demanda por informações sobre políticas públicas. 

Rangel-S, Guimarães e Belens (2014) alertam para a evolução do modelo de 
comunicação tradicional para a comunicação científica eletrônica, reforçando 
uma maior integração dos meios. Desse modo, destacam a relevância da disse-
minação científica a partir da distribuição da produção científica internacional, 
regional e nacional na área de informação e comunicação em saúde.
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Essa integração de pessoas em rede influencia, entre outros aspectos, a 
organização política dos cidadãos quanto à luta por melhorias sociais; a com-
preensão de acontecimentos históricos mundiais; a concepção de autonomia e 
de vivência no tempo e no espaço. (SANTOS; SANTOS, 2015) Assim, a consti-
tuição de redes possibilita novos comportamentos, consolidação e intercâmbio 
de informações.

Na contemporaneidade, as relações se estabelecem através da informação, 
capacidade de processamento e de geração de conhecimentos configurando o 
que Castells (2003) denomina como “sociedade em rede”, sustentada na apro-
priação da internet pelo sistema capitalista. Essa sociedade em rede ou “ciber-
cultura” se traduz para Lévy (1999) como espaço de interações propiciado pela 
realidade virtual, em que as pessoas vivenciam nova relação espaço-tempo, con-
formando uma “inteligência coletiva”. (LÉVY, 2000)

Para Lévy (2000, p. 28), a inteligência coletiva é “[...] uma inteligência distri-
buída por toda parte, incessantemente valorizada, coordenada em tempo real, 
que resulta em uma mobilização efetiva das competências”. O autor defende 
que o saber está na humanidade e todos os indivíduos podem oferecer conhe-
cimento. Nessa perspectiva, como um modo de interação social, o saber deve 
ser valorizado, bem como a inteligência coletiva o estabelece como base das re-
lações humanas. A coordenação dos saberes, portanto, pode ocorrer no cibe-
respaço, o qual não é apenas composto por tecnologias e instrumentos de in-
fraestrutura, mas também é habitado pelos saberes e pelos indivíduos que os 
possuem. (LÉVY, 2000)

Nesse contexto, a constituição de redes de observatórios vem, supostamen-
te, endossando o potencial comunicativo e colaborativo que esses dispositivos 
possuem. Particularmente na área da saúde, é possível verificar observatórios 
atuando em redes que, por serem dinâmicas, se modificam com o tempo e com 
as próprias ferramentas que surgem.

A despeito da existência de observatórios nacionais e internacionais na área 
da saúde, essa temática ainda tem sido pouco abordada na literatura especiali-
zada. Este capítulo tem por objetivo elaborar bases de dados1 para um estudo 

1 Os instrumentos produzidos através do presente estudo para análise pré-campo serão usados na 
pesquisa que é parte da tese de doutoramento pelo Programa de Pós-Graduação em Saúde Coletiva 
pelo Instituto de Saúde Coletiva da Universidade Federal da Bahia, sob a orientação de Maria Ligia 
Rangel-S (ISC-UFBA).
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de forma e conteúdo de sites de observatórios de saúde pública e saúde coletiva, 
através da identificação de aspectos comunicacionais, do conteúdo informativo 
e da estrutura das informações.

Um novo olhar para as Políticas de Saúde através  
da internet
Através da internet, o acesso às informações relativas aos aspectos políticos e 
administrativos dos sistemas e serviços de saúde parece vir contribuindo para a 
elevação da consciência acerca de sua utilização, influenciando na identificação 
de necessidades de saúde e no perfil da demanda por insumos e serviços, prin-
cipalmente, em países que reconhecem a saúde como um direito de cidadania e 
implementam políticas de saúde voltadas à conformação de sistemas universais. 
(PAIM; RANGEL-S; GUIMARÃES, 2017)

A partir dessa perspectiva de agilidade na comunicação, as políticas de saú-
de podem estar cada vez mais próximas à população, talvez ainda se constituin-
do como um processo permeável à participação de diversos atores políticos, 
mobilizados em função de interesses específicos de corporações e grupos de in-
teresse no setor, organizações comunitárias, onde podem ser estimuladas ideias 
de promoção da saúde e da cidadania. (TEIXEIRA; SOLLA, 2006) 

Nessa perspectiva, grupos da população podem se organizar e ganhar força 
a partir do acesso à informação disponibilizada na internet. Esse processo, pos-
sivelmente, contribui para a organização de redes sociais no espaço virtual, com 
o surgimento de potenciais sujeitos políticos coletivos que podem influenciar 
no processo decisório e no espaço governamental. 

Ultimamente, o uso da palavra “observatório” vem se tornando mais co-
mum e essa expressão parece estar ganhando espaço na denominação de gru-
pos de pesquisa sociais, redes de pesquisadores e instituições que visam acom-
panhar e colaborar com a gestão de recursos públicos.

O termo “observatório” tem sido aplicado a funções de informação e de in-
teligência para um grande número de áreas. É definido como “instituição ou 
serviço de observações astronômicas ou meteorológicas; edifício onde funciona 
um observatório; mirante; observação”. (HEMMINGS; WILKINSON, 2003)

No plano operativo da ciência como prática social, o termo observató-
rio é reconhecido como o primeiro e mais antigo lócus de produção do dado 
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científico, caracterizando um padrão de conhecimento pelo distanciamento. 
Presentemente, como metáfora de campo da saúde coletiva (ALMEIDA FI-
LHO; PAIM, 2014) e potencializado pelas novas TIC, o observatório tende 
a incorporar novos significados e sentidos. Nessa direção, ao incorporar atri-
butos como interconectividade e interatividade, esse dispositivo amplia seu 
potencial comunicativo e avança para a possibilidade de estabelecer conexões 
em rede.

Siqueira e Carvalho (2003) identificaram como característica padrão en-
tre os observatórios o fato de atuarem como centro de informação e/ou redes. 
A perspectiva de atuação em rede não é determinada pela existência de novas 
possibilidades advindas das TIC, mas do seu potencial comunicativo. Para Cas-
tells (2003), o desempenho de uma determinada rede depende da capacidade de 
conectividade e da coerência no equilíbrio entre os objetivos da rede e de seus 
componentes, uma vez que são compartilhados interesses. 

Ainda que seja escassa a literatura cientifica sobre observatórios em saú-
de, alguns estudos apontam a relevância desse dispositivo para a elaboração de 
políticas públicas, como espaço de publicização e de participação no processo 
político de saúde. (BELLINI; ANGNES, 2008; BARBOSA, 2005; SANTOS 
NETO, 2012) Assim, a ampliação de espaços democráticos de discussão e de 
influência nas decisões políticas, possivelmente, favorece a transparência, a 
participação, o acompanhamento e a avaliação, e configuram novas potenciali-
dades de observatórios, que podem propiciar um novo olhar para as políticas de 
saúde através da internet.

A busca por uma taxonomia para análise de sites
A internet é uma rede que resulta da conjunção de uma infinidade de redes co-
nectadas entre si. Com a explosão do uso da World Wide Web (WWW ou web) 
nos anos 1990 e o fenomenal crescimento de páginas, portais, periódicos ele-
trônicos de livre acesso, blogs e dos demais tipos de informação digital, surgi-
ram novos conceitos de Comunicação Mediada por Computador (CMC) que 
permitem uma visão das mudanças nas formas de comunicação através de um 
prisma social e cultural. (RECUERO, 2012)

No início dos anos 1990, a humanidade assistiu à expansão da rede 
mundial de computadores, mediante uma combinação de tecnologias 
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de informação e de telecomunicações que começa a transformar a so-
ciedade e a economia global de forma profunda. A informação dispo-
nibilizada apresenta-se em formatos de texto, arquivos formatados, 
sons, imagens, vídeos e outros. Todo esse potencial tem proporciona-
do que pessoas de diferentes culturas e com interesses e conhecimen-
tos diversificados compartilhem informações, disponibilizem seus 
próprios documentos e, ao mesmo tempo, tenham acesso às expe-
riências relatadas por terceiros. (LOPES, 2007, p. 15)

Nessa arena informacional, qualquer pessoa com acesso à internet, pode 
realizar publicações e emitir opiniões sem, necessariamente, ser um especia-
lista no assunto abordado. Por esse motivo, a credibilidade de quem faz o con-
teúdo que circula nos canais públicos de comunicação e a necessidade dos pro-
fissionais aprenderem a entender como o público acessa e recebe informações, 
trouxeram à tona a preocupação com a qualidade da informação veiculada na 
internet. (LOPES, 2007)

Lopes (2007) aponta que essa liberdade de publicação na internet estabele-
ce a necessidade de avaliar a qualidade das informações disponibilizadas sobre 
saúde. Essa autora empreendeu esforços para propor critérios dessa avaliação 
no Brasil. Para isso, estudou referências internacionais e constatou que grande 
parte dos critérios apresentados na literatura especializada para esse fim, obe-
dece a um consenso sobre os questionamentos básicos relacionados com o pro-
cesso de comunicação científica em todas as áreas de conhecimento.

Assim, é possível afirmar que os critérios trazidos por diversos autores 
podem ser aplicados em diferentes páginas web, sem estarem direcionados 
para uma área de conhecimento específica. Do mesmo modo, os critérios re-
ferentes à qualidade da informação em saúde na internet podem ser aplicados 
em outras áreas.

Vários autores e organizações propõem critérios, dimensões e indicado-
res que permitem analisar websites, avaliar fontes na web e aferir a qualidade 
de sites de diversos tipos de conteúdo. (CARVALHO; SIMÕES; SILVA, 2005; 
HARRIS, 2015; LOPES, 2007; SMITH, 2005) Em consonância, diversas bi-
bliotecas de universidades e de institutos de pesquisas elaboraram checklists 
para avaliar páginas web. Desse modo, para realizar essas análises, várias ini-
ciativas coadunam-se com a perspectiva de uma taxonomia, na medida em que 
descrevem, enumeram e classificam requisitos.
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Com foco na análise de sites de saúde, Lopes (2007) desenvolveu uma pro-
posta de três critérios para as páginas brasileiras na web. São eles: credibilida-
de, conteúdo e apresentação do site. Para cada um desses critérios, a autora as-
sociou indicadores e classificações. Assim, para avaliar credibilidade, elencou: 
autor, instituição, processo de revisão editorial, data de criação, atualização e 
revisão da página. Já o conteúdo deve ser analisado pela inexistência de erros 
ortográficos, existência de citações bibliográficas completas e aviso sobre ne-
cessidade de consulta a um médico, quando for pertinente. No que tange à apre-
sentação do site, recomenda verificar o objetivo institucional e o endereço físico 
do provedor do site.

Para Smith (2005), são sete critérios a serem observados: abordagem te-
mática, conteúdo, design gráfico e multimídia, propósito do site, críticas sobre 
o site, viabilidade de acesso e custos. Já a abordagem de Carvalho, Simões e 
Silva (2005) está concentrada em três questões: facilidade de uso do site, qua-
lidade da informação ofertada e confiabilidade dessa autoridade da informa-
ção. Em resumo, essas questões concernem à usabilidade, à informação e à 
autoridade do site. 

No que tange à autoridade da informação, vale ressaltar a identificação da 
autoria, a verificação das suas credenciais para versar sobre o assunto, ou seja, a 
responsabilidade intelectual da fonte, do conteúdo disponível, bem como a data 
em que a fonte foi publicada e atualizada. Cabe ainda destacar o motivo, o pro-
pósito pelo qual o site foi criado.

Para uma avaliação de usabilidade, características do site como funcionali-
dade, interatividade e comunicabilidade devem ser consideradas, uma vez que 
afetam aspectos relacionados ao usuário como aprendizagem, memorização, 
satisfação e acessibilidade. (BARROS, 2003) Dessa maneira, a relação entre as 
funções que o site oferece e as necessidades do usuário interferem na sua satis-
fação, pois quando não consegue realizar tarefas que deseja, fica insatisfeito. 
Quanto mais clara a comunicação, mais o usuário se sente mais seguro e con-
fiante, sabendo o que fazer e como deve interagir. 

Ainda sob o prisma da usabilidade, Nielsen (2006) defende a personaliza-
ção das interfaces e propõe que o conteúdo de interesse do usuário deveria do-
minar as páginas que ele visita, pois têm sites que disponibilizam muitos ele-
mentos e informações na página inicial sem contemplar assuntos de interesse 
que supostamente o fizeram realizar a visita. Para o autor, o design é relevante 
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para a usabilidade, pois pode definir se as pessoas irão encontrar determinada 
informação de forma fácil ou não.

Ao comparar a avaliação da qualidade da informação com uma arte, Harris 
(2015) salientou que não existe um único indicador que analise credibilidade, 
confiança e valor da fonte de informação perfeitamente. Por isso, defende a uti-
lização de uma coleção de critérios credibilidade, acurácia, racionalidade e su-
porte, sendo que todos devem estar acompanhados de questionamentos para o 
exame das páginas. 

Uma proposta metodológica para análise de sites  
de observatórios
A proposta metodológica partiu da realização de uma busca sistemática na in-
ternet que identificou observatórios brasileiros e internacionais, dedicados à te-
mática da saúde pública e da saúde coletiva, preferencialmente de países que 
adotam sistemas universais de saúde.

Portanto, a coleta de dados, no que diz respeito aos sites visitados, identifi-
cou 70 sites de observatórios voltados para essas áreas, sendo 28 brasileiros e 
42 internacionais.

No conjunto de sites brasileiros visitados, foi possível identificar a presen-
ça dos seguintes temas como objeto central da observação: políticas, sistemas 
e serviços de saúde, saúde urbana, recursos humanos em saúde, tecnologias de 
informação e comunicação, substâncias psicoativas, promoção da saúde, clima 
e saúde, saúde mental e direitos humanos, custos e economia da saúde, saú-
de do trabalhador, saúde na mídia, dengue e determinantes sociais em saúde. 
Em seguida, os 28 foram elencados de acordo com sua temática de observação, 
possibilitando o registro do número de sites de observatórios brasileiros por 
temática. Assim, foi possível verificar que os temas mais presentes nesses ob-
servatórios são: políticas, sistemas e serviços de saúde, saúde urbana (11 sites); 
recursos humanos em saúde (5 sites); substâncias psicoativas (3 sites); saúde do 
trabalhador (2 sites).

No que tange aos 42 sites de observatórios internacionais registrados, foi 
aplicado o mesmo método de organização por temática. Foi possível, entretan-
to, detectar a presença de uma variedade menor no número de temas: políticas, 
sistemas e serviços de saúde, saúde urbana, recursos humanos em saúde, riscos, 

comunicacao-e-saude-perspectivas contemporaneas-miolo.indb   41 23/08/2019   08:04



42  Marcele Paim | Maria Ligia Rangel-S

violência contra a mulher, saúde e iniquidades, governo. Além dessa menor va-
riedade, constatou-se que mais de 80% desses sites de observatórios internacio-
nais se concentram em duas temáticas: políticas, sistemas e serviços de saúde, 
saúde urbana (14 sites) e recursos humanos em saúde (21 sites).

A partir dessa organização por temática, do total de 70 sites, foram selecio-
nados dez observatórios, considerando critérios que envolveram: temática na 
política de saúde, país de origem, registro de atualização e funcionamento em 
rede. Optou-se pelos sites dedicados aos temas de maior concentração: políti-
cas, sistemas e serviços de saúde, saúde urbana e recursos humanos em saúde, 
que preferencialmente trabalhassem em rede e apresentassem registros da pe-
riodicidade de suas atualizações. Assim, além de sites brasileiros, foram selecio-
nados sites de redes de observatórios da América Latina e de países de países 
europeus como Portugal e Inglaterra.

Após essa seleção, foi realizada uma avaliação dos seus websites para estabe-
lecer as dimensões de análise de aspectos comunicacionais, bem como do con-
teúdo informativo das páginas e da estrutura dessa informação.

A partir da fundamentação em referenciais teóricos para análise de sites, 
foram definidas cinco dimensões para estudar forma e conteúdo dos sites de 
observatórios de saúde. São elas: propósito, usabilidade, interface, conteúdo e 
aspectos comunicacionais.

Vale ressaltar a compreensão utilizada para cada um dos termos abaixo 
relacionados:

• Propósito: aquilo que o observatório busca alcançar; finalidade.

• Usabilidade: facilidade com que as pessoas podem navegar no site do 
observatório a fim de realizar uma tarefa específica.

• Interface: o que faz a comunicação entre os elementos do site do obser-
vatório, permite que o usuário realize interações na página.

• Conteúdo: o assunto de que trata o site do observatório.

• Aspectos comunicacionais: características e formas de comunica-
ção, com foco em atributos das novas tecnologias de informação e 
comunicação.
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O estabelecimento das referidas cinco dimensões originou a elaboração de 
um roteiro de observação (Quadro 1) contendo conjuntos de perguntas nortea-
doras para cada uma dessas dimensões, com vistas à produção de um quadro de 
análise.

Quadro 1 - Roteiro de observação

DIMENSÃO PERGUNTAS NORTEADORAS

1. Propósito Qual a abrangência do site?
Qual a amplitude ou limitação da fonte de informação, sua profundidade e nível 
de detalhe?
O propósito do site está explicitado, a informação disponibilizada é coerente 
com o propósito enunciado?
Os serviços oferecidos no site guardam relação com a observação proposta de 
políticas de saúde?

2. Interface Como avalia o web design, o planejamento visual?
O que pode ser observado sobre elementos como fontes, (tipos, tamanho, 
disposição), ícones, cores, aparência, layout, animações e efeitos visuais?
Os elementos da tela estão claros? 
Qual a qualidade do material audiovisual e multimídia? (se houver)
Todos os ícones funcionam?
É atrativo? Apresenta o conteúdo de forma clara?

3. Usabilidade O site foi bem concebido? É estável?
Os usuários iniciantes podem iniciar uma efetiva interação com facilidade ou 
dificuldade? 
Learnability: é fácil aprender a usar o site? 
O conteúdo e as atividades propostas pelo site estão em consonância com o 
objeto do site? 
O site é eficiente? O site facilita a realização das tarefas requeridas pelo 
usuário de poucos recursos? Ou seja, são necessários poucos (no máximo 3) 
clicks para o usuário alcançar seu objetivo?
A organização do site é lógica e fácil de navegar? 
O nível de escrita do texto é adequado à audiência? 
Verifica-se cuidado na correção do texto? 
É facilmente identificado link para a homepage da instituição ou organização?
A organização do site é lógica e fácil de navegar? 
A forma de escrita do texto é adequada ao público? 
Verifica-se cuidado na redação do texto?
É facilmente identificado link para a homepage da instituição ou organização? 
Navegação: percorrendo o site, é possível encontrar outras seções de forma 
intuitiva?
Como avaliar a arquitetura de informação, estrutura e navegação através da 
observação de elementos de navegação, ícones, mapa do site, mecanismo de 
busca etc.?
Quais são os aspectos de funcionalidade? Há relação com a interface?
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DIMENSÃO PERGUNTAS NORTEADORAS

4. Conteúdo De que maneira a informação é apresentada e quais os tipos de informação 
disponibilizada?
A linguagem abordada, de forma geral, atende ao público? 
Os símbolos e signos estão de acordo com o que se propõe? 
A terminologia é clara e objetiva? 
A informação tem qualidade? 
A autoridade da informação é de confiança? 
A organização ou a instituição tem credenciais para abordar a temática? Existe 
informação sobre a organização? 
São apresentados critérios usados para incluir determinada informação? 
Existe algum patrocinador?
A informação está apresentada com rigor? Os fatos estão documentados? São 
semelhantes aos reportados por outras fontes? 
Há uso de hipertextos?
Os links apontam para sites com qualidade? 
O site demonstra frequência de atualização? 

5. Aspectos
Comunicacionais

Como estão caracterizadas as formas de interatividade apresentadas?
Qual o público?
Dispõe de recursos de edição colaborativa online, espaços de partilha/
interação?
Há espaço de fóruns, postagens?
Há contato fale conosco?
Disponibiliza algum boletim informativo?
Faz uso de links, hipertexto?
Há identificação do perfil dos visitantes? Há possibilidade de cadastro?
Usa de redes sociais?
Utiliza e publica referências de métricas?
Existem meta tags, fornecendo a descrição e as palavras-chave do site para os 
robôs dos sites de busca?
Há preocupação com acessibilidade para todos os tipos de usuários e usuários 
com deficiência?
Funciona em rede?
Funciona como repositório de informações?

Fonte: Elaboração do autor.

Por fim, foi realizado um estudo piloto dos dispositivos que constituem os 
sites de observatório, contemplando a observação dos dez sites selecionados, 
orientada pelo roteiro elaborado. Assim, foi iniciado o processo de pesquisa, 
visando, nessa fase, explorar variáveis que fundamentem a construção de uma 
matriz de produção e análise de dados para o estudo de diversos aspectos, dire-
cionado a sites de observatórios, e mais especificamente, de observatórios em 
saúde pública.
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Notas de campo: a observação das cinco dimensões
A investigação constatou características de layout, usabilidade, funcionalida-
des informativas e interativas, de orientação, de navegação e de comunicação, 
para depois realizar a análise de conteúdo e mapear os componentes essen-
ciais para um site de observatório voltado para políticas de saúde.

Nos dez sites de observatórios observados, foi possível constatar cuida-
dos quanto à apresentação da informação, bem como interfaces amigáveis e de 
fácil utilização, permitindo que o usuário navegue facilmente no site e não se 
desoriente.

No que tange à usabilidade, a maioria tem um tempo de carregamento rápi-
do, com uma boa organização do conteúdo, fontes apropriadas e menu sempre 
visível. Entretanto, já foi possível observar que poucos possuem busca interna e 
exposição do caminho das áreas percorridas.

É possível, ainda, afirmar que parte dos dispositivos investigados apresen-
ta problemas no que diz respeito à interação com o usuário. Com poucas exce-
ções, não existe espaço para a interatividade com o usuário, ou identificação do 
perfil dos visitantes. Há, porém, coleta de informações por intermédio de for-
mulário de cadastro, mas não foi obtido sucesso na tentativa realizada para ca-
dastro em metade dos sites visitados.

Observou-se, também, variação na frequência de atualizações, embora 
a maioria das páginas não seja datada, com indicações sobre a frequência das 
atualizações, é possível identificar, através das postagens de notícias e eventos, 
que as atualizações acontecem de forma regular. Por outro lado, foi possível 
constatar páginas de alguns observatórios cujas últimas atualizações datavam 
do ano 2004.

Sobre a predominância de tipo de informações, verificou-se que a produção 
técnica e científica, as publicações, as notícias e indicações de cursos e eventos 
são as mais frequentes nos dispositivos visitados. Muitos apresentam recursos 
multimídia, especialmente gráficos para apresentação de resultados de pesqui-
sas e imagens, através de galerias de fotos e vídeos.

Siqueira e Carvalho (2003) identificaram dois tipos principais de obser-
vatórios, não excludentes: os organizados como um repositório virtual de in-
formações (clearinghouse) em páginas de internet e os que funcionam como 
uma rede. Para os autores, observatórios organizados como repositórios vi-
sam o impacto global das políticas sociais em um determinado país, região ou 
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limite geográfico que abranja vários páises. Em geral, as informações publica-
das giram em torno da observação de tendências, dados estatísticos, contras-
tes e possibilidades de comparação. Já os observatórios organizados em rede 
compartilham de agendas políticas a nível nacional, regional e internacional, 
bem como objetivos,visando coordenar articulação de ações em torno da te-
mática observada, através de trabalhos coletivos. Embora também façam re-
posição de dados e informações, não são organizados para observar tendências, 
padrões ou contrastes.

Na perspectiva de atuação em rede, foram observados mecanismos de inter-
locução e cooperação entre as instituições que os compõem, de forma a poten-
cializar suas ações e contribuir para a interação, facilitando a troca de saberes. 
Vale, portanto, destacar entre os sites selecionados, a atuação da rede de ob-
servatórios da América Latina voltada para a temática dos recursos humanos 
em saúde, onde foi possível encontrar indícios de trabalho em cooperação entre 
países integrantes em todos os sites que a compõem.

Nessa direção, o resultado preliminar desse estudo piloto reforça a classi-
ficação de Siqueira e Carvalho (2003), na medida em que foi possível observar 
características de funcionamento como repositório virtual de informações ou 
em rede em todos os dez sites estudados.

A aplicação do roteiro de observação configurou-se em um teste para re-
fletir sobre a pertinência da utilização de cinco dimensões para estudar forma 
e conteúdo dos sites de observatórios de saúde. Ao tempo em que esse instru-
mento possibilitou a identificação de uma diversidade de características e per-
mitiu a obtenção de respostas acerca de parâmetros de uma análise técnica de 
sites, vale ressaltar que ainda precisa ser adequado ao foco da análise de políti-
cas de saúde. 

É possível, portanto, afirmar que o instrumento é satisfatório para uma aná-
lise mais técnica dos sites, mas evidenciou lacunas de variáveis que não foram 
contempladas em termos de conteúdo das temáticas. A observação de quesitos 
considerados relevantes no momento da exploração do site e que não se enqua-
dravam nos itens do roteiro, foram registrados em um campo extra, denomina-
do “informações adicionais”.

O roteiro possui um número excessivo de perguntas norteadoras e pode-
ria ser aprimorado, de forma a simplificar a análise técnica e avançar para uma 
observação mais potente das políticas de saúde. Logo, é possível constatar que 
será necessário incorporar referenciais teóricos da análise de políticas de saúde, 
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para assim agregar questões que permitam uma observação mais profunda do 
site de cada observatório enquanto uma nova ferramenta ou dispositivo institu-
cional para a saúde pública e saúde coletiva.

Considerações finais
O impacto da convergência das TIC vem modificando o modo de produção e 
disseminação de conhecimento em saúde pública e saúde coletiva, refletindo 
também no surgimento dos observatórios voltados para essa temática. Esses 
dispositivos vêm revelando um potencial para estímulo de formação de redes, 
ações proativas e contribuições para uma maior aproximação do público em ge-
ral com as políticas. Dessa forma, para além de entender o fenômeno como algo 
passivo, é preciso procurar a dinâmica de sua construção e o desenvolvimento 
das suas principais características.

Para investigar o potencial desses dispositivos na saúde pública e saúde co-
letiva, é preciso ir além dos parâmetros de uma análise técnica e preliminar de 
sites, transcendendo o estudo sobre forma e conteúdo. Essa aproximação inicial 
com esse objeto de pesquisa ainda não dá conta de responder, por exemplo, se 
os sites de observatórios em saúde pública conseguem reunir uma série de atri-
butos e características que os diferencia de qualquer outro site. 

Acredita-se que a criação do instrumento roteiro de observação pode se 
configurar como embrião para realização de um estudo mais profundo desses 
dispositivos, sob diversos aspectos, tais como organização, gestão, funciona-
mento, financiamento, tipos de informação e temáticas predominantes. A iden-
tificação de características semelhantes e divergentes obtidas com a aplicação 
desse instrumento poderá apoiar, futuramente, a construção de uma matriz de 
produção e análise de dados que contenha subsídios para traçar um perfil dos 
observatórios de saúde pública e coletiva no Brasil. Nesse sentido, poderia ain-
da viabilizar novos estudos para apontar convergências e distinções com simi-
lares internacionais.

Há que se contribuir com a abordagem acerca da influência das novas tec-
nologias de informação e comunicação, particularmente na produção e disse-
minação de conhecimento em saúde pública e coletiva, através de observatórios 
que atuem em consonância com a elaboração e/ou monitoramento de políticas 
públicas de saúde vigentes.
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Conclui-se com uma reflexão sobre os limites e possibilidades dos observa-
tórios de saúde pública e coletiva em se constituírem como uma nova ferramen-
ta, enquanto tecnologias possíveis para democratização do acesso ao conheci-
mento das políticas de saúde, facilitando a troca de saberes em torno delas.
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CAPÍTULO 2

Controvérsias públicas sobre Zika vírus: 
cobertura jornalística e enquadramentos

Antônio Brotas
Victória Libório Simões

Introdução
O Zika vírus é um flavivírus que teve sua primeira identificação em um macaco 
rhesus na Floresta de Zika, na Uganda, por um grupo de cientistas que investi-
gavam casos de Febre Amarela fora do período de surto em 1947. Desde então, 
o vírus deslocou-se a leste do globo, causou pequenos surtos, mas houve peque-
na repercussão nas publicações científicas internacionais. A entrada do vírus 
no Brasil ocorreu na Copa das Confederações, em menor escala em 2013, e se 
estabilizou durante a Copa do Mundo da Federação Internacional de Futebol 
(FIFA) de 2014 ao encontrar o vetor ideal, o Aedes aegypti. O marco temporal 
utilizado na saúde pública foi a identificação do vírus em abril de 2015, pelos 
pesquisadores Gúbio Soares e Silvia Sardi do Instituto de Ciências da Saúde 
(ICS) da Universidade Federal da Bahia (UFBA). 

Desde o início de 2015, a imprensa especulava sobre uma “Doença Miste-
riosa” no Nordeste. A ausência de conhecimento científico permitiu que os cen-
tros de informação fossem múltiplos e as primeiras suposições emergiram nas 
páginas dos jornais. Pacientes, vigilância epidemiológica municipal e estadual, 
médicos e gestores descreviam “vermelhidão, prurido (coceira) e, em alguns ca-
sos, febre e dor no corpo”, sem que houvesse uma causa associada. As suspeitas 
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fomentaram a ideia de que havia contaminação da água na região. O setor in-
dustrial, através do Comitê de Fomento Industrial de Camaçari, e a Empresa 
Baiana de Águas e Saneamento (Embasa) foram instados a depor sobre relatos 
de poluição na água.

Esses relatos invadiram os meios de comunicação. Mídia televisiva, jornais 
impressos e digitais, além dos sites de mídia social, traziam cotidianamente no-
tícias e reportagens com imagens que apontavam os problemas, evidenciados 
principalmente pelas manchas avermelhadas nos cidadãos nos postos de saúde 
lotados. 

Nesse cenário de incerteza técnico-científica e a memória social marcada 
por recentes surtos de dengue e chikungunya, abriu-se um espaço para novos 
atores sociais, que geralmente não estão convidados a protagonizar descobertas 
científicas importantes. Assim, pesquisadores do Nordeste brasileiro passam a 
ter relevância nacional e internacional em uma corrida científica para identifi-
car, monitorar e caracterizar a doença provocada pelo Zika vírus, reconhecida 
quase simultaneamente na Bahia e em São Paulo. Posteriormente, a circulação 
da doença foi rapidamente confirmada pelo uso de métodos moleculares tam-
bém no Rio Grande do Norte, Alagoas, Maranhão, Pará e Rio de Janeiro, o que 
mostra a capacidade de dispersão do vírus no país. O surto no continente ame-
ricano foi iniciado no Brasil. (DINIZ, 2016; FARIA et al., 2017)

A trajetória midiática do Zika no Brasil produziu diversos enlaces de senti-
do à medida que a doença ganhava contornos de epidemia, produzindo novos 
eventos, mais polifonia e, de certa forma, medo e ansiedade social. As primeiras 
evidências de algum distúrbio neurológico provocado pela infecção do vírus, os 
casos de microcefalia, já em outubro de 2015, elevam o problema a outro pata-
mar, a ponto das Organização Mundial da Saúde (OMS) declarar Emergência 
de Saúde Pública de Interesse Internacional, em fevereiro de 2016. Até a 12ª se-
mana epidemiológica de 2017, o Brasil havia registrado cerca de 220 mil casos 
relacionados à doença. 

Desde o período do surto, ocorreu uma pluralidade de informações difusas 
e boatos. Vozes de especialistas, técnicos, gestores e pacientes circulavam nos 
jornais para tentar explicar o processo epidêmico no Brasil. Os veículos de co-
municação reportaram situações de causa e consequência na tentativa de “expli-
car” os fatos. Esta foi uma das principais pautas da imprensa brasileira não só 
pela infecção propriamente dita, mas também por conta dos desdobramentos, 
como a síndrome de Guillain-Barré e microcefalia. (AGUIAR; ARAÚJO, 2016)
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Diversos autores têm documentado e analisado o comportamento dos 
meios de comunicação diante de surtos e epidemias. Lerner e Gradella (2011) 
analisaram os sentidos construídos sobre a Influenza H1N1, em 2009, nos jor-
nais O Globo e O Dia e identificaram que neste ambiente de novidade, imprevi-
sibilidade e insegurança prosperam as narrativas de medo, principalmente em 
uma expectativa de fatalidade. Villela (2016) identificou que houve um desloca-
mento para o embate política entre as autoridades públicas, colocando em se-
gundo plano as questões relativas a epidemiologia/saúde. Malinverni, Cuenca e 
Brigagão (2012) classificaram a cobertura realizada pela Folha de S. Paulo, no 
período de dezembro de 2007 a fevereiro de 2008, de epidemia midiática, uma 
vez que a realidade epidêmica no jornal não se contatava nos relatórios da vigi-
lância epidemiológica.

Pelos meios de comunicação, foram disponibilizados diferentes sentidos so-
ciais sobre o Zika vírus, a partir das preocupações da comunidade científica e da 
atenção da população e dos modelos de produção jornalística sobre a saúde nos 
veículos de comunicação. 

O sentido é uma construção social, um empreendimento coletivo, 
mais precisamente interativo, por meio do qual as pessoas na dinâ-
mica das relações sociais historicamente datadas e culturalmente lo-
calizadas constroem os termos a partir dos quais compreendem e li-
dam com as situações e fenômenos a sua volta. (SPINK; MEDRADO, 
2013, p. 1)

Em março de 2015, o termo “doença misteriosa” era usada para se referir à 
febre exantemática sem causa aparente. Em maio do mesmo ano, com a identi-
ficação, gestores e médicos, em entrevistas, usam a analogia de “dengue branda” 
para explicar os efeitos da doença. Em julho, com os primeiros casos de Síndro-
me de Guillain-Barré, a epidemia retorna à atenção pública associada à “síndro-
me paralisante” ou “paralisia mortal”, como ocupou a versão impressa da ma-
téria publicada pelo Correio 24 horas, no jornal Correio*, de circulação local, e 
provocou a capa do dia seguinte.

Apesar das observações de clínicos e outros profissionais da saúde do Nor-
deste quanto ao aumento atípico dos casos de microcefalia, a relação entre Zika 
e o distúrbio neurológico foi reconhecida pela comunidade científica, e Go-
verno Federal, em novembro de 2015, quando o Ministério da Saúde declara a 
“Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional”. (DIAS; CANCIAN, 
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2015; GOVERNO..., 2015) As matérias quando se referem à Zika, passam a fa-
lar da microcefalia. Os jornais criam uma relação de causa e consequência, que, 
mais tarde, vai se confirmar em especial cobertura sobre a saúde da mulher, grá-
vida, ou não, e sua responsabilidade individual na prevenção, em que a jornalista 
Cláudia Collucci, da Folha de S. Paulo, escreve sobre as “Grávidas em tempos de 
zika vivem ‘sob tortura’”. (GRÁVIDAS..., 2016)

O sentido social de microcefalia está em fase residual e se associa a novos 
conhecimentos científicos. A “Síndrome Congênita do Zika” foi primeiro co-
gitada entre especialistas e gestores nacionais e internacionais a partir do alerta 
epidemiológico mundial emitido pela OMS em dezembro de 2015. (CANCIAN, 
2015; PRESENÇA..., 2015)

Controvérsia pública do Zika
Pelos registros do PubMed, em 2007 ocorreu a primeira epidemia de Zika vírus 
fora da África e não houve publicações. Em 2008, dois artigos foram publicados 
sobre o surto do vírus na ilha Yap. Em 2009, outros dois artigos; em 2010 não 
houve publicação; em 2011 apenas um artigo; em 2012, quatro artigos foram 
publicados; em 2013, três artigos; em 2014, 25 artigos; em 2015, 53 artigos; e 
em 2016 foram 1596 artigos publicados em resposta à palavra-chave Zika vírus. 
Em 2017 já foram publicados 404 artigos até início de março.

Até a “estabilização” parcial do conhecimento sobre Zika vírus, mediante 
uma corrida científica para decifrá-lo, opiniões diversas e considerações pro-
venientes do conhecimento científico eram amplamente publicados nos jor-
nais, sem que houvesse distinções acentuadas. O debate produzido pelo Zika 
não pode ser considerado uma controvérsia científica, stricto senso, já que havia 
mais a ausência de conhecimento sobre o vírus do que uma oposição frontal, no 
campo científico, entre interpretações acerca do objeto. 

Já na dimensão pública, verificada neste trabalho, pela análise dos jornais 
Folha de S. Paulo e Correio 24 horas, essa ausência de “estabilização” deu lugar 
a um elevado grau de incerteza que alimentou uma controvérsia pública. O co-
nhecimento construído na corrida científica, ao invés de estabilizar o debate, 
produzia mais aberturas com ampla participação de diversos atores dentro e 
fora dos campos da ciência e da saúde. O processo de estabilização do conhe-
cimento sobre Zika Vírus transpôs as paredes da academia e tomou o espaço 
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público, também por meio dos veículos de comunicação. O grupo de pesquisa 
capitaneado por Gúbio Soares e Silvia Sardi, quando identificou o Zika vírus 
não esperou pela publicação científica. Ao mesmo tempo que entrou em conta-
to com o Ministério Público, atendeu à imprensa

O vírus que apresenta sintomas semelhantes aos da dengue e tem as-
sustado a população baiana foi identificado por dois pesquisadores 
do Instituto de Ciências da Saúde da Universidade Federal da Bahia. 
(DOENÇA..., 2015)

[...] uma análise de pesquisadores da Universidade Federal da Bahia 
pode trazer uma resposta para parte dos casos. [...] ‘Nossa suspeita 
é que a doença tenha chegado ao Nordeste com o fluxo de turistas 
vindos para a Copa’, afirma Gúbio Soares. (CANCIÁN; PITOMBO, 
2015)

Ao alcançar o debate público, a metodologia aplicada foi questionada pela 
Secretaria Estadual de Saúde da Bahia. Esta controvérsia ganhou cobertura jor-
nalística no Correio 24 horas no dia 08/05/2015:

[...] Estudos preliminares feitos por especialistas em vigilância epide-
miológica da Secretaria de Saúde do Estado (Sesab) apontam para a 
probabilidade de erro nas análises que identificaram casos de Zika Ví-
rus na Bahia, realizadas por pesquisadores da UFBA. (SATÉLITE..., 
2015)

Já no dia seguinte a Universidade Federal da Bahia enviou à redação do 
Correio 24 horas nota pública de apoio aos pesquisadores da casa:

A Universidade Federal da Bahia vem a público reconhecer e celebrar 
o mérito científico do trabalho de pesquisa realizado pelos [...] pro-
fessores doutores Gúbio Soares e Silvia. (APOIO..., 2015)

Esta controvérsia entrou em processo de estabilização, quando o Ministé-
rio da Saúde enviou as amostras para outros laboratórios:

O Ministério da Saúde confirmou a circulação do zika vírus no Brasil 
na manhã desta quarta-feira (14). [...] As amostras foram testadas pelo 
Instituto Evandro Chagas e pelo Centro de Controle e Prevenção de 
Doenças dos Estados Unidos. (MINISTÉRIO DA SAÚDE..., 2015)
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A cúpula da Secretaria de Estadual de Saúde (Sesab) vai ter que digerir 
a desconfiança com os testes que identificaram o zika vírus na Bahia, 
realizados pelos pesquisadores da Ufba Gúbio Soares e Silva Sardi. 
(LUVA DE PELICA I..., 2015)

Ao obter a validação dos pares da comunidade científica e médica, e alcan-
çar o lugar público no jornalismo, Gúbio Soares legitimou seu espaço de refe-
rência nacional e internacional sobre o Zika. A exigência por mais conhecimen-
to científico, também estava intrinsecamente associada a um aumento de de-
manda por políticas públicas para a pesquisa e assistência aos pacientes. Além 
de retomar o debate sobre o aborto no Brasil, a emergência sanitária propiciou 
uma elevada discussão pública sobre tratamentos, vacinas, direitos e deveres, 
colocando na dimensão “frontal do palco” aspectos que geralmente são silen-
ciados na cobertura cotidiana da ciência e da saúde. As epidemias, especialmen-
te aquelas em que as incertezas, em função da insuficiência de conhecimento 
técnico-científico, produzem controvérsias públicas e mobilizam atores de di-
versos campos sociais, tendem a desestruturar, com certa facilidade, a premissa 
de Lazarsfeld (2002), quanto à função de proteção social exercida pelos meios 
de comunicação. 

Algo semelhante à cobertura do Zika vírus fora observado na cobertura do 
Aids na década de 1980, quando a ciência não tinha respostas efetivas sobre o 
ciclo da doença, mas o problema de saúde já pressionava as autoridades. Estes 
episódios permitem a ocorrência de práticas sensacionalistas, que pouco con-
tribuíram para informar a sociedade ou pressionar o Estado a dar respostas aos 
problemas de saúde pública. 

A centralidade em torno dos resultados reforça a perspectiva do progresso 
científico contínuo. Cascais (2003) avança na análise e classifica esta prática de 
representar a atividade científica somente a partir dos seus produtos, de “Mito-
logia dos Resultados”, modelo que se consolidou com a redução do jornalismo 
científico à diferença de linguagem entre artigo científico e texto de divulgação. 
“Divulgar a ciência só relativa e parcialmente passa por ‘trocar em miúdos’ o 
hermetismo com que a comunidade de iniciados ao mesmo tempo se vela de e se 
ostenta ao olhar que sobre si convoca”. (CASCAIS, 2003, p. 66, grifo do autor) 

Se este modelo não dá conta da compreensão da ciência na cobertura regu-
lar, em meio a uma epidemia, em que riscos, incertezas técnica-científica e con-
trovérsias públicas são explicitadas por diversos agentes, sua execução torna-se 
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facilmente descartada pela pressão das ocorrências sociais que recaem sobre os 
jornalistas, das quais, independente de desvios, não podem escapar, sob pena de 
jogar fora todo o estoque de credibilidade acumulada durante os dois últimos 
séculos. (GOMES, 1993; GROTH, 2011) 

A emergência sanitária provocada pelo Zika Vírus pode ser caracterizada 
pelo que Latour (2001) denomina de controvérsias e incertezas, no bojo dos 
conhecimentos técnicos não assegurados, em que “as incertezas usuais do so-
cial, da política, da moral complicam-se – e não se simplificam – com o aporte 
de conhecimentos científicos ou técnicos”. (LATOUR, 2001, p. 252) A contro-
vérsia pública do Zika colocou o Nordeste no centro das atenções científicas do 
Brasil e do mundo, desestabilizando “geopolítica intelectual”. (DINIZ, 2016, 
p. 16) A saída do cientista do laboratório para estabilizar um conhecimento e 
validar resultados usando meios de comunicação, foi constantemente acionada 
por pesquisadores. Por isso, mesmo na perspectiva científica, a emergência foi 
tão midiatizada. Esta controvérsia se estabeleceu nos meios de comunicação, 
nos laboratórios, enquanto corrida, nas unidades de assistência, nos gabinetes 
governamentais e enquanto dilema moral, principalmente para as mulheres que 
precisaram se posicionar enquanto a gravidez e o aborto, em função da ameaça 
da microcefalia. 

O enquadramento como recurso de análise
Os veículos de jornalismo on-line Correio 24 horas e a Folha de S. Paulo foram 
escolhidos devido à sua relevância como produto de comunicação na esfera local 
e nacional, respectivamente. Ao terem um produto correspondente impresso, 
são considerados jornais formadores de opinião e servem de fonte para outros 
veículos de comunicação, como sites, jornais impressos, rádios e televisão. A es-
colha pelo veículo online, e não o impresso, se deu, principalmente, por conta da 
acessibilidade ao conteúdo retroativo dos produtos. Uma característica própria 
da web e constantemente utilizada no webjornalismo, que provoca uma ruptu-
ra com os suportes anteriores (TV, impresso e rádio), é a memória. Tem espaço 
quase que ilimitado de todos os tipos de plataforma. (PALACIOS, 2010) 

O período de análise coincide com o início da controvérsia pública até a “es-
tabilização” dos fatos, de 1º de abril de 2015 a 31 de maio de 2016. Os mate-
riais são entendidos como documentos de domínio público e estão eticamente 
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abertos para análise. Do Correio 24 horas foram analisadas 362 materiais e da 
Folha de S. Paulo 643 materiais, totalizando 1005 materiais entre notícias, re-
portagens, entrevistas, perfis e editoriais que correspondiam ao termo “Zika”, 
em busca randômica, nos sites. Apenas matérias em que o vírus era o principal 
objeto da pauta foram selecionados. Nas mecânicas de busca o termo “zika” sur-
gia em diferentes contextos que não entraram na pesquisa. Nas Figuras 10 e 11, 
é possível observar a quantidade de matérias analisadas distribuídas no período 
escolhido. As datas de publicação estão à esquerda e a quantidade de publica-
ções, à direita. 

Para analisar as matérias disponíveis em ambos os veículos, a estratégia 
metodológica utilizada foi análise de enquadramento. Os estudos do enqua-
dramento (framing) aparecem, neste contexto, como uma possibilidade analí-
tica dos meios de comunicação que ultrapassam o paradigma da manipulação. 
No jornalismo, estes estudos que emergem após o lançamento de Frame Analysis:  
An Essay on the Organization of Experience de Erving Goffman, em 1974, tam-
bém permitem aos pesquisadores fugirem da falsa dicotomia entre objetivi-
dade e subjetividade na construção dos textos jornalísticos. (PORTO, 2004; 
VREESE, 2005) O enquadramento também vem sendo usado por pesquisado-
res americanos e europeus, principalmente, para análise de disputas públicas, 
que envolvam embates nos meios de comunicação sobre posições políticas, que 
acionam a opinião pública. (REESE, 2001) 

Coube a Robert Entman (1993) a construção da formulação mais difundida 
sobre enquadramentos midiáticos. Entman (1993, p. 52, grifos do autor, tradu-
ção nossa) definiu assim: 

Enquadrar é selecionar alguns aspectos da realidade percebida e tor-
ná-los mais salientes em um texto comunicativo, de tal forma a pro-
mover uma determinada definição do problema, uma interpretação 
casual, uma avaliação moral e/ou uma recomendação de tratamento. 

O discurso jornalístico, enquanto enquadramento, pode ser percebido 
como “pacotes interpretativos”, que não são estanques, mas pertencem a um 
sistema cultural que possuem lógicas e dinâmicas próprias, que se ajustam e 
conflitam, numa interação complexa, porque são constantemente atualizados 
e revisados com o objetivo de acomodar novos eventos. Em outras palavras, 
o centro dos “pacotes interpretativos”, seria o enquadramento, um princípio 
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abstrato e geral, que organizaria símbolos diferentes, mesmo que controversos. 
(GAMSON; MODIGLIANI, 1989)

A definição proposta por Reese (2001) é tomada como a mais adequada 
para este trabalho, no âmbito do jornalismo e ciência e saúde, por defender que 
os quadros têm a capacidade de organizar-se de diversas maneiras. Por mante-
rem estreita relação com a cultura, os quadros parecem normais, naturais e, até, 
invisíveis. Estão, também, sujeitos à macroestrutura da cultura, não são indivi-
duais, são estáveis, mas tem alta capacidade de interação com esquemas dinâmi-
cos. O que não significa que os quadros são estáticos, já que o processo de elabo-
ração é dinâmico e fruto de uma interação social. O enquadramento é produto 
da interação que ocorre em termos textual, cognitivo, extra meio e do estoque 
de quadros disponíveis na cultura. “Assim, um quadro é momento em uma ca-
deia de significação”. (REESE, 2001, p. 8)

Os enquadramentos utilizados para esta análise foram construídos a partir 
dos pacotes interpretativos relacionados ao conhecimento científico e tecnoló-
gico e da saúde: progresso científico; ético e moral; econômico/mercadológico; 
incerteza técnica e riscos; culpabilização e responsabilidade individuais; políti-
ca pública; sociocultural e ambiental. 

No caso do enquadramento relacionado ao progresso científico, “[...] a res-
sonância está associada à crença que a sociedade ocidental tem no progresso 
tecnológico” (BROTAS, 2011), depositando na ciência e tecnologia todas as 
suas esperanças. Surgem neste enquadramento pesquisas inovadoras e uma 
perspectiva positiva sobre a ciência, ou tecnologia, tratada nas matérias como: 
um passo a mais na estabilização dos fatos, ou uma alternativa para o público na 
prevenção, um novo projeto científico em saúde pública para combater o vírus, 
o desenvolvimento da vacina, outras tecnologias de diagnóstico. Algo novo, ou 
melhorado do que se tem.

O enquadramento ético e moral surge, principalmente, quando as matérias 
tratam de fetos e recém-nascidos que apresentam distúrbios neurológicos as-
sociados à uma infecção prévia pelo vírus. É construído um enquadramento de 
que a mulher seria “irresponsável” por engravidar e ter filhos durante o período 
da epidemia. A partir de uma petição sobre aborto legal por ativistas, o direito 
reprodutivo da mulher volta à pauta dos jornais. São discutidas questões legais 
e médicas sobre a viabilidade do feto e o que seria justo para essas mulheres. Em 
sua maioria, as fontes principais dessas reportagens são homens; médicos, ges-
tores, advogados e juízes.
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O enquadramento econômico/mercadológico dá valor monetário à ciência 
e tecnologias ou políticas de promoção e prevenção à saúde pelo poder público. 
A pauta considera questões orçamentárias e aquecimento do mercado para de-
terminados setores e as matérias recaem sobre inovações na indústria, ou o de-
senvolvimento de vacinas por uma empresa de biotecnologia francesa.

O enquadramento de incertezas técnicas e riscos explora a instabilidade do 
conhecimento científico ou técnico sobre a epidemia e suas consequências, as 
inseguranças nas políticas e a atualização constante do boletim epidemiológico. 
Enquanto este boletim é utilizado pelos gestores e profissionais da saúde para 
dar maior segurança sobre os aspectos epidemiológico da epidemia do vírus, ele 
foi ressignificado nos veículos de comunicação estudados que publicavam, dia-
riamente, atualizações sobre a extensão do Zika, da Síndrome de Guillain-Bar-
ré e da Microcefalia. A interpretação de que a doença se alastrava no país de for-
ma descontrolada dia a dia produzia o sentido de expansão territorial do evento.

Culpabilização e responsabilidade individual é um enquadramento muito 
utilizado por alguns gestores da saúde, que associam, principalmente, a saúde 
pública a um comportamento e responsabilidade do indivíduo. O argumento é 
que as pessoas adoecem porque não cuidam bem de sua saúde. Este seria o mo-
tivo da epidemia ter se alastrado, em detrimento das condições socioculturais e 
ambientais, que são amplamente analisadas na saúde coletiva. Nessa perspecti-
va destacam-se orientações sobre a mulher ter de utilizar roupas que cubram o 
corpo inteiro, o uso constante de repelente, os exames pré-natais que devem ser 
feitos, entre tantas outras indicações de ações e preocupações individuais.

O enquadramento de Política Pública apresenta os discursos político ou de 
políticas científicas, como investimentos, editais e repasse de verba para pesqui-
sas. As orientações do Estado sobre a epidemia para os cidadãos e para as ati-
vidades governamentais. É observado papel do Estado e as possíveis melhorias 
sociais que a população pode ter caso as políticas públicas sejam devidamente 
aplicadas. Também são relatadas as políticas para promoção, proteção e recupe-
ração da saúde individual e coletiva. E as críticas ao baixo investimento pelo poder 
público em setores estratégicos para a saúde pública, como o saneamento básico 
também integram este enquadramento.

O enquadramento sociocultural e ambiental, que se pressupõe ser o mais 
explorado em questões epidêmicas e sanitárias, não teve tanta expressão na 
pesquisa. Este enquadramento problematiza as questões ambientais que con-
tribuem para a proliferação do vetor e dispersão da epidemia. Também leva em 
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conta as condições sanitárias das habitações da maioria da população infectada 
com o vírus e como o fator sociocultural interfere nas políticas e ações de pre-
venção e combate à epidemia.

Zika enquadrada em incertezas técnicas e riscos
A partir da utilização dos referenciais teóricos, foi feita a coleta de informações 
pertinentes das matérias de forma quantitativa, os enquadramentos, por exem-
plo. Posteriormente a análise qualitativa dessa informação, o que nos forneceu 
evidências para os sentidos sociais que o Zika Vírus adquiriu no período de con-
trovérsia pública e quais os enquadramentos possíveis.

Foram elencados enquadramentos que serviriam de base para a análise das 
matérias. Admite-se que uma mesma matéria pode apresentar mais de um en-
quadramento. A soma dos enquadramentos, como pode ser observado, é maior 
que a amostra da análise, já que os quadros não são exclusivos, ou excludentes, e 
podem se associar a outros quadros.

Para as matérias do Correio 24 horas, que correspondiam ao termo e ao con-
texto de Zika, foram identificados os seguintes enquadramentos: 97 (26,9%) 
quadros de progresso científico; 44 (12,2%) de ético e moral; 21 (5,8%) de eco-
nômico/mercadológico; 234 (65%) de incertezas técnicas e riscos; 111 (30,8%) 
de culpabilização e responsabilidade individual; 220 (61,1%); e 54 (15%) de res-
postas para o quadro sociocultural e ambiental. 

Figura 1 - Gráfico de enquadramentos possíveis para 360 matérias do Correio 24 horas, 
correspondente ao termo e contexto de Zika

Fonte: elaborado pelo autor.
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Para as matérias da Folha de S. Paulo, que correspondiam ao termo e ao con-
texto de Zika, foram identificados os seguintes enquadramentos: 184 (28,7%) 
quadros de progresso científico; 123 (19,2%) de ético e moral; 68 (10,6%) de 
econômico/mercadológico; 425 (66,2%) de incertezas técnicas e riscos; 174 
(27,1%) de culpabilização e responsabilidade individual; 356 (55,5%); e 95 
(14,8%) de respostas para o quadro sociocultural e ambiental. 

Figura 2 - Gráfico de enquadramentos possíveis para 642 matérias da Folha de S. Paulo, 
correspondente ao termo e contexto de Zika

Fonte: elaborado pelo autor.

É possível observar que a diferença entre os resultados proporcionais de 
ambos os veículos é pequena, podendo-se inferir que existe uma linha editorial 
semelhante entre os dois veículos e dá a possibilidade de análise de enquadra-
mento conjunta. Esta pesquisa destaca o quadro com maior ocorrência em am-
bos os veículos, incertezas técnicas e riscos, e o que ele significa para um sentido 
social, e interpretações, de saúde, epidemia e Zika. Este quadro foi encontrado 
em mais da metade das matérias nos dois veículos. 

Curiosamente, os boletins epidemiológicos foram revisitados rotineira-
mente como fontes obrigatórias de informação para compor esse tipo de maté-
ria, ou, ainda, sozinhos, foram o próprio conteúdo das notícias. Para a comuni-
dade médica e científica, o boletim tem o objetivo de comunicar a real situação 
e desmistificar supostos descontroles. Está associado a uma medida de moni-
toramento e vigilância. Entretanto, foi encontrado que dentro da rotina jorna-
lística essa informação foi ressignificada. A partir da construção do quadro de 
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“incertezas técnicas e riscos”, a informação dos boletins tomou o sentido de que 
a epidemia se alastrava pelos continentes de forma descontrolada e as associa-
ções neurológicas também.

“Bahia registra 27 casos de síndrome paralisante”, de 27/06/2015, e “Bahia  
registra 54 casos de síndrome Guillain-Barré; uma pessoa morreu”, de 
08/07/2015, ambas do Correio 24 horas, são exemplos de manchetes que utili-
zaram a atualização epidemiológica como principal gancho para a notícia. Esse 
fenômeno foi observado em ambos os veículos. No Correio 24 horas 59% das 
matérias tiveram como gancho o boletim epidemiológico, formando o lead da 
notícia, espaço onde devem ser encontradas as principais informações da nar-
rativa, já na Folha de S. Paulo foram 41% das matérias.

Logo em seguida, em ambos os veículos, o enquadramento mais utilizado 
foi o de políticas públicas. Em geral, as informações eram provenientes das co-
letivas de imprensa, releases liberados pelas assessorias de comunicação, ou pelo 
porta-voz das diferentes instituições. Uma só coletiva de imprensa, como a re-
portada no dia 2 de fevereiro de 2016, quando foi declarada a emergência de 
saúde pública de interesse internacional, gerou 18 matérias na Folha de S. Paulo 
e no Correio 24 horas, 7 matérias. O objetivo da coletiva era relatar as políticas 
públicas para conter a epidemia, prevenir e remediar os danos. Este objetivo se 
reflete nos sentidos que tomou nas matérias e o enquadramento utilizado. 
Entretanto, apesar disso, políticas públicas não foi o único quadro empregado 
na ocasião. Se assim o fosse, não estaria justificada a produção de 18 matérias 
pelo o mesmo veículo ao abordar o Zika. A declaração pública da emergência 
sanitária legitimou a atenção pública e, consequentemente, as redações aumen-
tam o espaço do tema no veículo, ocupando diversas editorias e jornalistas. 
Fica, então, aqui registrado o impacto que estes eventos têm dentro das reda-
ções e manutenção da atenção pública.

Os quadros de progresso científico e comportamento ou responsabilização 
individual foram utilizados, proporcionalmente, de forma semelhante em am-
bos os veículos. O quadro de progresso científico foi utilizado numa perspecti-
va otimista quanto à ciência, tecnologia e inovação. À ciência é dado o papel ab-
soluto de responsável pela solução dos problemas e evolução da sociedade, prin-
cipalmente em se tratando de uma emergência sanitária. Nesse quadro, as prin-
cipais fontes encontradas foram os pesquisadores e artigos científicos, além das 
fontes oficiais do poder público que apresentavam alguma tecnologia inovadora 
a ser incorporada ao SUS para dar conta da demanda da população. 
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Os jornalistas acompanharam as principais pesquisas da área e o trabalho 
dos grupos de pesquisa quase “em tempo real” com o laboratório. Geralmente 
sem condições de dar resultados, já que as pesquisas ainda estavam em anda-
mento durante o período da controvérsia, apresentaram as evidências investiga-
das sob a ótica do otimismo e as esperanças por uma solução. As matérias trata-
vam das vacinas que estavam sendo desenvolvidas, das descobertas científicas 
que davam mais um passo no grande escalada da ciência.

O quadro de comportamento e responsabilização individual trouxe a cul-
pabilização das pessoas afetadas pelo vírus. este quadro foi fortemente associa-
do a outros, como o de incerteza técnica e riscos e o ético e moral. Utiliza para 
compor a pauta histórias individuais e depoimentos, indicando uma persona-
gem específica que tem este comportamento prejudicial, ou um comportamen-
to oposto que deve ser seguido. “Em decisão inédita, OMS orienta grávidas a 
não viajar para área com Zika”, do Correio 24 horas, de 09/03/2016, e “Mãe de 
adolescentes com microcefalia ajuda nova geração a desafiar limites”, da Folha 
de S. Paulo, de 12/01/2016, são alguns exemplos de matérias que colocam a ati-
tude individual como responsável para prevenção e remediação.

O quadro ético e moral surge quando o Zika vírus tomou o sentido social 
da Microcefalia a partir de outubro e novembro de 2015. Associado frequen-
temente ao quadro de comportamento e responsabilização individual, trouxe 
pressão às mulheres grávidas, ou não. Este debate proporcionou um novo fôle-
go às discussões sobre o aborto legal. Apesar de se tratar de um evento relacio-
nado à saúde e escolha da mulher, as matérias pouco, ou nada, ouviram e entre-
vistaram mulheres. Foram entrevistados obstetras, juízes, advogados, gestores, 
padres, bispos, o que leva ao questionamento sobre qual é a representatividade 
pública que a mulher tem sobre o debate do aborto. Os artigos de opinião, em 
sua maioria, foram escritos por homens.

A escolha das fontes para este quadro, em ambos os veículos, demonstra 
o machismo na comunidade científica, médica, jurídica e jornalística. A partir 
da análise da amostra pesquisada, a mulher não faz parte das discussões sobre 
o aborto. Elas compõem a narrativa como o que o jargão do jornalismo chama 
de personagem: uma pessoa que exemplifique e dê o testemunho sobre o tema.  
O espaço de referência, ou legítimo, de fonte especialista dos campos que en-
volvem a discussão do aborto – advogada, juíza, médica, obstetra, psicóloga – 
não foi dado às mulheres. O espaço que existiu para elas como principal fonte 
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da matéria foram textos autoral produzidos para apresentar o tema; colunas e 
artigos de opinião. 

A melhor forma de prevenir os casos de microcefalia associados ao 
vírus zika é evitar que as mulheres engravidem neste momento.

É o que defende o ginecologista e obstetra Thomaz Gollop, 68, pro-
fessor livre-docente de genética da USP e especialista em medicina 
fetal. (MELHOR PREVENÇÃO..., 2015)

Alta de microcefalia reacende debate sobre aborto legal [...] O Có-
digo Penal permite o aborto em casos de estupro e de risco à vida da 
mãe. Em 2012, o Supremo Tribunal Federal autorizou a interrupção 
da gravidez de anencéfalos (fetos sem cérebro) sob o argumento de 
que os bebês não sobrevivem fora do útero. Para o advogado Paulo 
Leão, procurador no Rio de Janeiro e membro do Movimento Brasil 
sem Aborto, interromper a gravidez no caso de microcefalia ou em 
qualquer outra má-formação é ‘inaceitável sob todos os pontos de vista’. 
‘É eugenia.’ (COLLUCCI, 2015)

Ao demonstrar que a Folha de S. Paulo e o Correio 24 horas seguem uma li-
nha semelhante, a análise de enquadramento revelou como as pautas relativas a 
temas de saúde são tratadas pelos veículos de comunicação, o que indica a per-
cepção pública. A proporcionalidade dos dados e a igual dispersão dos temas 
entre as editorias dos veículos confirma a importância da pauta e o espaço legi-
timado que este tema ocupa nos jornais, mantendo a atenção pública.

Considerações finais
Analisar como a mídia, veículos de comunicação jornalísticos, ou não, é um fa-
tor de grande importância para se compreender as epidemias. Este trabalho traz 
contribuições ao apontar os sentidos sociais que as epidemias vão assumindo a 
partir da cobertura jornalística em tempos de controvérsia e que nem sempre 
o modelo biomédico define efetivamente o sentido que vai prevalecer na esfera 
pública. A situação de controvérsia aciona atores distintos e o jornalismo ten-
de a antecipar os eventos e dar uma resposta ao público, recorrendo a diversos 
centros de informação – gestor, médico, cidadão, serviço público, entre outros –  
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e os produtos desses campos também são ressignificados e reinterpretados na 
esfera pública para servir à narrativa construída pelo veículo.

A presença de temas de ciência e saúde na mídia também é uma resposta di-
reta ao investimento da comunidade científica. Fora de tempos de controvérsia, 
apenas resultados positivos tendem a ganhar espaço no jornalismo, mas duran-
te o período da controvérsia a falta de respostas e as dúvidas também se tornam 
pautas; as pequenas evidências são noticiadas por meio de diferentes enquadra-
mentos, como os já apresentados. É também compreender as potencialidades e 
impedimentos produzidos com esses temas, já que a translação dos sentidos é 
uma real possibilidade, como no caso que o boletim epidemiológico contribuiu 
para a construção da narrativa sensacionalista sobre a Zika.

A representação pública que os elementos adquirem durante a controvér-
sia pública também interfere no movimento de estabilização dos fatos cientí-
ficos. O espaço que a epidemia tomou na mídia impactou as políticas públicas 
e promoveu a abertura de campo de investimento e investigação, tirando, por 
exemplo, a microcefalia da invisibilidade e fez surgir grupos de articulação das 
famílias com crianças portadoras da microcefalia e centros de referência para 
tratamento e habilitação.

A análise de enquadramento se mostrou um eficaz instrumento metodo-
lógico para avaliar controvérsias públicas na área de ciência e saúde, porque 
aponta não apenas a predominância de determinado enquadramento, mas tam-
bém como eles se associam. Como parte da construção cultural, os quadros 
são institucionalizados e direcionam a definição de sentidos e a forma como 
aquele elemento será interpretado. O ambiente de incerteza permite que cam-
pos não científicos contribuam nessas interpretações. O jornalismo, por exem-
plo, apropria-se das informações disponíveis e as ressignificam por meio dos 
enquadramentos.

Este trabalho traz a abertura para novos estudos, principalmente porque 
aponta questões relativas à cobertura jornalística durante a emergência sanitá-
ria. É necessário, por exemplo, investigar melhor a funcionalidade dos boletins 
epidemiológicos, já que suas informações foram correntemente ressignificadas 
para dar uma interpretação de risco. A forma como as instituições de saúde e 
ciência têm fornecido as informações não considera a realidade das redações 
jornalísticas brasileiras, que funcionam na lógica mercadológica da quantidade 
de acesso. Esta pesquisa também aponta a necessidade de investigar mais como 
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os gestores trabalham com a mídia e se efetivamente o atual formato das coleti-
vas de imprensa servem aos objetivos da comunicação de saúde.

Entender a relação entre a mídia e a saúde em período de epidemias é impe-
rativo para o Brasil, já que o país vive ciclos constantes de surtos e forte atenção 
pública. Uma comunicação eficiente tende a contribuir nos períodos de crise 
e promover uma discussão mais efetiva sobre o tema sem que sejam feitas in-
terpretações precoces e apropriações que pouco contribuem à saúde pública.  
É necessário que as instituições observem os deslocamentos de sentido possí-
veis para determinada informação e construam alternativas de comunicação 
com o objetivo de promover a popularização científica e uma melhor divulga-
ção dos temas de saúde de forma estratégica, não acessória.
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CAPÍTULO 3

A hegemonia do quadro (frame) técnico-
científico em programas da série Ser Saudável 
na TV Brasil

Márcia Cristina Rocha Costa

Introdução
Na sociedade contemporânea, o corpo é cada vez mais medicalizado, submeti-
do a diagnósticos, exames, tecnologias e tratamentos oferecidos por diferentes 
especialidades do campo da saúde. Se por um lado, a medicina superespecia-
lizada e hospitalocêntrica tem contribuído para ampliar a expectativa de vida 
de populações, como a brasileira,1 por outro, estabelece necessidades de consu-
mo em nome da saúde, favorecendo as grandes corporações que lucram com a 
doença.

A perspectiva da saúde como ausência de doença ganha vários contornos 
em sua dimensão cultural, como a medicalização, a noção de risco ou exaltação 
das tecnologias. São sentidos que priorizam o modelo biomédico, caracteriza-
do por uma abordagem focada em fatores biológicos e individuais, em detri-
mento da pluralidade dos determinantes da saúde, na sua relação com aspectos 
culturais, sociais, econômicos, políticos e ambientais.

1 Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE), a esperança de vida do 
brasileiro ao nascer alcançou 74,9 anos em 2013, superando em 12,4 anos em relação ao ano de 
1980, quando a expectativa de vida da população era de 62,5 anos. (IBGE, 2013). 
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No debate atual sobre os conceitos e práticas de gestão e cuidado à saúde, a 
aproximação com a cultura, o diálogo e a participação social são valorizados no 
reordenamento proposto pelos discursos da saúde enquanto direito do cidadão, 
atendendo princípios fundamentais do Sistema Único de Saúde (SUS), como 
universalidade, integralidade e equidade. A concepção ampliada de saúde é a 
busca por novos paradigmas, que superem modelos excludentes, curativos, de 
assistência médico-hospitalar. 

Numa cultura midiática, em que a “mercadoria informacional” (LYOTARD, 
1998) ganha um valor de troca, a aliança com o mercado da saúde fortalece e le-
gitima discursos que relacionam o processo saúde-doença com questões bioló-
gicas, tecnologias, procedimentos validados pela ciência médica e o médico na 
centralidade do cuidado à saúde. As narrativas oferecem conselhos e receitas 
de saúde para o indivíduo manter-se jovem e alcançar a longevidade, ao mesmo 
tempo em que apontam as consequências para quem não segue as recomen-
dações e não assume a responsabilidade de cuidar de si mesmo. A estratégia 
de cumplicidade e sedução proposta pelo discurso hegemônico da televisão no 
Brasil oferta ao telespectador frequentes relatos de quem superou ou convive 
bem com um problema de saúde, como vemos na série de TV Ser Saudável, exi-
bida na TV Brasil. 

Neste trabalho, analisa-se o enquadramento hegemônico técnico-científi-
co identificado em programas da série que abordaram algumas das principais 
doenças que afetam os brasileiros (diabetes, obesidade, hipertensão, acidente 
vascular cerebral e infarto do miocárdio), a saúde do idoso e a saúde pela pers-
pectiva da estratégia de saúde da família. Partindo da premissa de que os enqua-
dramentos da mídia são “pacotes interpretativos” (GAMSON; MODIGLIANI, 
1989) construídos e partilhados socialmente, a análise aponta a valorização do 
modelo biomédico em torno de explicações biológicas e práticas distantes de 
determinantes sociais da saúde. 

Interface mídia e saúde
Mídia e saúde frequentemente se encontram, se complementam e se retroali-
mentam, num fluxo de informações que envolve práticas, pesquisas, contextos 
e objetivos diversos. Identificar os enquadramentos da saúde que surgem da 
interação e das tensões entre essas práticas discursivas, tornadas públicas nos 
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meios de comunicação, requer a compreensão das lógicas produtivas que se im-
põem na cultura midiática contemporânea. Com a crise dos metarrelatos – uni-
versais, detentores de uma verdade a ser seguida e nunca questionada – o saber 
foi mercantilizado e o conhecimento tem como finalidade a eficácia e a produ-
tividade. O corpo também não escapa desta lógica. Na verdade, estes discursos 
ou “mercadorias informacionais” seguem a lógica do capital e funcionam como 
mediadores que familiarizam o espectador com o consumo e o uso de novos 
produtos e tecnologias.

Essa relação entre fornecedores e usuários do conhecimento e o pró-
prio conhecimento tende e tenderá a assumir a forma que os produ-
tores e os consumidores de mercadorias têm com estas últimas, ou 
seja, a forma valor. O saber é e será produzido para ser vendido, e ele 
é e será consumido para ser valorizado numa nova produção: nos dois 
casos, para ser trocado. Ele deixa de ser para si mesmo seu próprio 
fim; perde o seu valor de uso. (LYOTARD, 1998, p. 5)

Para Lefèvre (1999), embora seja um fato coletivo em sua emissão, as men-
sagens midiáticas sobre saúde e doença não criam no receptor, na maioria das 
vezes, esse mesmo sentido, pois a audiência é tratada como um conjunto de con-
sumidores individuais de produtos. A prioridade do individual sobre o coletivo 
se apresenta na mídia submetida a uma lógica comercial distante do entendi-
mento de que a saúde também é um bem coletivo. Sendo assim, o uso de medi-
camentos, de exames laboratoriais ou de tecnologias médicas servem de argu-
mento para o diagnóstico precoce, tratamento e cura. Na produção desse con-
teúdo, as fontes da medicina e da ciência médica são acionadas frequentemente 
pelos veículos de comunicação para alertar as pessoas que elas precisam cuidar 
da sua saúde antes que os sintomas de qualquer doença apareçam. 

Na medicina contemporânea, as doenças crônico-degenerativas, como dia-
betes, e as doenças cardiovasculares impõem um monitoramento por toda a 
vida. Para Vaz (2006), a medicina ganhou mais espaço na mídia com a noção de 
causa das doenças associada a fatores de risco, cujos discursos são dirigidos a 
todas as pessoas doentes ou supostamente sadias. Essas abordagens consoan-
tes ao modelo biomédico e seus consumidores constroem sentidos individuali-
zantes sobre o processo saúde-doença, descontextualizados de questões sociais, 
culturais e ambientais. 
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No Brasil, a televisão ganha destaque na difusão desses discursos e seus sen-
tidos, considerando a sua “cotidianidade familiar” junto a uma vasta audiência, 
ou seja, um lugar de reconhecimento, a partir de referências culturais que pro-
movem o diálogo entre produtores e receptores das mensagens. Mediações que, 
afirma Martín-Barbero (2006), vêm de matrizes culturais, ativam a memória, 
o imaginário de massa, num espaço de identificação e experiência solidária. 
Neste processo de interação, devemos considerar o poder de um veículo de co-
municação de massa para legitimar determinados sentidos em detrimento de 
outros e, ao mesmo tempo, compreender como a ideia organizadora central do 
enquadramento se articula com diferentes discursos e atores sociais.

A série de TV Ser Saudável
A série de TV Ser Saudável, resultado de uma parceria entre TV Brasil e a TV 
Universitária Unisinos (Rio Grande do Sul), estreou em 20 de abril de 2011 
com a proposta de abordar algumas das principais doenças que atingem os 
brasileiros, debatendo o problema com especialistas de diferentes regiões 
do pais. Do total de 88 programas, 71 abordaram algum tipo de doença e/ou 
distúrbio físico ou mental. Os episódios inéditos foram exibidos semanal-
mente até junho de 2013 e atualmente estão em reprise. A narrativa aborda 
a questão saúde/doença, majoritariamente, por dois pontos de vista: a expe-
riência de personagens com o tema em questão e o saber técnico-científico 
sobre o assunto. 

Todos os vídeos analisados foram acessados no site da TV Brasil e estão dis-
poníveis no Youtube. Apresentado por médicos, sob a coordenação executiva 
de profissionais da comunicação com formação em jornalismo, cinema e publi-
cidade, a produção contou com médicos de família e comunidade na apresen-
tação e consultoria de conteúdo. Embora tenha a sua base de produção no Rio 
Grande do Sul, o programa entrevistou personagens e especialistas de outros 
estados do Brasil, como Ceará, Pará e Bahia. 

Com uma média de 26 minutos de produção, divididos em três blocos, a 
ideia do programa é trazer informações sobre diferentes doenças ou situações 
de cuidados vivenciadas por pessoas comuns, mostrando exemplos de superação. 
Na primeira temporada, de 51 episódios, 42 programas trataram de algum 
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distúrbio e/ou doença (incluindo a dependência química, dependência à nicoti-
na, além da desnutrição infantil). Nove episódios abordaram temas como: gra-
videz na adolescência; sexualidade, pré-natal, cuidados com bebê; saúde bucal; 
menopausa; síndrome de down; infertilidade; saúde no Brasil.

Na segunda temporada, foram 37 episódios, 29 programas sobre distúrbios 
e/ou doenças e oito sobre temas mais gerais: saúde na terceira idade (o primei-
ro da segunda fase); gestação de alto risco; métodos contraceptivos; acidentes 
domésticos; vacinas; saúde do adolescente; aleitamento materno e medicina de 
família e comunidade, o último episódio exibido em junho de 2013, quando a 
série passou a ser reprisada. 

A narrativa é conduzida pela história dos personagens, que iniciam o depoi-
mento se identificando e anunciando o problema que tiveram ou ainda convi-
vem. Na sequência, intercalando depoimentos dos especialistas e dos persona-
gens, tem-se uma gramática estabelecida no formato do programa para respon-
der as seguintes questões: como descobriram o problema de saúde, como foi o 
tratamento e a superação da doença, no sentido da cura ou da boa convivência. 
Aos especialistas, cabe responder sobre as doenças, sintomas, formas de trata-
mento e prevenção. Os depoimentos dos personagens também são intercalados 
com momentos da entrevista em que o assunto deixa de ser o problema de saúde 
e passa ao tema do seu cotidiano, seja o personagem falando do seu trabalho ou 
do seu hobby. A série também utiliza o recurso do “povo-fala” e um quadro “mi-
tos e verdades”, no qual faz um contraponto entre as dúvidas que permeiam o 
senso comum sobre o tema em questão e a resposta de um saber especializado. 
No encerramento de cada episódio, os personagens sempre respondem à per-
gunta: o que é Ser Saudável?

A quantidade e os programas escolhidos para análise levaram em conta a 
predominância da doença no tema geral da saúde proposto pela série e a espe-
cificidade do formato que se associa ao conteúdo. Tratando-se de uma série de 
TV, os programas embalados na marca Ser Saudável se caracterizam pela repe-
tição do formato e do tema geral da saúde, apresentando em todos os seus epi-
sódios uma maneira de contar a história, que tem uma gramática definida desde 
o primeiro programa. Os especialistas mudam, os personagens e suas experiên-
cias com o processo saúde-doença também, mas a abordagem aciona os mes-
mos códigos de um roteiro pré-determinado. 
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Enquadramento (framing) como metodologia de análise
O conceito de enquadramento (framing) vem sendo utilizado em diferentes 
campos de pesquisa, especialmente na área de ciências humanas, em estudos 
da sociologia, psicologia, comunicação e política. Não há um consenso sobre o 
conceito, embora vários estudos identifiquem seus principais aspectos. Mui-
tas pesquisas têm usado a ideia de enquadramento inspirada na sociologia de 
Erving Goffman (1974), que aplicou o conceito na análise das interações sociais 
para compreender como as pessoas organizam as experiências e dão sentido às 
suas ações na vida cotidiana, pensando no processamento da informação pela 
audiência.

Os estudos do Framing mostram que os quadros (frames), assim como os sig-
nificados que são construídos na dinâmica social, podem direcionar as nossas 
escolhas e ações. Nesse sentido, este trabalho segue pressupostos de Gamson 
e Modgliani (1989), Reese (2001, 2007), Van Gorp (2007), Matthes e Khoring 
(2008), numa perspectiva construtivista, centrada na ideia de quadros como 
“pacotes interpretativos” (GAMSON; MODGLIANI, 1989), construídos e 
partilhados socialmente, na sua relação com o contexto cultural mais amplo.

Os quadros resultam de um complexo processo de interlocuções e não de-
terminados diretamente da mídia para a audiência. Trata-se de uma moldura 
que perpassa todo o discurso e não pacotes individuais ou estáticos, mas “[...] 
princípios organizadores que são socialmente partilhados e persistentes ao lon-
go do tempo, que trabalham simbolicamente para estruturar o significado do 
mundo social”.2 (REESE, 2007, p. 150, tradução nossa)

Para Gamson e Modigliani (1989), os frames midiáticos são “pacotes inter-
pretativos”, nos quais tanto os produtores quanto os receptores são parte do 
processo de construção de significados, reconhecidos em dispositivos de en-
quadramento, como metáforas, frases, representações, exemplos e imagens vi-
suais. Os autores definem os quadros como “pacotes interpretativos” se referin-
do a uma ideia organizadora central embutida nos textos que conduzem a um 
sentido. Entman (1993, p. 52) oferece mais pistas na sua definição de framing 
(enquadramento). 

2 “[...] frames are organizing principles that are socially shared and persistent over time, that work sim-
bolically to meaningfully structure the social world.”
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Enquadrar é selecionar alguns aspectos da realidade percebida e tor-
ná-los mais salientes em um texto comunicativo, de modo a promo-
ver uma definição particular do problema, uma interpretação causal, 
uma avaliação moral e/ou recomendação de tratamento para o item 
descrito. 

Na tarefa de identificação dos quadros, optou-se pela abordagem dedutiva, 
em que os quadros surgem após uma revisão da literatura e análise do conteúdo, 
realizada com a exaustiva leitura textual e visual dos programas capturados no 
site da TV Brasil e transcritos. O uso de palavras-chave e expressões frequentes, 
imagens estereotipadas, fontes de informação e manifestações discursivas re-
forçam certos padrões na amostra (ENTMAN, 1993), bem como argumentos, 
imagens e recursos gráficos recorrentes em cada programa. Com base nos ele-
mentos constitutivos das mensagens, que agrupados sistematicamente formam 
um padrão (MATTHES; KOHRING, 2008), chegou-se aos dispositivos de en-
quadramento, ou seja, manifestações discursivas frequentes que levam a dispo-
sitivos de raciocínio, entendidos nos termos de Van Gorp (2007) como os dis-
cursos explícitos ou implícitos que justificam, apontam causas e consequências.

Os dispositivos de enquadramento são indícios que, isoladamente, não são 
suficientes para identificação dos frames. É na relação lógica entre os dispositi-
vos de enquadramento e de raciocínio no conjunto de dados analisados que se 
encontram os quadros, validados pela sua ressonância cultural. (REESE, 2001, 
2007; VAN GORP, 2007) Dessa forma, identificou-se quatro quadros: técnico-
-científico; comportamento e responsabilidade individual; sociocultural e am-
biental; e política pública.

Apesar de não ter a intenção de combinar a pesquisa qualitativa com a quan-
titativa, o uso de software Atlas t.i. auxiliou no registro de ocorrências dos dis-
positivos de enquadramento para posterior identificação dos frames. Os dados 
quantitativos revelaram palavras e expressões frequentes, sinalizando os frames, 
sua presença, ausência e predominância em cada programa analisado e no con-
junto da amostra, possibilitando ainda verificar a relação entre as ocorrências 
de frames e as fontes que mais os acionaram.

As imagens também auxiliaram na identificação dos quadros apontados 
pelos dispositivos de enquadramento, a partir dos símbolos e contextos apre-
sentados nas narrativas. É importante destacar que as palavras e expressões in-
dicativas desses dispositivos geraram dados quantitativos que não refletem o 
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número exato de quadros, mas ofereceram a possibilidade de avaliação e pistas 
para referenciar a combinação de quadros – explícitos e implícitos – identifica-
dos pelo pesquisador. Este trabalho se baseou em quatro quadros de referência: 

• Técnico-científico: aponta as explicações sobre a doença e suas manifes-
tações, mostrando a importância da prevenção, de fazer exames e seguir 
o tratamento recomendado pelos profissionais da saúde, especialmente 
médicos e pesquisadores da área da saúde que apontam: a legitimidade da 
ciência médica, a importância do médico, o contraponto entre os mitos do 
senso comum e as verdades da medicina.

• Comportamento e responsabilidade individual: destaca a importância da 
alimentação balanceada e da atividade física na rotina como uma responsa-
bilidade individual, sem levar em conta aspectos sociais, econômicos, am-
bientais. Responsabiliza o indivíduo pelas consequências dos seus proble-
mas de saúde, sem questionar o papel do Estado ou do mercado. 

• Política pública: a saúde como direito do cidadão, bem coletivo e o papel do 
Estado na organização, monitoramento e avaliação da saúde. 

• Sociocultural e ambiental: aponta a relação entre saúde e o contexto social, 
cultural, econômico, ambiental. A saúde pensada a partir das condições de 
vida e trabalho da população.

Na amostra de sete programas, foram identificadas 658 ocorrências de pa-
lavras e expressões frequentes. Desse total, o quadro técnico-científico ficou 
com 355 inserções, comportamento e responsabilidade individual com 178, so-
ciocultural e ambiental com 68 e política pública com 57. A análise revela a he-
gemonia do quadro técnico-científico, presente em todos os programas e acio-
nado por todos os atores envolvidos, principalmente pelos especialistas médi-
cos (173 ocorrências), médicos-apresentadores (85), outros profissionais da 
saúde (33), personagens (42) e “povo-fala” (12). 

Dos sete programas que compõem a amostra, o episódio sobre a estratégia 
de saúde da família é o único que gera tensão e consegue enquadrar o Técnico- 
Científico subordinado ao quadro Política Pública, ainda que o número de ocor-
rências tenha sido um pouco superior (52 para política pública e 56 para téc-
nico-científico). Os dados também apontam que o programa Saúde da famí-
lia foi responsável por 52 das 57 ocorrências encontradas para o quadro polí-
tica pública, evidenciando a sua ausência em três programas (infarto do mio-
cárdio, AVC e diabetes) e uma abordagem tangencial nos demais. O quadro 
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Comportamento e Responsabilidade Individual foi o segundo mais acionado, 
marcando presença em seis episódios e ausência no programa Saúde da família. 
Já o quadro sociocultural e ambiental apareceu de forma superficial em cinco 
programas que abordaram o personagem e sua doença, tornando-se mais visível 
nos programas Saúde do idoso e Saúde da família.

Os quadros dependem dos agentes envolvidos no texto comunicativo e sur-
gem em diferentes situações, mantendo uma coerência entre si. A associação 
entre os quadros também pode levar a diferentes interpretações causais e solu-
ções, que justificam e evidenciam a exposição e/ou imposição de um determi-
nado quadro em detrimento de outros. A tarefa do pesquisador é compreen-
der os mecanismos de execução dos quadros nesta dinâmica narrativa. Em fun-
ção das limitações deste texto, concentrou-se esta análise no quadro (frame) 
técnico-científico. 

A hegemonia do quadro (frame) técnico-científico
A amostra de programas da série Ser Saudável analisada revela a hegemonia 
do quadro Técnico-Científico, entendido neste trabalho como um quadro 
subsidiário do modelo biomédico. A literatura (ALMEIDA-FILHO, 2011; 
CASTIEL, 2002; CZERESNIA; MACIEL; LEFÉVRE, 1999; OVIEDO, 
2013; VAZ, 2006) nos remete às críticas a um modelo focado em representa-
ções da saúde na perspectiva da doença, com abordagens que apontam fatores 
biológicos, articulados com os fatores de risco que o conhecimento epidemioló-
gico oferece, bem como a valorização de tecnologias e procedimentos médicos, 
em discursos legitimados pela ciência e que colocam o profissional médico na 
centralidade das práticas de prevenção, diagnóstico e tratamento. 

A associação do modelo biomédico a um discurso de explicações biológicas, 
de prevenção, tratamento e cura de doenças, aliado à imagem do que há de mais 
moderno em termos de acompanhamento médico-assistencial, favorece uma 
indústria de produtos e serviços pouco interessada no acesso público e gratuito 
da população ao SUS. Nesse contexto, o quadro técnico-científico se distancia 
de aspectos sociais, culturais e ambientais, silenciando vozes das ciências hu-
manas e sociais, bem como de outros profissionais da saúde e correntes de pen-
samento que contrapõem a uma abordagem individual e fragmentada.
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As imagens também reforçam a presença dos quadros num produto televi-
sivo, em que o texto é falado para ser ouvido e visto. No caso do quadro técnico-
-científico, o símbolo do jaleco branco, culturalmente vinculado aos ambientes 
e profissionais da saúde, especialmente o médico, é uma imagem recorrente nos 
depoimentos das fontes especialistas da área da saúde, em sua maioria, médicos 
e pesquisadores. 

Nos sete programas da série analisados, os profissionais da saúde foram os 
que mais acionaram os quadros e assumiram a imposição do quadro técnico-
-científico, conforme os dados apurados: 269 ocorrências para os especialis-
tas médicos (173 acionaram o quadro técnico-científico); 142 para os médicos-
-apresentadores (85 acionaram o técnico-científico); 78 por outros profissio-
nais da saúde (33 acionaram o técnico-científico); 101 inserções pelos perso-
nagens (42 acionaram o técnico-científico); e 39 ocorrências do “povo-fala” 
(12 acionaram o técnico-científico). Considerando que o médico-apresentador 
da série também é um profissional da saúde e, nesta condição, tem a prerrogati-
va de falar como médico dando dicas e explicações durante a entrevista com os 
personagens, destaca-se a fonte médica na exposição de todos os quadros. 

Aos especialistas e pesquisadores, principais vozes do quadro técnico-cien-
tífico, cabem as explicações biológicas sobre as doenças e/ou transtornos físicos 
e mentais, suas manifestações, sintomas, diagnóstico, causas e formas de trata-
mento, bem como a exposição de dados científicos, práticas e procedimentos 
médicos. Esse padrão se mostrou evidente em todos os programas, indepen-
dente do problema em questão. Nos programas que abordaram doenças, como 
infarto, diabetes, obesidade, AVC e hipertensão, o quadro técnico-científico 
sempre marcou presença na voz do especialista com uma explicação biológica, 
na maioria das vezes, seguida e reforçada por recursos gráficos que ilustram e 
tornam visíveis os processos de desordens e intervenções no corpo humano. 

O que está acontecendo? Seguindo a primeira pergunta sugerida por Ent-
man (1993) para identificar o quadro, percebe-se que o enquadramento técni-
co-científico foi utilizado para definir o problema em discussão, ainda que para 
expor quadros de oposição à medicalização decorrente da biomedicina, como o 
quadro Política Pública, centrado na atenção básica à saúde. No episódio sobre 
saúde da família, por exemplo, para apontar a necessidade de uma política pú-
blica na contramão do modelo biomédico, hospitalocêntrico, as fontes e médi-
cos-apresentadores recorrem à legitimação da ciência e à importância do médi-
co, que são dispositivos de raciocínio do quadro técnico-científico, reforçados 
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pelas imagens de profissionais da saúde fazendo exame no dedo de uma pes-
soa, aferindo a pressão arterial, atendendo em consultório. Adotando a mesma 
estrutura narrativa dos demais programas, a apresentação dos personagens na 
abertura de cada programa é seguida da apresentação geral do tema em questão 
pelos médicos-apresentadores e a fonte especialista define o que está aconte-
cendo: a estratégia de saúde da família é a solução para a maioria dos problemas 
de saúde da população brasileira.

[Médico-apresentador] – No Brasil, assim como em alguns outros paí-
ses, o acesso à saúde é universal. Isso significa que qualquer pessoa que pre-
cise de atenção médica pode procurar atendimento público e gratuito. Em 
nosso país, o atendimento à população está organizado a partir da estra-
tégia de saúde da família, seguindo diretrizes da Organização Mundial da 
Saúde e as melhores evidências científicas. [...]

[Dr. Gastão de Sousa Campos (médico sanitarista e professor – UNI-
CAMP sem jaleco)] – Os ingleses, investigando, descobriram que 80% 
dos problemas de saúde não precisavam do hospital, do especialista para 
serem resolvidos. Então se inventou as Unidades Básicas de Saúde, os cen-
tros de saúde, ou seja, uma rede de serviços, próxima das pessoas e cha-
maram isso de ‘atenção primária’. [...] (Programa da série Ser Saudável, 
exibido em 22 de junho de 2013, na TV Brasil).

No trecho citado, o médico-apresentador usa as palavras “as melhores evi-
dências científicas” para valorizar o atendimento prestado pelos profissionais 
da estratégia de saúde da família, especialmente o médico de família e comuni-
dade que, embora seja uma especialidade médica, não goza do mesmo prestígio 
de outras especialidades valorizadas pelo modelo biomédico fragmentado e su-
perespecializado, que direciona o indivíduo a buscar vários profissionais para 
acompanhar as diferentes partes do corpo humano. Logo em seguida, o depoi-
mento do médico sanitarista e professor da Unicamp, uma das principais insti-
tuições de pesquisa do Brasil, não só avaliza o que diz o médico-apresentador 
como pretende legitimar a estratégia de saúde da família a partir dos resulta-
dos de pesquisas do modelo inglês de saúde, no qual o SUS é inspirado. Dessa 
forma, médicos-apresentadores e fontes especialistas se aliam na exposição do 
quadro técnico-científico.

No programa Saúde do idoso, embora o quadro técnico-científico não te-
nha sido o definidor do problema em discussão na abertura do episódio, focado 
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em um grupo social e não em uma doença, se manteve presente como suporte 
para justificar outros quadros no decorrer da narrativa, como responsabilidade 
individual e o sociocultural e ambiental. O episódio propõe que o envelheci-
mento ativo seja o caminho para ser saudável, mas é preciso se prevenir para evi-
tar ou reduzir o impacto das doenças na velhice, o que justifica acionar o quadro 
técnico-científico como suporte da avaliação moral proposta em aliança com o 
quadro comportamento e responsabilidade individual: quem não se cuida, não 
se mantém ativo, pode ter uma velhice cheia de problemas, como apontam os 
dados da epidemiologia, baseada em um discurso de risco e probabilidades. 

[Dr. Sérgio Antônio Sirena (geriatra e professor – UFRGS)] – A ter-
ceira idade tem, digamos, um número de mais ou menos 10 ou 12 doenças 
que são muito prevalentes; notadamente as doenças do aparelho cardio-
vascular, a arteriosclerose, infarto do miocárdio, doença coronariana; ou-
tras na esfera metabólica, diabete mellitus; outras doenças degenerativas 
do sistema ósseo-muscular, artrites, artrose e, no campo da doença men-
tal, notadamente depressão e demência. Uma outra questão que está re-
lacionada com o processo de adoecimento e que não diz respeito especifi-
camente a doença, mas sim a incapacidades ou limitações da autonomia, 
então, a pessoa que tem disfunção visual, evidentemente, tem muito mais 
chances de ter quedas, que é muito ruim na vida de qualquer idoso. [...]. 
(Programa da série Ser Saudável, exibido em 29 de setembro de 2012, 
na TV Brasil).

A força cultural do quadro técnico-científico se torna mais explícita nos 
programas que abordaram a história da pessoa que superou ou convive com al-
guma doença, como os episódios sobre hipertensão, diabetes, obesidade, infar-
to do miocárdio e AVC. Os programas estão focados no plano individual, des-
vinculados da pluralidade das saúdes em diferentes contextos socioculturais e 
das políticas públicas. A referência à doença ou ao problema vivido na apresen-
tação do personagem já é um indicativo do quadro técnico-científico ou, como 
afirma Reese (2001, p. 17, tradução nossa), “a ponta do iceberg”:

– Meu nome é Ivan Renner, tenho 54 anos e há 6 anos eu tive um infarto. 
(Programa da série Ser Saudável, exibido em 27 de abril de 2011, na 
TV Brasil).
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Apesar do lugar de destaque dos personagens no formato do programa, 
abrindo e encerrando a história, são os depoimentos das fontes especialistas 
que impõem o quadro técnico-científico, explicando os sinais, sintomas, causas 
e formas de tratamento, legitimando o relato da experiência do adoecimento 
tornada pública pelos personagens no percurso da narrativa. Reforçando o dis-
curso dos especialistas, as fontes personagens trazem as noções de risco e de 
avanço da medicina e suas tecnologias partilhadas socialmente, que evidenciam 
o quadro técnico-científico caracterizado pelo tratamento de causas impessoais 
e não ambientais, sem discutir condições de acesso a diagnóstico e tratamento. 

No exemplo a seguir, observa-se no trecho do programa sobre Infarto do 
Miocárdio que, além da explicação biológica da doença, a fonte especialista des-
taca tecnologias e técnicas para o tratamento do infarto, usando dispositivos de 
enquadramento como “fármacos” e “tem evoluído”. O depoimento do persona-
gem, que buscou uma intervenção para resolver o seu problema de saúde e pro-
longar a vida, reforça e partilha com a especialista da mesma ideia otimista que 
a sociedade brasileira tem sobre a ciência e a tecnologia, associada ao progres-
so e, consequentemente, aos avanços da medicina. O uso dos recursos gráficos 
também auxilia o telespectador a entender o funcionamento da tecnologia ca-
paz de manter a artéria do coração livre do entupimento provocado pelo infarto.  
No enquadramento, como afirma Reese (2001), o cultural está além de uma his-
tória individual e traz pressupostos enraizados que fazem sentido num mundo 
cada vez mais medicalizado, refém das tecnologias médicas. 

[Dra. Carísi Polanczyk, chefe da unidade de cuidados coronarianos 
– HCPA] – Com o entendimento de que o infarto está relacionado com 
o entupimento de uma artéria do coração, o que hoje se procura é, de di-
ferentes formas, reestabelecer o sangue nesta área em que houve o entu-
pimento. Isso se faz especialmente por uso de fármacos, de medicamentos 
que podem dissolver esse coágulo e reestabelecer o fluxo e também tem 
evoluído muito a área de intervenção. 

[Volta à entrevista de Ivan e médico-apresentador]

[Ivan] –Euperguntava ao médico: “Pô, mas e aí? Como é que fica? Quan-
tas coronárias estão entupidas?” E ele disse duas a três. E eu disse ‘não dá 
pra fazer nada?’, e ele disse ‘bem, vamos medicar’. E aí você joga ‘e a sobre-
vida? ’ E ele disse ‘bem, em dez anos, diminui uns 10%’. Eu disse ‘isso pra 
mim é muito’. Mas eu deixei o médico com o seu diagnóstico e com seu 
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parecer e fui adiante. Foi quando eu fui descobrir outros dois médicos e eu 
os consultei. O primeiro é um médico cardiologista intervencionista que 
disse olha, nós temos que colocar de dois a dez estentes’. 

[Narração com computação gráfica] – O estente é uma mola de aço 
inoxidável utilizado para abrir o entupimento de uma artéria do cora-
ção. Para colocá-lo, usa-se um cateter que possui um pequeno balão na sua 
ponta. O balão e o estente são colocados vazios no local onde existe a 
obstrução. O balão é, então, inflado com soro e líquido de contras-
te. Quando o balão é inflado, o estente também se abre, pressionando 
a obstrução contra a parede da artéria. O balão é, então, desinflado e re-
tirado e o estente fica na posição permanentemente, mantendo a arté-
ria aberta. (Programa da série Ser Saudável, exibido em 27 de abril de 
2011, na TV Brasil).

Os personagens funcionam como exemplo, uma ilustração do que está sen-
do dito sobre as doenças que mais afetam os brasileiros, o que justifica acio-
nar o quadro técnico-científico com palavras e expressões como “prevenção”, 
“diagnóstico precoce”, “exames”, que permeiam todos os discursos. Há uma 
ligação estabelecida entre os relatos dos personagens conduzidos pelos médi-
cos-apresentadores e as explicações dos especialistas, no sentido de chamar a 
atenção para aspectos preventivos e fatores de risco, que alicerçam o discurso 
dos especialistas e valorizam o papel do médico, suas prescrições, tecnologias 
e intervenções. 

O médico-apresentador também se encaixa na narrativa como um grande 
aliado do quadro técnico-científico, não só quando aciona o quadro para poste-
rior explicação e/ou repetição de informações pela fonte especialista entrevis-
tada, mas também por ser creditado como médico, o que lhe dá a prerrogativa 
de apresentar dicas durante a entrevista com os personagens. Assim, é também 
uma voz autorizada a explicar sobre sintomas, diagnóstico, causas e formas de 
tratamento, pontuando um lugar de fala diferente e mais privilegiado dentro da 
narrativa em relação a um apresentador convencional da comunicação, como 
no exemplo abaixo: 

[Médico-apresentador] – Muitas vezes, quando a pessoa tem um AVC 
nessa área que você teve, pode ser que o trombo tenha vindo das artérias 
carótidas e aí se pesquisa porque, se tiver problema nessa área, pode ser 
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feita uma internação específica pra evitar novos AVCs. (Programa da sé-
rie Ser Saudável, exibido em 21 de dezembro de 2011, na TV Brasil).

O destaque da categoria médica na prevenção da saúde para enfrentar o rápi-
do envelhecimento da população brasileira já se apresenta na escolha das fontes 
especialistas do programa saúde do idoso: dois geriatras e uma professora de edu-
cação física, que só aparece na narrativa uma vez, concentrando os depoimentos 
dos especialistas na voz da medicina. Observa-se prioridade para a intervenção 
médica, ainda que as palavras prevenção, promoção e social façam uma combi-
nação entre os quadros técnico-científico, política pública e sociocultural e am-
biental em determinados trechos da narrativa. Nesse contexto, o quadro técnico-
-científico reduz a questão do envelhecimento aos aspectos negativos – prevenção 
e controle de doenças – e os quadros política pública e sociocultural e ambiental 
apenas fazem uma referência superficial à promoção da saúde e ao Estatuto do 
Idoso, sem proposições ou associação com determinantes sociais.

[Dr. Emílio Moriguchi- geriatra e profesor - Unisinos] – [...] nós temos 
uma estrutura que, infelizmente, ainda não está preparada pra enfrentar 
essa duplicação do envelhecimento da população, não somente do pon-
to de vista social, mas também do ponto de vista político e econômico. 
As políticas públicas para promoção de saúde na terceira idade estão co-
meçando. O marco, certamente, foi o estatuto do idoso, que deu destaque 
pro idoso, e agora nós temos vários movimentos, a Sociedade Brasileira 
de Geriatria e Gerontologia e também nas sociedades médicas de outras 
áreas, como cardiologia, neurologia, para focar na prevenção de doen-
ças relacionadas ao envelhecimento e também o seu tratamento mais ade-
quado. (Programa da série Ser Saudável, exibido em 29 de setembro 
de 2012, na TV Brasil).

No programa Saúde da família, em que se destacou a medicina de família 
e comunidade na estratégia de saúde da família, os médicos foram os persona-
gens centrais. Embora outros profissionais da equipe de Saúde da família te-
nham sido ouvidos, eles permaneceram como personagens secundários, con-
siderando o tempo de exposição dos depoimentos dos médicos-personagens 
e médicos-especialistas, além do destaque que foi dado à atuação do médico 
na estratégia da família, inclusive por outros profissionais da equipe, como os 
agentes comunitários de saúde e enfermeiros. Apesar de ser o programa que 
mais acionou o quadro de oposição política pública de forma predominante e 

comunicacao-e-saude-perspectivas contemporaneas-miolo.indb   85 23/08/2019   08:04



86  Márcia Cristina Rocha Costa

em aliança com o quadro sociocultural e ambiental, a estratégia de saúde da fa-
mília foi apresentada prioritariamente pelo ponto de vista médico e não da co-
munidade, seguindo, nesse ponto, uma das referências do quadro técnico-cien-
tífico: a centralidade do médico no cuidado à saúde.

na associação com outros quadros, o técnico-científico teve como principal 
parceiro o frame comportamento e responsabilidade individual, o segundo mais 
acionado nas recomendações de prevenção e tratamento, propondo condutas 
para uma boa alimentação e atividade física regular. Porém, sem considerar que 
determinados grupos sociais não têm escolhas em relação ao “estilo de vida sau-
dável” disseminado nas mídias, mas estratégias de sobrevivência. (CASTIEL, 
2002) Dessa forma, abordagens restritivas e punitivas reforçam a culpa e as 
consequências para quem se descuida:

[Stela- personagem] – Quando eu tava no auge da obesidade, eu sentava 
pra tomar um café, eu comia 3, 4 pães, pão francês, com presunto, queijo, 
maionese e coisa. Tranquilamente, prato, comida, montanha de comida, 
salada, nunca tive hábito de ter salada. [...] (Programa da série Ser Sau-
dável, exibido em 23 de novembro de 2011, na TV Brasil).

[Médica -apresentadora] – O acidente vascular cerebral é a primeira cau-
sa de morte no Brasil. Quem fuma, bebe em excesso ou é obeso tem mais 
chance de sofrer um AVC. E você, sabe como se prevenir? (Programa da 
série Ser Saudável, exibido em 21 de dezembro de 2011, na TV Brasil).

Na sociedade contemporânea, em que a lógica do risco, da doença, da medi-
calização e das tecnologias permeia os sentidos da saúde reconhecidos e valoriza-
dos pelo modelo biomédico, os quadros não hegemônicos surgem como quadros 
de oposição, pensados não só na sua relação com o individual, mas também com o 
coletivo. Na ação comunicativa dos programas analisados, observa-se que os qua-
dros sociocultural e ambiental e política pública fazem o papel de oposição, ainda 
que também tenham sido utilizados na dinâmica dos textos para reforçar e/ou jus-
tificar a exposição de quadros dominantes, como o técnico-científico.

Considerações finais
Desviar-se de um ordenamento de padrões culturais construídos pelo modelo 
biomédico tem sido o desafio dos que professam discursos e práticas em defesa 
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de um sentido positivo e amplo da saúde, articulado com diferentes saberes e 
propondo valores como autonomia, diferença e subjetividade. Nesse campo 
teórico, existem várias abordagens que questionam o modelo fragmentado e re-
ducionista da biomedicina, colocando em pauta determinantes sociais, contex-
tos culturais e ambientais. Porém, na sociedade contemporânea, a hegemonia 
do quadro técnico-científico verificada nas abordagens dos episódios analisa-
dos reflete sentidos partilhados socialmente, em que saúde e doença estão re-
lacionadas a questões biológicas, fatores de risco, tecnologias e procedimentos 
validados pela ciência médica. Trata-se de uma hegemonia legitimada pela alian-
ça da mídia com a indústria da saúde, que lucra vendendo produtos e serviços. 

Sozinho ou associado a outros quadros, o poder cultural desse frame, de-
monstrado na análise, tem nos profissionais da medicina os seus principais por-
ta-vozes, mas permeia também o discurso de todos os outros atores envolvidos 
na ação comunicativa. Considerando que os meios de comunicação de massa, 
especialmente a televisão que atinge uma vasta audiência, produzem e difun-
dem bens simbólicos, ganha pertinência a discussão em torno da democratiza-
ção do conteúdo no sentido de contemplar a pluralidade da saúde, abrindo espa-
ço para abordagens midiáticas que vão além do modelo biomédico e individual, 
enquadrando a saúde enquanto bem coletivo e nos seus diferentes contextos, 
em que Estado e mercado também tem responsabilidades. 
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CAPÍTULO 4

Sentidos da violência e gênero em audiovisuais 
de campanhas brasileiras sobre violência contra 
as mulheres

Gabriela Lamego
Maria Ligia Rangel-S
Natália Ramos

Introdução
Nos últimos 40 anos, a temática sobre a violência contra as mulheres tem al-
cançado crescente visibilidade em diferentes espaços sociais, nos cenários lo-
cal e mundial. Entretanto, no Brasil, como na maioria dos países, o padrão dos 
homicídios em mulheres está localizado, prioritariamente, na esfera doméstica, 
tendo como principal agressor o parceiro, ou ex-parceiro, da vítima. (GARCIA-
-MORENO et. al., 2006; SCHRAIBER et al., 2005; WAISELFISZ, 2012)

A realização de campanhas educativas de conscientização pública e a inacei-
tabilidade da violência contra as mulheres é reconhecidamente uma importante 
estratégia de enfrentamento do problema. Com a criação da Lei Maria da Penha 
(BRASIL, 2006), as campanhas voltadas para o enfrentamento da violência 
contra as mulheres configuram como importantes ações de prevenção que de-
vem ser realizadas pelas três instâncias de governo (município, estado e união). 

Todavia, a despeito do número crescente de campanhas, nos últimos dez 
anos, observa-se a inexistência de avaliações dos resultados alcançados com es-
tas iniciativas, como já vem sendo apontada por Heise e Moreno (2002) em um 
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levantamento de campanhas e outras intervenções educativas voltadas para a 
prevenção da violência contra as mulheres, realizadas em diversos países. 

Este trabalho analisa os discursos sobre violência contra as mulheres pre-
sentes em materiais audiovisuais produzidos por campanhas educativas brasi-
leiras direcionados ao público masculino. Trata-se da análise dos sentidos em 
discursos de materiais audiovisuais, baseada no referencial da hermenêutica 
interpretativa de Paul Ricoeur.

Elementos teóricos a partir da hermenêutica de Paul Ricoeur
A interpretação, em Paul Ricoeur (1997), aplicada à análise de textos, se dife-
rencia da tradição que atribui ao mundo interno do texto todas as características 
necessárias à sua interpretação; uma tradição que restringe a interpretação às 
leis internas do texto, fundamentadas na semiótica, cujos principais autores são 
Saussure e Charles Peirce. Segundo o autor, para além das leis internas do texto 
é imperativo considerar a significação. 

Segundo Ricoeur (2009), o que se comunica, se transfere de uma esfera da 
vida para a outra, não é a experiência, mas a sua significação. O autor ressalta 
que, o que se comunica no evento do diálogo (que liga os eventos do locutor e do 
ouvinte), além do conteúdo proposicional, é o sentido, de modo que “a mensa-
gem tem o fundamento da sua comunicabilidade na estrutura de sua significa-
ção”. (RICOEUR, 2009, p. 31) 

A partir de uma aproximação da teoria de Ricoeur (1997), entende-se neste 
estudo, que o texto só ganha sentido pela interpretação do leitor, em um deter-
minado contexto, em que o diálogo entre texto e intérprete se dá, pois, o estatu-
to ontológico do texto permanece suspenso, à espera da sua leitura. É somente 
mediante a leitura que o processo interpretativo se realiza plenamente. 

Contudo, o texto traz em si uma proposição de significado/sentido que é 
própria do autor/locutor. De acordo com Ricoeur (1997), o autor/locutor utili-
za um conjunto de dispositivos para seduzir, convencer, persuadir o leitor/ou-
vinte. Desse modo, Ricoeur (1997) retira o leitor da posição de um complemen-
to para um lugar ativo, examinando a retórica entre o texto e o leitor, na qual o 
leitor acompanha o texto. 

Vale dizer que o autor vê as estruturas de significação no texto – na forma de 
prescrições de leitura. Em “O mundo do texto e o mundo do leitor” (RICOEUR, 
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1997), ele analisa a estratégia de persuasão que tem como alvo o leitor, ressal-
tando que é o autor que fomenta tal estratégia e o leitor – sujeito que lê ou pú-
blico receptor –, responde a essa estratégia, acompanhando a configuração e 
apropriando-se da proposta do mundo do texto. 

Para investigar a relação que se estabelece entre autor e leitor mediante o 
ato da leitura, Ricoeur (1997) desenvolve as categorias autor implicado e leitor 
implicado. A categoria de autor implicado está relacionada à estratégia utilizada 
pelo autor para compor a narrativa, através do uso de técnicas retóricas capa-
zes de persuadir o leitor. Para o Ricoeur (1997) é através dessa estratégia que 
o autor real coloca-se presente na obra, tornando-se assim um autor implicado 
na narrativa.

Enquanto o autor real se apaga no autor implicado, o leitor implicado ganha 
corpo no leitor real. O leitor implicado é então um papel reservado ao leitor real 
pelas instruções do texto. O leitor implicado é, assim, uma categoria de análise 
literária compatível com a semântica do texto, assim como o autor implicado. 
Ambos são construídos nos textos e “[...] são correlatos ficcionalizados de seres 
reais: o autor implicado identifica-se com o estilo singular da obra; o leitor im-
plicado com o destinatário a que se dirige o destinador da obra”. (RICOEUR, 
1997, p. 292)

Apesar de toda a obra de Ricoeur estar voltada para o texto escrito, conside-
rando que este só se diferencia da fala pela sua fixação, neste estudo que analisa 
vídeos, recorre-se a Ricoeur em função da riqueza de sua teoria para o estudo da 
relação texto-referência, mundo do autor x mundo do leitor. Contudo, reconhe-
ce-se que o texto audiovisual guarda especificidades que devem ser considera-
das para a análise. Ao se tratar de imagem em movimento (vídeos), é necessário 
recorrer à análise de outros dispositivos de construção dos sentidos, que seriam 
comparáveis aos que Ricoeur aponta como próprios para a análise dos atos ilo-
cucionários – pertinentes à intencionalidade do autor –, e seriam dispositivos 
correlatos das marcas linguísticas de enunciação oral – pontos de exclamação, 
interrogação –, que indicam expressões fisionômicas ou gestuais, dentre outros.

Sobre os audiovisuais
Para a discussão apresentada neste capitulo elegeu-se dois vídeos provenientes 
de campanhas brasileiras sobre violência contra as mulheres, realizadas entre 
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os anos de 2004 a 2011.1 Este material é parte do corpus de uma pesquisa mais 
ampla desenvolvida no âmbito de um curso de doutorado. (LAMEGO, 2014) 
Neste trabalho, elegeu-se o vídeo mais antigo (2004) e o mais recente (2011) 
do conjunto de materiais encontrados. A opção em trabalhar com materiais au-
diovisuais justifica-se porque os mesmos estiveram mais acessíveis à pesquisa, 
permitem maior clareza na exposição dos discursos veiculados e possibilitam 
melhor interação com a audiência. 

Os vídeos foram identificados nos sites das organizações proponentes e no 
youtube2 e estão disponíveis neste último. Na seleção dos vídeos, foram con-
siderados os seguintes critérios: ano de elaboração; destinatários potenciais; 
os emissores e a diversidade das abordagens utilizadas. Informações gerais so-
bre cada vídeo (nome, ano, duração, endereço na internet, campanha a qual 
pertence). 

Os discursos dos vídeos, neste estudo, são tomados como textos e foram 
analisados a partir das categorias teóricas oriundas da Teoria da Interpretação 
de Ricoeur, a saber: conteúdo proposicional, leitor implicado, relação autor e 
leitor, observando-se os significados de violência e gênero propostos no texto/
discurso/vídeo. 

Os sentidos sobre violência e gênero em audiovisuais de 
campanhas educativas
Os dois vídeos selecionados foram analisados a partir dos sentidos que apre-
sentam sobre violência contra as mulheres, identificados a partir da análise dos 
principais conteúdos proposicionais que estruturam os textos/discursos dos ví-
deos e das relações que estabelecem entre autor e leitor nos mesmos. Nessa aná-
lise, identificou-se nos vídeos diferentes ênfases explicativas para o fenômeno 
da violência contra as mulheres, são elas: a primeira, em que a violência aparece 
como comportamental e a segunda, como social.

1 Este período foi definido de acordo com a disponibilidade do material: o mais antigo foi produzido 
em 2004, e o corte em 2011 justifica-se por ser este o período de realização do trabalho de campo, 
momento posterior da pesquisa. 

2 <www.youtube.com>.
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A violência contra as mulheres é comportamental
Nesta categoria, o vídeo selecionado tem como característica principal um dis-
curso centrado no estímulo à mudança de comportamento dos homens autores 
de violência como principal estratégia de enfrentamento da violência contra as 
mulheres. O vídeo apresentado é parte do material produzido para a Campa-
nha “Onde tem violência, todo mundo perde”, realizada pelo Instituto Patrícia 
Galvão no ano de 2004.

O roteiro
As cenas se desenvolvem em um bar, à noite. Os protagonistas são quatro 

homens de meia idade sentados em uma mesa, bebendo e conversando, repre-
sentando o hábito da cervejinha após o trabalho, no final do dia. São homens de 
etnias diferentes, representando a diversidade da população brasileira. Sobre a 
mesa, os copos e as garrafas de cerveja que se acumulam e são parte da carac-
terização do cenário. Apesar de a cena ter o foco nos quatro atores que partici-
pam da conversa, é possível também observar um pouco do entorno, o balcão 
com muitas garrafas de diferentes tipos de bebidas ao fundo, algumas pessoas 
próximas ao balcão, inclusive um homem e uma mulher conversando. A câmera 
focaliza esses homens na mesa, em primeiro plano, mas é possível perceber que 
é um ambiente frequentado principalmente por homens. 

O vídeo tem a duração total de 0,32’’. A conversa se desenvolve na seguinte 
sequência de vozes ao interior da cena: 

Início: duração 0,1 a 0,7’’
Um zoom coloca em primeiro plano a face de um homem (1) que fala enfati-

camente: “Calma Chico... (de frente para a câmera, em primeiro plano, gesticu-
la, levantando uma mão em direção ao homem 2). (0,01) .... vai devagaar!” (ex-
pressão séria, chateado; levanta as duas mãos, reforçando o pedido de calma...
vá devagar); Cê anda nervooso.... (olhando de lado, testa franzida, gesticulando 
agora com ambas as mãos, tom repreensivo).

Homem 2 (Chico) (de costas para a câmera): “Nervoso por que?... hem 
amigoo?”

Homem 1: “Baixaria!” (levantando as duas mãos em direção ao homem 2). 
(0,07’’)
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Homem 3: “Viu o que você fez ontem?” (homem ao lado dos dois primei-
ros, em primeiro plano, também levantando o braço, em direção ao Homem1) 
(0,08’)

Homem 4: “O quê tá acontecendo?” (também em primeiro plano, vira-se 
para o Homem 1, em tom de estranhamento/dúvida) (no fundo se vê uma mu-
lher). (0,09’’). (A câmera gira na direção do Homem 1, colocando-o novamente 
no primeiro plano; ao fundo vê-se que a mulher está acompanhada por um ho-
mem. Todos estão bebendo. Há muitas garrafas de cerveja sobre a mesa).

Homem 1: “batendo na mulher de novo...” (voltando-se para o Homem 4). 
A câmera focaliza os três (0,12’’), e depois recua, enquadrando o Homem 2 de 
costas. Este movimenta inquieto o corpo, balança a cabeça (0,11 a 0, 15’’) e diz:

Homem 2: “Mas, ontem eu tomei todas, perdi a cabeça [...]” (coloca as mãos 
no rosto, sugerindo estar constrangido) (0, 16’’)

Homem 1: “Não tem esse negócio..., não tem esse negócio, tomei todas.. 
Aqui todo mundo toma e ninguém bate em mulher. Só você!” (aumenta o tom 
da voz, enfaticamente repreendendo o outro, gesticula, aproximando as mãos e 
a face ao homem 2). 

Enquanto fala, a câmera foca no homem 4 bebendo cerveja (no tempo em 
que H1 fala “todo mundo toma...), enquanto o homem 3 olha expectante para 
o homem 2, sugerindo aguardar uma resposta – pressão), retornando a câmera 
para o Homem 1 em primeiro plano, falando de perto ao Homem 2.

Nesse momento (0,23’’) entra a voz do narrador externo: “Bebida não é des-
culpa, onde tem violência perde a mulher que apanha, os filhos e você. Homem 
que é homem não bate.” 

Continuam as imagens dos dois homens (1 e 2) conversando cara a cara. En-
quanto o homem 1 fala, o homem 2 inquieto, nitidamente desconfortável, passa 
a mão sobre a face, cabisbaixo. 

Entra a imagem da logomarca da campanha: um coração vermelho pulsante, 
com um curativo do lado direito, cuja batida coincide com a fala “[...] não bate 
[...]” (sugerindo que não tem coração). Por fim aparece o slogan “Homens pelo 
fim da violência contra a mulher”.

Outros elementos: vozes de conversas de fundo evidenciam que é um am-
biente muito frequentado, público; tilintar de copos e talheres; música, marca a 
entrada da voz externa, sugerindo a entrada de algo novo: surpresa, expectativa? 
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Os sentidos
A análise deste vídeo mostra que o conteúdo proposicional se centra na des-

vinculação da relação entre o consumo de álcool e a violência contra as mulhe-
res. A cena retratada é uma conversa entre quatro amigos em uma mesa de bar, 
onde o tema é abordado a partir da experiência pessoal de um dos participantes. 
O discurso de um dos protagonistas assume tom repreensivo e polariza da posi-
ção dos homens em dois grupos: os que cometem violência contra as mulheres 
e os que não a cometem e também não a aceitam. Este último posicionamento 
é assumido por todos na mesa que constrangem o agressor. Assim, o entendi-
mento da violência contra as mulheres é que a mesma ocorre em função de com-
portamentos agressivos que se justificam pelo consumo de bebidas alcóolicas, 
de alguns homens, e o enfrentamento do problema dependeria da mudança do 
comportamento violento masculino.

O leitor implicado neste vídeo, o público masculino frequentador de ba-
res e consumidor de bebida alcóolica, é instado a refletir sobre os argumentos 
presentes no discurso. O clima de constrangimento construído na cena indica 
como consequência da violência contra a mulher a não aceitação do homem no 
grupo de convivência. Visa também desconstruir a relação de causalidade entre 
o consumo de bebida alcóolica e violência contra as mulheres. 

O leitor implicado é reafirmado no slogan da campanha: “Bebida não é des-
culpa, onde tem violência perde a mulher que apanha, os filhos e você. Homem 
que é homem não bate”.

Observa-se um importante componente de gênero na construção do argu-
mento e no posicionamento do autor. O texto parece dialogar com a questão: o 
que é ser homem? Refutar a ideia de que para ser homem tem que ser domina-
dor, bruto, violento, ao contrário da submissão, delicadeza e fragilidade, que fa-
zem parte da construção social do feminino, que termina por colocar homens e 
mulheres como opostos binários. 

A análise da relação autor-leitor no texto do vídeo sugere a intencionalidade 
do autor em construir uma relação de identidade com o leitor. Há vários dispo-
sitivos no texto que contribuem para construir um pacto de confiança e relação 
de cumplicidade entre os protagonistas e consequentemente com o leitor, o que 
funciona como um convite ao engajamento do leitor na reflexão sobre os argu-
mentos do discurso. São eles: a) o espaço é reconhecido como tipicamente mas-
culino (uma mesa de bar); b) a caracterização dos personagens (homens de meia 
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idade com etnias diferentes e representantes da população brasileira); c) o clima 
de amizade, evidenciado pelos assuntos abordados que dizem respeito a vida ín-
tima. Estes tornam possível a apresentação de pontos de vistas diferentes acerca 
do tema, toda uma construção que parece constituir convocar o leitor a refletir 
sobre o seu posicionamento sobre a violência contra as mulheres. 

A dinâmica da construção da narrativa também é indicativa de sentidos. 
Ou seja, a atribuição das falas e o peso que é dado aos dois argumentos: homens 
que utilizam a bebida como justificativa para o uso de violência contra a mulher 
e homens que não aceitam a relação entre bebida e violência. A conversa aconte-
ce basicamente mediante as falas de dois personagens: o primeiro que introduz 
o assunto, se posiciona contra a legitimação da violência e repreende o amigo; 
e o segundo que reconhece o uso da violência e o atribui ao consumo de álcool 
na noite anterior. Os outros dois amigos têm falas curtas, questionam o ocorri-
do e servem de suporte à fala do primeiro personagem que se apresenta como o 
porta-voz do grupo. A conclusão é clara: no grupo, todos bebem, mas, apenas  
o Chico é quem bate na mulher. 

A voz do narrador é mais uma estratégia utilizada pelo autor em sua relação 
com o leitor. Nesse caso, a presença de uma voz narrativa do sexo masculino 
consiste em mais um elemento que contribui para não quebrar o pacto de con-
fiança com o leitor, com o qual a narrativa parece buscar construir uma identi-
dade comum, masculina. No entanto, é mediante o uso da voz narrativa que o 
autor emite o seu posicionamento desfavorável a relação de causalidade entre 
bebida e violência contra a mulher. A relação de justificativa entre o consumo 
de bebida alcóolica e atos violentos é, definitivamente descartada e a violência 
contra a mulher aparece como um problema que afeta não apenas a mulher, mas 
também os filhos e o próprio agressor. Ao final, a frase “homem que é homem 
não bate” sentencia os agressores como não-homens, ou ainda, homens de uma 
qualidade diversa daqueles que não agridem as mulheres, os verdadeiros. 

A violência contra as mulheres é um problema social
nesta categoria, o vídeo selecionado tem como característica principal o enten-
dimento da violência contra as mulheres como problema social produto de uma 
matriz cultural marcada pelas desigualdades de gênero. O vídeo apresentado é 
parte do material produzido para a Campanha Mulheres e Direitos, realizada 
pela ONU Mulheres, no ano de 2011.
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O roteiro
A narrativa é construída a partir das falas de três artistas brasileiros conhe-

cidos do grande público. O primeiro é o ator Milton Gonçalves, o mais velho 
dos três, o segundo o ator Bernardo Mesquita, o mais jovem e, por último, o 
dançarino Carlinhos de Jesus, que tem uma idade intermediária a dos outros 
dois. Cada um deles aparece em um cenário relacionado ao universo domésti-
co e suas falas abordam os seguintes temas: as mudanças na sociedade brasilei-
ra, as mulheres que se destacam nos espaços públicos, as desigualdades sociais 
entre homens e mulheres e a violência contra as mulheres. Os atores se mos-
tram à vontade na realização de tarefas domésticas e nos espaços que aparecem 
ocupando.

O vídeo tem a duração de 1 minuto e 20 segundos. Inicia com apresentação 
da logomarca e do nome da campanha (0,1’- 0,4’’). A marca representa quatro 
perfis em tamanhos crescentes, superpostos, em vermelho e preto, sugerindo 
as polarizações luz/sobra, vida/morte, alegria/tristeza). O nome da campanha 
“Mulheres e Direito” é apresentado abaixo da marca. 

Na primeira cena (0,5” – 0,23’’) o ator Milton Gonçalves encontra-se em 
uma cozinha moderna, de classe média, bem equipada, bem vestido, portando 
um relógio dourado no braço esquerdo. Usa avental e está colocado na frente de 
um fogão, mexendo a colher de pau em uma panela. A cena inicia com o ator, 
enquanto cozinha, dirigindo-se à câmera e falando: Vocês não vão se lembrar, 
mais antigamente as mulheres não tinham direito nenhum... Enquanto fala ges-
ticula com o braço esquerdo, enfatizando a fala. Prossegue: Não podiam estu-
dar..., não podiam ter uma profissão..., não podiam trabalhar para fora... (0,15’’). 
Ainda bem que isso mudou! (exclama) (0,16’’). Vocês sabem quem é a jogadora 
de futebol mais famosa do mundo? (interrogando, aproximando o rosto da câ-
mera) (0,17’’-0,21’’). É uma brasileira (afirma sorrindo) (0,21’’-0,23’’).

A segunda cena acontece em um estacionamento. O ator Bruno Mesqui-
ta está retirando as compras do fundo do carro e colocando em um carrinho. 
Olhando para a câmera pergunta: Quem está hoje no cargo mais importante do 
país? A presidência da República? (0,14’’ – 0,25’’). Com expressão de surpresa, 
com a face aproximada à câmera, em primeiro plano, responde: Uma mulher! 
(0,26’’ – 0,27’’). Continua em primeiro plano: Mas mesmo assim nós fomos 
criados desde criança para saber que os homens e mulheres não têm os mesmos 
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direitos. (0,28’’- 0,33’’). E é sobre esta desigualdade que a violência contra a mu-
lher se sustenta (0,34’’- 0, 36’’).

A terceira cena (0,37 – 0,56”) se dá na sala de estar de uma residência. O dan-
çarino Carlinhos de Jesus está sentado no sofá e fala dirigindo-se enfaticamen-
te à audiência: Todo o relacionamento tem que ter respeito! (acentua as pala-
vras com as mãos) (0,37”- 0,39”). Não importa se é namoro, se é casamento... 
(olhando para as mãos e contando nos dedos...). Ninguém manda em ninguém! 
(olhando novamente para a câmera e acentuando com as mãos) (0,40 – 0,43). 
Na semana passada, um amigo meu bateu na mulher, eu tomei um susto dana-
do, pois percebi que esta violência [apontando para trás, enfatizando que fala 
da violência contra a mulher] está mais perto do que a gente imagina. (0,44”- 
0,51”). Finaliza gesticulando: Acabar com o machismo depende... somente da 
gente! De todos nós! (gesticulando) (0,51-0,56).

Na sequência (0,57”- 1,04”) aparece a Maria da Penha sentada em uma ca-
deira, em primeiro plano, tendo como fundo uma parede coberta por estantes 
brancas cheias de livros. Ela afirma e recomenda: A violência contra a mulher 
é crime! Denuncie! Disque 180 ou vá à delegacia mais próxima. Pode se ouvir 
uma música instrumental ao fundo.

No final, é mostrada novamente a logomarca e o nome da campanha com a 
expressão “Disque 180”.

Na tela seguinte, é apresentada a logomarca de todas as organizações par-
ceiras da campanha: ONU Mulheres (Entidade das Nações Unidas para a Igual-
dade de Gênero e Empoderamento das Mulheres), UNAIDS (Programa Con-
junto das Nações Unidas contra HIV/AIDS), UNFPA (Fundo da População das 
Nações Unidas), IMP (Instituto Maria da Penha), UNICEF, UNA-SE pelo Fim 
da Violência contra as Mulheres – Campanha do Secretário Nacional das Na-
ções Unidas.

A logomarca e o nome da campanha aparecem novamente no final do vídeo. 
Todas as falas são acompanhadas de legendas.

Os sentidos
O conteúdo proposicional do discurso está nas mudanças nos papéis de-

sempenhados por mulheres e homens ao longo da sociedade brasileira e a parti-
cipação dos homens na eliminação da violência contra as mulheres. Os protago-
nistas se apresentam como homens que reconhecem, valorizam e não se sentem 
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intimidados diante das conquistas femininas e posicionam-se contrários à vio-
lência contra as mulheres. 

A argumentação do discurso se constrói a partir do entendimento de que 
as desigualdades de gênero constituem a base da violência contra as mulheres. 
Desta forma, é possível identificar uma filiação do discurso a uma perspectiva 
sociológica, “as mulheres não tinham direito nenhum, não podiam estudar, não 
podiam ter uma profissão, não podiam trabalhar fora”,3 na qual as diferenças 
entre homens e mulheres são uma construção social e não devem ser naturali-
zadas. (SCOTT, 1995) Em outra passagem, “fomos criados desde criança para 
saber que homens e mulheres não tem o mesmo direito”,4 parece evidente o re-
conhecimento da existência de uma educação sexista que sedimenta os estereó-
tipos de gênero. (LOURO, 1997)

No final do vídeo, há a presença da Maria da Penha que fala sobre a crimi-
nalização da violência contra as mulheres, a existência da legislação brasileira e 
a importância da denúncia. Esta fala é mais um marcador do entendimento que 
o discurso atribui a este tipo de violência e do reconhecimento da existência da 
Lei Maria da Penha como uma conquista social, o que remete ao nome da cam-
panha “Mulheres e Direitos”.5

Nesse vídeo, o leitor implicado são homens que podem se identificar de di-
ferentes formas com o discurso apresentado, reconhecendo a participação cada 
vez mais ativa das mulheres na sociedade, concordando que os homens podem 
assumir algumas atividades relacionadas às tarefas domésticas e engajando-se 
no combate a este tipo de violência. A fala final de um dos artistas, “acabar com 
o machismo, depende somente da gente”,6 ao referir-se à violência como algo 
bastante próximo (cometida por um amigo) evidencia a quem é direcionado o 
discurso.

Desta forma, o discurso dirige-se prioritariamente aos homens que são 
convidados a refletir sobre os argumentos apresentados e as posturas as-
sumidas pelos protagonistas. As falas e os comportamentos dos artistas se 
apresentam como referências na direção a uma desconstrução dos papéis 

3 Fala do ator Milton Gonçalves no vídeo, transcrição literal apresentada no roteiro.

4 Fala do ator Bruno Mesquita no vídeo, transcrição literal apresentada no roteiro. 

5 O trecho em que aparece a Maria da Penha está presente em outros vídeos da campanha “Mulheres 
e Direitos”, produzida pela ONU Mulheres, em 2011.

6 Fala dos artista Carlinhos de Jesus no vídeo, transcrição literal apresentado no roteiro.
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estereotipados de gênero. O discurso se caracteriza por um tipo de enuncia-
ção pedagógica, como denominada por Verón (1987), em que o autor lança 
mão de um conjunto de argumentos para construir um percurso para o en-
gajamento do leitor que, neste caso, se realiza mediante a historicização do 
problema na sociedade brasileira e o questionamento da matriz cultural que 
aprofunda as desigualdades de gênero. 

A relação autor e leitor, no vídeo, se constrói em discurso, com o foco prin-
cipal nas mudanças nos papéis desempenhados por mulheres e homens na so-
ciedade brasileira e a participação dos homens na eliminação da violência con-
tra as mulheres. Os protagonistas se apresentam como homens que reconhe-
cem, valorizam e não se sentem intimidados diante das conquistas femininas e 
se posicionam contrários à violência contra as mulheres. Este é o convite que o 
autor faz ao seu leitor implicado: a identificação com os protagonistas e o posi-
cionamento contra a violência. O argumento de que existem dois grupos de ho-
mens, os que cometem a violência e os que são contra esta, também é presente 
neste vídeo. 

A escolha dos cenários e dos artistas presentes é parte integrante da aná-
lise do discurso e reveladora de sentidos. Existe uma consonância clara entre 
o que está sendo dito e o que pode ser observado nas imagens. O discurso que 
aborda as mudanças nos papéis desempenhados socialmente por homens e 
mulheres é reforçado pela presença dos protagonistas em espaços domésti-
cos, realizando tarefas que comumente não estão associadas às imagens dos 
homens.

Esta opção na construção do cenário visa conferir maior legitimidade ao 
que está sendo dito e reforça o argumento da necessidade de uma maior flexibi-
lidade dos papéis sociais. Não há a presença de mulheres na narrativa apresenta-
da, mas a referência à Presidente da República e à melhor jogadora de futebol do 
mundo demarcam espaços de poder já alcançados pelas mulheres na sociedade 
atual. Os protagonistas são três artistas de idades e etnias diferentes, o que ilus-
tra parte da pluralidade que compõe o universo masculino brasileiro e possibi-
lita uma identificação com o público receptor. 

O reconhecimento da inaceitabilidade da manutenção da violência contra 
mulher como forma de opressão e dominação está presente no discurso, a par-
tir da identificação das mudanças ocorridas na sociedade, com a maior presença 
das mulheres em espaços sociais e cargos políticos, tradicionalmente ocupados 
por homens. 
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Considerações finais
Primeiramente, é relevante ressaltar que neste texto não se pretendeu aprofun-
dar na análise das especificidades de campanhas direcionadas ao público mas-
culino, nem dos marcadores de gênero presentes nos textos/discursos/vídeos 
aqui abordados, o que foi objeto de outro trabalho e que deverá estar disponível 
em publicações futuras. No presente texto, buscou-se trazer algumas contribui-
ções da hermenêutica interpretativa de Paul Ricoeur para a análise dos sentidos 
sobre violência contra as mulheres em dois audiovisuais de campanhas educa-
tivas brasileiras. 

De acordo com as categorias construídas a partir do referencial ricoeuriano 
(conteúdo proposicional, leitor implicado e relação autor e leitor) e analisadas 
anteriormente, é possível encontrar algumas semelhanças e diferenças entre os 
dois materiais analisados. Nos dois vídeos, pode-se identificar nos discursos a 
referência a uma clara divisão entre dois tipos de homens – os que cometem e 
os que não cometem violência e não a aceitam. A mesma remete claramente ao 
discurso da Campanha Internacional do Laço Branco – Homens pelo Fim da 
Violência contra a Mulher, criada por um grupo de homens no Canadá diante 
do assassinato de estudantes em uma universidade, e que posteriormente se di-
fundiu em diferentes países, constituindo comitês gestores locais. 

Da mesma forma, nos dois discursos sobre violência contra as mulheres 
presentes nos audiovisuais analisados, identifica-se uma filiação à perspectiva 
feminista de abordagem da temática. Reconhecimento tal que está diretamen-
te relacionado com as características das organizações emissoras: o Instituto 
Patrícia Galvão, uma Organização Governamental Feminista e a Agência In-
ternacional ONU Mulheres, que atua pela promoção dos direitos das mulhe-
res. Apesar dos vídeos apresentarem conteúdos proposicionais diferentes –  
o primeiro visa desconstruir a relação entre o consumo de bebida alcoólica e 
violência e o segundo reconhece a violência como fruto das desigualdades so-
ciais entre homens e mulheres – é possível identificar estratégias semelhantes 
de persuasão que reside na construção de uma relação de cumplicidade entre 
autor e leitor e em uma convocação do leitor que assuma um posicionamento 
contrário à violência. 

A partir da análise dos vídeos é possível reconhecer duas estratégias dife-
rentes utilizadas pelos autores reais na construção dos vídeos/textos: a constru-
ção de um enredo ficcional com personagens e a construção de uma narrativa 
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centrada na presença de artistas. São duas formas diversas de produzir enredos 
e interações com os espectadores. Primeiramente, a utilização da encenação, 
um recurso da ficção, visa reproduzir situações e diálogos que possibilitem re-
flexões acerca do tema, aproximando-se da linguagem da teledramaturgia e do 
cinema. O segundo tipo, a participação de artistas visa construir um argumen-
to de autoridade, visto que são pessoas que estão frequentemente presentes na 
mídia e por isso conhecidas pelo grande público. Desta forma, a sua presença 
no material é um recurso para influenciar as opiniões acerca da temática, favo-
recendo-se das relações de empatia pré-existente. 

A relação que se coloca entre o enunciador e destinatário, ou entre o autor 
real e o leitor real, como propõe Ricoeur, assume particularidades na constru-
ção do texto que são dignas de uma análise aprofundada. É diante do reconhe-
cimento da inexistência de um discurso universal, ou seja, um discurso capaz de 
abranger as diversidades e pluralidades que envolvem o universo dos destinatá-
rios que se torna necessário um reconhecimento do processo de recepção e dos 
sentidos que os leitores reais podem atribuir aos textos em análise. 

Torna-se necessário também reconhecer que, a especificidade da natureza 
dos produtos em análise deve também ser considerada. São peças de comuni-
cação produzidas para a televisão com duração média abaixo de 60 segundos. 
O tempo exíguo imprime limitações significativas na produção do material, na 
escolha da abordagem e na construção do discurso, não impedindo, no entanto 
que se possa extrair de seus discursos importantes referências sobre os discur-
sos emitidos nas mensagens publicitárias veiculadas em campanhas de combate 
à violência contra as mulheres. 

Por último, é relevante ainda destacar a atualidade do debate sobre violên-
cia contra as mulheres e a necessidade permanente de se produzir/construir es-
tratégias para a desnaturalização deste problema social na sociedade brasileira. 
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CAPÍTULO 5

Um modelo de análise do discurso noticioso  
em saúde1

Jane Mary de Medeiros Guimarães
Maria Ligia Rangel-S
Sebastião A. Loureiro de Souza e Silva
Adroaldo de Jesus Belens
Erika Santos de Aragão

Introdução
No contexto brasileiro, na dinâmica de mercado, as empresas oferecem bens 
e serviços para o consumo em saúde, que se configuram como inovações que 
crescem a uma velocidade impactante para o sistema de saúde, principalmente 
quanto aos custos provenientes da incorporação de tecnologias no Sistema Úni-
co Saúde (SUS). Essas inovações são disseminadas mediante estratégias em mí-
dias, que influenciam a produção de necessidades e demandas em saúde. Dessa 
forma, as notícias potencializam e fortalecem a hegemonia do mercado, através 
de sentidos implícitos no discurso noticioso. Frente a esses fatos, o Estado tem 

1 O presente trabalho resultou da tese de doutoramento em Saúde Pública, intitulada de “Paradig-
mas e trajetórias tecnológicas em saúde: mídia, acesso e o cuidado do diabetes”, defendida por Jane 
Mary Medeiros Guimarães em 2014, pelo Programa de Pós-Graduação em Saúde Pública do Insti-
tuto de Saúde Coletiva da Universidade Federal da Bahia (ISC/UFBA) e orientada pelos Prof. Sebas-
tião Loureiro e Maria Ligia Rangel-S. Esta publicação apresenta parte da produção do segundo ar-
tigo da tese que analisa os sentidos discursivos das notícias sobre a área da saúde na mídia impressa 
(revistas), e contou com a colaboração de Adroaldo Belens e Érika Aragão.
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como desafios possibilitar o acesso às tecnologias seguras e eficazes, além de 
garantir a sustentabilidade do SUS.

Consequentemente, distintos discursos disputam a hegemonia na saúde. 
Nessa disputa, as relações de poder emergem das tensões de interesses de mer-
cado e dos aspectos culturais decorrentes do processo saúde-doença-cuidado. 
Cabe destacar que, nesse cenário de disputas de sentidos, há ideologias domi-
nantes e outras que buscam se contrapor a essa lógica de mercado. 

Nesse campo de disputa, é hegemônico o modelo explicativo do processo 
saúde-doença fundamentado no saber biomédico, centrado na doença, nos 
medicamentos e na especialidade médica. (PAIM; ALMEIDA FILHO, 1998) 
É essa perspectiva que ganha notoriedade na mídia, enquanto o modelo de de-
terminação social da saúde e da doença, que fundamenta a priorização da pre-
venção de doenças e da promoção da saúde, através de políticas como a da aten-
ção básica, a estratégia da saúde da família, que orientam práticas de cuidado no 
SUS, tem menor relevância nas pautas jornalísticas, senão para desqualificá-las 
como uma forma de prevalecer os interesses de mercado. 

O domínio da mídia cresce de forma exacerbada, passando a ser considera-
da o quarto maior segmento econômico do mundo, maior fonte de informação 
e acúmulo de poder, capaz de construir realidades. Ademais, Thompson (2011) 
destaca que a comunicação midiática é uma forma de relato e ação. Portanto a 
análise da comunicação deve considerar a intencionalidade da ação, socialmente 
contextualizada, nos discursos por onde se produzem sentidos. 

Partindo desse fundamento, Temporão (1984) afirma que a mídia, como 
veículo responsável por disseminar informações e influenciar ações, continua 
sendo utilizada pelas empresas como um recurso que viabiliza a estratégia de 
incorporação de inovações tecnológicas em saúde e o aumento do consumo de 
bens e serviços lançados no mercado. Assim, a mídia dissemina discursos com 
sentidos informativos, mas que, em seus processsos interpretativos do público 
que alcança podem influenciar práticas em saúde e viabilizar interesses diver-
sos, criando falsas necessidades.

A necessidade é uma categoria que dialoga com os princípios pétreos do 
SUS, e das políticas públicas, e que orienta as suas diretrizes e prioridades. 
O conceito de falsas necessidades surge a partir do desejo que se configura na 
dinâmica concorrencial e do marketing da indústria. (ARAGÃO; LOUREIRO; 
TEMPORÃO, 2014) 

comunicacao-e-saude-perspectivas contemporaneas-miolo.indb   106 23/08/2019   08:04



Um modelo de análise do discurso noticioso em saúde 107

Para a reflexão aqui proposta, assume-se o conceito de “necessidade” de 
Agnes Heller, que define necessidade como um desejo consciente, aspiração, 
intenção dirigida a todo o momento para certo objeto e que motiva a ação como 
tal. O objeto em questão é um produto social, independentemente do fato de 
que se trate de mercadorias, de um modo de vida ou de outro homem. (HEL-
LER, 1986) Para Paim (1980, p. 45), 

[...] as necessidades de saúde são definidas por homens que vivem em 
determinadas condições históricas, num determinado complexo so-
cial ou conjunto de relações sociais, e que nesse contexto tem ou não 
o poder de enunciá-las e de serem normativos em relação à vida. 

Há também de destacar que as perspectivas teóricas adotadas por Tempo-
rão, Paim e Heller nas obras acima citadas levam a compreender que a mídia as-
sume o papel de criar necessidades em saúde, ao direcionar o seu discurso noti-
cioso para a disseminação e difusão de tecnologias no mercado de bens voltado 
à saúde. Ressalte-se que a saúde tem especificidades que fogem às regras desse 
mercado, principalmente porque em geral a oferta determina a demanda. 

Nesse cenário e considerando o campo da comunicação em que todos es-
tão sujeitos, ao consumo desnecessário motivado pela mídia, as notícias tendem 
a atingir um determinado consumidor, visando atender a interesses privados, 
principalmente no que se refere ao mercado de saúde. Nesse aspecto, o sentido 
da notícia influencia na criação de necessidades em saúde para gerar deman-
das; as empresas utilizam esse instrumento comunicacional para intensificar o 
consumo de produtos ou serviços; e o Estado, apesar de direcionar a notícia 
para mesmo público alvo das empresas privadas, visa outros interesses poten-
cialmente voltados para temas de interesse coletivo, visando também construir 
a sua hegemonia política. 

Neste estudo, assume-se o caráter empresarial da mídia, e diante disto, afir-
ma-se que a notícia não é neutra, mas que, na sua produção, utiliza-se de pre-
missas e argumentos implícitos para vender notícias, divulgar tecnologias em 
saúde, a serviço das empresas que, estrategicamente, buscam formar ou fomen-
tar mercado de consumidores de produtos e serviços. 

Diante dessa realidade, compreende-se que o cuidado à saúde envolve, de 
um lado, profissionais detentores de conhecimentos específicos e, de outro, 
portadores de necessidades de saúde que podem ser sentidas, diagnosticadas ou 
ainda produzidas.
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A notícia é vista de diferentes perspectivas na literatura especializada. As-
sim, Genro-Filho (1989) conceitua a notícia como uma unidade básica de in-
formação do jornalismo. Os fatos jornalísticos são objetos das notícias e cons-
tituem a menor unidade de significação. Ainda, considera que a notícia é tudo o 
que o público deseja saber; a qual é determinada pelo interesse do leitor e pela 
intenção do produtor da notícia como mercadoria e como disseminador de pro-
dutos e serviços de saúde. De uma perspectiva informacional, Lozano (1997) 
afirma que a notícia é toda forma de matéria jornalística com o objetivo de rela-
to de um acontecimento recente, podendo se identificar com um evento novo. 
A matéria informa sobre isso, mas visando analisar o acontecimento, informá-
-lo, de modo que esse não seja considerado como notícias, sendo concebido de 
modo variado quanto à natureza, objetivos e sentidos. 

Todos estes aspectos assumem relevância, entretanto, há que se destacar que 
uma simples notícia sobre serviços carrega a possibilidade de um consumo futuro. 
É que, de fato, reconhece-se que a notícia tem a capacidade de informar quando está 
exercendo a função educativa, informando quanto à doença, seus fatores de riscos à 
saúde, entre outros, além de oferecer um leque de orientações preventivas quanto às 
ações necessárias para a prevenção, proteção contra esses riscos e danos. 

O formato da revista, focalizada neste estudo, diferencia-se das demais 
publicações periódicas, e define, em parte, seu conteúdo. Caracteriza-se pela 
portabilidade e facilidade em ser colecionável; qualidade gráfica; periodicidade 
(mensal, semanal ou quinzenal). Além disso, a revista conta com mais tempo 
para apurar o texto e interpretar os acontecimentos. (MACIEL, 1995) O leitor 
costuma adquirir várias edições da mesma publicação, conforme os temas abor-
dados, caracterizando-se com pertencimento a um grupo com identidade co-
mum e com um editor. (BARBOSA, 1996; MORAES, 1998; SCALZO, 2004;) 

Este capítulo limitou-se a responder como a mídia impressa – revistas Veja e 
ISTOÉ, – no período de 1998 a 2012, dirige ideologicamente o consumidor na 
produção de necessidade de consumo de produtos e serviços de saúde, com o 
objetivo de apresentar o modelo de análise dos elementos constitutivos do dis-
curso noticioso em saúde.

O acesso digital à revista Veja foi realizado pelo site da Editora Abril. A busca 
foi realizada por descritores, e independente da temática da notícia, foram encon-
tradas 2.015 palavras compondo as notícias; foram analisados 834 exemplares, 
sendo 777 da Veja e 57 da Veja Especial. A coleta da revista ISTOÉ foi realiza-
da através das edições anteriores. Foi disponibilizado no seu acervo, o acesso às 
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edições, a partir do ano 1999. Foram encontrados 989 exemplares e analisados 
699, com 3.104 palavras localizadas, independente da temática da notícia. Do to-
tal das 367 notícias consideradas válidas, 214 (58,31%) foram coletadas na revista 
ISTOÉ; e 153 (41,69%) na revista Veja. O descarte das notícias das revistas Veja e 
ISTOÉ se deu quando essas notícias, não estavam relacionadas ao diabetes. Res-
salta-se que as notícias descartadas se referiram principalmente aos descritores 
“medicamentos” e “remédios” relacionados a outras doenças.

O discurso noticioso em saúde: uma proposta de modelo 
de análise
É a compreensão da produção de sentidos nos discursos circulantes que permi-
te apreender a hegemonia de uma determinada forma de ver a realidade social. 
A noção de sentido se relaciona, portanto, à noção de discurso. O sentido está 
relacionado às posições ideológicas que se produzem ou reproduzem no jogo 
do processo sócio histórico de construção dos discursos. (BARONAS, 2005) 
Pêcheux (1995, p. 160), argumenta que o sentido muda segundo as posições 
sustentadas por aqueles que as empregam, conforme segue:

[...] as palavras, expressões, proposições... mudam de sentido segun-
do as posições sustentadas por aqueles que as empregam, o quer di-
zer que elas adquirem seu sentido em referência a essas posições, isto 
é em relação às formações ideológicas. 

Para Foucault, “[...] somos seres de linguagem e não seres que possuem lin-
guagem”. (FOUCAULT, 2008, p. 20-21) Mas a linguagem se coloca em movi-
mento pelos discursos, então, são esses discursos que instituem os objetos de 
que falam. (GRANGEIRO, 2005) 

Foucault defende que a palavra institui a coisa. A formulação do conceito de 
formação discursiva surge em Arqueologia do Saber de Foucault, publicado em 
primeira edição em 1969. Na apresentação desse conceito, o autor argumenta 
que os discursos são uma dispersão, e a unidade do discurso seria “[...] o jogo 
das regras que definem as transformações [...(de)] diferentes objetos, a sua não-
-identidade através do tempo, a ruptura que se produz neles, a descontinuidade 
interna que suspende a sua permanência”. (FOUCAULT, 2008, p. 37) Portanto, 
forma-se por elementos que não estão ligados por nenhum princípio de unidade 
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a priori. Assim a tarefa do pesquisador, segundo Grangeiro (2005), na análise 
do discurso, seria descrever essa dispersão, buscando as “regras de formação” 
que regem a formação dos discursos.

Em Foucault, as regras que determinam uma formação discursiva apre-
sentam-se, pois, como um sistema de relações entre objetos, tipos enunciati-
vos, conceitos e estratégias que caracterizam a formação discursiva. Todavia, 
o autor estabelece as relações entre os dizeres e os fazeres, mas atribui auto-
nomia às práticas discursivas. A sua teoria não aborda as questões de luta de 
classes e ideologia, nem aborda o sentido. Segundo Cascais (2005), Foucault 
(2008, p. 21) “[...] recusa o apelo ao sentido que governa a análise hermenêuti-
ca”, pois “[...] as práticas discursivas proporcionam por si mesmas um espaço 
não significativo de transformações autorreguladas”, em que os sentidos esta-
riam nos enunciados, conceitos, sujeitos e objetos tomados pelos participantes. 
Entretanto, a proposição de Foucault é criticada por diversos autores, a exemplo 
de Dreyfus e Rabinow, que apontam ambiguidades no método arqueológico. 
(CASCAIS, 2005) Pêcheux também reconhece o conceito foucaultiano de for-
mação discursiva, mas faz readaptações relacionando o conceito à questão da 
ideologia e da luta de classes. (GRANGEIRO, 2005) 

A análise do sentido tem sido objeto da fenomenologia, destacando-se a 
hermenêutica de Paul Ricoeur e sua teoria da interpretação (RICOEUR, 1999), 
que tem contribuído com estudos sobre a relação mídia e saúde. (SANTOS, 
2001) Para esse autor, o sujeito dos enunciados das narrativas contém mais sen-
tido do que aquele que exprime verbal e literalmente, por isso necessita ser in-
terpretado. É pela narração que se permite a compreensão do próprio sujeito da 
frase, numa dimensão temporal e histórica. É pela interpretação que se leva ao 
conhecimento indireto da sua existência, pois o texto é interpretado para com-
preender a existência que o próprio texto expressa. (RICOEUR, 1999)

O modelo de análise elementos constitutivos do discurso noticioso em saú-
de foi constituído a partir de leituras realizadas sobre a lógica de Irving Copi 
(1981), destacando-se o estudo de métodos e princípios usados para distinguir 
o raciocínio correto do incorreto. Recorre-se sobretudo a Paul Ricoeur, em es-
pecial a sua obra Teoria da Interpretação, o discurso e o excesso de significação. 
(RICOEUR, 1999) 

O modelo de análise é estruturado por premissas analíticas: (a) sujeito da fra-
se da notícia; (b) predicado do sujeito da frase da notícia; (c) premissa implícita.
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Os elementos que constituem os sentidos das notícias estão na própria in-
terpretação do que se desvela no discurso e na sua apropriação. À conotação 
do que se quer “dizer”, se associa a interpretação nesse jogo e nesse círculo en-
tre interpretar e ser interpretado. As interpretações, ainda que conflituosas ou 
mesmo contraditórias, são igualmente válidas. (RICOEUR, 1999)

Partindo desse pressuposto, a interpretação da notícia dá-se numa relação 
dialética entre interpretar e apropriar-se da intenção dos sentidos que se quer 
noticiar: (a) quem produz a notícia (produtor); (b) quem interpreta o sentido 
da notícia (leitor). Isso ocorre num jogo de interpretar e ser interpretado, como 
um círculo que envolve os elementos constitutivos do discurso e a diversidade 
de formas de interpretar o sentido da notícia.

A acepção aqui defendida é que todos interpretam indistintamente os sen-
tidos das notícias. Todavia, o que se diferencia nesse processo é a amplitude da 
interpretação que, segundo Ricouer (1999) depende dos contextos históricos, 
culturais, cognitivos e sociais de cada leitor.

O sentido produzido pelas notícias vem carregado de intencionalidades que 
podem partir de argumentações e raciocínios de caráter indutivo e/ou dedutivo, 
componentes das premissas que constituem os discursos, sendo que no processo 
de interpretação, tanto o produtor quanto o leitor interpretam os sentidos im-
plícitos. Também de analogia é o raciocínio que se desenvolve a partir da seme-
lhança entre casos particulares, e através desse não se chega a uma conclusão 
geral, mas só a outra proposição particular. Além disso, assemelha-se à indução, 
mas, entretanto considera somente um caso particular como ponto de partida. 
(COPI, 1981)

O sujeito da frase da notícia, a doença, traz a proposição como uma frase 
informativa cujo conteúdo pode ser verdadeiro ou falso. As proposições funcio-
nam como enunciados que expressam o sentido do termo/sujeito. 

O predicado do sujeito da frase da notícia é composto de argumentos com-
preendidos como um conjunto de enunciados que se relacionam entre si, e vali-
dam a referida premissa, podendo ser falaciosos ou não. Esses podem se mani-
festar através de inferências que fortalecem o discurso noticioso. A inferência 
é um processo pelo qual, através de determinados dados, chega-se a “alguma” 
conclusão. 

A premissa implícita é a expressão do sentido da intencionalidade das notí-
cias, que se desvela sob um processo de raciocínios indutivo e dedutivo. O ra-
ciocínio dedutivo é um tipo de raciocínio que parte de uma proposição geral 
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(referente a todos os elementos de um conjunto), e conclui com uma proposição 
particular (referente à parte dos elementos de um conjunto), que se apresenta 
como necessária; ou seja, que deriva logicamente das premissas. E o raciocínio 
indutivo é aquele que, após considerar um número suficiente de casos particu-
lares, conclui uma verdade geral. (COPI, 1981)

Nesse modelo de análise, a proposição geral e particular são premissas que 
também compõem o discurso noticioso. Cada um desses elementos estrutura-
-se no desenho das notícias, a qual institui a intencionalidade, ou seja, o sentido 
que o autor pretende dar ao texto da notícia.

A partir dessas premissas, foi constituído um modelo de análise para as no-
tícias que abordam o tema saúde, veiculadas em revistas, conforme Figura 1. 
Modelo de análise dos elementos constitutivos do discurso noticioso em saúde, 
a seguir apresentada:

Figura 1 - Modelo de análise dos elementos constitutivos do discurso noticioso em saúde

 

Fonte: Guimarães (2014).

comunicacao-e-saude-perspectivas contemporaneas-miolo.indb   112 23/08/2019   08:04



Um modelo de análise do discurso noticioso em saúde 113

O primeiro elemento constitutivo do discurso noticioso em saúde é o Sujei-
to da Frase da Notícia (SFNot). Esse sujeito é entendido como a centralidade à 
qual se refere o sentido da notícia; a doença, no caso específico deste estudo; o 
diabetes. Esse sujeito é composto por premissas, as quais são classificadas em 
Premissa Totalizante (PTOT) que se conceitua como proposições compostas 
de informações essenciais sobre a prevenção, fatores de risco da doença, diag-
nóstico, cuidado/controle e complicações.

A PTOT se subdivide em duas categorias de análise: (a) Premissa Totalizan-
te Indireta (PTOTi), proposição discursiva que se reporta à prevenção, diagnós-
tico e fatores de risco da doença, pois a intencionalidade é atingir a população 
em geral e não direcionar a notícia apenas ao portador do diabetes; (b) Premissa 
Totalizante Direta (PTOTd), proposição discursiva que se reporta ao cuidado/
controle e complicações, cuja intencionalidade é atingir o portador da doença. 

Outra classificação do sujeito da frase da notícia é a Premissa Particulari-
zante (PPART), concebida como uma experiência individual pela qual o sujeito 
portador da doença é identificado na notícia. 

O segundo elemento que constitui o discurso noticioso em saúde é o Predi-
cado do Sujeito da Frase Notícia (PSNot). Conceituado aqui como uma predi-
cação que dá significação ao sujeito da frase da notícia. 

A PSNot subdivide-se em duas categorias de análise: (a) Premissa Validado-
ra (PVali), que é a proposição discursiva, que apresenta informações relativas ao 
espaço (região de referência da validação da notícia); tempo (recorte cronoló-
gico da notícia), período em que as empresas ou organização de saúde dissemi-
nam produtos e serviços; técnico-científico (força da validação do discurso da 
notícia); acometido (elemento apelativo e emocional de validação do discurso 
da notícia); (b) Premissa Sugestiva Conclusiva (PSCon) que é todo o processo 
comunicativo que culmina na intencionalidade da notícia, visando convencer o 
leitor a partir de sentidos afirmativos ou negativos daquilo que o autor pretende 
comunicar. 

No que se refere à PSCon, afirmativas são proposições discursivas afirma-
tivas ao se dar relevância às qualidades positivas ideológicas no discurso de que 
se pretende afirmar sobre a doença: a “esperança” no que se refere à prevenção, 
diagnóstico, controle, viver sem dor, e a cura. Quanto à PSCon negativas, dão-se 
relevância às qualidades negativas ideológicas no discurso que se pretende afir-
mar negativamente sobre a doença, diante de incertezas: o “medo” da doença, 
riscos, complicações e da morte, tal como estabelecido no mesmo estudo.
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O último elemento que constitui o discurso noticioso em saúde é a Premissa 
Implícita (PImpli). Trata-se do elemento discursivo que esconde a intencionali-
dade da notícia. Nessa categoria de análise traz-se a intencionalidade da notícia 
que circula nas revistas no seu texto e nos seus enunciados.

Essa categoria presente no elemento discursivo nem sempre é explicitada 
de forma clara; mas é o elemento determinante da intencionalidade da notícia 
em saúde.

A análise do discurso noticioso sobre o diabetes
Analisando-se o primeiro elemento constitutivo do discurso noticioso em saú-
de, o qual se refere ao sentido da notícia sobre saúde envolvendo o diabetes, ou 
seja, o Sujeito da Frase da Notícia (SFNot), constatou-se que 185 (50,41%) das 
notícias foram classificadas como Premissa Totalizante Indireta (PTOTi); 130 
(35,42%) como Premissa Totalizante Direta (PTOTd); e 52 (14,17%) como Pre-
missa Particularizante (PTOTp). 

Das notícias classificadas como Premissa Totalizante Indireta (PTOTi), ou 
seja, notícias direcionadas ao público em geral, independente dos mesmos se-
rem ou não portadores do diabetes; 132 (35,97%) das notícias abordaram o 
tema fatores de risco; 28 (7,63%) prevenção; e 25 (6,81%) diagnósticos. 

Com relação à Premissa Totalizante Direta (PTOTd), sugere-se que a notí-
cia é de interesse direto dos leitores portadores do diabetes, pois essas abordam 
temas como o controle e cuidado da doença 117 (31,88%), seguido de compli-
cações 13 (3,54%). 

A Figura 2, Resultados quantitativos do sujeito da frase da notícia, ilustra 
que à Premissa Particularizante (PTOTp), 52 (14,17%) apresenta o indivíduo 
acometido pela doença com o sujeito da frase da notícia; ou seja, uma experiên-
cia individual como um argumento que fortalece o discurso noticioso sobre a 
saúde. 

Esses dados, então, permitem afirmar que as notícias analisadas, veiculadas 
nas revistas ISTOÉ e Veja, , que abordam o diabetes, são direcionadas aos leito-
res portadores ou não do diabetes. 
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Figura 2 - Resultados quantitativos do sujeito da frase da notícia

Fonte: Guimarães (2014).

O segundo elemento constitutivo do discurso noticioso em saúde, o Pre-
dicado do Sujeito da Frase Notícia (PSNot), que dá significado ao Sujeito da 
Frase da Notícia (SFNot), é constituído por premissas que validam esse dis-
curso, sendo: Premissa Validadora (PVali) espacial, temporal, parecer técnico 
científico, acometido e premissas sugestivas afirmativa ou negativa, Confor-
me Figura 3.

Com relação à Premissa Validadora (PVali) Espacial, de acordo com os 
dados apurados, as notícias as quais se referem ao Brasil representam 105 
(28,61%) do total, seguido dos Estados Unidos, com 104 (28,34%), e da Ingla-
terra, com 15 (4,09%). Destaca-se que na revista ISTOÉ o Brasil foi referência 
em 75 (35,05%) das notícias e os Estados Unidos em 55 (25,70%). Já na revista 
Veja, os Estados Unidos aparecem em 49 (32,03%) das notícias, seguido do Bra-
sil, com 30 (19,61%) das notícias. 
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Figura 3 - Resultados quantitativos do predicado do sujeito da frase da notícia

Fonte: Guimarães (2014).

Um aspecto interessante refere-se ao fato de que o Brasil vem acompanhado 
de outros países nas notícias. Brasil e Estados Unidos 50 (13,62%); Brasil, 
Estados Unidos e outros países 24 (6,54%); Brasil e outros países 8 (2,18%). 
Um destaque é que o Brasil não é referência em 151 (41,14%) das notícias em 
geral. Apenas 29 (7,90%) das notícias analisadas não apresenta o país como 
validador da notícia. 

A Premissa Validadora (PVali) temporal relaciona-se com o processo de di-
vulgação da produção industrial. De acordo com o gráfico, os anos de 2003, 
2004, 2005 e 2008 representam 41,69% das notícias coletadas nas revistas no 
período de 1998 a 2012. O destaque vai para o ano de 2005, com 36 (15,82%) 
notícias coletadas na revista ISTOÉ e 20 (13,07%) na revista Veja. 
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Na análise dos dados da Premissa Validadora (PVali) técnico científico, 
constatou-se que 340 (92,64%) tiveram o discurso noticioso validado por uma 
autoridade; apenas 27 (7,36%) das notícias não foram validadas. Do total das 
340 notícias validadas, constatou-se que, na revista ISTOÉ, 203 das notícias va-
lidadas, 69 eram validadas por discursos de médicos, sendo que 60 notícias por 
médicos cuja especialidade foi identificada na notícia; 29 por gestores do setor 
público ou privado; 30 notícias apresentavam o nome do hospital; 59 identifica-
vam o pesquisador como validador; 86 indicavam o nome de uma universidade; 
e uma notícia era validada por outra autoridade. 

Com relação à revista Veja, do total das 137 notícias validadas, 70 foram 
validadas por um médico; 58 por médico cuja especialidade foi identificada na 
notícia; 19 por gestores do setor público ou privado; 31 notícias apresentavam 
nome do hospital; em 50 notícias apareciam o pesquisador validando; 73 indica-
vam o nome da universidade e 2 notícias foram validadas por outra autoridade. 

Um aspecto a destacar refere-se à validação das notícias por uma universi-
dade. Do total das 159 notícias válidas, 67 apresentaram universidades do esta-
do de São Paulo na validação (42,14%) e 20 (12,58%) referiam-se à norte ame-
ricana Harvard. 

Quanto à Premissa Validadora (PVali) acometido, observa-se que 6 (1,63%) 
notícias foram validadas pelo acometido pela doença; dessas 3 (1,4%) da revista 
ISTOÉ e 3 (1,96%) da revista Veja. Em relação à última premissa que compõe 
o Predicado do Sujeito da Frase Notícia (PSNot), a premissa sugestiva, esta se 
divide em premissa sugestiva afirmativa e premissa sugestiva negativa. Essas 
proposições são sugestivas, pois são percepções no discurso noticioso de quali-
dades positivas e negativas. 

Do total das 367 notícias analisadas, 175 (47,68%) apresentaram sentido 
positivo, ou seja, “esperança”, como fio condutor da notícia; e 192 (52,32%) ne-
gativas, onde o “medo” está presente no discurso noticioso. 

O total de 175 notícias classificadas como Premissa Sugestiva Afirmativa, 
98 (56,00%) se referiam ao controle da doença, sendo 62 (56,36%) provenien-
te da revista ISTOÉ e 35 (55,38%) da revista Veja; seguido por prevenção da 
doença 23 (13,14%), 12 (10,91%) revista ISTOÉ e 11 (16,92%) da revista Veja; 
diagnóstico 19 (10,86%), revista ISTOÉ 6 (5,45%) e Veja 13 (20,00%); cura 18 
(10,29%), 14 (12,73%) da revista ISTOÉ e 4 (6,15%) da Veja; e viver sem dor 17 
(9,71%), sendo 16 (14,55%) da revista ISTOÉ e 1 (1,54%) da revista Veja. 
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Na Figura 4, encontram-se resultados quantitativos do Predicado do sujei-
to da frase da notícia: premissa sugestiva. Apresenta as 192 notícias classifica-
das como Premissa sugestiva negativa, sendo: 96 (50%) referiam-se ao medo da 
doença. Na revista ISTOÉ 54 (51,92%) e 42 (30,43%) na revista Veja. Das 59 
(30,73%) notícias que se referiam à incerteza que causa: a) o medo dos riscos 
da doença, 39 (27,88%) na revista ISTOÉ e 30 (21,74%) na Veja; b) 21 (10,94%) 
notícias foram relacionadas ao medo das complicações, 16 (15,38%) na ISTOÉ 
e 5 (3,63%) na Veja; c) por fim, 16 (8,33%) das notícias trouxeram o medo da 
morte, sendo 5 (4,81%) na revista ISTOÉ e 11 (7,97%) na revista Veja. 

Figura 4 - Resultados quantitativos do predicado do sujeito da frase da notícia: premissa 
sugestiva

Fonte: Guimarães (2014).

Por fim, a Figura 5. Resultados quantitativos da premissa implícita, apre-
senta o terceiro elemento constitutivo do discurso noticioso em saúde, a Pre-
missa Implícita (PImpli). Das 367 notícias analisadas, 164 (44,69%) sugerem 
que a intencionalidade da revista foi disseminar informações de serviços em 
saúde disponíveis no mercado, ou a serem disponibilizados. Logo em seguida, 
as informações sobre medicamentos 121 (32,97%) disponíveis ou a serem lan-
çados no mercado; 58 (15,80%) referentes ao mercado de alimentos; seguidos 
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por livros, com 13 (3,54%) notícias; bebidas 7 (1,91%); e por fim, o mercado de 
insumos com 4 (1,09%) notícias. 

Assim, destaca-se que a análise desses dados separados por revista não 
mostrou nuances nas proporções aqui apresentadas, exceto o mercado de insu-
mo que não foi refletido na revista Veja, sendo o mesmo identificado apenas na 
revista ISTOÉ, com 4 (1,87%) das notícias classificadas nesse tipo de mercado. 

Figura 5 - Resultados quantitativos da premissa implícita

Fonte: Guimarães (2014).

O discurso noticioso como estratégia de disseminação de 
tecnologias de saúde
No contexto brasileiro, a dinâmica de uma economia de mercado que oferece 
bens e serviços para o consumo em saúde cresce a uma velocidade impactante, 
pondo em risco a sustentabilidade do sistema de saúde. A estratégia de publi-
cação de notícias é utilizada para a disseminação de informações como mer-
cadoria e como divulgação de inovações tecnológicas e serviços; fortalecem a 
manutenção ideológica dos pressupostos dessa economia centrada no modelo 
biomédico de atenção à saúde.
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O estudo apresenta dois aspectos relevantes que envolvem: primeiro, a di-
vulgação de produtos e serviços em saúde como uma estratégia para se criar 
necessidade de saúde; o segundo se refere às disseminação do modelo hege-
mônico de saúde e doença implícito nos sentidos das notícias, que se estabe-
lece e se fortalece sob a lógica da incerteza, e que induzem ao medo e/ou à 
esperança.

Os elementos estruturantes das notícias, analisados a partir do modelo de 
análise são termos que carregam nas notícias proposições de significados, ten-
do em vista a intencionalidade do que se pretende informar ao público. Signi-
ficar um termo implica interpretar o que a notícia pretende informar. A análise 
das notícias evidenciou uma forte carga de sentidos sobre o cuidado e riscos 
da doença; ora relacionada ao medo, ora à esperança, em decorrência de um 
contexto.

Essa assertiva dialoga com Thompson, quando este explicita que o fenô-
meno da ação responsiva, no contexto de vínculos e conteúdo da mensagem, 
a mídia não se preocupa apenas em descrever o mundo social, mas também se 
envolve ativamente na sua construção, de modo que, ao levar as imagens e infor-
mações para os indivíduos situados nos mais distantes contextos, não só mode-
la e influencia o curso dos acontecimentos, como também cria acontecimentos 
que poderiam não ter existido em sua ausência, sendo que os envolvidos nestes 
acontecimentos podem estar conscientes do papel construtivo ou destrutivo da 
mídia. (THOMPSON, 2011)

Para Paim e Almeida-Filho e (2014), nas sociedades modernas, o reconheci-
mento da saúde como valor de uso, que a vida dá sentido, e a crítica do seu valor 
de troca, quando consumida e desgastada nos processos de produção e consu-
mo, engendram uma nova práxis nessas sociedades. 

Para esses autores, “[...] a carência e a necessidade são geradas a partir da 
rede de relações sociais”. (PAIM; ALMEIDA- FILHO, 2014, p. 33) Assim, ten-
do em vista que a notícia, esta, além de ser uma mercadoria, também dissemina 
implicitamente os jogos e interesses ideológicos, e utiliza estratégias de persua-
são para convencer o leitor de novas necessidades de saúde e de consumo de 
serviços de saúde. 

A mídia direciona-se para o convencimento, visando o equilíbrio e o con-
senso, de acordo com os objetivos relevantes para esse processo de dominação 
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e afirmação da representação social do Estado e do próprio mercado, que se le-
gitimam através de dissimulações, simulações, recursos mágicos e afetos nada 
racionais; sentidos construídos na notícia. 

O discurso noticioso apresenta-se como um instrumento de legitimação de 
uma estratégia de disseminação de tecnologias de saúde, ofertadas no mercado, 
gerando necessidades de saúde que fortalecem a hegemonia desse próprio mer-
cado. Nesse caso, reforça-se o modelo biomédico de atenção à saúde, de concep-
ção privatista e individualista, numa sociedade na qual as relações se pautam no 
modelo da economia de mercado. (PAIM, 2003)

Através de premissas sugestivas positivas e negativas se constitui o predica-
do do sujeito da frase notícia, aqui compreendido como estratégias de dissemi-
nação, informação que inclui o contexto da incerteza da sociedade contemporâ-
nea, podendo levar ao medo e a esperança. 

A análise realizada a partir da Premissa Validadora (Pvali) – (a) Espacial 
(país, região de referência); (b) Temporal (recorte histórico e inovador na po-
lítica de saúde e indicadores epidemiológicos); (c) Técnico científico (fortalece 
o discurso científico); e (d) do Acometido (fortalece o discurso como elemen-
to apelativo, emocional) – possibilitou verificar a hegemonia espacial e técnico 
científica na produção da notícia. 

Thompson (2011, p. 51) alerta que se deve abandonar a ideia de passividade 
dos expectadores na recepção de imagens similares como um processo sem pro-
blemas e acríticos. “Deve-se considerar que as atividades de recepção são com-
plexas, em razão de que os produtos da mídia são recebidos pelos indivíduos, 
interpretados e por eles e incorporados em suas vidas”.

Trazendo a ideia desse autor para o contexto das matérias analisadas nas 
revistas, observa-se que o sentido do medo da doença, da dor e do sofrimento, 
leva o leitor à busca da informação sobre os riscos e os agravos da doença, como 
fatores de prevenção, e para o diabético, a esperança da cura, do controle da 
doença, e das complicações do diabetes que podem levá-lo à morte.

O referencial teórico possibilitou a construção de um modelo de análise 
proposto nesse estudo de análise das notícias. Evidenciou-se a importância da 
mídia impressa e as suas estratégias para a disseminação de tecnologias de saú-
de ofertadas no mercado, no intento de criar demandas e necessidades de saúde; 
e fortalecer a hegemonia do mercado e do modelo biomédico.
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Considerações finais
Apesar da complexidade da análise de sentidos das notícias sobre o diabetes, foi 
possível evidenciar as estratégias utilizadas pela mídia impressa (revistas), 
e como essas contribuem para o convencimento de necessidades (ou criação de 
falsas necessidades) de consumo de produtos e de serviços para a prevenção e 
controle da doença.

A análise das notícias divulgadas na revista possibilitou a discussão de dois 
aspectos importantes que envolvem a divulgação de tecnologias em saúde como 
uma estratégia de induzir a necessidade de saúde, a partir dos sentidos que per-
passam pelo medo e pela esperança. 

Observou-se, nas notícias analisadas, uma tendência à valorização dos paí-
ses, ditos, de primeiro mundo, das especialidades médicas, de pesquisadores, 
universidades, entre outros, como validadores das tecnologias e inovações, 
como parte das estratégias discursivas da mídia para o convencimento dos leito-
res ao consumo de tecnologias e de serviços de prevenção e cuidado do diabetes, 
evidenciando as hegemonias implícitas nos sentidos das notícias sobre saúde.

As estratégias discursivas da mídia envolvem o par medo/esperança que, an-
tes de se oporem, se complementam. A partir do medo, promove-se dois tipos 
de consumos. Primeiro, o consumo da notícia como mercadoria informativa. 
Nessa perspectiva, o medo passa a ser uma estratégia de convencimento para o 
consumo de informação disseminada nas revistas que abordaram notícias sobre 
a saúde como ausência de doença. Tendo em vista que essa lógica de mercado 
centrada apenas no indivíduo, traduzida teoricamente como um modo de cui-
dado biomédico, elimina do seu propósito os determinantes sociais de saúde, 
que privilegiam os contextos de diferentes sujeitos e os fatores de reprodução 
social do processo saúde-doença. Segundo, o medo se traduz na oferta de ser-
viços e tecnologias para garantir a saúde, como elemento comercial e político. 

A mídia produz sentidos e difunde um modelo do cuidado centrado na pers-
pectiva biomédica e sustentado por tecnologias medicamentosas, equipamen-
tos, insumos e serviços para o diabetes. Dessa forma, estabelece-se um vínculo 
entre quem produz notícia e o leitor, com a intenção de convencer, mediante a 
prescrição de sentidos que se processam através de um “ato mental” (de inter-
pretação), para, em outras palavras, “conquistar mentes e corações”, em busca 
do diálogo entre quem escreve e quem lê a notícia, numa relação de reciprocida-
de. Essas tecnologias fundamentam o discurso da esperança de que, através do 
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diagnóstico, do controle, obter o não agravamento da doença amenizar a dor e 
o sofrimento.

A esperança apresenta-se no discurso noticioso como sentido que leva o 
acometido à cura, com a intencionalidade de mobilizá-lo ao consumo de servi-
ços, mediante o argumento de devolução de prazeres da vida cotidiana, impedi-
dos pela necessidade de controle da doença, configurando-se, portanto, como 
uma possibilidade de afastar o medo.

A análise das notícias da revista evidencia também a necessidade de desen-
volvimento de outras pesquisas que contribuam para a produção de conheci-
mentos sobre os modos como as mídias atuam na sociedade, fortalecendo ou 
fragilizando políticas de saúde, influenciando gestores, profissionais de saúde 
e mesmo usuários dos serviços, na incorporação de tecnologias de saúde, mais 
ou menos eficientes, em suas práticas cotidianas, seja no SUS ou no sistema 
privado de saúde. 
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CAPÍTULO 6

A netnografia em comunidades virtuais como 
possiblidade de campo de pesquisa em Saúde 
Coletiva

Adroaldo de Jesus Belens
Maria Ligia Rangel-S
Jane Mary Medeiros Guimarães

Introdução
Este capítulo visa discutir os conceitos inseridos no método netnográfico, bem 
como algumas estratégias utilizadas para a produção de dados na internet.  
A netnografia, concebida por alguns estudiosos como uma etnografia on-line, 
tem como campo de pesquisa os sites, blogs, comunidades virtuais, enfim a cul-
tura digital, com interesse na interatividade dos participantes, nos discursos e 
conteúdos produzidos e nas formações das conexões da rede social. Numa bus-
ca nas interfaces de pesquisa, constatou-se a diversidade de grupos formados a 
partir de interesses específicos, dentre os quais os temas relacionados à saúde.

A Comunicação Mediada por Computador (CMC) se constitui a partir de 
redes sociais que interligam os membros das comunidades virtuais. De acor-
do com Sobreira (2013), o conceito de rede social, originário das ciências so-
ciais, ressignificou as relações sociais com mediação do computador interligado 
à internet. Isso define uma dinâmica de comunicação caracterizada pelo livre 
compartilhamento de informações e opiniões e pela intensa interação entre 
pessoas e grupos de pessoas. Esse modelo estabelece redes colaborativas, que 
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ultrapassam os limites impostos pelo tempo, pelo espaço e por instituições tra-
dicionalmente envolvidas nos processos de produção e circulação de sentidos.

Nesse sentido, as conexões mantêm as pessoas interagindo em rede, cons-
tituindo novas relações sociais, novas práticas comunicacionais e culturais no 
mundo contemporâneo. Define-se rede social, de acordo com Recuero (2006), 
como um conjunto de dois elementos: atores (pessoas, instituições ou grupos; 
os nós da rede) e suas conexões (interações ou laços sociais). 

Embora sem a pretensão de aprofundar neste capítulo, apesar da existência 
de distintas conceituações para o termo netnografia, os estudos etnográficos 
tradicionalmente se realizam imersos em comunidades tradicionais ou urbanas, 
nas quais o tempo, espaço e pessoas estão imbricados numa relação cotidiana. 
Portanto, a netnografia reconfigura espaço-tempo-participante de uma comu-
nidade mediada pelas tecnologias de informação e comunicação, podendo se 
tornar uma extensão dessas relações face a face. 

As comunicações on-line interativas expressam significados e artefatos cul-
turais distintos, mas as representações dos mundos on-line e off-line se imbri-
cam. Uma pessoa ao fazer um self no mundo off-line e compartilhar nas redes  
on-line está buscando estender relações face a face através das tecnologias digitais.

Kozinets (2014), um dos defensores da netnografia, compreende a força do 
fenômeno das interatividades na internet e reconhece as dificuldades de genera-
lizações da pesquisa para grupos fora da amostra pesquisada. 

Entretanto, Hine (2015) corrobora a relevância da etnografia on-line ao 
considerar o uso de termos como on-line, virtual ou net irrelevante. Para autora, 
o método etnográfico pode ser utilizado para o estudo desse espaço de intera-
ções sociais, visto que a internet permeia nosso cotidiano. Contudo, ressalta-se 
que é crescente a dificuldade de distinguir os estudos que utilizam a etnografia 
em espaços on-line, pois “[...] usar um termo específico para a etnografia envol-
vendo a internet é particularmente inútil, pois promove um afastamento dos 
princípios metodológicos mais gerais da etnografia”. (HINE, 2015, p. 170)

Mediante leitura de artigos publicados nos últimos três anos, nas bases de 
dados Medline, Scielo e Lilacs, constatou-se o uso da netnografia em pesquisa 
em saúde, em diversos países como o Brasil, Estados Unidos, Reino Unido, Tur-
quia, Rússia, Índia, Japão, Romênia, China e Austrália. Além disso, verificou-se 
a diversificação dos objetos de estudos, evidenciando o seu uso como estratégia 
metodológica em estudos de diferentes culturas. 
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Estudo etnográfico realizado com 58 blogs de pessoas que organizaram 
campanhas para realizar tratamento de saúde na China demonstra que as re-
des sociais virtuais permitem às pessoas se organizarem para acesso aos tra-
tamentos não convencionais no Brasil, ofertados por indústrias estrangeiras 
de biotecnologia para realizar terapias celulares experimentais. Segundo os 
autores, a principal motivação para a mobilização de recursos e pessoas para 
acesso ao tratamento com células-tronco, por exemplo, sem a devida evidên-
cia de sua efetividade, é a “esperança” pela cura, estratégia de convencimento 
utilizada pelas indústrias na divulgação de inovação em saúde. (MONSORES 
et al., 2016) 

Na Austrália, um estudo etno/netnografia, no campo da enfermagem, apre-
senta a relevância da pesquisa em comunidades virtuais em saúde. Geralmente 
essas se formam a partir de interesse comum, a exemplo de uma determinada 
doença. Essas comunidades podem proporcionar benefícios aos seus partici-
pantes referentes às práticas do cuidado, que ocorrem através da interatividade. 
Esta é viabilizada através de dispositivos virtuais que permitem aos mem-
bros relatar experiências, esclarecer dúvidas, compartilhar informações, po-
dendo ser mediadas ou não por profissionais de enfermagem. (WITNEY; 
HENDRICKS; COPE, 2016)

Na Inglaterra, Kendal e colaboradores (2016) publicaram um artigo como 
resultado do estudo netnográfico em fóruns de discussão on-line com jovens 
que sofrem de transtorno alimentar. Esta pesquisa constatou a relutância des-
ses a procurar apoio do profissional de saúde, mas sua preferência por acessar 
as mídias e fóruns de discussão on-line em busca de informação, aconselhamen-
to ou apoio. 

Esses estudos se inserem no contexto da “sociedade em rede”, em que a 
informação é a sua matéria-prima. A relação simbiótica entre a tecnologia e a 
informação impactou também na saúde, desde quando a expansão das tecno-
logias beneficia quem busca por informações sobre as doenças, diagnóstico e 
tratamento, além de acesso aos serviços de saúde disponíveis no mercado. 

Diante disso, a cibercultura e o ciberespaço tornam-se conceitos cruciais 
para o entendimento das comunidades virtuais quanto aos enlaces sociais, às 
trocas simbólicas, contribuindo para evidenciar as motivações, a estrutura e na-
tureza específica da agregação; os papéis dos membros; as formas de estabeleci-
mento dos laços e as formas de participação, entre outros aspectos.
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Segundo Lévy (1999), o ciberespaço especifica não apenas a infraestrutu-
ra material da comunicação digital, mas também o universo oceânico de infor-
mação que ela abriga, assim como os seres humanos que navegam e alimentam 
esse universo. Quanto à cibercultura, ele especifica como o conjunto de técni-
cas (materiais e intelectuais), de práticas, de atitudes, de modos de pensamento 
e de valores que se desenvolvem juntamente com o crescimento do ciberespaço.

Por sua vez, as Tecnologias da Informação e da Comunicação (TIC) con-
tribuem para agregar a aquisição, produção, armazenamento, processamento e 
transmissão de dados, convergindo imagem, vídeo, texto ou áudio para as redes 
que utilizam a internet. Também permitem o desenvolvimento de uma série de 
novas formas de relações sociais e de comunicação, características da sociedade 
em rede. 

Assim, torna-se relevante aprofundar os conceitos implicados em estudos 
de comunidades on-line, para propor a abordagem metodológica do estudo no 
campo da saúde coletiva, sobre uma comunidade fechada no Facebook, a partir 
da netnografia, focalizando a forma como os membros interagem e produzem 
significados nos discursos sobre o adoecimento. 

A etnografia em comunidades on-line: aspecto conceitual
Ao problematizar a dicotomia estabelecida entre a interação on-line (virtual) 
e off-line (face a face) verifica-se que ambos os processos reconfiguram as rea-
lidades em que os sujeitos se relacionam. As pessoas que compartilham men-
sagens ou interagem no ciberespaço, mediados por tecnologia, reconfiguram o 
tempo, espaço e o modo de manter os vínculos sociais e interpessoais; também 
interagem no cotidiano face a face.

As interações sociais na internet, de acordo com Hine (2000, p. 63-65), 
são indissociáveis dos contextos onde essas ocorrem, portanto, “[...] o objeto 
da investigação etnográfica pode ser remodelado ao nos concentrarmos sobre 
o fluxo e a conectividade em vez da localização e fronteira como princípio de 
organização”.

A partir dessa concepção, neste capítulo assume-se a netnografia como si-
nônimo de etnografia on-line, vislumbrando não criar outra dicotomia entre o 
“real” e o “virtual”, mas reconhecendo outras realidades além dos contatos face 
a face, como parte do mundo social na cultura contemporânea.
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Concebem-se as interações on-line como extensão da off-line pelo motivo 
de que os discursos produzidos no ciberespaço (site de relacionamento, blog ou 
chat) remetem a sentidos desses universos on-line e off-line. Essa dicotomia, pri-
meiramente nega um mundo que já faz parte da vida das pessoas com acesso às 
redes de internet. Depois, hierarquiza a noção desses espaços que se configu-
ram como “real”, implicados e, muitas vezes, reinventados e interligados.

Levy (1996, p. 16) problematiza a oposição entre o real e o virtual. Segundo 
o autor, o virtual deve ser considerado como algo que existe em potência, com-
plexo e problemático. Compreende a existência de um “[...] nó de tendências ou 
de forças que acompanha uma situação, um acontecimento, um objeto ou uma 
entidade qualquer, e que chama um processo de resolução, a atualização”.

Os estudos culturais têm nas novas mídias, as possibilidades de investiga-
ção das formas de vivências coletivas face a face no espaço, a partir das vivên-
cias coletivas on-line no ciberespaço. As comunidades que se organizam para 
discutir a temática do suicídio, por exemplo, estabelecem normas e regras de 
convivência neste espaço, apesar de compartilharem estratégias de suicídio. 
Então, questiona-se: essas estratégias compartilhadas sobre o suicídio reper-
cutem na vida cotidiana?

Para Levy (1996, p. 21), quando se virtualiza um ato, uma informação, as 
pessoas e coletividades se tornam “não-presentes” e se desterritorializam, ou 
seja, “[...] os separa do espaço físico ou geográfico ordinários e da temporalida-
de do relógio e do calendário”.

Essa afirmação pode nos remeter à existência de uma fragmentação da reali-
dade, mas o autor esclarece ao asseverar: “[...] é verdade que não são totalmente 
independentes do espaço-tempo de referência, uma vez que devem sempre se 
inserir em suportes físicos e se atualizar aqui ou alhures, agora ou mais tarde”. 
(LÉVY, 1996, p. 21) Assim, o sujeito constrói as suas referências no tempo e no 
espaço.

A velocidade dos acontecimentos limita os espaços das ações dos sujeitos em 
todos os aspectos de suas vidas. Algo que se esclarece com Lévy (1996, p. 22) ao 
afirmar que cada forma de vida inventa seu mundo, junto com este um espaço e 
um tempo específicos, pois “[...] o universo cultural próprio aos seres humanos 
estende ainda mais essa variabilidade dos espaços e das temporalidades”. 

Nesse sentido, a etnografia corrobora a ideia de construção do sentido de 
uma determinada realidade cultural que se apresenta. Para Geertz (1973, p. 15) o 
conceito de cultura é essencialmente semiótico, pois acredita que “[...] o homem 
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é um animal amarrado a teias de significados que ele mesmo teceu” e assume a 
cultura como sendo essas teias e sua análise, portanto, “[...] como uma ciência 
interpretativa, à procura do significado”.

Para Hine (2000), a internet não se configura como um espaço independen-
te do campo de pesquisa, pois muitas questões de pesquisa implicam explorar 
dinâmicas culturais que extrapolam o espaço on-line, e alcançam outras exten-
sões culturais nas quais aquelas atividades on-line estão permeadas e adquirem 
significância. No caso do pesquisador em seu campo de estudo, por um tempo 
determinado, a internet se constitui como um recorte do mundo das relações 
mantidas entre os participantes da interatividade.

Nesse sentido, o espaço/tempo e o espaço/ciberespaço não se sobrepõem, 
mas se estendem, pois se complementam. É, portanto um equívoco isolar essas 
dimensões, relações virtuais e cotidianas, já que as novas práticas culturais têm 
na interatividade possibilidades de estabelecer vínculos através das redes em si-
tes de relacionamentos que podem se estender para relações face a face.

Em sua obra pública em 2015, Ethnography for the internet, Christine Hine 
compreende a internet como um fenômeno permeado, incorporado e cotidia-
no, expressando-se em três “Es”: embedded, embodied e everyday.

O Quadro 1 facilita a compreensão da proposta da autora.

Quadro 1 - Etnografia on-line de Hine1

Três “es” Fenômeno Etnografia

A internet 
permeada/ 
embebida

Enfatiza que as conexões múltiplas e 
imprecisas ao relacionar os campos 
on-line e off-line, pois “[...] as diversas 
estruturas de produção de significado 
que usamos para construir sentido do 
que acontece on-line, com frequência 
nos levam a noções de campo móveis, 
conectivas e multiespaciais”. (HINE, 
2015, p. 170)

Destaca a responsabilidade que o 
pesquisador de campo assume ao 
delinear seu objeto específico de 
estudo, escolhendo estudar alguns 
aspectos da internet de modo mais 
incorporado do que outros.

1 Entrevista com Christine Hine publicada na Revista Matriz sob a coordenação de Bruno Campanella, 
do Programa de Pós-Graduação em Comunicação Universidade Federal Fluminense.
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Três “es” Fenômeno Etnografia

A internet 
incorporada

Enfatiza que utilizamos a internet como 
seres socialmente situados, sujeitos 
a várias limitações de nossas ações, 
e reagindo com emoções, conforme 
forjamos uma perspectiva individualizada 
sobre a internet, a partir dos links 
específicos que seguimos e sites que 
encontramos”. (HINE, 2015, p. 171) 

A internet estimula as abordagens 
reflexivas e autoetnográficas 
concentradas sobre o sentimento de 
navegar na variedade de experiência 
nas diferentes mídias; e evidencia em 
que medida a experiência do etnógrafo 
pode esclarecer aspectos tácitos da 
experiência daqueles que permite se 
estudar.

Cotidianidade 
da internet

A cotidianidade reforça a tendência da 
internet e das plataformas individuais 
on-line como parte da infraestrutura, 
permitindo com que se promova 
discussões de temas específicos do 
cotidiano. (HINE, 2015) 

O etnógrafo pode assumir uma 
perspectiva crítica, quando percebe 
a internet como parte do cotidiano e 
como espaço de produção de discurso. 
Discutir a internet no cotidiano 
implica reconhecer os sujeitos que 
a aborda, para quem e qual o seu 
objetivo nessa discussão.

Fonte: adaptado de Hine (2015).

A base teórico-metodológica de etnografia na internet de Hine (2015) re-
quer criatividade e sensibilidade na investigação para detalhar os modos pelos 
quais as interações on-line produzem sentidos nas comunidades.

No ciberespaço, a produção de discursos é carregada de sentidos que se ma-
terializam nos processos interativos dos sujeitos que compartilham mídias re-
tratando o seu cotidiano. Com isso, demarcam um campo de significação da 
realidade off-line com repercussão na comunidade on-line que se afiliam. Esses 
sentidos possibilitam a realização de etnografia on-line, que poderá explorar o 
universo dos participantes que se conectam em rede virtuais e dinamizam o flu-
xo de informação, ampliando a possiblidade de combinação dos contextos rela-
cionais on-line e off-line.

As relações comunitárias, nesse ambiente, ganham novas significações e 
sentidos. Na etnografia on-line, a produção de sentidos é parte daquilo que as 
pessoas vivem no cotidiano. Através das conectividades virtuais e do fluxo de 
informação são ampliados pelos compartilhamentos na comunidade pela qual 
se afiliam. 
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Etnografia e comunidade
O termo “comunidade”, segundo Recuero (2001), resultou de uma construção 
sociológica que evoluiu a partir das pesquisas de Tönies (1995), Weber (1987) 
e Bottomore (1989). Para Tönies (1979, p. 65), “[...] comunidade significa “vida 
real e orgânica”, fundamentada nas disposições gregárias estimuladas pelos la-
ços de consanguinidade e afinidade, inclinada para um campo emocional recí-
proco, comum e unitária”. 

Já para Max Weber (1987 apud RECUERO, 2011), a comunidade baseia-se 
na orientação da ação social e se funda em qualquer tipo de ligação emocional, 
afetiva ou tradicional. O autor relaciona comunidade a uma relação social entre 
os participantes decorrente da ação social baseada no sentido de solidariedade, 
provenientes de ligações emocionais ou tradicionais. 

Outra perspectiva é apresentada por Bottomore (1996 apud RECUERO, 
2001), ao compreender que a comunidade, geralmente indica um grupo de pes-
soas dentro de uma área geográfica limitada, que interagem dentro de institui-
ções comuns e que compartilham um senso de interdependência e integração. 

Quando se trata de comunidade virtual, Rheingold (1993) a define como 
agregados sociais que surgem da rede de internet, a partir de sujeitos que dis-
cutem publicamente, num determinado tempo, e formam redes de relações 
pessoais no espaço cibernético. 

Uma comunidade on-line se cria e se desenvolve em torno de propósitos es-
pecíficos. Os sujeitos se agrupam para interagirem de acordo com seus interes-
ses. Para isso, a comunidade precisa ser reconhecida, apoiada, para garantir o 
compartilhamento de informações em rede.

Para Kollock e Smith (1999), as comunidades virtuais são comunidades 
simbólicas. Os seus membros estão conectados primariamente pelas trocas 
simbólicas, mais do que pela interação face a face.

Essa sinalização de Kollock e Smith (1999) contribui para a compreensão 
das comunidades virtuais como lugar de produção de sentidos, e também de 
extensão de vivências resultantes das relações face a face que se repercutem 
numa rede virtual. Com isso, sugere-se que a dicotomia realidade virtual ver-
sus realidade física não convém. Assim, o processo comunicacional é uma pon-
te das práticas sociais, que liga os sujeitos e possibilita a disseminação dos dis-
cursos produzidos, resultantes da interatividade no curso das relações sociais e 
simbólicas. 
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Netnografia: aspecto ético-metodológico
A utilização de comunicações mediadas por computador como fonte de dados 
para a compreensão e a representação etnográfica de um fenômeno cultural na 
internet, tem sido a fonte de pesquisa nos fóruns, grupos, blogs, sites de redes 
sociais e nas comunidades. (KOZINETS, 2014)

A netnografia é um dos métodos qualitativos que amplia o leque epistemo-
lógico dos estudos em comunicação e cibercultura. Ela dialoga com áreas da an-
tropologia e comunicação, vislumbra uma aproximação teórico-metodológica, 
destacando-se as análises quantitativas e estatísticas, análise de discurso, análi-
se de conteúdo, análise de redes sociais em comunidades on-line. (AMARAL; 
NATAL; VIANA, 2008)

De acordo com Kozinets (1998), a netnografia pode ser utilizada como 
metodologia para estudar a cibercultura e as comunidades virtuais puras, 
derivadas; e como ferramenta exploratória para estudar diversos assuntos, 
dentre eles a saúde. Essa compreensão amplia o campo de pesquisa que toma 
a interatividade em comunidades para desvendar sentidos dados às suas re-
lações sociais.

As comunidades virtuais puras, para o autor, são aquelas cujas relações so-
ciais ocorrem somente nas comunicações mediadas pelo computador. Toda-
via, as comunidades derivadas são aquelas que se manifestam na relação face a 
face, podendo ser uma ferramenta atuando em conjunto com entrevistas pre-
senciais ou por telefone e grupos de discussão. A participação direta e total 
imersão do pesquisador nessas culturas devem ser base fundamental nesses 
estudos. (KOZINETS, 1998)

Kozinets (1998, p. 9) define quatro critérios de confiabilidade para a es-
colha de seus informantes e grupos estudados. Para isso, os indivíduos devem 
estar familiarizados entre eles, estabelecendo comunicações especificamente 
identificadas e não anônimas. Além disso, os grupos devem possuir linguagens, 
símbolos e normas específicas, de modo que o comportamento e a manutenção 
do enquadramento das fronteiras de dentro e de fora do grupo estejam bastante 
explícitas no contexto das relações sociais.

Nesse sentido, é fundamental tomar a ética em pesquisa como condição fun-
damental e necessária na escolha do método de produção de dados.
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A ética na netnografia
O desafio ético é fazer uma etnografia on-line preservando a identidade e per-
cebendo os limites do público e privado na interatividade. Trata-se de sujeitos 
que narram a suas experiências pessoais para os seus pares, confiando no si-
gilo de seus relatos que envolvem centenas ou milhares de pessoas afiliadas à 
comunidade.

O Conselho Nacional de Pesquisa em Saúde, através da Resolução nº 466/2012, 
estabelece que os achados da pesquisa – fatos ou informações encontradas pelo 
pesquisador no decorrer da pesquisa, e que sejam considerados de relevância 
para os participantes ou comunidades participantes, devem ter o assentimento 
livre e esclarecido do participante. Além disso, para a obtenção de sua anuên-
cia, devem ser esclarecidos sobre a natureza da pesquisa, seus objetivos, méto-
dos, benefícios previstos, potenciais riscos e o incômodo que esta possa lhes 
acarretar, na medida de sua compreensão e respeitados em suas singularidades. 
(CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE, 2012)

Navegar no território on-line implica respeitar as diferentes posições dos 
participantes. Hine (2015) sugere um comportamento de discrição, o qual per-
mita que os participantes se autonomeiem ao invés de o pesquisador lhe propor 
os nomes por conta própria. Além disso, para acessar o que as pessoas entre-
vistadas dizem sobre suas próprias práticas de postagem e do uso do material 
arquivado, deve-se entrar em contato com os autores para solicitar permissão 
para citá-los no trabalho de pesquisa.

Frente aos avanços das tecnologias da informação e da comunicação ocorri-
dos nas últimas décadas e aos métodos de produção dados na internet, aspectos 
éticos têm se tornado bastante discutidos, considerando que a pesquisa com se-
res humanos deve preservar o sigilo das informações e o não constrangimento 
do informante da pesquisa. 

Assim, a ética em pesquisa em espaço virtual, deve considerar que a fusão 
do tempo real e o tempo virtual promove mudanças nas formas de constituição 
dos laços interpessoais, com maiores possiblidades destes se dissolverem pelas 
relações fluídas. Entretanto, embora as postagens possam parecer públicas, elas 
são narrativas que pertencem a sujeitos e seu uso em pesquisa deve considerar 
os aspectos éticos.

A netnografia pressupõe, portanto, o respeito do pesquisador na garan-
tia do anonimato da pesquisa. As diferenças entre a etnografia face a face e a 
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“netnografia”, de acordo com Kozinets (2002), estão na necessidade de submis-
são do pesquisador a dois protocolos básicos: ter consciência do conceito de pú-
blico e privado e respeitar estes limites. Assim, o consentimento para a pesquisa 
pressupõe confiabilidade e anonimato aos indivíduos pesquisados e o retorno 
para a comunidade. 

Um princípio básico da ética na pesquisa etnográfica é a garantia de não 
expor o sujeito participante da pesquisa. Isso também se estende aos direitos 
de personagens virtuais numa investigação em etnografia virtual conduzida em 
um ambiente virtual. (HINE, 2015)

Em pesquisas netnográficas, de acordo com Kozinets (2014), há quatro 
passos importantes que atendem às questões éticas: a) identificar-se e informar 
os constituintes relevantes sobre a pesquisa; b) pedir permissões apropriadas; 
c) obter consentimento quando necessário; d) citar e dar o devido crédito aos 
membros. O autor também salienta que é importante criar uma página web de 
pesquisa, com sua identificação e com uma explicação detalhada sobre o estudo 
e a sua finalidade.

O método netnográfico
As formas de interação social e comunidades a serem investigadas através de 
mecanismos de busca que se associa ao reconhecimento do campo e da forma 
como o pesquisador se apresentará ao grupo pesquisado. Kozinets orienta que, 
em geral, deve-se dar preferência a comunidades relevantes, ativas, interativas, 
substanciais, heterogêneas e ricas em dados.

No primeiro contato com uma comunidade on-line, o pesquisador netnó-
grafo deve atentar-se para o procedimento de entrada ou entrée cultural. Para 
isso, a escolhas de questões e temas, a formulação da pergunta de pesquisa e 
a identificação da comunidade on-line ou grupo a ser pesquisado são pressu-
postos básicos para a preparação do trabalho de campo. (KOZINETS, 2014, 
p. 94-95)

Produção de dados
A produção e análise de dados não acontece de modo separado, pois se 

constitui a partir de três tipos de capturas: dados arquivais, dados extraídos e da-
dos de notas de campo em comunicações mediadas por computador. Essas formas 
são apresentadas no quadro que segue, de acordo com Kozinets (2014, p. 93).
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Quadro 2 - Processo de produção de dados

A coleta de dados de 
dados arquivais

Consiste em copiar da página, blog, site da comunidade ou grupo 
observado, assim como fotografias, trabalhos de arte e arquivos de som, 
dados cuja criação e estimulação o pesquisador não esteja diretamente 
envolvido.

A coleta dados extraídos 
Refere-se àqueles em que o pesquisador cria por meio da interação 
com os membros, através de levantamentos por meio de entrevistas por 
correio eletrônico, bate-papo, mensagens instantâneas etc. 

A coleta dados de 
notas de campo em 
comunicações mediadas 
por computador 

Refere-se às notas de campo vivenciadas pelo pesquisador, sobre 
as práticas comunicacionais dos membros das comunidades, suas 
interações, bem como a própria participação e o senso de afiliação do 
pesquisador etc.

Fonte: adaptado de Kozinets (2014, p. 93).

Para Kozinets (2014) a produção de dados implica envolvimento, engaja-
mento, contato, interação, comunhão, relação, colaboração e conexão com 
membros da comunidade. Sugere que o envolvimento participativo pode indi-
car uma das etapas de participação netnográfica, de modo que permita observar 
diferentes tipos de dados que serão produzidos.

No campo de estudo etnográfico em ambientes virtuais, os participantes 
de comunidades, fórum de discussão, conversas on-line, entre outros, compar-
tilham a sua história pessoal, espalham boatos e relatam história. A forma de 
produção de dados vai depender da quantidade e qualidade do material. A net-
nografia tem centralidade na comunicação entre os membros da comunidade 
ou cultura em estudo.

Destaca-se também a técnica da entrevista on-line, que requer um investi-
mento considerável de tempo. Nas entrevistas, as comunicações culturais serão 
moldadas pelo meio que usam, assim como adaptadas a determinados grupos 
pela tecnologia on-line.

As notas de campo no estudo etnográfico servem para indicar a trajetória de 
inscrição da experiência de participação do pesquisador, embora na netnogra-
fia isso ocorra de modo diferente, devido à natureza do site e da interação entre 
os sujeitos da comunidade. 

O acesso não é simples e direto, mas o que é tratado como “dado” ou “resul-
tado” é inseparável do processo de observação. Nesse sentido, a manutenção de 
notas de campo permite registrar fatos importantes que ocorreram fora do âm-
bito do texto on-line. Através destas notas, o netnógrafo registra suas próprias 

comunicacao-e-saude-perspectivas contemporaneas-miolo.indb   138 23/08/2019   08:04



A netnografia em comunidades virtuais como possiblidade... 139

observações sobre os subtextos, pretextos, contingências, condições e emoções 
pessoais que ocorre no tempo on-line e se relaciona à sua experiência on-line. 
(KOZINETS, 2014)

Outro ponto refere-se à análise dos dados, que depende da estrutura dos 
discursos provenientes da interatividade na comunidade pesquisada. 

Exploratório: saúde na internet
A realização de um estudo exploratório – pré-campo – permitiu compreen-

der que, apesar da complexidade do método, é possível elaborar um desenho 
metodológico de temas relacionados às temáticas de saúde, desde que esse de-
senho considere as especificidades desse ambiente. 

A observação netnográfica dá acesso a um conjunto de dados oriundos 
de diversos arquivos de texto e gráficos, capturas de tela, transcrições de 
entrevistas on-line, e notas reflexivas do trabalho de campo. A interpretação 
desses dados faz referência à classificação, análise segundo as categorias teóri-
cas pertinentes aos dados coletados. (KOZINETS, 2014)

Nas etapas de seleção, coleta, produção e análise de dados do processo net-
nográfico, vários tipos de ferramentas e interfaces comunicacionais podem ser 
utilizados (Google, Facebook, Twitter etc.), assim como software de análise dos 
dados qualitativos, tais como o Atlas.ti e o Nvivo, entre outros. Portanto, “Tais 
dados devem incluir textos, elementos gráficos, fotografias, arquivos de som 
e músicas, vídeos e quaisquer outros tipos de informações não numéricas”. 
(KOZINETS, 2014, p. 120)

Notas de campo: discursos sobre a experiência de 
adoecimento da depressão numa comunidade  
fechada do Facebook
Para melhor compreender o uso da netnografia na análise do discurso em uma 
comunidade fechada no Facebook, optou-se por fazer um pré-campo. Esse tipo 
de comunidade apresenta particularidades tais como: o acesso é restrito; geral-
mente abordam temas de interesse específico; exige identificação que não ocul-
te a identidade real; estabelece normas de interatividade.

A escolha da comunidade ocorre a partir do seu perfil, das regras determi-
nadas para aceitar a afiliação e o número de participantes. Dentre essas regras 
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e pessoas sem identidade fakes2 já se torna uma exigência, para que a identidade 
seja real de modo que se pudesse garantir a autenticidade dos atores que 
compartilham experiências de adoecimento da depressão. 

Os participantes da comunidade são sujeitos que interagem entre si, a partir 
de objetivos diferenciados em torno da depressão. Uns têm o objetivo amenizar 
o seu sofrimento, ou o do outro, a partir de suas experiências. Outros buscam 
informações diversificadas sobre a depressão. Há ainda sujeitos observadores e 
curiosos que, assistem aos diálogos sem intervir. Nesse contexto, constata-se o 
interesse em torno de amenizar o sofrimento do outro, que pode ser compreen-
dido como uma “dor” que se configura em vários sentidos.

Geralmente, um sujeito compartilha seu sofrimento inserindo-se numa dis-
cussão já iniciada por outros, e passa a nortear a discussão sobre o tema, que 
naquele momento – tempo não linear, o aflige. Nota-se que há um percurso ló-
gico no fluxo comunicacional. Após o relato, os sujeitos que constituem a co-
munidade interagem inicialmente comentando a postagem. Depois, a partir de 
suas experiências, aconselham ao sujeito que naquele momento narrou seu so-
frimento. Nesse aconselhamento, na busca de amenizar o sofrimento do outro, 
emergem relatos de sua própria experiência de vida. Evidencia-se assim, a in-
teratividade dos sujeitos envolvidos nos discursos, considerando que a mesma 
ocorre de forma descentralizada, onde todos são sujeitos protagonistas dessa 
produção.

Nesse contexto, os vínculos são estabelecidos na comunidade virtual a par-
tir da compreensão de que o espaço e tempo se reconfigura a partir de um novo 
fato que emerge no diálogo. Isso pode apontar para uma configuração da estru-
tura das interações a partir dos temas constantes nos relatos.

A partir das interações, constataram-se aproximações a concepções que 
compreendem o estudo da depressão como emoção. Os relatos nos momentos 
de crise eram acolhidos com orientação para o enfrentamento dos sintomas e 
reações da doença, cujo discurso leva à “esperança” de superar a doença, sendo 
a emoção refletida nas postagens. 

O estado emocional e o sentido do sofrimento reagem no corpo de quem so-
fre. Por isso, a “depressão” é entendida como “emoção” e permite compreender 

2 Fake é um termo usado para denominar contas ou perfis usados na internet para ocultar a identida-
de real de um usuário.
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o sentido dado por aquele que a vivência. Lutz (1985) considera que as emo-
ções que nós sentimos são universais, e então, em qualquer sociedade estas es-
tão presentes. Entretanto, as significações da experiência emocional da depres-
são, ou de qualquer outra condição, são distintas de uma sociedade para outra, 
de acordo como a cultura a define.

Para Kleinman e Good (1985), a emoção media a pessoa e a sociedade, sen-
do esta a expressão de sentimento constituinte da relação social distintamente 
do modo como é entendida pelos psiquiatras, cuja centralidade de interesse é a 
doença clínica. Portanto, a depressão simultaneamente representa dois estados 
distintos de possiblidade interpretativa, normal e patológica, de acordo com 
esses autores.

O desafio metodológico está na compreensão do discurso que extrapola o 
espaço on-line. Afinal, no seu cotidiano as vivências de adoecimento, na relação 
face a face, é que são compartilhadas na comunidade. Os sujeitos retratam a sua 
vida social com a família, os amigos, trabalho, além da sua relação com o psi-
quiatra ou psicólogo, medicamentos que consomem, entre outros temas do seu 
cotidiano. Detalham também atitudes no momento da crise, nos espaços geo-
gráficos que convivem que repercutem no ciberespaço. 

As formulações discursivas, a interatividade entre os sujeitos e o contexto 
de enunciação são os focos de análise para compreender os sentidos dos discur-
sos. A consonância dos enunciados com o contexto é fator primordial para que 
o processo comunicacional aconteça. Nesse sentido, o discurso é a explicitação 
do mundo, a verbalização de uma realidade, na qual estamos inseridos. 

O discurso para Foucault (2004) é a reverberação de uma verdade nascen-
do diante de si. Portanto, tudo pode tomar a forma do discurso e pode ser dito a 
propósito de tudo, porque todas as coisas têm sentidos e podem voltar à interio-
ridade silenciosa das consequências de si. Isso explicita como as “[...] relações 
entre os sujeitos e jogos de verdade haviam sido até então examinado por mim a 
partir de práticas”. (FOUCAULT, 2004, p. 1)

A compreensão do sentido do sofrimento está relacionada, entre outros, 
a valores morais, a alteridade (outro), mas também ao discurso de verdade da 
ciência. Na interatividade dos participantes os discursos sugerem a superação 
da depressão, informam a convivência com a família e outros espaços sociais 
de relacionamento. Diante de tudo isso, as comunidades virtuais permitem que 
seus membros interajam em torno de suas questões, construam toda uma teia 
de significados para narrar à experiência de adoecimento em depressão.
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Considerações finais
Publicações apontam que o tema saúde veiculado nas redes sociais pode contri-
buir para aproximar os sujeitos que interagem e produzem discursos a partir de 
suas experiências de adoecimento. Essa interação possibilita maior autonomia 
do sujeito na produção, circulação e apropriação do discurso.

A revisão sobre Netnografia como um método pode ser usado em estudos 
em saúde. Adverte-se sobre a necessidade de romper com a dicotomia virtual x 
real para a compreensão de campos de experiência na internet. O objeto da in-
vestigação netnográfica deve concentrar-se no fluxo da informação e na conec-
tividade, em vez de na localização e fronteira como princípio de organização 
social. Requer criatividade e capacidade para a análise da produção dos sentidos 
das postagens compartilhadas na comunidade. 

Deve-se também observar os sentidos para onde apontam os discursos, 
tendo em conta os discursos circulantes na sociedade, tais como o científico, 
o religioso, o jurídico, o moral, dentre outros. O pré-campo realizado em uma 
comunidade fechada do Facebook sobre a depressão, por exemplo, evidenciou 
discursos que remetiam sentidos de caráter “psicológico”, “psiquiátrico”, tera-
pêutico, farmacológico e religioso, centrado na crença de que “Deus” vai sere-
nar o coração do acometido pela depressão. 

Em comunidades virtuais fechadas, os dispositivos de interatividade permi-
tem que aos membros o apoio mútuo e que, ao mesmo tempo, debatam múlti-
plos temas que variam desde a identidade – gênero, de orientação sexual, entre 
outras –, a questões de relacionamentos familiares e as várias modalidades de 
depressão, incluindo o suicídio. A afiliação depende de uma aceitação de um ad-
ministrador do grupo.

No entanto, compreende-se que o mundo das comunidades em torno da 
depressão não representa um novo mundo paralelo, mas uma conexão entre 
realidades face a face e on-line. A experiência do adoecimento em depressão se 
estende pelas falas que suscitam as aflições do cotidiano para esse universo me-
diado por comunicação mediada por computador. 

Os relatos de experiência de adoecimento da depressão apresentam nuan-
ces discursivas implicada com a manifestação das emoções. Nesse sentido, 
compreender a trajetória dos sujeitos não significa fazer uma biografia isola-
da, sem observar a constituição do cenário virtual como de natureza interativa, 
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cujos diferentes sujeitos atores se posicionam sobre o que sentem e como bus-
cam meios para sobreviver em situações de crise e sofrimento.

No discurso, portanto, para ser compreendido pelo pesquisador, é preciso 
identificar o que e para quem se fala, vislumbrando entender o sentido que este 
pretende instituir nos processos dos diálogos. Para cada relato, a dimensão da 
experiência pessoal no adoecimento da depressão parece ser uma estratégia de 
superação da crise depressiva. É como se a superação do sentimento depressivo 
fosse conquistada a partir um processo que envolve tempo de maturação do 
sujeito que vivencia a depressão.
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CAPÍTULO 7

Comunicação em saúde, interculturalidade e 
competências: desafios para melhor comunicar 
e intervir na diversidade cultural em saúde

Natália Ramos

Introdução
Na atualidade, o crescimento da globalização, da mobilidade das populações e 
dos conflitos étnico/religiosos e armados aumentou o número de migrantes e 
refugiados, a multiculturalidade, os contactos interculturais e a coabitação com 
a diversidade cultural, contribuindo para uma grande heterogeneidade linguís-
tica, social, cultural e comportamental das sociedades. Estas questões interpe-
lam os diferentes setores de intervenção e investigação, colocando desafios à 
comunicação, à saúde e à gestão e negociação da diversidade e relações inter-
culturais, particularmente à comunicação em saúde em contexto intercultural e 
migratório, aos profissionais e usuários pertencentes a universos culturais dife-
rentes, à prática clínica e à organização dos serviços de saúde.

O encontro interdisciplinar entre saúde, comunicação e cultura coloca no-
vos desafios estratégicos e políticos na prevenção, informação, educação, aces-
so, equidade e promoção em saúde, bem como na organização dos serviços 
de saúde e na prática clínica. Implica um novo reposicionamento metodoló-
gico, epistemológico e ético ao nível da pesquisa, da formação e da interven-
ção no domínio da comunicação e da saúde, em particular na comunicação e 
interculturalidade nos cuidados de saúde, nas atitudes dos profissionais e no 
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desenvolvimento de competências individuais, comunicacionais e (inter)cultu-
rais. Além disso, exige a adoção de estratégias e políticas e o desenvolvimento 
de competências para fazer face às novas realidades sociais, culturais, comuni-
cacionais e sanitárias da sociedade multicultural, às características atuais das 
organizações e sistemas de saúde e às especificidades dos profissionais e usuá-
rios, bem como para gerir a relação e comunicação entre profissionais de saúde 
e usuários de diferentes culturas e promover cuidados de saúde culturalmente 
adaptados. (ANDERSON et al., 2003; BENSING, 1991; DAVIES; FALLOW-
FIELD, 1991; HALL, 2001; KLEINMAN, 1980; KLEINMAN; BENSON, 2006; 
PRIEBE et al., 2011; RAMOS, 2004, 2007, 2008a, 2012a, 2012b)

Estas questões têm constituído objeto de preocupação dos profissionais, dos 
Estados, dentro e fora da União Europeia, das políticas públicas nos diferentes seto-
res, de recomendações de organismos nacionais e internacionais e de associações 
profissionais, designadamente: Organização das Nações Unidas (ONU, 2006);  
Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Económico (OCDE, 
2007, 2015); Organização Mundial de Saúde (WHO, 1983, 2004, 2005, 
2010); Organização Internacional para as Migrações (OIM, 2010); Organiza-
ção das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO, 2001, 
2005); Conselho da Europa (CE, 2001); Associação Americana de Psicologia 
(APA, 2003); Alto Comissariado para as Migrações (ACM, 2015, Portugal).  
Por exemplo, no que diz respeito aos contactos interculturais e ao trabalho 
com populações culturalmente diversas, a Associação Americana de Psicologia 
(APA, 2003) propõe um conjunto de recomendações aos psicólogos e profissio-
nais afins, das quais destacamos:

• Importância de reconhecerem que, enquanto seres culturais, desen-
volvem crenças e atitudes, as quais podem influenciar negativamente 
as suas perceções e interações com indivíduos cultural e etnicamente 
diferentes;

• Importância do reconhecimento da sensibilidade, conhecimento e 
compreensão multicultural sobre as diferenças culturais e étnicas dos 
indivíduos;

• Importância da utilização dos princípios da multi/interculturalidade e 
da diversidade na formação psicológica;
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• Importância de os investigadores promoverem investigações centra-
das em questões étnicas e interculturais com indivíduos de diferentes 
origens étnicas, linguísticas e culturais;

• Importância de desenvolverem estratégias e competências culturalmen-
te adequadas na sua prática clínica ou noutras atividades profissionais;

• Importância de recorrerem a processos de mudança organizacional, 
de modo a promover o desenvolvimento de práticas organizacionais 
culturalmente adequadas.

Também o Council of Europe (2001) acentua ser necessário evitar os riscos 
e conflitos que podem resultar da marginalização daqueles que não possuem 
competências interculturais para viverem e comunicarem num mundo multi-
cultural, interativo e global, onde a diversidade cultural integra, cada vez mais, 
todos os domínios da esfera pública, nomeadamente o setor da saúde. Esta di-
versidade não deverá ser vista como uma ameaça, mas ser considerada, como 
destaca a Unesco (2001), na Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural, 
artigo 3, “[…] uma das fontes de desenvolvimento, entendido não só como cres-
cimento económico, mas, também, como meio de acesso a uma existência inte-
lectual, afetiva, moral e espiritual satisfatória”. (2001)

A diversidade cultural em saúde e as minorias têm colocado questões e de-
safios tanto às populações migrantes e culturalmente diferentes, como aos pro-
fissionais e organizações políticas, culturais e profissionais, sendo necessário 
compreender as dificuldades que enfrentam no acesso, atendimento e pres-
tação de cuidados de saúde e identificar estratégias e competências comuni-
cacionais e interculturais para responder às necessidades destas populações e 
aos profissionais que lidam com diferentes grupos étnico-culturais, as quais se 
afiguram importantes na comunicação e mediação intercultural em saúde. 
(RAMOS, 2015a, 2005b; GRANADA et al., 2017; KOBELINSKY, 2010; 
MIRDAL; RYDING; SONDEJ, 2012; REYNOLDS, 2004; ROSSEN; BUUS; 
STENAGER, 2013)

Multiculturalidade na contemporaneidade e na saúde
A multiculturalidade, no sentido da coexistência numa mesma sociedade de vá-
rias culturas e etnias distintas, e o contacto intercultural, ou seja, o encontro de 
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pessoas e de grupos diferentes do ponto de vista cultural, étnico ou linguísti-
co, são elementos que caracterizam cada vez mais o tecido social português e 
mundial. No mundo globalizado contemporâneo, há novas mobilidades e inter-
culturalidades e verifica-se um aumento da diversidade cultural, de migrantes e 
refugiados, face a novos contextos sociais, económicos, demográficos, educa-
cionais, laborais e políticos, tais como: 

• aumento da globalização;

• aumento da urbanização;

• aumento do envelhecimento demográfico nos países desenvolvidos;

• aumento crescente da migração feminina;

• aumento do turismo internacional;

• facilidades de deslocação e rapidez dos meios de transporte;

• necessidades do mercado de trabalho em muitos países industrializados;

• desemprego e crises económicas e políticas internacionais que afetam 
os países desenvolvidos e em desenvolvimento;

• novas formas de mobilidade estudantil e qualificada;

• aumento das necessidades de serviços domésticos e de “cuidados” às 
crianças e aos idosos nos países desenvolvidos envelhecidos ;

• novos meios de comunicação (os media, a internet); 

• aumento dos desastres e catástrofes ambientais;

• aumento de conflitos étnicos, políticos, armados e religiosos;

• desenvolvimento de redes entre países baseadas nos laços históricos, 
familiares e culturais.

A ONU (2017) registava mais de mil milhões de pessoas em situação de 
mobilidade no mundo, estimando a existência de 258 milhões de migrantes 
internacionais, ou seja, de indivíduos vivendo atualmente fora dos seus países 
de origem, dos quais cerca de metade são mulheres. Desde 2000, verificou-
-se um aumento de 49% desta mobilidade, este aumento afetando todos os 
continentes, géneros, classes sociais e gerações e os vários domínios da esfera 
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pública. Em relação aos refugiados, o Alto Comissariado das Nações Unidas 
para os Refugiados assinala que em 2015, as migrações forçadas alcançaram 
65,3 milhões de indivíduos, crianças, jovens e adultos (UNITED NATIONS 
HIGH COMMISSIONER FOR REFUGEES, 2015), tendo este número au-
mentado em 2014 e 2015 e representando o maior número depois da II Guer-
ra Mundial.

Nos últimos anos, o número de pessoas deslocadas por conflitos em todo 
o mundo quase que quadruplicou: de perto de 11 mil por dia, em 2010, passou 
para 42 mil e500 diariamente, em 2014, tendo um terço destes atravessado 
uma fronteira nacional; mais de 33 milhões são crianças e jovens com menos 
de 20 anos de idade, que migraram com as suas famílias ou sozinhos.

Já em Portugal, segundo os Censos de 2011, residiam, à época, 394 mil 496 
estrangeiros, constituindo 3,7% do total de residentes estrangeiros em situação 
regularizada no país, com predominância respetivamente dos originários do 
Brasil, Cabo Verde, Ucrânia, Roménia e China. 

Ao nível do pessoal de saúde, verificamos igualmente um aumento da mobi-
lidade internacional. A título de exemplo: 

• em 2000, 11% dos enfermeiros e 18% dos médicos que trabalhavam nos 
países da OCDE eram de origem estrangeira. (ORGANISATION FOR 
ECONOMIC CO-OPERATION AND DEVELOPMENT, 2007)

• em 2013-2014, cerca de 460.000 médicos e 570.000 enfermeiros for-
mados no estrangeiro trabalhavam nos países da OCDE.

• em Portugal, em 2011, segundo a Ordem dos Médicos, cerca de 11% 
dos médicos inscritos na Ordem eram estrangeiros. 

• nos países da OCDE, o número de médicos e enfermeiros estrangei-
ros aumentou entre 2001 e 2011, passando, respetivamente, de 19,5% 
para mais de 22% e de 11% para 14,5%, segundo o relatório da OR-
GANISATION FOR ECONOMIC CO-OPERATION AND DEVE-
LOPMENT (2015), que indica que estes imigrantes qualificados re-
presentam 2,2% dos médicos e 5,7% dos enfermeiros a trabalhar em 
Portugal.
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Comunicação em saúde, diversidade cultural  
e organizações de saúde
Ao nível dos cuidados e das organizações de saúde, estes caracterizam-se cada 
vez mais pela diversidade cultural dos seus usuários e profissionais, exigindo: 
fornecer cuidados culturalmente competentes; funcionar como organizações 
de saúde, mas também como organizações multiculturais, tendo como funda-
mento o respeito pela pluralidade de culturas e diversidade dos seus membros; 
o domínio de competências dos gestores e profissionais de saúde, nas áreas da 
comunicação e da interculturalidade.

Uma comunicação culturalmente eficiente poderá promover as competên-
cias dos profissionais e melhorar o funcionamento das organizações de saúde, 
tendo em vista um melhor acolhimento e compreensão da cultura e particulari-
dades comunicacionais e de saúde dos utentes, bem como melhorar a sua ade-
são e a qualidade dos cuidados de saúde e o próprio funcionamento das organi-
zações de saúde.

Anderson e colaboradores (2003), destacam alguns critérios importantes 
para um funcionamento culturalmente competente das organizações de saúde: 
assegurar formação na prestação de serviços cultural e linguisticamente com-
petentes às equipas; desenvolver um plano estratégico com objetivos, políticas, 
formas de operacionalização e mecanismos de avaliação da gestão e do funcio-
namento de serviços cultural e linguisticamente adequados; promover estraté-
gias para a formação de equipas diversificadas e lideranças adaptadas às carac-
terísticas das áreas abrangidas pelos serviços; assegurar cuidados respeitando 
as crenças e práticas culturais e a língua de origem dos usuários; disponibilizar 
serviços de apoio linguístico gratuitos, por ex. funcionários bilingues e serviços 
de intérprete; fornecer informação útil, de fácil compreensão e nos idiomas dos 
usuários mais representativos das organizações de saúde; avaliar o grau de sa-
tisfação dos usuários sobre a organização dos serviços, tendo em vista a sua me-
lhoria e fornecer informações sobre a implementação de novas medidas; identi-
ficar necessidades em saúde, para planear serviços adequados em colaboração 
com a comunidade; identificar e resolver conflitos e reclamações que possam 
surgir ao nível organizacional e dos usuários. 

Muitos dos desafios enfrentados pela saúde e pelas reclamações nos servi-
ços de saúde a nível internacional e nacional, por exemplo hospitais e centros 
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de saúde em Portugal, estão relacionados com questões de comunicação e in-
formação, como revelam os últimos dados da Entidade Reguladora da Saúde, 
tendo estas reclamações aumentado nos últimos anos. (ENTIDADE REGU-
LADORA DA SAÚDE, 2016)

Ora, o direito à informação e comunicação é inalienável do direito à saúde. 
A ausência de informação ou uma comunicação inadequada afeta diretamente 
esse direito, bem como a igualdade, o acesso e a qualidade em saúde.

Com efeito, a comunicação em saúde é uma componente básica: dos cuida-
dos de saúde; da informação, educação e promoção da saúde; da mudança com-
portamental; da competência intercultural; da organização, gestão e políticas de 
saúde; da avaliação da qualidade dos cuidados e dos próprios sistemas de saú-
de. (RAMOS, 2004, 2006, 2008a, 2008b, 2012a, 2012b; SCHIAVO, 2007; 
THOMAS, 2006; VALERO-GARCÉS, 2014)

Investigações recentes evidenciam que parte dos problemas, disfunciona-
mentos e insatisfação ao nível relacional, clínico, organizacional e da gestão no 
âmbito da saúde está relacionada com problemas relacionais e de comunicação, 
nomeadamente ao nível da informação e dos desempenhos comunicacionais dos 
decisores, gestores e profissionais nos diversos setores da saúde, em contextos au-
tóctones mas, sobretudo, multi/interculturais. Estes estudos destacam ainda que 
as queixas e reclamações dos usuários relativamente a estes aspetos têm vindo a 
aumentar em todo o mundo. (BERRY, 2007; ENTIDADE REGULADORA DA 
SAÚDE, 2016; FLORES, 2006; KURTZ; SILVERMAN; DRAPER, 2005; RA-
MOS, 2004, 2007, 2008a, 2008b, 2012a, 2012b, 2015a, 2015b; SCHOUTEN; 
MEEUWESEN, 2006; SCHOUTEN, 2009; THOMAS, 2006) 

A articulação e a gestão dos domínios da saúde, comunicação e cultura são 
fundamentais para melhorar os cuidados e as práticas clínicas e a compreen-
são dos comportamentos de saúde, para promover a saúde individual e coleti-
va em contextos autóctones e, sobretudo, multi/interculturais e para a definição 
de políticas públicas.

Os aspetos psicológicos, sociais e culturais podem constituir riscos e bar-
reiras aos cuidados de saúde e estar na origem de conflitos, incompreensão, in-
segurança e dúvidas, por um lado, pela sua influência na forma de percecionar a 
saúde e a doença e no recurso aos cuidados de saúde, e, por outro, pelas dificul-
dades que utentes culturalmente diferentes e profissionais de saúde enfrentam 
ao nível interpessoal, comunicacional e intercultural. Neste âmbito, é importante 
ter em conta:
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• a compreensão da própria cultura e das suas diversas formas de inscri-
ção no corpo, na linguagem, nos modos de cuidar e nas modalidades 
de comunicação;

• o conhecimento das culturas e da variabilidade das suas representa-
ções e práticas sobre a saúde, a doença, a cura, e sobre as formas de co-
municar a dor e o sofrimento. 

A cultura reflete-se nos valores, nas técnicas do corpo, na linguagem, no 
estilo comunicacional, nos modos de cuidar e nos comportamentos de saúde. 
Cada cultura tem o seu modo próprio de lidar com a doença e de cuidar, sendo 
estes modos específicos, transmitidos de geração em geração, através do uso de 
símbolos, da linguagem, de práticas e de rituais. Desse modo, indivíduos de cul-
turas ou subculturas diferentes podem atribuir significados diferentes às mes-
mas realidades e desenvolver perceções e representações sociais diferentes, 
o que poderá originar incompreensão mútua, estereótipos, conflitos e dificul-
dades de comunicação. 

A comunicação intercultural, ao integrar os problemas e processos de inte-
ração verbal e não verbal entre indivíduos pertencentes a grupos ou subgrupos 
culturais diferentes em contextos situacionais variados, e a variação cultural na 
perceção dos objetos e dos acontecimentos sociais, traz contributos importan-
tes para intervir em contextos de saúde, autóctones e multiculturais, e na media-
ção intercultural em saúde. (LADMIRAL; LIPIANSKY, 1989; RAMOS, 2001, 
2006; SAMOVAR; PORTER, 1988) 

Dificuldades dos profissionais e usuários em contexto de 
multiculturalidade em saúde
O encontro com a diversidade cultural em contexto de saúde e o confronto 
com a alteridade, com a diferença cultural, podem conduzir a dificuldades, 
reações emocionais, atitudes de rejeição e insegurança, conflitos, preconcei-
tos e problemas de comunicação da parte dos usuários e doentes e dos profis-
sionais de saúde. 

Sendo o acesso à saúde um direito fundamental contemplado na constitui-
ção e políticas da maioria dos Estados, constata-se que muitas das dificuldades 
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das populações, nacionais, migrantes ou de minorias étnicas, prendem-se so-
bretudo com: 

• problemas comunicacionais aos níveis organizacional e interpessoal; 

• falta de informação, tanto da parte destes grupos, como dos próprios 
profissionais e serviços de saúde, relativamente à legislação e aos direi-
tos e deveres nos serviços de saúde. 

No que respeita aos utentes, o analfabetismo, as barreiras linguísticas, o des-
conhecimento da língua e da cultura da sociedade de acolhimento, a iliteracia em 
saúde, o isolamento e desenraizamento social, familiar e cultural, sobretudo no 
caso de muitos migrantes, refugiados e minorias étnicas, originam dificuldades 
de acesso, comunicacionais e relacionais com as estruturas de apoio e administra-
tivas e com os profissionais de saúde. (GREEN; SPERLINGER; CARSWELL, 
2012; JANSEN et al., 2013; MIRDAL; RYDING; SONDEJ, 2012; RAMOS, 
2004, 2007, 2008a) Estas situações tornam, por vezes, as formalidades adminis-
trativas difíceis ou quase impossíveis e suscitam o medo, a vergonha e a ansie-
dade dos utentes por não conseguirem comunicar, assim como desencorajamen-
to e dificuldades de acesso aos serviços de saúde. Alguns usuários culturalmente 
diferentes nunca beneficiaram de cuidados de saúde em instituições de saúde de 
tipo ocidental, e o desconhecimento e a não familiarização com estas estruturas 
e cuidados de saúde leva-os a reagir com desconfiança e estranheza à abordagem 
ocidental da doença e do tratamento. (MAJUMDER et al., 2015; SAVIC et al., 
2015) A falta de formação adequada para trabalhar com indivíduos e grupos cul-
turalmente diferentes poderá conduzir assim a dificuldades no acolhimento, na 
comunicação, no diagnóstico, na adesão e na qualidade dos cuidados prestados 
aos utentes.

Constata-se que são cada vez mais os profissionais de saúde, particularmen-
te os que trabalham em contextos de diversidade cultural, que se queixam de 
dificuldades provenientes de problemas relacionais e de comunicação intercul-
tural em saúde com usuários culturalmente diferentes. (MIRDAL; RYDING; 
SONDEJ, 2012; ROSSEN; BUUS; STENAGER, 2013) Alguns estudos evi-
denciam que estes profissionais:
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• apresentam mais dificuldades e erros de diagnóstico e mais preconcei-
tos e estereótipos quando comunicam com utentes migrantes e de mi-
norias étnico-culturais;

• muitos dos problemas dos profissionais e das dificuldades no acesso e 
adesão dos usuários estão relacionados com questões de comunicação 
intercultural em saúde. (PRIEBE et al., 2011; RAMOS, 2004, 2007, 
2008a, 2008b, 2012a, 2012b, 2014; SCHOUTEN; MEEUWESEN, 
2006, 2009; THOMAS, 2006)

Neste sentido, organismos internacionais têm acentuado a necessidade de 
os profissionais dos diversos setores da saúde estarem atentos ao impacto dos 
seus estereótipos, preconceitos e comportamentos discriminatórios na comu-
nicação e na intervenção, assim como a de terem em conta a diversidade indi-
vidual, social e cultural dos usuários nas suas práticas profissionais e de ad-
quirirem formação e desenvolverem competências nos âmbitos intercultural e 
comunicacional. (AMERICAN PSYCHOLOGICAL ASSOCIATION, 2015; 
WORLD HEALTH ORGANIZATION, 1983, 2004)

Algumas das dificuldades comunicacionais em contexto de cuidados de saú-
de residem igualmente não só nas dificuldades de gestão das diferenças cultu-
rais, mas igualmente nas atitudes, perceções e falta de conhecimento dos pro-
fissionais de saúde sobre as representações e crenças de saúde e doença do 
indivíduo que procura cuidados de saúde e sobre as relações deste com o seu 
mundo social, espiritual e cultural. Também os profissionais que não possuem 
competências para trabalhar com estes indivíduos e grupos culturalmente dife-
rentes encontram eles próprios dificuldades de vários tipos e manifestam, fre-
quentemente, insatisfação, insegurança, ansiedade, desmotivação e compor-
tamentos etnocêntricos e de discriminação. (KIRMAYER, 2012; MIRDAL; 
RYDING; SONDE, 2012; PRIEBE et al., 2011; RAMOS, 2004, 2008a, 2008b, 
2012a, 2012b; ROSSEN; BUUS; STENAGER, 2013; SUE et al., 1992)

Alguns especialistas têm destacado os benefícios resultantes do treino e 
formação interculturais em todos os domínios, inclusive da saúde, designada-
mente: no aumento da capacidade para lidar com as diferenças individuais e cul-
turais; no desenvolvimento da segurança, bem-estar e satisfação nas relações in-
terculturais; na diminuição do stresse e insegurança, bem como na melhoria nas 
relações interpessoais, intergrupais e no trabalho com grupos heterogéneos e 
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minorias étnico-culturais; maior abertura ao mundo, à diversidade e à alterida-
de; maior capacidade para resolver problemas que exigem a compreensão, ne-
gociação, mediação, comunicação e relação com outras culturas e a adaptação à 
mudança. (BRISLIN; YOSHIDA, 1994; COHEN-ÉMERIQUE, 1993, 1999)

Competências comunicacionais e inter(culturais)  
em saúde
Os profissionais necessitam de conhecer e compreender as culturas das popu-
lações com que trabalham, as suas particularidades sociais e comunicacionais e 
a sua relação com as crenças, comportamentos de saúde e práticas de cuidados. 
Uma das estratégias é a da comunicação culturalmente competente. Para prepa-
rar os indivíduos neste âmbito, têm sido desenvolvidos diversos programas de 
formação em competências (inter)culturais. Estas competências promovem a 
reflexão e a capacitação para colocar em prática a consciência e os conhecimen-
tos multi/interculturais na comunicação e nas relações interculturais, envolven-
do um conjunto articulado de comportamentos, atitudes, estratégias e políticas 
que se manifestam num serviço, organização ou entre os profissionais, os quais 
permitem intervir adequadamente em situações interculturais, nomeadamente 
de saúde.

A competência intercultural implica que, num contexto de diversidade cul-
tural, de interação e coabitação intercultural, os indivíduos tenham consciência, 
capacitação e competências técnicas que lhes permitam aceitar, dialogar e nego-
ciar com o Outro, assim como fazer-se compreender ao nível comunicacional e 
relacional nos vários setores e níveis de intervenção, nomeadamente individual/
interpessoal, grupal ou institucional/organizacional. (BETANCOURT, 2003; 
CROSS et al., 1989; GIGER; DAVIDHIZAR, 2007; LANDIS; BRISLIN, 
1983; QUREISCHI, 2011; SUE et al., 1992; 2011, 2009) 

Viver, comunicar e trabalhar em contexto multicultural, nomeadamente em 
saúde, exige um conjunto diversificado de competências que podemos agrupar 
deste modo (RAMOS, 2004, 2007, 2011, 2012a, 2013, 2014):

• Competências individuais, que promovam atitudes, comportamentos 
e valores, que favoreçam interações sociais harmoniosas entre os indi-
víduos, os grupos e as culturas, que desenvolvam relações interpessoais 
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construtivas, o autoconhecimento, a reflexão crítica e uma atitude de 
descentração. Esta atitude permitirá flexibilizar e relativizar princípios 
e métodos, apresentados como superiores, únicos e universais, e evitar 
muitos comportamentos etnocêntricos, de intolerância, discriminação 
e exclusão;

• Competências interculturais, sobretudo linguísticas, comunicacionais 
e pedagógicas, que facilitem, por um lado, a comunicação intercultural 
e a formação e consciencialização culturais, e, por outro, que promo-
vam intervenções culturalmente competentes e inclusivas, bem como 
profissionais e cidadãos culturalmente sensíveis e implicados e prepa-
rados para viver, comunicar e trabalhar na sociedade multicultural;

• Competências de cidadania, que tornem possível o funcionamento de-
mocrático, plural e participativo das sociedades, organizações e servi-
ços, designadamente de saúde;

• Competências tecnológicas, nomeadamente ao nível das tecnologias 
audiovisuais e das novas tecnologias de informação e comunicação, 
e da internet, as quais vêm favorecer a comunicação intercultural, a 
consciencialização cultural, a inclusão digital e social e viabilizar en-
contros virtuais que facilitam o conhecimento e o contacto de culturas 
e a partilha de recursos de informação e aprendizagem disponíveis em 
qualquer parte do mundo.

Por exemplo, os meios de comunicação audiovisual, o vídeo/filme, enquan-
to meios e estratégias de observação, de comunicação e de mediação, associa-
dos ou não a outros instrumentos, desempenham um papel importante na pes-
quisa e na intervenção em saúde, particularmente em contexto intercultural:

• identificando e analisando contextos, representações e comportamen-
tos relacionados com a saúde;

• modificando ideias erradas, atitudes e comportamentos individuais e 
coletivos prejudiciais à saúde;

• contribuindo para uma melhor informação, compreensão e conscien-
cialização dos problemas de saúde e mudança comportamental.
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Também os media e as tecnologias audiovisuais e de informação e comuni-
cação poderão desempenhar um papel importante na educação, comunicação, 
informação e intervenção em saúde, assim como na sensibilização para a inter-
culturalidade e no combate aos preconceitos, estereótipos e diferentes formas 
de discriminação.

Na comunicação, sobretudo em contexto intercultural e de saúde, é neces- 
sário: 

• aprender a conhecer-se a si mesmo e à sua própria cultura e tomar 
consciência da sua própria identidade cultural;

• aprender a descobrir e a compreender o sentido de normas e valores, 
os quadros de referência do Outro e os códigos culturais respetivos. 
Estes conhecimentos constituem um sinal de interesse, reconhecimen-
to e respeito pelo Outro;

• estabelecer condições de diálogo, pois não só a língua, mas também os 
gestos, as posturas, as mímicas, a entonação, o silêncio, os rituais, têm 
importância e sentido na comunicação;

• desenvolver certas atitudes, aptidões e traços de personalidade, 
tais como: abertura de espírito, consciência crítica, respeito mú-
tuo, empatia, sensibilidade, humildade, criatividade, flexibilidade, 
autoconfiança, motivação para a aprendizagem, sentido de justiça 
social, consciência cultural, adaptabilidade, curiosidade e interesse 
pela cultura, costumes e tradições do Outro, capacidade para gerir 
as emoções e conflitos e habilidades para estabelecer a confiança, a 
cooperação e a negociação;

• desenvolver a empatia, o que implica a capacidade de colocar-se no lu-
gar do Outro, e a partilha emocional, manifestar interesse genuíno, 
compreender a experiência subjetiva do Outro e reconhecer a sua sin-
gularidade e a sua história;

• desenvolver a congruência, implicando a adequação entre o que o in-
divíduo sente, a consciência que tem dos seus sentimentos e a maneira 
como se exprime.
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• dispor de tempo para comunicar, para compreender uma situação, 
para o encontro clínico. Por exemplo, um doente migrante, que não 
domine bem a língua, com dificuldades de expressão e comunicação, 
poderá exigir mais tempo que um nacional ou sem problemas dessa 
natureza, para além de que alguns doentes estão habituados a um certo 
tempo relacional;

• adotar uma linguagem adaptada às capacidades cognitivas, ao nível 
cultural e educacional, às necessidades individuais, emocionais, so-
ciais, culturais e linguísticas do utente;

• desenvolver uma ética de cuidados que tenha em conta a cultura do 
doente e lhe dê explicações sobre a sua doença, as medidas protetoras, 
as prescrições às quais se deve submeter, os medicamentos que deverá 
tomar, numa língua e linguagem acessíveis à sua compreensão;

• estar atento/a às mensagens silenciosas da comunicação não verbal e 
aprender a respeitar os ritmos e os estilos de comunicação próprios de 
cada indivíduo e de cada cultura;

• ter em conta o espaço e a distância espacial: por exemplo, certas cultu-
ras privilegiam a distância proximal, outras não;

• ter em atenção as questões de género no atendimento em saúde. Nal-
gumas culturas, os usuários exigem ser atendidos por profissionais do 
mesmo sexo, o não cumprimento deste desejo influenciando no aban-
dono ou falta de adesão aos cuidados de saúde. (RAMOS, 2001, 2004, 
2008a, 2008b, 2012a, 2012b, 2013; O’MAHONY; DONNELLY, 
2013)

Outros autores destacam ainda a importância de:

• tomar consciência do grau de determinismo cultural dos nossos 
comportamentos, desenvolver a consciencialização cultural. Esta 
constitui um processo de aprendizagem cultural que visa desenvol-
ver a capacidade de analisar o mundo do ponto de vista de uma outra 
cultura e as competências para reconhecer as diferenças e a plurali-
dade. (HOOPES, 1979);
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• combater os estereótipos e o etnocentrismo, ou seja, a tendência para 
interpretar a realidade a partir dos nossos próprios critérios e modelos 
culturais. O etnocentrismo, os estereótipos e os preconceitos consti-
tuem barreiras, filtros culturais à comunicação intercultural, e estão 
na origem de conflitos e incompreensão entre grupos originários de 
diferentes culturas. (COHEN-ÉMERIQUE, 1993; LADMIRAL; LI-
PIANSKY, 1989, 1992; RAMOS, 2001, 2004, 2013, 2014);

• evitar julgamentos rápidos e superficiais, estereótipos, preconceitos e 
atitudes etnocêntricas, o que permitirá colocar-se no lugar do Outro, 
de forma a tentar compreender as coisas do seu ponto de vista, pos-
sibilitando a descentração. (PIAGET, 1970) A descentração dá-nos a 
capacidade de relativizar e de visualizar uma situação através de várias 
perspetivas e quadros de referência, ajuda cada um a adotar uma certa 
distância em relação a si mesmo e conduz à autorreflexão, constituindo 
uma das atitudes que todos os profissionais, em particular os da saúde, 
têm de trabalhar em permanência. 

Na comunicação, sobretudo em contexto intercultural, torna-se ainda 
necessário: 

• desenvolver uma melhor compreensão dos mecanismos psicossociais 
e fatores sociopolíticos suscetíveis de originar a intolerância, a discri-
minação, o etnocentrismo e o racismo;

• aprender a construir projetos e a encontrar soluções em conjunto para 
a resolução de conflitos e para a compreensão das relações intercultu-
rais e de interdependência cada vez maiores;

• aprender a dialogar com as outras culturas e aceitar negociar e propor 
compromissos, de modo a evitar comportamentos de rejeição ou de 
assimilação;

• promover a formação em relação à negociação de conflitos à escala na-
cional e internacional, nomeadamente sobre conflitos interculturais 
e entre valores fundamentais (violação dos direitos humanos, formas 
de discriminação e violência, por exemplo pobreza e desigualdades 
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sociais, tráfico humano, violência de género e intercultural, mutilações 
genitais, etc.). (RAMOS, 2011, 2013, 2014, 2015a)

Considerações finais
O diálogo entre saúde, comunicação e cultura coloca novos paradigmas e desa-
fios estratégicos, políticos, teóricos, metodológicos e éticos na prevenção, infor-
mação, educação, inovação e promoção em saúde, bem como na comunicação e 
qualidade nos cuidados de saúde, na organização dos serviços de saúde e no de-
senvolvimento de competências individuais, comunicacionais e (inter)culturais.

A investigação, formação e definição das políticas públicas e os discursos 
sobre desigualdades na saúde omitem frequentemente a dimensão comunica-
cional e cultural do conjunto de problemas e questões em saúde.

Os fatores comunicacionais, sociais e culturais constituem importantes fa-
tores de determinação da universalidade e da equidade na saúde, verificando-se 
contudo a ausência destes fatores nos indicadores dos determinantes sociais e 
de qualidade em saúde.

A informação e a comunicação em saúde, particularmente em situação de 
diversidade cultural, deverão ser promovidas tendo em conta:

• os contextos sociopolíticos, bem como as especificidades e diferenças 
sociais e culturais;

• equipas multi/interdisciplinares e projetos de saúde inseridos nas co-
munidades e nas suas necessidades;

• a literacia, a capacitação e a responsabilização do cidadão através, no-
meadamente, de campanhas de comunicação e informação adequadas 
à população e grupos-alvo;

• a cooperação com o indivíduo, o grupo e a comunidade através de uma 
perspetiva sistémica, aberta, dialógica e integrativa, tendo em vista 
prevenir e diminuir vulnerabilidades e riscos para a saúde e promover 
a cidadania, a participação e a igualdade de oportunidades em saúde; 

• o desenvolvimento de ambientes, organizações, práticas e políticas 
promotores de saúde, bem-estar e direitos fundamentais de todos os 
cidadãos, inclusive o direito à diferença, à negociação e à saúde.
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É indispensável promover uma formação adequada dos diferentes profissio-
nais de saúde para diminuir as dificuldades de comunicação e combater o fosso 
e incompreensão existentes entre modelos explicativos e culturais diferentes, 
bem como para uma melhor compreensão das conceções e práticas de saúde e 
doença das populações a quem prestam cuidados. Desta forma, as representa-
ções, as hipóteses explicativas dos doentes e famílias e os seus comportamentos 
poderão ser melhor compreendidos e prevenidos e não serem reduzidos apenas 
a superstições, a ideias ultrapassadas e à falta de informação. Eles deverão ser 
integrados na cultura, num sistema de crenças, de representações e de práticas 
que possuem a sua lógica cultural e social, e têm uma função adaptativa e psi-
cológica importante, que passa muitas vezes despercebida ou não é valorizada. 

A integração de conhecimentos psicossociais, antropológicos, intercultu-
rais e comunicacionais, incluindo as tecnologias audiovisuais e de informação 
e comunicação na formação dos profissionais de saúde, revela-se importante. 
Estes poderão ajudar a melhorar a comunicação, a informação e a mediação em 
saúde, a combater os estigmas, os preconceitos e os estereótipos, contribuindo 
para a compreensão dos processos de comunicação e dos sentidos individuais 
e culturais dos comportamentos, segundo as idades, as gerações, os sexos, as 
culturas e etnias, os meios sociais e os valores espirituais, religiosos e culturais. 

É necessário que os profissionais de saúde tenham acesso a uma formação 
sólida sobre a complexidade e diversidade de fatores explicativos e intervenien-
tes nos comportamentos de saúde e no recurso aos cuidados, os quais não são 
unicamente de ordem individual, mas relevam de um conjunto indissociável de 
fatores culturais, sociais, económicos, psicológicos, ambientais e políticos. 

Torna-se importante repensar as relações e os modelos de comunicação en-
tre o profissional de saúde e o utente. A um modelo de comunicação profissio-
nal de saúde-utente unilateral, vertical, assimétrico, baseado na transmissão de 
um emissor, considerado como o possuidor do saber, a um recetor passivo, des-
tituído de saber, é necessário contrapor um modelo de comunicação interati-
vo, dialógico e empático. Este modelo deverá ter em conta a voz, os saberes e o 
contexto psicossociocultural e político do doente, compreender as ideias, pre-
conceitos, estereótipos e crenças dos profissionais de saúde e dos usuários, mas 
também os processos implicados na relação e comunicação entre profissional 
de saúde e doente como uma interação que ocorre no contexto dessas crenças, 
preconceitos e estereótipos.
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O desenvolvimento de competências individuais, comunicacionais e cul-
turais constitui uma exigência e responsabilidade ética, cívica e científica para 
fazer face à complexidade, globalização, heterogeneidade, conflitualidade e 
diversidade do mundo atual, sendo fundamental para todos os que vivem na 
sociedade contemporânea, ou seja, profissionais, decisores políticos e cida-
dãos em geral.

A formação em comunicação em saúde e em comunicação intercultural é 
fundamental para os diversos intervenientes que trabalham nos vários setores 
da saúde, quer ao nível nacional e multicultural, quer ao nível da cooperação in-
ternacional e da ajuda em situações de urgência e humanitária, contextos onde 
os profissionais de saúde são cada vez mais solicitados e confrontados com in-
divíduos, grupos e cuidados culturalmente diferentes.
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CAPÍTULO 8

Informação e comunicação em saúde: um estudo 
com imigrantes brasileiros em Lisboa

Lyria Reis
Natália Ramos

Introdução
O mundo contemporâneo está marcado pelas migrações e estas fazem parte 
da vida de milhões de pessoas. De acordo com as Nações Unidas, o número de 
migrantes internacionais tem crescido em todo o mundo e, em 2015, somavam 
cerca de 244 milhões de pessoas. (UNITED NATIONS, 2015) O Brasil é um 
país multicultural, formado maioritariamente pelas populações originais indí-
genas, pelos portugueses e africanos e também por um grande número de imi-
grantes de diversas origens étnico-culturais e nacionalidades que chegaram ao 
país ao longo de toda a sua história. (RIBEIRO, 1995) A partir dos anos 1950 
e, intensificando-se nos anos 1980, os brasileiros e brasileiras também se tor-
naram emigrantes. Devido às relações históricas com o Brasil e à língua portu-
guesa em comum, entre outros fatores, Portugal, tornou-se um país de eleição 
como destino migratório para milhares de brasileiros e brasileiras. (MALHEIROS, 
2007; REIS, 2014)

A informação e a comunicação em saúde são dimensões fundamentais da 
vida de todos os indivíduos. Em contexto migratório ter conhecimento e in-
formação adequados sobre os deveres e direitos enquanto imigrantes, sobre o 
modo de funcionamento dos diversos serviços e, principalmente dos serviços 
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de saúde existentes e do seu modo de funcionamento são elementos fundamen-
tais para a adaptação e integração de todos os/as imigrantes.

O pouco conhecimento e informação sobre os diversos serviços, principal-
mente os serviços de saúde e o seu modo e práticas de funcionamento e, tam-
bém as diferenças culturais (além das crenças, valores, estereótipos e precon-
ceitos diversos) podem causar dificuldades de comunicação e de utilização dos 
serviços por parte dos usuários imigrantes. (ESTRELA, 2009; RAMOS, 2004, 
2008, 2012a; REIS, 2014)

Ao longo desta comunicação realizaremos uma contextualização histórica 
sobre a imigração e os imigrantes brasileiros em Portugal, sobre o direito à saú-
de para os imigrantes, sobre a informação e a comunicação em saúde bem como 
em contexto migratório internacional. E, por fim, apresentaremos os resulta-
dos de uma pesquisa que teve como um dos objetivos, analisar de que forma a 
mudança do Brasil para Portugal poderá afetar a saúde de brasileiros e brasi-
leiras e, também, de que modo o conhecimento, a informação e a comunicação 
poderão influenciar a saúde destes imigrantes.

Imigrantes brasileiros em Portugal e o direito à saúde
Desde 1500 que brasileiros e portugueses cruzam o Oceano Atlântico. Em al-
guns momentos da história foram mais portugueses para o Brasil, como por 
exemplo entre os finais dos anos 1800 até meados de 1960. (ROCHA-TRINDA-
DE, 1999) Mais recentemente e, principalmente a partir dos anos 1980, co-
meçou a aumentar o número de brasileiros/as residentes em Portugal. Neste 
ano residiam legalmente no país 50 mil 750 estrangeiros e 22 mil 411 eram 
brasileiros/as (11 mil 711 homens e 10 mil 640 mulheres). (PORTUGAL, 
2000) Atualmente e, desde 2007, os/as imigrantes brasileiros/as formam a 
maior comunidade imigrante residente no país. (PORTUGAL, 2016; REIS; 
RAMOS, 2016) 

O maior número de cidadãos/ãs brasileiros/as residentes em Portugal em 
situação legal ocorreu no ano de 2010 com 119.363 pessoas (52 mil e 478 ho-
mens e 66 mil e 885 mulheres). (REIS; RAMOS, 2016) A partir deste ano, 
com a crise económica instalada na Europa e muito fortemente em Portugal, 
o número de brasileiros/as no país começou a diminuir devido a três fatores: 
retorno ao Brasil (devido a situação econômica do país naquela época); nova 
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migração para outros países europeus; e aquisição da nacionalidade portuguesa.  
(PORTUGAL, 2013) Em Portugal, quando um imigrante adquire a nacionali-
dade portuguesa deixa de ser contabilizado como estrangeiro. Do ano de 2001 
a 2015 mais de 60.000 brasileiros adquiriram a nacionalidade portuguesa com 
um número significativo a partir do ano de 2008. De acordo com o Censo reali-
zado pelo Instituto Nacional de Estatística (PORTUGAL, 2012), em 2011 mo-
ravam 109.787 brasileiros/as em Portugal.

A comunidade brasileira atualmente residente em Portugal é bastante di-
versificada nos aspectos socioeconômicos e culturais. (REIS, 2014) Contudo, 
alguns autores referem que a imigração brasileira dos anos 80 e 90 do século 
passado era mais qualificada e posicionada em lugares mais altos no mercado 
de trabalho. Com o aumento do fluxo de imigrantes brasileiros essas caracte-
rísticas modificaram-se e houve um aumento do contingente de brasileiros com 
menores qualificações e ocupando cargos do setor primário no mercado de tra-
balho. (MACHADO, 2007; PEIXOTO; FIGUEIREDO, 2007)

A língua portuguesa em comum é um dos motivos que tem levado vários 
brasileiros a procurar Portugal como destino migratório. Contudo, existem di-
ferenças (por vezes significativas) entre a variante do português escrito e falado 
em Portugal, o português europeu, e da variante brasileira da língua portugue-
sa usada nas várias regiões do Brasil. (WITTMANN; PEGO; SANTOS, 1995) 
Essas diferenças podem causar alguma dificuldade de comunicação entre os fa-
lantes de língua portuguesa nascidos em países e continentes diferentes como é 
o caso de Portugal e Brasil conforme referem alguns participantes da pesquisa 
realizada por Reis (2014). Podemos observar em algumas falas dos participan-
tes deste estudo: “tive dificuldades de comunicação com os portugueses apesar de 
falarmos a mesma língua” (mulher, 23); “demorei a me acostumar com as palavras, 
com o português de Portugal” (mulher, 21) e “eu tive mais dificuldade foi com a lín-
gua e a pronúncia daqui de Portugal” (homem, 29). (REIS, 2014) Essas diferen-
ças podem ser sentidas em vários contextos, mas podem ser um fator de dificul-
dade comunicacional em contexto de saúde e nos cuidados de saúde.

Em Portugal, a saúde é um direito de todos e surge no Artigo 64 da Cons-
tituição da República Portuguesa - VII Revisão Constitucional de 2005 em que 
diz no seu primeiro parágrafo que “Todos têm direito à proteção da saúde e o 
dever de a defender e promover. Este direito é realizado através de um Servi-
ço Nacional de Saúde (SNS) universal e geral e, tendo em conta as condições 
económicas e sociais dos cidadãos, tendencialmente gratuito”. Para assegurar o 
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direito à proteção da saúde, incumbe prioritariamente ao Estado Português ga-
rantir o acesso de todos os cidadãos, independentemente da sua condição eco-
nómica, aos cuidados da medicina preventiva, curativa e de reabilitação. (POR-
TUGAL, 2005)

Contudo, nesta época ainda haviam muitos imigrantes residentes em Por-
tugal com dificuldades para aceder aos serviços de saúde e, em 2001 foi publi-
cado no Diário da República nº 286, II Série de 12 de dezembro, o Despacho 
nº 25.360 que garante o acesso à saúde por parte dos imigrantes. Neste senti-
do foi facultado a todos os cidadãos estrangeiros que residam legalmente em 
Portugal, o acesso, em igualdade de tratamento aos beneficiários do SNS, aos 
cuidados de saúde e de assistência medicamentosa, prestados pelas institui-
ções e serviços que constituem o SNS. (PORTUGAL, 2001)

Para poder utilizar o SNS as pessoas devem inscrever-se num Centro de 
Saúde (CS) da sua área de residência e assim, obterão o número de usuário dos 
serviços. Há alguns anos era emitido um “Cartão de Utente” (cartão de usuário 
do SNS). Atualmente e desde 2008, já não é emitido um cartão físico e o núme-
ro da inscrição está gravado no Cartão de Cidadão, o documento de identifica-
ção de cidadão/ã nacional. Para se inscrever num CS o/a estrangeiro/a deve ter 
um visto ou a Autorização de Residência. Contudo, mesmo os estrangeiros que 
não tenham uma AR poderão ser atendidos nos serviços. Nesse caso, quando 
um estrangeiro vive em Portugal há mais de 90 dias e ainda não tem AR no país 
deve obter um comprovante de residência na Junta de Freguesia de sua área de 
residência para apresentar no CS e fazer a sua inscrição.

Os imigrantes, de qualquer nacionalidade, portadores de uma AR têm direi-
to ao acesso à saúde do mesmo modo que os cidadãos nacionais. O SNS cobra 
taxas moderadoras e os usuários imigrantes com AR que efetuam descontos 
para a Segurança Social e seus dependentes pagam os mesmos valores de taxas 
moderadoras que os cidadãos nacionais. Aos imigrantes que não tem uma AR 
poderão ser cobradas as despesas efetuadas e somente estarão isentos de paga-
mento os cuidados de saúde prestados em situações que ponham em perigo a 
saúde pública. (PORTUGAL, 2001)

Contudo, mesmo com o direito ao acesso alguns fatores poderão condicio-
nar e dificultar o acesso à saúde pelos imigrantes tais com a situação migrató-
ria irregular, a falta de recursos económicos, o desconhecimento do modo de 
funcionamento dos serviços, as diferenças linguísticas, entre outras, conforme 
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referem alguns autores. (DIAS et al. 2011; ESTRELA, 2009; RAMOS, 2004, 
2007)

Para além da possibilidade de utilização do SNS por parte dos imigrantes 
com AR, o governo brasileiro tem um acordo de Seguridade Social com a Segu-
rança Social do governo da república portuguesa que, entre outros benefícios, 
garante a assistência médica para brasileiros em Portugal e portugueses no Brasil. 
(BRASIL, 1995) Tanto turistas quanto imigrantes brasileiros em Portugal têm 
direito a utilizar o SNS português com base no acordo entre a Segurança Social 
(SS) Portuguesa e o Instituto Nacional da Seguridade Social (INSS) no Bra-
sil, firmado em 1991 e que entrou em vigor em 1995. O acordo teve ajustes em 
2006 e em 2015, mas manteve sempre o direito à assistência médica. Para terem 
este direito em Portugal, os brasileiros/as devem solicitar o Certificado de Di-
reito à Assistência Médica (CDAM)1 junto às regionais estaduais do Ministério 
da Saúde brasileiro no seu estado de residência antes de viajarem para Portugal.

Além do Despacho nº 25.360, em 7 de maio de 2009, a Direção-Geral da 
Saúde publicou a Circular Informativa nº12 pelo Departamento de Qualidade 
na Saúde e Divisão de Mobilidade de Doentes para melhor informar todos os 
estabelecimentos de saúde, como se dá o acesso à saúde para os imigrantes. Este 
documento esclarece que mesmo os imigrantes que não têm uma AR podem ter 
acesso à saúde nos casos urgentes e vitais, nas doenças transmissíveis que repre-
sentem perigo para a saúde pública (tuberculose ou HIV positivo, por exemplo), 
cuidados de saúde materno-infantil e saúde reprodutiva, cuidados de saúde a 
menores de 18 anos e vacinação de acordo com o Plano Nacional de Vacinação. 
(PORTUGAL, 2009) 

Neste sentido, o direito de acesso à saúde está garantido a todos os cidadãos 
residentes em Portugal, nacionais ou estrangeiros. Contudo, outros aspectos 
podem dificultar o acesso a este direito por parte dos imigrantes. Um aspecto 
é o desconhecimento da legislação, tanto por parte dos imigrantes, como por 
parte de funcionários de alguns serviços. Também podem ocorrer algumas di-
ficuldades de comunicação entre usuários e profissionais dos diversos serviços 
de saúde.

1 Disponível em: <http://sna.saude.gov.br/cdam/>.
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Informação e comunicação em saúde
A comunicação em geral é fundamental na nossa vida diária. Todos os seres vi-
vos se comunicam e é através da comunicação que nos relacionamos com os 
outros e que nos desenvolvemos. A comunicação é fundamental para os seres 
humanos que se comunicam tanto através de linguagem verbal como não-ver-
bal. Tanto uma quanto a outra, em conjunto, expressa o conteúdo e, também, a 
relação produzida na interação entre dois ou mais indivíduos. 

O processo comunicacional é um processo complexo que envolve não só a 
linguagem, mas também os sentimentos, as emoções e o contexto cultural dos 
indivíduos. De acordo com Ramos (2001, 2004, 2007) a comunicação é um 
processo bidirecional, contínuo, dinâmico, interativo, irreversível, que se pro-
duz num determinando contexto físico e social e que influencia o comporta-
mento dos indivíduos.

De acordo com a abordagem sistêmica da comunicação de Gregory Bate-
son (1981, 1985 apud RAMOS, 2001), a comunicação é um processo dinâmico 
e interativo cuja base é a relação que se estabelece entre os indivíduos. Não se 
reduz às mensagens verbais, mas os gestos, as expressões e os silêncios também 
transmitem mensagens. Toda a mensagem transmite, além de conteúdo infor-
mativo, o tipo de relação entre os interlocutores. A comunicação é determinada 
pelo contexto em que se inscreve e muitos dos problemas e disfuncionamentos 
relacionais, designadamente em saúde está relacionado com problemas de co-
municação. (RAMOS, 2004, 2008, 2012a, 2012b)

A história da interface dos campos da comunicação e da saúde tem quase 
um século. (RANGEL; NATANSOHN, 2011) Para Teixeira (2004, p. 615) 
a comunicação em saúde “Diz respeito ao estudo e utilização de estratégias de 
comunicação para informar e influenciar as decisões dos indivíduos e das co-
munidades no sentido de promoverem a sua saúde”.

Neste contexto têm sido usados modelos de intervenção sustentados em 
premissas provenientes das teorias da propaganda política, das teorias da per-
suasão, que têm como objetivo as alterações comportamentais relacionadas à 
saúde/doença mediante o convencimento dos indivíduos e, quando o modelo 
fracassa, atribui-se principalmente à ignorância e incapacidade da população 
em compreender as mensagens. (RANGEL; NATANSOHN, 2011) Esses mo-
delos não levam em conta os complexos processos de atribuição de sentido aos 
problemas de saúde e as ações de educação em saúde deparam-se muitas vezes 
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com barreiras situacionais, cognitivas e culturais, muitas vezes intransponíveis. 
(RANGEL; NATANSOHN, 2011) Esta situação pode ser ainda mais dificulta-
da em contexto migratório internacional e multicultural quando as diferenças 
culturais entre autóctones, migrantes e minorias se encontram em contexto de 
saúde e, particularmente, nos serviços de saúde.

Neste sentido, o constructo “comunicação em saúde” pode ser também 
compreendido sob vários aspetos tais como: as teorias da comunicação aplica-
das ao contexto da saúde; as técnicas de comunicação utilizadas na promoção 
e prevenção da saúde; a comunicação organizacional em contextos de serviços 
de saúde; a comunicação/diálogo entre os diversos grupos de profissionais de 
saúde; a comunicação entre os vários profissionais de saúde e os usuários des-
tes mesmos serviços; o modo de informar os usuários sobre a saúde em geral; 
a informação e o conhecimento que os indivíduos têm sobre o modo de fun-
cionamento dos serviços de saúde e, também, o modo específico da comunica-
ção entre os profissionais nos diversos serviços de saúde com os usuários dos 
mesmos.

Para Ramos (2012a), a comunicação no domínio da saúde é da maior im-
portância e tem como objetivo uma melhor informação, capacitação e interven-
ção face às problemáticas individuais, sociais, organizacionais, multi/intercul-
turais e de cidadania na sociedade contemporânea. Dando continuidade Ramos 
(2004, p. 298) afirma a comunicação em contexto de saúde “Tem de estar adap-
tada às capacidades cognitivas, ao nível cultural/educacional, às representações 
e crenças de saúde, às necessidades individuais, emocionais, sociais, culturais e 
linguísticas do utente/doente”. Quando o profissional de saúde não está atento 
a essas necessidades dos pacientes, poderá aumentar o sofrimento, a ansiedade 
e o stresse no doente, originar insatisfação quanto à qualidade dos serviços, di-
minuir a adesão aos tratamentos e aumentar a possibilidade de abandono e/ou 
descuido na procura de cuidados e serviços de saúde.

Teixeira (2004) refere que não é raro ocorrerem problemas de comunica-
ção entre profissionais de saúde e usuários, principalmente devido às diferentes  
expectativas, tanto de uns quanto de outros, em relação às intervenções clínicas. 
Para este autor, as dificuldades de comunicação entre técnicos e usuários dos 
serviços de saúde têm a ver com o modo de transmissão da informação pelos 
técnicos de saúde, as atitudes dos técnicos e dos usuários em relação à comu-
nicação, a comunicação afetiva dos técnicos e ainda, a literacia em saúde dos 
pacientes. Esse autor também considera os problemas de comunicação entre 
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profissionais de saúde e usuários como geradores de insatisfação com a qualida-
de dos cuidados e serviços prestados. (TEIXEIRA, 2004)

A comunicação em saúde em contexto migratório também é influenciada 
pela cultura do imigrante, do usuário, nacional ou de outra cultura, dos profis-
sionais de saúde e dos serviços de saúde. Essa comunicação pode também ser 
influenciada por estereótipos, preconceitos e discriminações dos profissionais 
em relação aos usuários e também pela desconfiança dos pacientes em relação 
aos profissionais. (RAMOS, 2004, 2007, 2012a, 2012b) 

Em contexto migratório, a comunicação envolve também as dificuldades 
que podem surgir do não conhecimento da língua do país de acolhimento, dos 
diferentes modos de uso de uma mesma língua, por exemplo, o uso da língua 
portuguesa aprendida nos diversos países de língua oficial portuguesa, das dis-
tintas posturas do corpo utilizadas nas diversas regiões e países e, também, do 
modo como são interpretadas.

Nesse sentido, os imigrantes poderão enfrentar dificuldades relativamen-
te aos serviços de saúde no país de acolhimento devido a diversos fatores tais 
como o desconhecimento da língua (quando são originários de países com idio-
mas distintos), as diferenças comunicacionais existentes dentro de uma mesma 
língua proporcionados pelas diferentes culturas, o desconhecimento do modo 
de funcionamento dos serviços de saúde, as barreiras organizacionais de acesso 
aos serviços, o nível socioeconómico do usuário imigrante, entre outras. (DIAS 
et al., 2011; ESTRELA, 2009) Também os problemas de comunicação, tanto 
ao nível organizacional como interpessoal, a falta de informação e conhecimen-
to tanto por parte dos imigrantes quanto dos profissionais de saúde, em rela-
ção à legislação existente sobre direitos e deveres dos imigrantes nestes serviços 
são fatores que influenciam a saúde dos imigrantes. Essas dificuldades poderão 
afetar o relacionamento dos imigrantes com os serviços de saúde e, também, 
dos serviços em relação aos utentes imigrantes. (RAMOS, 2004, 2007, 2008, 
2012a, 2012b) 

Ramos (2012b) sublinha ainda que as dificuldades dos profissionais de saú-
de em estabelecer uma relação compreensiva, empática e afetiva podem condu-
zi-los a uma atitude de distanciamento e a dificuldade dos imigrantes em com-
preender os quadros referenciais, sociais e simbólicos, poderá aumentar os pre-
conceitos, as dificuldades de comunicação com os profissionais e a ansiedade 
no doente. As dificuldades de comunicação poderão também influenciar alguns 
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comportamentos dos doentes, em relação ao uso de medicação ou ao seguimen-
to dos conselhos profissionais.

Quando a comunicação entre profissionais de saúde e usuários não é eficien-
te, todo o processo terapêutico poderá ficar comprometido. Incluímos um caso 
para ilustrar e exemplificar algumas das dificuldades e dos problemas de comu-
nicação que podem ocorrer em contexto de atendimentos em saúde e que pode 
comprometer tanto a saúde do paciente como a relação paciente/profissional.

A situação ocorreu com uma imigrante do sexo feminino, nascida na região 
sudeste do Brasil e residente em Lisboa que, ao apresentar sintomas de verti-
gens procurou atendimento médico num CS do município. Como neste dia não 
havia médico para o atendimento foi encaminhada para uma consulta, no dia 
seguinte às 9:00 horas, em outro CS de sua área de residência. No dia seguinte, 
mesmo com vertigens, a mulher foi sozinha, caminhando e chegou ao CS pouco 
antes da hora marcada. Ao chegar foi à recepção e explicou a sua situação para 
a atendente, dizendo-lhe esta que poderia aguardar na sala de espera. Depois de 
uma hora de espera, a usuária perguntou pela médica e foi informada que esta 
chegaria às 11:00 horas. Chegada a hora, a médica entrou para a sala de atendi-
mento e, após uns 10 minutos, chamou a usuária para a consulta.

A médica perguntou qual o motivo para a consulta e em resposta a paciente 
informou a médica que estava sentindo vertigens como se tivesse ingerido bebi-
das alcoólicas e que só se sentia melhor, sem tonturas, quanto estava deitada de 
olhos fechados. A médica, dando sequência à consulta, informou que iria me-
dir a tensão da paciente. Para isso, abriu uma gaveta e tirou o estetoscópio e es-
figmomanômetro. Neste momento entrou uma funcionária administrativa no 
consultório levando alguns papéis para serem assinados pela médica. As duas 
conversaram, a médica assinou os papéis e a funcionária saiu.

A médica continuou o processo de medição da tensão e após o procedimen-
to constatou que a tensão da paciente “estava baixa” nos valores de 100x60.  
Na sequência, a paciente informou à médica que estes sempre foram os valores 
normais da sua tensão. Como era verão em Portugal, a médica voltou a afir-
mar que a tensão estava baixa por causa do calor. Contudo, a paciente relatou 
para a médica que sempre tinha vivido em um país tropical, que estava acostu-
mada com o calor e que a sua tensão normal era 100x60. Mesmo com estas in-
formações a médica decidiu receitar um medicamento para as vertigens, outro 
para aumentar a tensão e fez também um encaminhamento para um otorrino-
laringologista. Após 10 minutos, a consulta terminou. Ao sair do consultório,  
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a usuária tentou marcar a consulta para o otorrinolaringologista mas só poderia 
ser atendida no SNS após três meses. Foi à farmácia e comprou o medicamento 
para as vertigens e não usou o medicamento para aumentar a tensão.

Muitas e variadas poderão ser as dificuldades de comunicação dos utentes 
migrantes com os diversos serviços e profissionais de saúde nos países que aco-
lhem imigrantes mas é necessário que todos estejam conscientes dessas dificul-
dades e procurem estabelecer relações empáticas em contexto de saúde e prin-
cipalmente, nos contextos multiculturais para superar as barreiras comunica-
cionais e relacionais.

Informação, comunicação e cuidados de saúde de 
imigrantes brasileiros em Lisboa
Considerando estas questões Reis (2014) realizou uma investigação explorató-
ria utilizando uma abordagem biopsicossocial da saúde onde estudou a migra-
ção, saúde e qualidade de vida de imigrantes brasileiros em Portugal. Nesta pes-
quisa estudou a influência que a migração internacional de mulheres e homens 
brasileiros para Portugal poderá ter nos diversos aspectos relacionados à saúde 
destes indivíduos, imigrantes brasileiros residentes na região de Lisboa. Com a 
investigação pretendeu analisar de que modo o conhecimento, a informação e a 
comunicação em saúde se configuram como fatores dificultadores nos cuidados 
e práticas de saúde e no acesso aos serviços de saúde destes homens e mulheres 
brasileiros residentes no país.

Para atingir os objetivos deste trabalho foi utilizado um inquérito com 
perguntas fechadas e abertas, a 120 imigrantes brasileiros (67 sexo feminino; 
53 sexo masculino), com idades compreendidas entre os 19 e os 64 anos (média 
= 30,8), residentes em Portugal há um ano ou mais, inquérito aplicado em con-
texto de entrevista no local escolhido pelo/a entrevistado/a após esclarecimento 
e consentimento.

As questões centraram-se no processo migratório, nas condições habitacio-
nais e laborais, nas condições de saúde, nos hábitos e estilos de vida e qualidade 
de vida. Nos aspectos de saúde, foram analisadas a percepção do estado de saú-
de, a procura e utilização de serviços de saúde (médico e odontológico), tanto 
no Brasil como em Portugal, a frequência de práticas preventivas e rastreios, 

comunicacao-e-saude-perspectivas contemporaneas-miolo.indb   182 23/08/2019   08:04



Informação e comunicação em saúde 183

as crenças sobre saúde e percepções sobre a sua saúde desde que viviam em 
Portugal.

Relativamente à migração os entrevistados foram questionados quanto às 
facilidades e dificuldades que encontraram em Portugal e a língua portuguesa 
foi apontada como um facilitador para a emigração de brasileiros para Portugal. 
Contudo existem diferenças culturais e linguísticas que, a princípio, dificultam 
o estabelecimento de uma comunicação efetiva entre cidadãos que nasceram e 
cresceram no Brasil e em Portugal. As diferenças culturais, de comportamentos 
e a comunicação com cidadãos e nos serviços foram apontados como dificulda-
des encontradas em Portugal por imigrantes brasileiros.

Alguns dos entrevistados relataram dificuldades no seu processo de adap-
tação e integração no país que podem estar relacionadas à comunicação, tais 
como as diferenças culturais (20 pessoas), o convívio social com cidadãos na-
cionais (10 pessoas) e a comunicação com cidadãos e serviços (13 pessoas).  
A fala dos entrevistados indica dificuldades de comunicação em geral como ob-
servamos nos relatos a seguir: “Tive dificuldades de comunicação com os portu-
gueses apesar de falarmos a mesma língua” (mulher, 23); “Demorei a me acostumar 
com as palavras, com o português de Portugal” (mulher, 21); “Eu tive mais dificulda-
de foi com a língua e com a pronúncia daqui” (homem, 29); “Tive alguma dificulda-
de com a língua e na integração com os portugueses. Ainda hoje tenho mais contatos 
com brasileiros” (homem, 64).

Analisamos a procura por atendimento médico entre estes imigrantes e 75 
pessoas (62,5%) tinham feito uma consulta médica há menos de 1 ano. Quando 
analisamos por gênero, foram as pessoas do sexo feminino (50; 74,7%) que pro-
curaram consultas médicas mais recentemente comparativamente ao sexo mas-
culino (25; 47,2%). As mulheres normalmente recorrem mais frequentemente 
aos serviços de saúde que os homens (TRAVASSOS et al., 2002) e, também, 
foram as que mais procuraram atendimento em Portugal. Os homens entrevis-
tados que viviam há menos tempo no país e que não tinham experimentado ne-
nhum problema em sua saúde, ou seja, nenhuma doença, não tinham recorrido 
a serviços de saúde em Portugal.

Os imigrantes também foram questionados em que país tinham feito a úl-
tima consulta e 77 pessoas (64,2%) relataram ter procurado atendimento mé-
dico em Portugal, 42 pessoas (35%) no Brasil e uma pessoa recorreu aos servi-
ços em Espanha. Na comunicação apresentada pelo doutor Carlos Matias Dias 
(2009) na Conferência - Saúde dos Migrantes, Perspectivas Socioeconômicas, 
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este autor referiu que cerca de 9,9% dos brasileiros entrevistados também já ha-
via procurado cuidados de saúde no estrangeiro e apontaram como motivos: os 
preços mais baixos (32,7%), a falta de confiança no serviço português (31,3%), 
a inexistência em Portugal do cuidado pretendido (11,9%), o receio de não se-
rem compreendidos (9,0%) e ainda, a recusa de cuidados em território nacio-
nal (5,1%). A percentagem foi maior entre as mulheres (70,1%) que entre os  
homens (56,6%) (DIAS, 2009)

No que se refere à saúde bucal, o nosso estudo evidenciou que 63 pessoas 
(52,5%) procuraram este tipo de atendimento em Portugal e 57 pessoas (47,5%) 
buscaram atendimento no Brasil. Observamos alteração de comportamentos 
relativamente à saúde bucal, especificamente na procura por atendimento odon-
tológico. Ocorreu uma diminuição da percentagem de brasileiros que procuram 
atenção odontológica, uma vez ou mais vezes ao ano, passando de 77,3% para 
32,1% no gênero masculino, e de 86,7% para 44,7% no gênero feminino. Dos 
entrevistados 54 indivíduos (45%) relataram não ter sentido necessidade en-
quanto 66 (55%) já necessitaram de atendimento odontológico. Contudo, dos 
66 indivíduos que tiveram necessidade, 7 (10,6%) disseram ainda não ter resol-
vido o problema, pois ainda não procuraram atendimento, 1 (1,5%) procurou 
atendimento na Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de Lisboa,  
2 (3,0%) procuraram atendimento dentário através do seguro de saúde, 8 
(12,1%) procuraram um dentista português e 48 (72,7%) procuraram um den-
tista brasileiro. Estes resultados demonstram a importância da identidade étni-
co-cultural no desenvolvimento da confiança no profissional de saúde. Os imi-
grantes acreditam que um profissional de saúde da mesma nacionalidade, que 
“fala a mesma língua” compreenderá melhor o problema por ele relatado.

No âmbito da saúde, as diferentes posturas profissionais e diferentes reco-
mendações (protocolos médicos) poderão também gerar dificuldades na rela-
ção dos imigrantes com os serviços de saúde bem como algumas dificuldades 
de comunicação. O imigrante tem uma história anterior vivida em um contex-
to cultural diferente, marcado por crenças, valores e costumes diversos que irá 
condicionar os seus parâmetros de avaliação da sua condição de vida e de saúde 
atual no país de acolhimento. Desta forma, se o profissional de saúde (médicos, 
dentistas, etc.) que o atendia no Brasil indicava a realização de análises clínicas 
e exames complementares anualmente e se os profissionais no país de acolhi-
mento seguem protocolos diferentes e indicam uma frequência divergente, este 
fator poderá influenciar na comunicação e na relação de confiança entre ambos, 
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por exemplo, a recomendação de se fazer mamografia anualmente (relatado por 
mulheres no Brasil) ou bianualmente como tem sido feito em Portugal atual-
mente. Neste sentido é necessário aumentar a literacia em saúde dos usuários 
dos serviços e também a informação sobre o modo de funcionamento dos mes-
mos para que possam compreender os motivos da realização (ou não) de proce-
dimentos em contextos de cuidados de saúde.

Dos 120 participantes desta pesquisa, 29 pessoas (24,2%) relataram al-
guma dificuldade ou obstáculo quanto à utilização dos serviços de saúde em 
Portugal, sendo as principais: o tempo de espera para o atendimento (18 pes-
soas), dificuldades para fazer o cartão de usuário (4 pessoas), a educação dos 
profissionais/mau atendimento (6 pessoas), o tempo demorado para conseguir 
marcar uma consulta e ter o atendimento (2 pessoas), a burocracia com papéis  
(2 pessoas), o não encaminhamento para especialistas (2 pessoas), a dificulda-
de de comunicação com os profissionais/técnicos de saúde (2 pessoas), a pouca 
informação sobre o funcionamento dos serviços (1 pessoa), a falta de profissio-
nais (1 pessoa) e a necessidade de pagamento (1 pessoa). 

O SNS funciona em dois níveis: os CS e os Hospitais e, como já foi relatado 
anteriormente, todos os imigrantes podem ser atendidos no SNS mas devem 
estar inscritos em um CS. O Despacho nº 25360/2001 do Gabinete do Minis-
tro da Saúde de Portugal (PORTUGAL, 2001), permite e garante o acesso aos 
cuidados de saúde e de assistência medicamentosa prestados pelas instituições 
e serviços que constituem o SNS a todos/as os/as cidadãos/ãs estrangeiros/as 
que residam legalmente em Portugal em igualdade de tratamento ao dos bene-
ficiários do SNS. Neste sentido, também os serviços de saúde devem estar de-
vidamente informados e capacitados para prestar o atendimento adequado a 
todos os que dele necessitam.

O SNS realiza cobrança de taxas moderadoras e, caso o/a estrangeiro/a não 
seja um residente legal no país poderá ter que fazer pagamento integral dos ser-
viços prestados, excetuando algumas condições. As diferenças do modo de fun-
cionamento do SNS relativamente ao Sistema Único de Saúde (SUS) brasileiro 
e desconhecimento da realidade do funcionamento dos serviços pode ser um 
fator que dificulta a relação do usuário imigrante com os serviços de saúde.

Os testemunhos dos entrevistados relatam as dificuldades encontradas: “Eu 
acho que há falta de informações sobre os procedimentos burocráticos para ter aces-
so ao serviço e falta de respeito e paciência, tanto dos funcionários como do cor-
po médico”. (mulher, 30); “Principalmente na dificuldade no que diz respeito ao 
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encaminhamento para especialista, isso aqui é muito difícil”. (mulher, 39); “Para 
mim foi principalmente o tempo de espera para a consulta e a dificuldade de comu-
nicar com o médico”. (feminino, 44); “Porque eu não tenho contrato de trabalho 
e não tenho segurança social e aqui é muito difícil fazer o cartão de utente”. (mas-
culino, 27); “O principal mesmo é a demora no atendimento”. (masculino, 31);  
“A diferença de atendimento quando você vai só ou acompanhada de um cidadão na-
cional. Me tratam melhor quando meu marido vai comigo”. (mulher, 46). Alguns 
imigrantes também relataram a diferença em procedimentos técnicos que, por 
comparação, causam estranheza nos usuários entrevistados como o citado por 
uma mulher de 28 anos que teve filhos no Brasil e em Portugal: “Quando eu tive 
meu bebé, colocaram uma coisa, tipo uma mola de roupa no umbigo do meu filho. 
Lá no Brasil não era assim”.

Algumas pessoas que participaram desta pesquisa relataram dificuldades 
em fazer a inscrição nos CS e, dos 120 participantes, 23 (19,2%) disseram ainda 
não ter o número de usuário e, neste sentido, não podem ser atendidos normal-
mente no SNS, o que se dará apenas em casos de urgências/emergências e não 
estarão isentos de pagamento. Dos que relataram não ter o número de inscrito 
11 residiam em Portugal há mais de 1 e menos de 2 anos, 5 viviam no país entre 
2 a 3 anos, 4 entre 4 a 5 anos, 1 de 6 a 7 anos e 2 moram no país há mais de 8 anos 
e não tem cartão de utente do SNS.

Analisando os dados obtidos nesta investigação observamos que o desco-
nhecimento da realidade local tem influenciado a comunicação e a saúde destes 
imigrantes brasileiros em Portugal.

Considerações finais
Muitas das dificuldades encontradas pelos imigrantes no país de acolhimento 
referem-se às dificuldades comunicacionais e ao desconhecimento do modo de 
funcionamento dos serviços em geral e dos serviços de saúde em particular. 
Algumas das dificuldades relatadas foram sentidas e estão intimamente relacio-
nadas com a subjetividade do sujeito, com o conhecimento prévio que a pessoa 
tem da sua realidade anterior pré-migração e atual, o pouco conhecimento so-
bre o modo de funcionamento dos serviços e também com as expectativas que 
cria, situações estas que podem ser minimizadas com treino intercultural e in-
formações adequadas, corretas e objetivas para todos os/as imigrantes.
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Muitas poderão ser as dificuldades de comunicação dos usuários imigrantes 
com os diversos serviços e profissionais de saúde nos países que acolhem imi-
grantes, mas é necessário que todos estejam conscientes dessas dificuldades e 
procurem estabelecer relações empáticas em contexto de saúde e principalmen-
te, nos contextos multi e interculturais. No mundo atual globalizado em que as 
migrações são uma realidade constante, é muito importante que os profissio-
nais de saúde tenham formação pré e pós-graduada sobre comunicação inter-
cultural e sejam treinados para trabalhar em contextos multiculturais. Os pro-
fissionais de saúde também precisam de conhecer e compreender as diferenças 
existentes entre os vários utilizadores dos serviços de saúde.

Muitos dos problemas enfrentados pelos imigrantes na área da saúde são 
relativos ao pouco conhecimento e informação relativos a estas questões no 
novo país de residência. Muitas das dificuldades enfrentadas pelos imigrantes 
no contexto da saúde poderiam ser minimizadas caso os mesmos tivessem mais 
informação e conhecimento sobre saúde, sobre o modo de funcionamento dos 
serviços de saúde, sobre as diversas legislações referentes a esses temas e ainda, 
se os intervenientes nesta comunicação (profissionais e usuários dos serviços) 
tivessem mais treino intercultural, isto é, que as pessoas estejam mais prepara-
das para enfrentar e comunicar em diversas situações interculturais com mais 
sucesso.

Uma comunicação adequada entre profissionais e usuários dos serviços de 
saúde é muito importante para estabelecer relações de confiança e adesão dos 
pacientes aos tratamentos, sendo benéfico tanto para a saúde em geral, como 
para o bem-estar e qualidade de vida de todos os indivíduos.
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CAPÍTULO 9

Educação e comunicação em saúde 
reprodutiva de mulheres timorenses em 
Portugal e Timor-Leste

Helena Isabel Borges Manuel

O planeamento familiar como componente da saúde 
sexual e reprodutiva
A saúde sexual e reprodutiva, além de ser fundamental para os indivíduos, ca-
sais e famílias, contribui para o desenvolvimento das comunidades e das nações. 
O mau estado de saúde com origem na sexualidade e na reprodução permanece 
uma importante causa evitável de morte, incapacidade e sofrimento, particular-
mente entre as mulheres dos países em desenvolvimento. 

O planeamento familiar é um dos componentes da saúde sexual e reprodu-
tiva. A prestação de cuidados de saúde nesta área tem como objetivos promo-
ver a vivência da sexualidade de forma saudável e segura; regular a fecundidade 
segundo o desejo do casal; preparar para uma maternidade e paternidade res-
ponsáveis; reduzir a mortalidade e a morbilidade materna, perinatal e infantil; 
reduzir a incidência das infeções sexualmente transmissíveis e as suas conse-
quências; e melhorar a saúde e o bem-estar da família. (TIMOR-LESTE, 2008)

A comunicação desempenha um papel vital no planeamento familiar, para 
que uma escolha informada possa ter lugar. Uma comunicação eficaz confere 
às pessoas o poder de procurarem o que é melhor para a sua própria saúde e 
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para exercerem o seu direito a cuidados de saúde com qualidade. As decisões 
relativas ao nascimento dos filhos e à utilização de métodos contracetivos têm 
maior probabilidade de satisfazer as necessidades das pessoas quando refletem 
os seus desejos e valores e são baseadas em informações credíveis e relevantes, 
além de medicamente apropriadas. Para fazerem escolhas informadas, as pes-
soas necessitam de ter conhecimentos sobre planeamento familiar, de ter aces-
so a um conjunto de métodos e de obter apoio, nas suas escolhas individuais, 
por parte das políticas sociais e normas comunitárias. Neste âmbito, os progra-
mas de comunicação revestem-se de especial importância, uma vez que cons-
tituem um complemento à informação recebida através dos técnicos de saúde. 
(UPADHYAY, 2001)

A comunicação de mensagens relativas ao planeamento familiar pode, no 
entanto, constitui um desafio, uma vez que se reporta a aspetos muito pessoais 
da vida, onde existem barreiras sociais e culturais que inibem a discussão aberta 
do tema. Também pode revestir-se de alguma dificuldade, em virtude de deter-
minadas informações importantes serem complexas e/ou técnicas, ou poderem 
mudar à medida que vão surgindo novos resultados de pesquisas feitas nesse 
campo. Além do mais, a comunicação não se resume à questão de transmitir 
informação e assumir que ela será entendida e utilizada. Uma comunicação em 
saúde eficaz envolve a transformação de conhecimentos de saúde em mensa-
gens que possam ser facilmente entendidas, aceites e postas em prática pela au-
diência pretendida. Isto implica frequentemente o uso de mensagens de saúde 
expressas em termos de crenças tradicionais das pessoas e de sistemas de valo-
res, e não em termos técnicos. Para tal, devem ter-se em consideração os fatores 
sociais, políticos, económicos, religiosos e ambientais que influenciam o com-
portamento das pessoas. (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 1997)

Síntese histórica de Timor-Leste
Timor-Leste situa-se na região do Sudeste Asiático, na área do Índico-Pacífico, 
ocupando a parte leste da ilha de Timor. Após quatro séculos de colonização 
portuguesa, deu-se em 1975 a sua invasão e posterior anexação pela Indonésia, 
tendo a população mantido resistência contra os invasores. A 30 de agosto de 
1999, teve lugar um referendo em que os timorenses votaram maioritariamente 
a favor da independência, o que desencadeou um surto de violência e destruição 
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ao longo de todo o território por parte de milícias pró-integração e de militares 
indonésios, forçando a deslocação de grande parte da população. Esta situação 
deu origem a uma complexa operação humanitária, seguida de um período de 
administração transitória liderada pelas Nações Unidas. A 20 de maio de 2002, 
tornou-se um país independente e passou a denominar-se “República Demo-
crática de Timor-Leste”.

Foi sobretudo a partir de 1975 que a migração de timorenses se tornou mais 
significativa. Como consequência do repressivo regime militar indonésio, mi-
lhares de timorenses deixaram o território e procuraram refúgio no exterior, 
tendo sido Portugal e a Austrália os principais países de acolhimento. A vinda 
de timorenses para Portugal constituiu assim, para a maior parte deles, uma mi-
gração forçada e, para muitos, uma situação transitória. (VIEGAS, 1997) Pos-
teriormente, um novo grupo de timorenses procurou refúgio em Portugal devi-
do à crise que se seguiu ao referendo de 1999. Em 2001, chegaram a Portugal 
diversos estudantes bolseiros, vindos ao abrigo do Programa de Cooperação 
com Timor-Leste na área da Educação. Com a independência de Timor-Leste 
cessou o estatuto de refugiado em relação aos timorenses, tendo alguns regres-
sado ao seu país, e muitos foram trabalhar para outros países.

Alguns aspetos socioculturais
Os timorenses são classificados em grupos etnolinguísticos, com características 
próprias em termos de língua, costumes, materiais produzidos e estilos arqui-
tetônicos. (HICKS, 2001) São faladas em Timor-Leste 16 línguas, muitas delas 
subdivididas em dialetos locais (HULL, 2004), sendo o português e o tétum as 
línguas oficiais.

Os timorenses, sendo tradicionalmente animistas, dirigem o seu culto aos 
espíritos de antepassados e a objetos comuns sagrados, considerados portado-
res de poderes sobrenaturais, guardados nas casas sagradas (uma lulik). A rea-
lização de rituais costuma estar associada a diversos acontecimentos da vida, 
nomeadamente o nascimento, o casamento, a morte e atividades laborais, con-
sistindo, essencialmente, em oferendas e sacrifícios de animais que terminam, 
em regra, com um banquete em que é consumida a carne das vítimas. Os portu-
gueses introduziram o catolicismo, mas foi particularmente durante a ocupação 
indonésia que o número de católicos cresceu, representando atualmente 98% 
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da população, existindo também alguns protestantes, muçulmanos e hindus. 
(TIMOR-LESTE; ICF MACRO, 2010) Subsistem, no entanto, muitas das suas 
crenças e práticas tradicionais.

Um aspecto significativo da cultura timorense está relacionado com a família, 
sendo esta a base a partir da qual se edifica toda a sua complexa estrutura social.  
Segundo Hicks (2001), as famílias usam o casamento para criar ou reforçar 
laços proveitosos entre eles próprios. A propriedade da terra e a elegibilidade 
para cargos políticos são transmitidas ao membro de um grupo (linhagem ou 
clã) recrutado primariamente pela descendência. Isto passa através da linha pa-
terna entre a maior parte dos grupos etnolinguísticos, sendo acompanhado por 
um dote, uma oferta ao grupo dador da mulher, que tem como resultado a inte-
gração dos descendentes do casal na linhagem ou “casa” (uma) do avô paterno 
e a noiva ir viver com o seu marido junto ao povoado do pai deste. No entanto, 
alguns grupos têm um sistema de descendência matrilinear, em que os filhos se 
tornam membros da linhagem da mãe, indo o noivo residir próximo do pai da 
sua esposa. Mesmo quando casam pela Igreja, geralmente o homem e a mulher 
casam-se primeiro de forma tradicional, que se designa em tétum por barlake, 
sendo o valor do dote negociado entre as famílias. Embora este tenha sido pro-
gressivamente abandonado ou tornado simbólico por algumas famílias, man-
tém-se frequente em certos grupos etnolinguísticos.

Desenvolvimento humano e situação de saúde reprodutiva 
em Timor-Leste
Timor-Leste tem 1 167 242 habitantes e uma taxa de crescimento anual de 
1,81%. (TIMOR-LESTE, 2015) Possui um Índice de Desenvolvimento Hu-
mano (IDH) de 0,595, ocupando o 133º lugar num total de 188 países. (PRO-
GRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO, 2015) 
Os indicadores de saúde têm apresentado melhorias recentes, mas uma elevada 
proporção da população continua a viver abaixo da linha de pobreza, dependen-
do principalmente da agricultura. No que respeita a questões de género, a con-
dição das mulheres timorenses tem sido particularmente desfavorável. Além de 
os homens beneficiarem de mais oportunidades em termos de acesso ao em-
prego e à educação, as mulheres têm menos poder no seio da família e pouca 
participação nas reuniões da comunidade, onde são muitas vezes silenciadas. 
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(PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO, 
2002) 

A situação de Timor-Leste relativa à saúde reprodutiva constituiu uma das 
principais preocupações de saúde no período pós-independência. (TIMOR-
-LESTE; UNITED NATIONS POPULATION FUND; WORLD HEALTH 
ORGANIZATION, 2004) Inquéritos à população revelaram uma das mais ele-
vadas taxas de fecundidade do mundo (7,8 filhos por mulher), a par com uma 
taxa de utilização de métodos contracetivos de 9,7%, ligeiramente superior nas 
zonas urbanas relativamente às rurais. As mulheres possuidoras de escolaridade 
secundária eram as principais utilizadoras, sendo método injetável o mais po-
pular. (TIMOR-LESTE; UNIVERSITY OF NEWCASTLE; AUSTRALIAN 
NATIONAL UNIVERSITY; ACIL AUSTRALIA PTY, 2004) Esses resulta-
dos, conjugados com a situação de pobreza, as limitações de saúde e o elevado 
grau de iliteracia da população, levaram o governo de Timor-Leste a considerar 
o planeamento familiar como um dos fatores determinantes para a intervenção 
no âmbito da saúde reprodutiva, a fim de reduzir as taxas de mortalidade ma-
terna e infantil através da melhoria da saúde das mães e do espaçamento dos 
nascimentos. A aprovação oficial da Política Nacional de Planeamento Familiar 
deu-se em 2004, sendo apoiada pela maior parte da população, incluindo líde-
res da Igreja Católica de Timor-Leste. (TIMOR-LESTE, 2004) Neste âmbito, 
foi concebido um Programa de Planeamento Familiar com três componentes 
chave: fornecimento de serviços, recursos humanos e atividades de Informa-
ção, Educação e Comunicação (IEC). É dado grande ênfase à educação, uma 
vez que constitui um fator essencial no desenvolvimento de comportamentos 
de procura da saúde e de tomada de decisão sobre saúde reprodutiva. Quanto 
às abordagens de comunicação como a IEC, o marketing social e as técnicas de 
comunicação para a mudança de comportamento, representam tentativas siste-
máticas de exercer uma influência positiva sobre as práticas de saúde da popula-
ção. (TIMOR-LESTE; UNITED NATIONS POPULATION FUND; WORLD 
HEALTH ORGANIZATION, 2004)

Posteriormente, a taxa de fecundidade desceu para 5,7 e a taxa de utiliza-
ção de métodos contracetivos aumentou para 22,3%, sendo 86% das gravidezes 
desejadas. (TIMOR-LESTE; ICF MACRO, 2010) Quanto à taxa de mortali-
dade materna, desceu consideravelmente nos últimos anos, tendo passado de 
557/100 000 (TIMOR-LESTE; ICF MACRO, 2010) para 215/100 000 nados 
vivos. (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2015)

comunicacao-e-saude-perspectivas contemporaneas-miolo.indb   195 23/08/2019   08:04



196 Helena Isabel Borges Manuel

Crenças, atitudes e práticas de planeamento familiar em 
Timor-Leste
As crenças, atitudes e práticas de planeamento familiar de timorenses residen-
tes em Timor-Leste foram analisadas por Manuel (2012), num estudo etnográ-
fico efetuado entre 2005 e 2007. Neste, participaram profissionais de saúde, 
parteiras tradicionais, mulheres e casais pertencentes a onze grupos etnolin-
guísticos, além de membros do governo, presidência, clero e outros informan-
tes privilegiados.

Os resultados desse estudo confirmam que em Timor-Leste subsiste uma 
organização social tradicional, em que a família alargada desempenha um papel 
significativo numa economia essencialmente agrícola. Os filhos são muito valo-
rizados por darem continuidade à família, perpetuando a transmissão de bens e 
valores culturais, e por ajudarem no desempenho de diversas tarefas. O barlake 
mantém-se em muitas famílias, levando os casais a desejarem um elevado 
número de filhos. É comum considerarem que “ter muitos filhos é uma boa sor-
te” ou “uma riqueza”. Alguns timorenses consideram que o tamanho da família 
é algo que depende de Deus e sentem-se felizes ao aceitarem o número de filhos 
que lhes é concedido. Quanto à preferência de sexo, são associadas vantagens a 
cada um deles, masculino e feminino. Por um lado, ter filhas traz riqueza para as 
famílias ao receberem bens de valor mais elevado devido ao barlake; por outro, 
ter filhos é vantajoso por estes colaborarem nas tarefas agrícolas e virem a ser os 
herdeiros da terra das famílias, por assegurarem a continuação da linhagem ou 
da geração e a transmissão dos bens e das tradições familiares. 

O baixo estatuto da mulher timorense e a sua subordinação ao marido dão 
origem a que as decisões dependam em grande parte do seu acordo. É geralmente 
o homem quem determina o número de filhos do casal, podendo a família deste 
exercer também influência a este nível. Embora algumas mulheres desejem li-
mitar o número de filhos, nomeadamente as que têm acesso a informações so-
bre os benefícios do planeamento familiar, por vezes deparam-se com a oposi-
ção do marido quando pretendem utilizar métodos contracetivos, o que pode 
originar violência conjugal.

Na época colonial portuguesa, os timorenses não tinham conhecimentos 
sobre planeamento familiar, o recurso à contraceção era muito limitado e ba-
seado, essencialmente, em medicamentos à base de plantas e outras práticas 
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tradicionais. Após os indonésios terem invadido e começado a governar o terri-
tório, foi introduzido em Timor-Leste um programa de planeamento familiar, 
Keluarga Berencana ou KB na língua indonésia, que tinha, tal como em toda a 
Indonésia, o objetivo de controlar o crescimento populacional através da dis-
seminação de conselhos sobre contraceção por parte de clínicas provinciais e 
locais. Era organizado através do Conselho Nacional para o Planeamento Fa-
miliar (BKKBN) e, do ponto de vista da saúde pública, estava em grande medi-
da separado de outros serviços deste setor. (PEDERSEN; ARNEBERG, 1999)

Um dos obstáculos à sua implementação relacionou-se com a falta de apoio 
por parte dos representantes da Igreja Católica, os quais, de um modo geral, 
apenas em determinadas situações de risco aceitavam o recurso a métodos con-
tracetivos “artificiais”. Além disso, muitas mulheres não só não reconheciam os 
possíveis benefícios destes métodos, como também os consideravam prejudi-
ciais à saúde e ao desempenho das suas tarefas diárias. É referido o facto de não 
terem sido prestados muitos esclarecimentos à população, sendo o seu objetivo 
frequentemente entendido apenas no sentido da redução do número de filhos. 
A adesão ao programa foi mais fácil por parte daquelas que reconheciam o valor 
do espaçamento dos nascimentos em relação à economia do agregado familiar 
e à saúde da mãe e do filho.

Após a independência, apesar de ter sido implementado um programa na-
cional de planeamento familiar pelo governo timorense, muitas mulheres ainda 
têm falta de acesso a informação e a métodos contracetivos, pois a sua divulga-
ção e o acesso aos serviços são insuficientes em determinadas zonas do país. 
As parteiras são as principais prestadoras de serviços de planeamento familiar; 
no entanto, o seu número é insuficiente para as necessidades do país, sobretudo 
em meio rural, e muitas delas necessitam de mais formação nessa área.

Em todos os distritos, os jovens solteiros não têm geralmente acesso aos 
serviços de planeamento familiar. A falta de conhecimentos e de acesso à 
contraceção ao iniciarem a vida sexual antes do casamento leva a que ocorram 
com frequência gravidezes não planeadas. As questões ligadas à sexualidade 
são pouco abordadas na sociedade timorense, havendo falta de diálogo com os 
pais sobre esse assunto. Um sinal revelador de mudança é o facto de atualmente, 
nas escolas secundárias de Timor-Leste, já começarem a ser abordados temas 
ligados à saúde sexual e reprodutiva, com o apoio de profissionais de saúde. 
O fortalecimento da prestação de informação e capacitação dos jovens, famí-
lias e comunidades constitui, precisamente, uma das abordagens estratégicas da 

comunicacao-e-saude-perspectivas contemporaneas-miolo.indb   197 23/08/2019   08:04



198 Helena Isabel Borges Manuel

Estratégia Nacional de Saúde Reprodutiva, no que respeita à saúde sexual e re-
produtiva dos jovens. (TIMOR-LESTE; UNITED NATIONS POPULATION 
FUND; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2004)

Entre os timorenses que não se mostram interessados em aderir ao planea-
mento familiar, os motivos variam. Muitos sentem-se satisfeitos por terem uma 
família numerosa, podendo necessitar da colaboração dos filhos nas tarefas 
agrícolas. Os efeitos secundários que as mulheres associam a diversos métodos 
contracetivos também desencorajam o seu uso. Por esse motivo, e por serem 
os únicos aprovados pela Igreja Católica, alguns casais recorrem aos métodos 
naturais.

Em Timor-Leste, os métodos contracetivos disponíveis nos centros de 
saúde são a injeção trimestral (Depo-Provera), a pílula combinada, o implan-
te (Norplant), o Dispositivo Intra-Uterino (DIU) e o preservativo masculino.  
Os métodos cirúrgicos (laqueação tubária e vasectomia) são realizados nos hos-
pitais. Nos postos sanitários são fornecidos a injeção, a pílula e o preservativo, 
mas nem sempre há disponibilidade de serviços de planeamento familiar devi-
do a falta de material, de recursos humanos qualificados e de infraestruturas 
adequadas. A nível das clínicas móveis os serviços de planeamento familiar são 
escassos, e mesmo inexistentes em alguns distritos. A má previsão das necessi-
dades contracetivas e o atraso na requisição de material que ocorre em vários 
distritos tem como consequência a rutura de stocks e a interrupção do forneci-
mento de métodos contracetivos aos seus utilizadores.

O método contracetivo mais utilizado é a injeção, cuja administração é mais 
cómoda quando comparada com a pílula, que tem bastantes utilizadoras, mas 
em que os esquecimentos são frequentes.

Alguns casais recorrem aos métodos naturais por serem os únicos aprovados 
pela Igreja Católica, mas também devido a contraindicações ou a efeitos 
secundários atribuídos a outros métodos. No entanto, os métodos naturais, dos 
quais o do calendário é o mais utilizado, são frequentemente difíceis de levar a 
cabo devido aos baixos níveis educacionais de grande parte da população. Algu-
mas falhas atribuídas a este método encontram-se, por vezes, associadas ao não 
cumprimento, por parte do homem, do período de abstinência.

Embora esteja a diminuir, mantém-se a utilização de métodos contracetivos 
tradicionais. A prática da abstinência sexual pós-parto para prevenção da 
gravidez é referida por alguns timorenses, durante um período variável que pode 
ir de quarenta dias até dois anos. Há mulheres que consideram que a aplicação 
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de calor através da ingestão de água quente, do banho com água quente e/ou da 
permanência da puérpera junto à fogueira podem evitar a gravidez. Algumas 
consideram a possibilidade de engravidarem caso permaneçam no útero, após 
o parto, resíduos de “sangue coagulado”.

No passado, o recurso a medicamentos tradicionais era uma das formas de 
controlo da fecundidade a que os timorenses tinham acesso, que diminuiu com 
a entrada em vigor do programa de planeamento familiar e a disponibilização 
de métodos contracetivos “modernos”. No entanto, há quem continue a utilizá-
los, por vezes devido a efeitos colaterais associados a outros métodos. São 
habitualmente as/os parteiras/os tradicionais que fornecem os medicamentos 
tradicionais, sendo a sua composição frequentemente mantida em segredo, por 
receio de perda da sua eficácia.

A prática de “virar o útero” após o parto para prevenção da gravidez também 
é mencionada por algumas parteiras tradicionais. Há timorenses do grupo etno-
linguístico fataluku que referem a prática do mamunu, que consiste em proferir 
palavras rituais, combinadas com a ação de soprar-cuspir, frequentemente uma 
mistura de bétel e areca, em determinada parte do corpo, acompanhada de 
massagem.

Conhecimentos, atitudes e práticas de planeamento 
familiar de mulheres timorenses residentes em Portugal
Noutro estudo realizado por Manuel (2007), foram analisados os conhecimen-
tos, atitudes e práticas, relativamente ao planeamento familiar, de mulheres ti-
morenses residentes em Portugal, na Área Metropolitana de Lisboa. Além de se 
ter procurado estabelecer um paralelo entre a situação vivida em Timor-Leste 
e a que passou a verificar-se após a vinda destas mulheres para Portugal, foram 
também identificadas as principais mudanças ocorridas com a mudança de con-
texto sociocultural. 

Contatou-se que os filhos são muito valorizados pelas mulheres timorenses. 
Além de ser emocionalmente gratificante, ter filhos é para muitas delas cultural-
mente importante na medida em que tal significa riqueza e assegura a continui-
dade da família. Educar os filhos, obter ajuda e proteção no futuro também são 
fatores considerados relevantes.
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Estas mulheres desejam ter filhos de ambos os sexos. O número que refe-
rem como ideal varia entre dois e oito, manifestando a maioria vontade de ter 
mais filhos em relação aos que têm atualmente. Apresentam, no entanto, alguns 
fatores que condicionam esse desejo e constituem motivos para a redução do 
número de filhos adicionais ao residirem em Portugal, nomeadamente as difi-
culdades económicas que se fazem sentir no país e o facto de terem deixado de 
contar com o apoio de uma família alargada. Para algumas, a mudança de meio 
sociocultural, o acesso a mais informação e a entrada num diferente mundo de 
trabalho são fatores que têm influência nas suas atitudes em relação à fecundi-
dade, levando-as ao desejo de limitar o número total de filhos. Opera-se, assim, 
uma modificação da imagem tradicional da mulher, ligada à maternidade, abrin-
do-se-lhes as portas a outros papéis.

Grande parte das participantes no estudo obteve conhecimentos sobre pla-
neamento familiar através de informações fornecidas por técnicos de saúde, 
tendo este processo sido mais significativo em Portugal. Os meios de comunica-
ção e os contactos sociais também foram mencionados, tanto em Timor como 
em Portugal. É feita referência ao facto de certos padres terem desenvolvido 
ações de ensino sobre o assunto em Timor-Leste. 

Estas mulheres estão, em geral, mais informadas sobre planeamento fami-
liar após a sua vinda para Portugal, e algumas delas não tinham sequer conheci-
mentos relativos ao assunto em Timor-Leste. Consta-se a existência de algumas 
limitações ou obstáculos ao planeamento familiar, praticamente todos decor-
rentes da situação vivida em Timor-Leste por se tratar de uma sociedade fecha-
da, onde pouco se falava de questões ligadas à sexualidade e ao planeamento 
familiar. De acordo com algumas timorenses residentes em Portugal, a falta de 
informação levava a que ficassem com ideias negativas sobre o assunto, o que 
se devia, em grande parte, ao tipo de educação e à falta de diálogo com os pais. 
Por outro lado, também existia oposição, por parte de representantes da Igreja 
Católica mais conservadores, à utilização de métodos contracetivos que não os 
naturais, atitude que foi alvo de críticas por parte de algumas destas mulheres.

Também foi revelado que o elevado nível de iliteracia dos timorenses difi-
cultava a aceitação do planeamento familiar, sobretudo em meio rural, onde há 
menor acesso à informação e à educação. Algumas mulheres timorenses não ti-
nham, quando em Timor-Leste, quaisquer conhecimentos relativos ao assunto; 
outras já tinham alguma informação mas todas elas ficaram, de um modo geral, 
mais esclarecidas após a vinda para Portugal.
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Outra limitação residia no medo que vários timorenses tinham do progra-
ma de planeamento familiar indonésio pelo facto de recearem as suas possíveis 
consequências, na medida em que o mesmo era acusado de ser coercivo e de ir 
contra os direitos humanos. (SISSONS, 1997) Para alguns, tinha como objetivo 
a esterilização das mulheres timorenses e, pela via da contenção da reprodução, 
a consequente exterminação do povo timorense. Tal seria, ainda, coadjuvado 
pelo processo de transmigração de indonésios para o território timorense. De 
acordo com Pedersen e Arneberg (1999), o programa KB pode ter, no mínimo, 
carecido de consentimento informado, levando à desconfiança por parte de al-
guns timorenses. Reforçando esta ideia, informantes privilegiados afirmaram 
que havia falta de esclarecimentos relativamente aos métodos contracetivos 
quando estes eram fornecidos pelos indonésios, pelo que se deduz a existência 
de falhas a nível do processo de comunicação.

Algumas mulheres atribuem importância ao planeamento familiar pelos be-
nefícios para a saúde que daí podem resultar, pelo facto de o espaçamento dos 
nascimentos e da diminuição do seu número lhes permitir ter maior disponibi-
lidade e atenção para com os filhos, e, também, por poder prevenir problemas 
conjugais.

A necessidade de recorrerem ao planeamento familiar tornou-se particu-
larmente evidente para algumas timorenses que, ao virem para Portugal, foram 
confrontadas com as exigências da vida profissional e citadina. Elas reconhe-
cem que, dessa forma, podem conciliar a maternidade com a vida profissional 
com maior facilidade, para além dos benefícios económicos daí resultantes.  
Algumas consideram ainda que os conhecimentos sobre planeamento familiar 
são importantes para a prevenção de situações de risco nos jovens.

Quanto à utilização de serviços de planeamento familiar, apenas uma mu-
lher admite tê-lo feito em Timor-Leste. No entanto, a situação modificou-se em 
Portugal, uma vez que a maioria já recorreu a estes serviços em centros de saú-
de, hospitais ou centros de atendimento a jovens desde a sua chegada ao país. 

Estas mulheres tiveram, na sua maioria, gravidezes não planeadas, origina-
das pela falta de conhecimentos sobre contraceção e à falha ou interrupção dos 
métodos utilizados. Muitas já tinham ouvido falar de métodos contracetivos em 
Timor-Leste, mas poucas os tinham utilizado. Em Portugal, passaram a estar 
mais informadas e a recorrer mais à contraceção, sendo também mais amplo o 
leque de métodos utilizados.
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Algumas mulheres atribuem consequências negativas a certos métodos 
contracetivos. Ao DIU são associados, como efeitos secundários, a hemorragia, 
a dor e rejeição. Um dos métodos mais utilizados por este grupo de mulheres é 
a pílula, que dizem provocar vómitos, emagrecimento e danos nos ovários. Fi-
nalmente, surge a injeção contracetiva, à qual são atribuídos aumentos de peso, 
problemas nas vias respiratórias e hemorragias. Estes efeitos levaram, em cer-
tas situações, à interrupção do método utilizado. Em relação ao método natural 
do calendário, é apontada a sua baixa eficácia devido à relativa frequência com 
que ocorrem gravidezes nas suas utilizadoras.

Existe, na maior parte das vezes, partilha das decisões relativas ao planea-
mento familiar com o parceiro, o que é significativo, tendo em conta a situação 
geral de subordinação da mulher ao homem em Timor-Leste.

Pode depreender-se, da análise efetuada, que o fraco recurso à contraceção 
em Timor-Leste poderá estar em parte relacionado com as preferências das mu-
lheres em termos de fecundidade, uma vez que várias delas gostariam de ter 
mais filhos caso se encontrassem no seu país. No entanto, em Portugal sentem 
maior necessidade de limitar o seu número, pelo que esse facto poderá ter tido 
influência no aumento do recurso à contraceção.

Por outro lado, a falta de informação e de acesso – sobretudo nas zonas ru-
rais – ao planeamento familiar por parte das mulheres timorenses, em simultâ-
neo com a desaprovação manifestada pela Igreja Católica e com a desconfiança 
que algumas sentiam relativamente ao programa indonésio, terão potenciado 
essa situação em Timor-Leste.

A vinda destas mulheres para Portugal terá, assim, levado ao desapareci-
mento de alguns obstáculos e ao aumento da sua adesão ao planeamento fa-
miliar. A existência de maior abertura em termos sociopolíticos e o acesso à 
informação e a serviços de saúde com mais qualidade constituem fatores que 
contribuíram para algumas modificações nas suas representações e práticas 
relativamente ao planeamento familiar.

Considerações finais
Em Timor-Leste, a saúde reprodutiva é uma área que tem sido alvo de gran-
de atenção e preocupação por parte dos governantes timorenses e de diversas 
organizações internacionais. Além de um passado histórico conturbado e de 
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limitações inerentes ao sistema de saúde, fatores de diversa ordem – sociocultu-
ral, económica e ambiental – contribuem para a precária situação atual.

A implementação das políticas de saúde pública e o recurso, por parte das 
mulheres e suas famílias, aos serviços oferecidos a nível do sistema de saúde 
envolvem diversos problemas, nomeadamente as condições de acesso, a falta 
de infraestruturas públicas de saúde bem apetrechadas, a carência de recursos 
humanos qualificados e, também, a discrepância existente entre uma oferta mé-
dica moderna e um modelo tradicional de saúde que tem por base crenças e prá-
ticas de saúde derivadas da herança etnocultural dos timorenses.

A melhoria do estatuto da mulher na sociedade timorense e a sua partici-
pação e representação em todas as instâncias também se reveste de grande im-
portância e constitui um desafio para o país. A educação desempenha aqui um 
papel fundamental, sendo de prever que, à medida que Timor-Leste se vai de-
senvolvendo e que as gerações mais jovens de mulheres adquirem níveis de edu-
cação mais elevados, a procura de métodos de regulação da fecundidade e de 
cuidados de saúde materno-infantil eficazes aumente.

Embora tenham ocorrido vários fluxos migratórios ao longo do tempo, foi 
sobretudo devido ao repressivo regime militar indonésio, que durou vinte e qua-
tro anos, que milhares de timorenses se viram forçados a deixar o território e a 
procurar refúgio no exterior, tendo sido Portugal um dos principais países de 
acolhimento.

O processo de aculturação e de adaptação a um novo contexto social, cultu-
ral e económico das mulheres timorenses que vieram para Portugal revestiu-se 
de algumas dificuldades, e teve reflexos no seu comportamento reprodutivo. 
O contacto com um meio cultural diferente, a modificação da sua estrutura fa-
miliar, o desempenho de novos papéis sociais e alguns problemas económicos 
levaram à redução do número desejado de filhos. As suas representações e prá-
ticas relativamente ao planeamento familiar sofreram algumas mudanças, para 
o que contribuíram fatores como a transição para uma sociedade mais aberta e 
com caraterísticas distintas em termos sociais, políticos e religiosos, e o acesso 
a serviços de saúde com mais qualidade.

Estes resultados realçam a importância da capacitação dos profissionais de 
saúde para lidarem com os diferentes grupos culturais, uma vez que as dificul-
dades de comunicação resultantes do desconhecimento dos valores, crenças e 
práticas de saúde dos utentes podem comprometer a qualidade e a eficácia da 
comunicação e dos cuidados de saúde prestados. 
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A complexidade que envolve a prestação de cuidados de saúde a indivíduos 
provenientes de diversos contextos culturais, com diferentes línguas, culturas e 
religiões, e também necessidades de saúde específicas, tem originado uma preo-
cupação crescente com a questão da promoção da competência cultural.

Segundo Campinha-Bacote (2003, 2011), a competência cultural é um pro-
cesso contínuo através do qual o profissional de saúde se esforça constantemen-
te por ter capacidade e disponibilidade para trabalhar efetivamente no contexto 
cultural do paciente, seja o indivíduo, a família ou a comunidade. 

Cada grupo cultural tem características específicas, pelo que não se deve 
obedecer a um modelo rígido, mas proceder a uma adaptação aos diversos con-
dicionalismos, respeitando as tradições, a cultura, conceitos morais e religiosos.
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CAPÍTULO 10

Comunicação intercultural em saúde: contributos 
para a formação e cuidados de enfermagem

Alcinda Reis
Ana Spínola

A comunicação intercultural nos cuidados de enfermagem
A evidência científica tem revelado a necessidade de que os enfermeiros comu-
niquem de forma adequada em contextos culturalmente diversos, como profis-
sionais culturalmente competentes que cuidam das pessoas de acordo com as 
suas especificidades culturais. (MACHADO; PEREIRA; MACHAQUEIRO, 
2010) 

Identifica-se a importância do desenvolvimento das competências cultu-
rais nos enfermeiros para que se torne possível a implementação de cuidados 
culturalmente adequados às pessoas imigrantes, nos diferentes contextos onde 
eles ocorrem. Contudo vêm sendo identificadas diferentes dificuldades na pro-
moção da saúde das famílias imigrantes na prática clínica dos enfermeiros, en-
tendendo-se os imigrantes como as pessoas originárias de um país estrangeiro 
e que se encontram documentadas quando detentoras de título de residência 
(PORTUGAL, 2012); Degazon (2011) considera que são imigrantes documen-
tados num país de acolhimento, aqueles que obtiveram ou aguardam a obtenção 
de um estatuto legal de residência. 

A comunicação intercultural estabelece-se entre quem cuida e quem é cui-
dado, registando-se equidade neste processo e obtendo-se como resultado a 
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redução das disparidades relacionadas com diversidades étnicas e culturais das 
pessoas. Campinha-Bacote (2011) identifica a comunicação intercultural como 
essencial ao desenvolvimento das competências culturais nos enfermeiros. 
Cabe aqui a explicitação de que para esta autora a competência cultural resulta 
de um conjunto de habilidades que os enfermeiros precisam desenvolver, para 
conseguirem cuidar todas as pessoas de forma central e individualizada. Outros 
autores identificam a importância de que enfermeiros consciencializem as suas 
crenças, práticas e valores ao procurarem a centralidade dos cuidados, posto 
que se verificam frequentemente tensões entre a sua própria cultura, a cultura 
dominante nas organizações prestadoras de cuidados de saúde e a das pessoas 
imigrantes. (DURIEUX-PAILLARD, 2011; INGLEBY, 2011; REIS, 2015) 
É nesse contexto que a prática clínica dos enfermeiros com pessoas e famílias 
imigrantes, coloca um desafio fundamental – o de poder e saber valorizar-se 
cada indivíduo no seu contexto e na sua cultura específica, de acordo com a sua 
unicidade; apesar disto, identificam-se poucos estudos sobre esta temática em 
Portugal como sublinham Abreu (2011) e Reis (2015). 

Para Campinha-Bacote (2002, 2011) a competência cultural é definida 
como um processo contínuo, em que os profissionais de saúde vão progressi-
vamente adquirindo a capacidade para trabalhar dentro do contexto cultural da 
pessoa individual, família e/ou comunidade. Este processo alicerça-se em con-
tructos, definidos como: desejo cultural, consciência cultural, conhecimento 
cultural, habilidade cultural e encontro cultural; a autora releva a importância 
da sua articulação para uma prática clínica culturalmente competente.

O desejo cultural é conceptualizado por Campinha-Bacote (2011) como a 
motivação inicial dos profissionais de saúde, ou nalguns casos como aquela que 
vai sendo progressivamente desenvolvida. A comunicação intercultural é um 
ponto fundamental para este percurso de desenvolvimento, como identificam 
os estudos de Abreu (2011) e Reis (2015). Na investigação da última autora, este 
tipo de motivação apresenta-se desenvolvida pelos enfermeiros de forma gra-
dual e nem sempre consciente – surge associada ao aprofundamento das rela-
ções interpessoais entre estudante e/ou enfermeiro e pessoa cuidada. Identifica 
que os enfermeiros em contexto de cuidados a imigrantes, gerem em primeira 
instância a imprevisibilidade das situações; o aprofundamento das relações in-
terpessoais e do processo de comunicação intercultural entre o nós e os outros 
ao longo do tempo, emerge frequentemente a par de uma motivação crescen-
te para se cuidar na diversidade cultural, como também sugere Vega (2010). 
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Neste processo de interação, os enfermeiros vão conseguindo “[…] construir 
ativamente semelhanças culturais com as pessoas, aprendendo com elas, garan-
tindo desta forma a coerência cultural nos cuidados.” (REIS, 2015, p. 53)

Por outro lado a noção da diversidade cultural entre quem cuida e quem é 
cuidado é conotada para Campinha-Bacote (2011) como consciência cultural. 
Nesta lógica, o enfermeiro aprende com quem é culturalmente diverso de si 
mesmo, tal como Leininger (2001) identificou. A necessidade de desenvolvi-
mento deste tipo de consciência no contexto de formação é apontada por Reis 
(2015), valorizando-se a importância da estimulação da capacidade introspeti-
va do estudante – futuro enfermeiro, relativamente às suas próprias caraterísti-
cas culturais.

Para Campinha-Bacote (2011) a pesquisa ativa de diversas fontes por estu-
dantes e enfermeiros, enquadra o desenvolvimento do seu respetivo conheci-
mento cultural. Esta procura efetiva constitui-se garante da harmonização en-
tre diferentes crenças e valores – entre quem cuida e quem é cuidado – como 
apontam Abreu (2011) e Reis (2015). Na mesma sequência estes autores enfati-
zam a importância da associação entre: mobilização de conhecimento cultural e 
capacidade de negociação na prática clínica de enfermagem, como promotoras 
da adesão aos cuidados propostos, entre profissionais e imigrantes.

A habilidade cultural é conceptualizada por Campinha-Bacote (2002, 
2011), como a capacidade de recolher dados relevantes do ponto de vista cul-
tural, contextualizados às necessidades e problemas da pessoa/família a cuidar. 
O desenvolvimento desta habilidade implica como já propôs Leininger (2001), 
a condução adequada de uma colheita de dados (culturalmente contextualiza-
da), com vista ao planeamento de intervenções aceites pela pessoa, porque in-
dividualizadas às suas necessidades. Decorre num processo de reciprocidade e 
negociação, atingindo-se assim a profundidade necessária na recolha de dados 
em cada situação tal como apontam Ingleby (2011) e Durieux-Paillard (2011). 

Na proposta do modelo explanatório de Abreu (2011), identificam-se um 
conjunto de itens a serem considerados na avaliação inicial das pessoas e famí-
lias imigrantes, a saber: informação genérica, cultura e doença, representações 
face ao problema de saúde identificado, integração cultural e linguagem/comu-
nicação. Em 2015, Reis associa a estes, outros itens que considera fundamentais 
na colheita de dados para a intervenção subsequente a estas pessoas: questões 
de género, do controle social familiar, da extensão das famílias cuidadas, das 
suas referências culturais e da reflexão dos riscos da mobilização de familiares 
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como intérpretes na prática clínica – igualmente identificados por Vega (2010), 
Ingleby (2011) e Durieux-Paillard (2011) – estes achados foram então conside-
rados fundamentais para a reorientação de estratégias pedagógicas com estu-
dantes da licenciatura em enfermagem. 

A interação entre enfermeiros e pessoas de um background culturalmente 
diverso do seu, foi considerado por Campinha-Bacote (2011), como encontro 
cultural. Releva-se a importância de uma ampla variedade de respostas que de-
verão ser estimuladas, a fim de que possam enviar-se e receber-se um conjun-
to de sinais verbais e não verbais no processo de comunicação intercultural. 
A manutenção da interação em continuidade, para que possam ser validados, 
refinados ou mesmo modificados valores, crenças e/ou práticas de saúde cultu-
ralmente enraizados, é também apontada como importante por outros autores 
nos encontros culturais. (ABREU, 2011; REIS, 2015) 

É nessa sequência que se enfatiza que desde a licenciatura em enfermagem, 
se deverão identificar e prevenir riscos de estereótipos e de homogeneização 
dos grupos culturais com os estudantes. A implementação de estratégias pe-
dagógicas em ensino teórico, indutoras da capacidade reflexiva e analítica dos 
estudantes, surge no contexto da prevenção destes riscos, como identificam 
Abreu (2011) e Madeira (2015). A aquisição das competências para produção 
de respostas adequadas às diversas situações de cuidados de saúde, decorre de 
acordo com a mesma autora da implementação de estratégicas estimulantes do 
processo reflexivo – nomeadamente confrontando os estudantes com situações 
que encontrarão em contexto real, de ensino clínico. 

Contextualizando a prática clínica com imigrantes, Campinha-Bacote 
(2011), identifica a cultura – onde residem os alicerces identitários de cada pes-
soa – simultaneamente como fator potencial de conflito a ter em conta nos cui-
dados de saúde, mas também como oportunidade de que os profissionais de-
senvolvam a sua capacidade de compaixão; releva-se como fundamental traba-
lhá-la na prática clínica de enfermagem, para que se desenvolva a sensibilidade 
e a compreensão das situações do ponto de vista do outro, quer por estudantes 
quer por enfermeiros, tal como sugerem Costa (2008) e Vega (2010). A capaci-
dade de compaixão pelo outro desenvolver-se-á assim, a par de um compromis-
so de autorreflexão e de um profundo respeito pelos próprios valores e crenças, 
bem como pelos dos outros de quem se cuida.

A alternância entre ensino teórico e ensino clínico na licenciatura em en-
fermagem, cria oportunidades de confronto dos estudantes consigo mesmos, 
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como se identifica nos estudos de Reis (2015) e Madeira (2015). Nestes contex-
tos de formação a comunicação intercultural e a construção de competências 
culturais, estão associadas à descoberta cultural, como produtora de insights 
e do desenvolvimento da estrutura cognitiva nos estudantes de enfermagem, 
pelas experiências vivenciadas em situações de cuidados, como refere Costa 
(2008).

A definição e a mobilização de estratégias pedagógicas em contexto de for-
mação em enfermagem, como potencialmente promotoras da génese da cons-
trução das competências culturais nos estudantes da licenciatura – que se apre-
sentam em seguida – ancoraram-se nas evidências produzidas pelo estudo de 
Reis (2015). 

Desenvolvimento metodológico
Inicialmente foi desenvolvida uma investigação indutiva, de orientação etno-
gráfica, visando-se a reconstituição dos significados do processo de comunica-
ção intercultural e das competências culturais nos enfermeiros. (FLICK, 2005; 
STREUBERT; CARPENTER, 2013) 

Integraram este estudo um grupo de cinquenta e dois participantes volun-
tários, constituído por vinte e sete imigrantes, vinte e três enfermeiros, um me-
diador cultural e um médico, sendo oito do sexo masculino e quarenta e quatro 
do sexo feminino. As idades dos participantes variaram entre os dezanove e os 
cinquenta e cinco anos. De acordo com Flick (2005), o grupo foi sendo consti-
tuído pela técnica de amostragem de bola de neve, sendo que aos participantes – 
mediador cultural e médico – se atribuiu, de acordo com Durand e Blais (2003), 
o estatuto de assegurarem a garantia de validade interna do estudo, face ao do-
mínio conceptual sobre o fenómeno considerado.

Como métodos de recolha de dados mobilizaram-se: análise de narrativas 
focalizadas nos momentos de encontro cultural entre enfermeiros e imigrantes 
(considerando o indivíduo e as famílias) de acordo com a proposta de Bogdan e 
Biklen (2010); observação participante com uma primeira etapa de registo des-
critivo e posteriormente focalizada aos momentos de interação e cuidados entre 
enfermeiros e imigrantes (SPRADLEY, 1980); recorreu-se também a dois gru-
pos de discussão [em momentos distintos, um para enfermeiros e um para imi-
grantes] – procurou-se assim, como apontou Geoffrion (2003), a compreensão 
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do comportamento e das atitudes dos sujeitos; recorreu-se ainda a entrevistas 
semi-diretivas a todos os tipos de participantes, de acordo com a proposta de 
Flick (2005). 

Procurou-se a articulação entre a clareza nos objetivos do estudo e a utili-
zação dos diferentes métodos para a recolha de dados (FLICK, 2005), tendo 
sido respeitados os princípios éticos na investigação, com respeito à proteção 
de dados e participantes. A sua recolha decorreu após assinatura do consenti-
mento informado como prevê a Declaração de Helsínquia (2008), clarificando-
-se sempre que necessário a sua mensagem, bem como os fins para que a infor-
mação seria utilizada. Procedeu-se ao seu desenvolvimento e finalização, após 
emissão de parecer favorável ao estudo, pela comissão de ética a que havia sido 
submetido.

Identificaram-se as evidências na primeira investigação produzida face ao 
desenvolvimento da comunicação intercultural em contextos de cuidados de 
saúde, e aos seus contributos para a formação na licenciatura em enfermagem. 
Nesta sequência, optou-se numa segunda fase pelo estudo de caso-análise em 
contexto de sala de aula, mobilizando narrativas de enfermeiros – consideran-
do que a análise destas, com a estratégia mencionada, seria estruturadora para 
os estudantes, de uma organização cognitiva inicial, passível de ser mobilizada 
posteriormente em momentos de interação nos diferentes contextos de cuida-
dos com imigrantes. 

De acordo com Stake (2012), perspetivou-se que através das experiências 
narradas e vividas pelos diferentes atores, se estruturasse a análise compreen-
siva do processo de cuidados desenvolvido pelo estudante. Desenhou-se deste 
modo uma oportunidade que se considerou significativa para estes – a de viven-
ciarem uma experiência de aprendizagem contextualizada à avaliação e planea-
mento da intervenção com as pessoas imigrantes, em consonância com as suas 
especificidades culturais familiares. 

Partiu-se de estímulos – narrativas de situações reais vividas pelos enfer-
meiros. Apelou-se à participação ativa do estudante nos processos, assumin-
do-se como pressuposto que a idealização e o desenvolvimento de cenários de 
aprendizagem é uma estratégia educativa potenciadora do desenvolvimento 
de competências para enfrentar os desafios que se colocam em contexto de cui-
dados. (AMENDOEIRA et al., 2014) Tal como identificam os mesmos autores, 
os cenários criados e trabalhados com os estudantes, foram assumidos como 
uma forma de simulação, ou seja como uma estratégia de construção de saberes 
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e competências em contexto de formação em enfermagem, no caso presente – 
em ambiente de escola.

Para desenvolvimento de situações-estímulo com os estudantes, os pro-
fessores constituíram-se como elemento facilitador, promovendo momentos 
de discussão e reflexão. Ancorados nas referências de enfermagem de família 
pesquisadas, promoveram a análise das narrativas produzidas por enfermei-
ros, definindo com os estudantes quais os objetivos concretos a serem atingidos 
no processo de cuidados com a família imigrante. Para tal os estudantes foram 
organizados em grupos de trabalho, de acordo com as diferentes narrativas – 
constituídas situações-estímulo.

Partindo dos conceitos previstos no instrumento de colheita de dados para 
avaliação da pessoa/família imigrante utilizado por Campinha-Bacote (2011) – 
Listen, Explain, Aknowledge, Recommend, Negociate (LEARN) –, procedeu-se 
ao desenvolvimento do estudo de caso-análise com os estudantes:

• Na primeira fase, estruturaram-se os grupos por narrativa atribuída;

• Na segunda fase, cada grupo iniciou a leitura e análise da sua narrativa, 
descontextualizando os diferentes excertos, ilustrativos na perspetiva dos 
estudantes, dos diferentes conceitos previstos no instrumento fornecido;

• Na terceira fase, procuraram a fundamentação da sua análise, recorrendo 
à revisão da literatura;

• Na quarta fase, construíram-se diferentes cenários passíveis de serem mo-
bilizados numa intervenção culturalmente coerente a cada situação em 
causa;

• Na quinta e última fase, procedeu-se à apresentação e discussão plenárias 
dos estudos de caso elaborados por cada grupo.

Estratégias de aprendizagem e resultados obtidos
As diferentes etapas percorridas no estudo de caso-análise descrito corporiza-
ram a implementação das estratégias de ensino e aprendizagem sugeridas pe-
los resultados do estudo anteriormente desenvolvido. Decorrentes da avaliação 
final efetuada entre estudantes e professores, foram identificadas mais-valias 
na mobilização da estratégia desenvolvida, nas seguintes áreas até então pouco 
consciencializadas pelos estudantes no planeamento dos cuidados à pessoa/fa-
mília imigrante: 
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• A necessidade de uma colheita de dados culturalmente coerente, ao encon-
tro das propostas de Abreu (2011) e Ingleby (2011).

• A sensibilização para a importância da comunicação efetiva entre quem 
cuida e quem é cuidado, de acordo com Vega (2010) e Durieux-Paillard 
(2011).

Da discussão plenária desenvolvida após análise fundamentada das situa-
ções-estímulo trabalhadas por cada grupo, emergiram duas áreas de problema-
tização a mobilizar na preparação dos encontros culturais entre estudantes e 
famílias imigrantes: 

• A mobilização indiscriminada de familiares como intérpretes, no processo 
de comunicação intercultural configura facilmente riscos para imigrantes, 
familiares e estudantes/enfermeiros, relacionados com o inadequado en-
quadramento da mensagem veiculada e com a preservação da privacidade 
e intimidade de quem é cuidado, tal como identificam diversos autores. 
(DURIEUX-PAILLARD, 2011; INGLEBY, 2011)

• A capacidade de gestão da imprevisibilidade dos futuros enfermeiros e dos 
profissionais em contexto clínico está intimamente relacionada com o de-
senvolvimento da sua consciência e conhecimento culturais, tal como iden-
tificou Costa (2008).

Ambas as áreas foram consideradas como essenciais ao desenvolvimento 
do processo de comunicação intercultural – base da promoção da adesão dos 
imigrantes/ famílias aos cuidados que lhes são propostos, como propõem Vega 
(2010) e Abreu (2011). 

No âmbito da avaliação inicial das famílias imigrantes, os estudantes iden-
tificaram a partir da análise e discussão das situações-estímulo, que a utilização 
de um instrumento de colheita de dados culturalmente adaptado, é de vital im-
portância. Na avaliação final das aquisições desenvolvidas, relativamente à mo-
bilização específica do instrumento – LEARN, salientaram:

• A necessidade de identificação das formas de escuta mais adequadas ao Lis-
ten, bem como da aprendizagem de diferentes estratégias de comunicação 
que poderão ser mobilizadas em contexto de cuidados (para o Explain).

• A importância da consulta de diferentes fontes para pesquisa ativa, visando 
o desenvolvimento de conhecimento cultural, nomeadamente no que con-
cerne a diferentes crenças de saúde e de doença, visando a mobilização dos 
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elementos Aknowledge, Recommend e Negociate, com imigrantes/famí-
lias em contexto clínico, tal como sugerem Campinha-Bacote (2002, 2011) 
e Abreu (2011). 

Os estudantes identificaram ainda que o desenvolvimento das suas compe-
tências culturais, está diretamente relacionado com a consciencialização das 
suas próprias referências culturais, para além das dos outros, bem como ao co-
nhecimento de estratégias que lhes permitam prevenir riscos e ultrapassar di-
ficuldades, já apontados por diferentes autores (INGLEBY, 2011; REIS, 2015; 
VEGA, 2010) em contexto de cuidados de saúde. 

Nota conclusiva
Em síntese a estratégia mobilizada revelou-se potencialmente facilitadora do 
processo de comunicação intercultural, bem como do desenvolvimento de com-
petências específicas nos estudantes da licenciatura em enfermagem. No que 
respeita à promoção da saúde com famílias de imigrantes, foram identificadas 
orientações e objetivos concretos a atingir em contexto de formação, orientado-
res do planeamento da intervenção em contexto de cuidados. Constatou-se que 
a recriação de cenários em sala de aula a serem transpostos para os contextos 
reais de cuidados, foi geradora de segurança acrescida nos estudantes, como re-
ferem outros autores (AMENDOEIRA et al., 2014); permitiu desta forma de-
finir ancoragens para o esperado desenvolvimento das competências culturais 
nos futuros enfermeiros. (MACHADO; PEREIRA; MACHAQUEIRO, 2010)

A possibilidade da mobilização das evidências produzidas na investigação 
inicialmente desenvolvida – nomeadamente a mobilização de instrumentos cul-
turalmente adaptados para uma colheita de dados efetiva – foi considerada por 
estudantes e professores envolvidos na estratégia pedagógica proposta, como 
enquadradora de um processo reflexivo que visa cuidados de enfermagem cul-
turalmente competentes. 

A operacionalização da estratégia do estudo de caso-análise, partindo de 
narrativas de situações reais, em contexto de ensino-aprendizagem, parece su-
gerir tal como propõem Costa (2008) e Madeira (2015), as seguintes necessi-
dades: da sua extensão a estudantes de outros níveis de formação, para além 
da licenciatura e a mobilização continuada de situações-estímulo presenciais 
em contexto clínico ou simuladas, em ensino teórico; do desenvolvimento de 
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estudos que privilegiem a observação participante para a monitorização de es-
tratégias pedagógicas para a resolução de problemas, visando o desenvolvimen-
to das capacidades de pensamento crítico e de tomada de decisão, nos cuidados 
planeados pelos estudantes de enfermagem, a imigrantes/famílias.
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CAPÍTULO 11

Comportamentos de risco na adolescência: 
contributos para a prevenção, educação e 
comunicação em saúde

Luís Oliveira Nabais
Natália Ramos

Introdução - contextualização sociocultural
Na sociedade atual, marcada por paradoxos, contradições e assimetrias, nem 
sempre se torna fácil encontrar um sentido para a realidade. As verdades pare-
cem ser cada vez mais efémeras, e a ciência deixou de ser uma fonte de certezas 
para integrar uma sequência de paradigmas, como refere Thomas Kuhn (2002). 
As novas teorias científicas confirmam a emergência de um novo paradigma 
em que conceitos como desordem organizadora, complexidade, auto-organiza-
ção ou caos pontuam o discurso não só das ciências tradicionais como a física,  
a química ou a biologia, mas também outras mais recentes como a teoria dos 
sistemas ou as neurociências.

Albert Jacquard refere que estamos a viver uma revolução; do determinismo 
positivista do século XIX, em que do conhecimento presente se podia deduzir o 
futuro, passamos, ao longo do século XX à descoberta do conceito de imprevi-
sibilidade. O mundo que nos envolve já não é o que imaginávamos nos séculos 
passados e a estabilidade tranquilizadora proposta, por exemplo pelas religiões, 
alterou-se. Constata-se hoje, que os processos de transformação que constroem 
o futuro são aleatórios, contudo, sensíveis à intervenção humana; mas como a 

comunicacao-e-saude-perspectivas contemporaneas-miolo.indb   219 23/08/2019   08:04



220 Luís Oliveira Nabais | Natália Ramos

preocupação com o futuro é uma condição do humano, a imprevisibilidade é 
fonte de angústia na consciência do presente. (JACQUARD, 2004)

Dando conta, de modo exemplar, do ambiente que vive a contemporanei-
dade, Zigmunt Bauman fala-nos da fragilidade dos laços nas relações amorosas 
e familiares, numa modernidade líquida em que os limites e contornos se esbo-
roam e fragmentam. A um nível mais individual relacional, temos uma socie-
dade marcada pela metáfora da liquidez dos relacionamentos, voláteis e transi-
tórios, que deixam os indivíduos ainda mais sós e desprotegidos. (BAUMAN, 
2006a) Este fenómeno estendeu-se posteriormente aos estados e às nações, so-
bre o espectro da globalização, em que as relações de poder e a economia se mol-
dam consoante a conveniência e mesmo o imperativo de crescimento económi-
co. Os mercados invadem áreas da vida que se tinham mantido fora do reino da 
troca monetária até recentemente; insistem na mensagem de que tudo é ou po-
deria ser um bem essencial, ou, se não puder ser um bem essencial, que poderia 
ser tratado como um bem essencial. Os únicos atores válidos para os teóricos 
do mercado, são o homo oeconomicus e o homo consumens, aqueles que se guiam 
pela escolha racional e os que buscam o melhor preço, ambos autocentrados 
e solitários; “[…] são homens e mulheres sem vínculos sociais”. (BAUMAN, 
2006a, p. 94). Por outro lado, e no que respeita aos meios urbanos, a distância 
social e a indiferença são os seus elementos caracterizadores e os responsáveis 
pelo constante e progressivo sentimento de insegurança. (BAUMAN, 2006b)

De modo complementar, Gilles Lipovetsky apresenta a sua tese acerca da 
transição que se tem vindo a operar, de uma ética pautada pelo dever e pela no-
ção de responsabilidade, para uma ética indolor centrada no hedonismo, no 
projeto pessoal e na fruição própria. O autor aponta como consequências so-
ciais, a desintegração de qualquer vontade moral e a dissolução de formas de 
enquadramento e autocontrolo dos comportamentos e indivíduos. A sociedade 
tende a estruturar-se em torno da exclusão profissional e social, onde se multi-
plicam as famílias sem pai, os excluídos e onde a delinquência e a criminalidade 
provocam um retrocesso da qualidade de vida. (LIPOVETSKY, 1994)

É neste complexo contexto económico, sociocultural e familiar, de autên-
tica revolução e mudança (JACQUARD, 2004), que crianças e adolescentes 
têm de realizar as suas tarefas desenvolvimentais e, desejavelmente, conquis-
tar a sua autonomia. A entrada na vida adulta decorre de um processo de in-
tensa socialização: a formação académica, o primeiro emprego, o casamento,  

comunicacao-e-saude-perspectivas contemporaneas-miolo.indb   220 23/08/2019   08:04



Comportamentos de risco na adolescência 221

o nascimento de um primeiro filho ou a migração, podem constituir sérios de-
safios à autonomização. 

 Particularmente o fenómeno migratório é considerado um dos processos 
mais difíceis de ressocialização, comportando riscos e vulnerabilidades, parti-
cularmente na infância e adolescência, podendo constituir-se como uma expe-
riência traumática, envolvendo rupturas, perdas e mudanças externas com re-
percussões psíquicas, físicas e sociais. (GRINBERG; GRINBERG, 2004; RA-
MOS, 2004, 2008, 2013)

Adolescência e processos de desenvolvimento e mudança
Relativamente ao termo ‘adolescência’, este tem étimo no latim adolescentia e 
designa o período final do desenvolvimento humano entre o início da puberda-
de e o estado adulto, e também a mocidade, juventude. Adolescente, designa a 
pessoa que está na adolescência, jovem do latim adolescere que significa crescer. 
(COSTA; SAMPAIO, 1995) 

O conceito de adolescência emerge, como um estádio particular e especial 
do desenvolvimento humano, já no Século XX, na sequência das profundas 
transformações socioeconômicas decorrentes da industrialização e do aumen-
to da urbanização. Apesar das especificidades fisiológicas e psicológicas do in-
divíduo jovem terem sempre existido, independentemente do passado histórico 
e da cultura, as sociedades adultas nem sempre reconheceram as características 
distintas da adolescência. (SPRINTHALL; COLLINS, 2003) 

A adolescência é frequentemente descrita como um período tumultuoso, 
instável e desconcertante: Stanley Hall citado por Weiner (1995) descreve os 
adolescentes como emocionalmente instáveis e mórbidos, portadores de um 
impulso natural para experimentar estados psíquicos ardentes e inflamados ca-
racterizados por emocionalidade e instabilidade. Anna Freud refere-se aos ado-
lescentes como: 

[...] excessivamente egoístas, considerando-se o centro do universo e 
o único objecto de interesse e, entretanto, em tempo algum da sua vida 
ulterior são capazes de tanta abnegação e dedicação [...] Atiram-se  
entusiasticamente à fruição da vida da comunidade e, por outro lado, 
possuem uma irresistível ânsia de solidão. [...] Oscilam entre a cega 
submissão a um líder autoeleito e a rebelião insolente contra toda e 
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qualquer autoridade. [...] Seus estados de espírito variam entre o op-
timismo leviano e o mais sombrio pessimismo. Algumas vezes, de-
dicam-se ao trabalho com infatigável entusiasmo e, outras vezes, 
são preguiçosos, desleixados e apáticos. (FREUD, 1946/1986, p. 
117-118) 

Aberastury (1988), assinala contudo, a importância de não confundir este 
período de contradições, confusão, ambivalência e sofrimento, com estados pa-
tológicos alarmantes e equivocados. 

Por outro lado, Blos (1962) refere-se à adolescência como um processo 
identificatório relacionalmente intenso e caracterizado pela maturação sexual; 
realça a discrepância entre um crescimento biológico rápido e um crescimento 
psicológico que se opera lentamente; seria como que um segundo movimento 
no processo de individuação, semelhante ao processo de separação-individua-
ção (entre o “eu” e o “não eu”) descrito por Margaret Mahler, mas agora mais 
complexo e visando o sentido da identidade.

Para Erikson (1998) a adolescência é considerada como uma fase final da 
infância, concluída no momento em que as identificações infantis se transfor-
mam numa outra identificação, a qual é conseguida à custa da realização de uma 
série de tarefas, já não de natureza lúdica infantil ou pelo ensejo experimental 
pubertário, mas pela absorção da sociabilidade e partilha com o outro; o estágio 
psicossocial que Erikson designa para esta fase organiza-se em torno de forças 
dinâmicas que se polarizam em “identidade versus confusão de identidade”.

Parece consensual entre os autores, a ideia de que a adolescência é um pro-
cesso de transição, entre a puberdade e a adultícia, marcado por alguma inquie-
tação. Neste processo ocorrem profundas transformações a nível fisiológico, 
psicológico, relacional e social, conducentes à consolidação da identidade, aqui-
sição de autonomia e de um novo estatuto no mundo dos adultos.

O referido processo de transição é marcado pela aprendizagem de um vasto 
conjunto de comportamentos e atitudes, realizada no estabelecimento de inte-
rações com os outros. Kandel citado por Negreiros (1998) refere dois proces-
sos básicos de socialização: a) a imitação pelo adolescente, de comportamentos 
observados e b) o reforço social, que justifica a razão de certos comportamen-
tos prevalecerem, se aprovados pelos atores significativos do cenário social do 
adolescente. 
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O fato de os adolescentes passarem mais tempo sozinhos ou com os cole-
gas, constitui o aspeto mais significativo da diferença entre a vivência infantil 
e as experiências da adolescência. A influência no funcionamento individual 
pelo grupo de pares, ocorre através de duas modalidades: informal e normativa, 
em que na primeira os colegas são fontes de conhecimento acerca de padrões 
comportamentais, e na segunda exercem pressão no sentido da adopção dos 
padrões seguidos pelos elementos do meio a que pertencem. (SPRINTHALL; 
COLLINS, 2003)

Consoante a cultura, variam as formas e as circunstâncias de interação en-
tre os indivíduos, sendo que o desenvolvimento social do adolescente depende 
do resultado da interação entre o próprio e a rede social em que está inserido 
(família, escola, grupo) e tendo em conta o contexto sociocultural e histórico. 
Erikson (1998) refere assim, que a adolescência é um período em que surgem 
ritualizações espontâneas, por vezes surpreendentes, desorientadoras e irritan-
tes para os adultos, como tentativas de ritualização da interação com os pares e 
criação de rituais de pequenos grupos; mas adianta que, por outro lado, os pro-
cessos tecnológicos ampliam cada vez mais o intervalo de tempo entre o início 
da vida escolar e o acesso final do jovem ao mundo do trabalho especializado, 
tornando a adolescência um período ainda mais moroso e consciente. 

Também (MOREL et al., 2001) destaca que a dupla transição da família de 
origem para a família de procriação e da escola para a vida profissional, está 
hoje comprometida; a duração dos estudos alongou-se e um número cada vez 
maior de jovens tem dificuldade de aceder à autonomia. 

Por outro lado, os processos de maturação atuais são mais prolongados no 
tempo, e envolvem mecanismos mais complexos e mais difíceis de identificar; 
se por um lado isto lhe proporciona maior capacidade de escolha e mais liberda-
de para se realizar, por outro, a responsabilidade individual acrescida coloca-o  
mais próximo da possibilidade da ocorrência de fracassos, num período em 
que está particularmente fragilizado e num contexto cada vez mais complexo 
e hostil. 

Perante esta ansiedade face a um futuro incerto e na escassez/ausência de 
marcos sólidos oferecidos pela cultura e sociedade, os adolescentes são cada vez 
mais levados a fabricar eles próprios pseudo-rituais de passagem que, na mani-
festação do sentimento de existir e pela exploração de novos espaços e novas ca-
pacidades, pode levar à adopção de condutas de risco. Comportamentos típicos 
da idade adulta como o beber, o fumar e o conduzir, por exemplo, tornam-se 
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então como que inevitáveis, mas também dinâmicos e geradores de conheci-
mento sobre si próprio. (MOREL et al., 2001)

Na sequência do que foi exposto, parece fazer sentido que, para muitos ado-
lescentes, envolvidos num processo de desenvolvimento menos harmonioso 
do ponto de vista psicológico, emocional, familiar e social, haja necessidade de 
consubstanciar a sua existência como sujeitos, através da adopção de condutas 
que envolvam comportamentos de risco.

Sociedade e risco
Para Giddens (2002), o conceito de risco surge da evolução e transição das cul-
turas tradicionais para as sociedades industriais. O conceito passa a generali-
zar-se em sociedades voltadas para o futuro, onde existe uma postura ativa de 
ruptura com o passado e é, como refere Beck (2002), inseparável da ideia de 
probabilidade e de incerteza. Em oposição à noção de risco externo, aquele que 
é experimentado como vindo de fora, pelas contingências da tradição e da na-
tureza, Giddens dá ênfase à noção de risco fabricado, o qual é criado pelo im-
pacto do nosso conhecimento e ação sobre o ambiente, e refere-se ao confronto 
com situações sobre as quais temos pouca experiência histórica. Este risco fa-
bricado não se restringe, contudo, apenas aos elementos da natureza, mas in-
tegra outros elementos da vida humana como sejam o casamento e a família, 
instituições que sofreram profundas mudanças nos países em desenvolvimento.  
À medida que o risco fabricado se expande, “o risco torna-se mais arriscado”. 
(GIDDENS, 2002, p. 37) Para este autor, a aceitação do risco é ainda condição 
de entusiasmo e aventura; vejam-se os riscos do jogo, da condução em velocida-
de, das experiências sexuais, dos desportos radicais. A aceitação plena do risco 
caracteriza para Giddens, a energia geradora de riqueza na economia moderna. 

Muitas formas de risco afetam a saúde, pelo que tentamos reduzi-las ao má-
ximo; daí que, desde o início, a noção de risco seja acompanhada do desenvolvi-
mento de sistemas de seguro: “[...] o seguro é a base a partir da qual as pessoas 
se preparam para assumir riscos”. (GIDDENS, 2002, p. 34) Neste sentido, e de 
um ponto de vista psicológico, podíamos considerar como um sistema de segu-
ro para o futuro, a qualidade do vínculo relacional na infância, com as figuras 
cuidadoras, vínculo portador de funções de suporte, de contenção e pertença, 
como veremos adiante.
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Podemos então considerar que as situações de risco envolvem circunstân-
cias sobre as quais os indivíduos podem tomar decisões, sendo o risco um está-
dio intermédio entre a segurança e a destruição e em que a percepção dos riscos 
ameaçadores determina o pensamento a ação. (BECK, 2002) Além de depen-
dentes do conhecimento científico, as situações de risco são frequentemente in-
visíveis. As decisões tomadas pelos indivíduos, consoante o seu curso, podem 
ser promotoras de desenvolvimento ou gerar prejuízo para saúde física ou psi-
cológica dos indivíduos. 

Para Ramos (2004), a noção de risco compreende a possibilidade de sofrer 
uma perda ou dano, a possibilidade de ser submetido a um perigo ou a um trau-
matismo com consequências na adaptação e em doenças futuras. Do ponto de 
vista da saúde o risco é um conceito que envolve conhecimento e experiência 
sobre o perigo de alguém ou de alguma comunidade ser acometida por doen-
ças ou prejuízos. A epidemiologia, através de análises coletivas, pode identificar 
alertas para as populações e implementar estratégias de evitação. A consagrada 
expressão fatores de risco designa condições ou variáveis associadas à possibili-
dade de ocorrência de efeitos negativos para a saúde, o bem-estar e o desempe-
nho social. (JESSOR, 1991; JESSOR et al., 1995) 

Também Marcelli e Bracconnier (2005) referem que os fatores de risco ge-
rais são as situações apontadas pelos estudos epidemiológicos que levam a um 
aumento das taxas de morbidade, como seja o nível socioeconómico, a estrutu-
ra familiar (presença dos progenitores, morte de um deles, situação de divór-
cio, doença física ou mental de um dos pais) entre outros. Estes autores referem 
ainda a existência de fatores de risco particulares, como sejam fatores psico-
patológicos, que poderão ser consequência da natureza das relações precoces 
na organização psíquica dos indivíduos, e que poderão estar relacionados com 
determinadas configurações comportamentais na adolescência, como o uso de 
substâncias, a conduta antissocial ou suicida.

Verifica-se, no entanto, que, progressivamente, de uma abordagem essen-
cialmente centrada nas insuficiências, na vulnerabilidade e nos fatores de risco, 
assistimos a uma transição gradual para a tomada em consideração dos recur-
sos e dos fatores de proteção individuais ou familiares. Os estudos e as práticas 
clínicas e educativas começaram a desenvolver-se em torno do conceito de resi-
liência. Entra-se assim num campo teórico de exploração da variabilidade das 
vulnerabilidades; e é neste contexto que o conceito de resiliência assume uma 
posição importante como elemento protetor em situações adversas, e pode ser 
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um revelador de capacidades internas. Na sua globalidade, os fatores protetores 
envolvem invariavelmente, dimensões internas, interrelacionais e ambientais 
que, no seu conjunto e em articulação, podem auxiliar na predição de compor-
tamentos saudáveis.

O conceito de resiliência provém das áreas da física e mecânica e tem étimo 
no latim resilientia, isto é, à propriedade de um material resistir dinamicamente a 
efeitos de choque. A resiliência manifesta-se, na capacidade do indivíduo de re-
sistir a efeitos adversos, mantendo um funcionamento positivo ou competência 
face a riscos e ameaças, externas ou internas, ou mesmo a capacidade de recons-
trução após a ocorrência de situação traumática. (RAMOS, 2004) Na medida 
em que a qualidade resiliente se apresenta como um processo facilitador do de-
senvolvimento, na presença de situações adversas, esta desempenha a função de 
fator de proteção. Uma síntese clara e ilustradora da articulação entre resiliência 
e proteção, é apresentada por Garmezy (1991) citado por Ramos (2004), atra-
vés de três categorias: a) fatores individuais, como o temperamento ou habilida-
des cognitivas; b) fatores familiares, relacionados com a qualidade das relações 
e das estratégias educativas e c) fatores de suporte social, como sejam profissio-
nais ou organizações que apresentem funções de acolhimento e disponibilidade.

O contexto familiar
O trabalho de intervenção com crianças e jovens em risco tem a sua justifica-
ção em fenómenos como a crise económica e financeira, a emergência de no-
vas configurações familiares, a instabilidade do sistema educativo bem como as 
dificuldades dos pais no exercício da autoridade. As transformações da família 
ocorridas na segunda metade do século XX e particularmente após a II Guerra 
Mundial, com a entrada maciça das mulheres no mundo do trabalho, vieram co-
locar em causa o modelo tradicional de agregado familiar, constituído por casal 
heterossexual e respetivos filhos em coabitação. (SAMPAIO, 2011) Este autor 
prefere o termo famílias (no plural):

[...] no sentido de espaços emocionais com práticas familiares (de 
guarda, sustento, apoio, educação, afetividade, valores), sem limites 
rígidos de residência, casamento ou orientação sexual dos cônjuges, 
no qual sobressai a preocupação com o cuidar dos seus membros. 
(SAMPAIO, 2011, p. 12) 
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Esta definição engloba a família nuclear tradicional, a família monoparen-
tal, a família reconstruída (ou nova família), os casais do mesmo sexo (com ou 
sem filhos) ou outras conjugações familiares.

No que respeita à intervenção com famílias, um elemento crucial é o respei-
to pelas diferentes raízes e enquadramentos culturais, o que exige dos técnicos 
competências acrescidas nas áreas da comunicação intercultural. Na realidade, 
esta flexibilidade comunicacional, nem sempre está presente e muitos técnicos, 
por preconceito ou impreparação, desqualificam alguns modelos familiares ou 
são demasiado críticos com os pais. 

Atendendo à diversidade familiar, às diferentes identidades culturais e aos 
fatores de risco e proteção, as políticas de intervenção familiar devem ter em 
conta: 1) a compreensão das raízes e culturas familiares; 2) a responsabilização 
dos pais pelas suas práticas, mas oferecendo apoio à parentalidade; 3) o com-
bate à exclusão, à desigualdade e à discriminação, potenciando os fatores pro-
tetores; 4) a supervisão das equipas, para uma intervenção eficaz. (SAMPAIO, 
2011)

Também Gomes-Pedro (2011) refere que a família mudou e, consequente-
mente, as relações interpessoais e realça a necessidade de uma adaptação re-
flexiva face às novas evidencias sociológicas que se refletem na família. A plu-
ralização de novas formas de convivência, condicionadas pelo divórcio e por 
consequentes rearranjos familiares, determina para os profissionais a necessi-
dade de novas competências para intervir em novas configurações familiares. 
As uniões de facto ou as designadas living apart together, sem rituais litúrgico-
-sociais, alteram a organização social e as normas de aceitabilidade; face a este 
processo de mudança, o autor realça a importância de conhecer as repercus-
sões, fundamentalmente no bebê, na criança e no jovem. No entanto, indepen-
dentemente das novas realidades sociais, é ao nível da representação psíquica 
que se organiza o sentimento de pertença e coerência familiar que, independen-
temente da estrutura do agregado se manifesta na especificidade do vínculo en-
tre os seus elementos. A natureza e qualidade deste vínculo dependerão das re-
presentações parentais, particularmente na dinâmica estabelecida entre os pais 
e o bebé ou criança; e é na construção deste vínculo que se coloca o desafio ao 
exercício da parentalidade.

Estudiosos da vinculação como John Bowlby e Mary Ainsworth, demons-
traram que a qualidade das relações familiares estabelecidas, logo desde o nas-
cimento, está associada ao desenvolvimento harmonioso da personalidade dos 
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humanos. A propensão ao estabelecimento de laços afetivos com as figuras cui-
dadoras está intimamente relacionada com a consolidação da maturidade emo-
cional e com o sentimento de segurança. A complexa interação precoce com os 
cuidadores, mediada por comportamentos como o choro, o sorriso, as vocali-
zações ou a preensão, tendem a resultar em organizações vinculativas que, pela 
proximidade privilegiada, conferem proteção contra perigos. É neste sentido, 
que a presença emocional dos pais funciona como um preditor para o relaciona-
mento futuro na adolescência, verificando-se correspondência entre a seguran-
ça familiar e o relacionamento no grupo de pares ou mesmo na relação amorosa. 
(ROCHA; MOTA, 2015)

O exercício das funções parentais e em particular a qualidade dos relaciona-
mentos intrafamiliares, é influenciado por um conjunto complexo de variáveis, 
psicológicas, sociais, económicas e culturais. Analisar as condições sociais da 
infância e da adolescência no território nacional, atendendo a que não existe 
uma uniformidade de modos de vida, implica considerar as profundas transfor-
mações demográficas, culturais, económicas e políticas ocorridas nas últimas 
décadas. Apesar dos progressos conseguidos, importantes disparidades sociais 
persistem na nossa sociedade, no que diz respeito à satisfação de necessidades 
básicas, de uma parte significativa da população. (CARVALHO; CRUZ, 2011) 
Desta conjuntura, decorre que um número considerável de crianças e jovens se 
encontram em situação de perigo, conforme dados da Comissão de Proteção de 
Crianças e Jovens em Risco. Carvalho e Cruz (2011) referem que as problemá-
ticas identificadas nestas situações, em que o escalão etário mais representado é 
entre o zero e os cinco anos, envolvem a negligência, a exposição a modelos de 
conduta desviante, o abandono escolar e os maus-tratos físicos e psicológicos. 

Contudo, não são apenas os contextos sociais desfavorecidos e as configu-
rações familiares mais desarmoniosas, que mantêm exclusividade na relação 
com comportamentos de risco para a saúde. Como refere Manuela Fleming, 
com a entrada na adolescência, a família entra necessariamente em turbulência 
e os equilíbrios conseguidos são colocados em causa. A progressiva conquista 
pelo adolescente, de mais autonomia comportamental e emocional (decisão so-
bre o seu corpo, a sua vida relacional e a vida futura) implica inevitável confli-
tualidade com o sistema familiar, que tem agora de interagir não só com o ado-
lescente, mas com o seu grupo de pares e amigos, com novas regras e valores 
próprios. (FLEMING, 1993, 2015) 
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Considerando o conceito de “risco psicológico” no contexto do desenvolvi-
mento psicológico do adolescente, Fleming (2003) realça o dilema entre o dese-
jo e o medo de crescer, como impasse desenvolvimental. Considera assim, o ris-
co de não correr risco nenhum. Se por um lado há fatores de natureza biológica, 
psicossocial ou outros que podem colocar em risco a saúde mental do individuo, 
por outro, a ausência de risco no curso da vida e na relação com o Outro, o não 
ousar confrontar-se com o medo ou o sofrimento, pode ser igualmente ou mais 
prejudicial que a situação anterior. São indivíduos que fazem uma adolescência 
“branca”, “lisa” do ponto de vista psicológico; evitam qualquer situação de con-
flito, dúvida ou incerteza, sem estabelecimento de laços afetivos, configurando 
uma exposição passiva ao risco (“risco passivo”). Em contraste, a autora apre-
senta a situação de “risco desenvolvimental”, desejável e salutogéneo. Se no pri-
meiro caso é importante uma detecção ou despistagem precoce no sentido de 
evitar ou atenuar os efeitos negativos, no segundo, impõe-se uma atitude peda-
gógica que incite à necessidade de ser ousado, de não temer o risco do encontro 
com o Outro, de não ter medo do desconhecido na descoberta da realidade. 
O “risco dinâmico” tem uma finalidade e um sentido: o para quê? E o porquê? 
De correr um risco; qual o sentido do meu ato e o que pretendo conseguir? No 
“risco passivo” o sujeito está numa situação cujo significado não compreende, e 
que pode levar ao “risco-pelo-risco”, à “sensação-pela-sensação” consumando-
-se a finalidade no próprio ato, como no caso das dependências. 

No exercício dos movimentos de autonomia é importante experimentar-se 
sem rede, sem controlo familiar, procurar limites e testar capacidades. Nestes 
movimentos de exposição e exploração, os jovens cujos pais mais frustram os 
seus desejos e mais obstáculos e limites encontram ao seu conhecimento, são 
curiosamente os que melhor progridem na sua autonomia, ou seja, se os víncu-
los que os unem aos pais forem sentidos como laços onde predomina o senti-
mento de ser amado e aceite.

A colocação de limites e a harmonização de espaços e tempos na relação 
com a adolescentes é no entanto, e nos dias de hoje, grande preocupação de pais, 
educadores, professores e outras figuras de autoridade. Neufeld e Maté (2013) 
referem que não foram os pais ou a natureza dos jovens que mudou, mas sim a 
cultura em que se educam os indivíduos. O vínculo e relações entre filhos e pais 
deixou de receber o apoio necessário da cultura e da sociedade, e se o contexto 
não estima e encoraja esse vínculo, mesmo as ligações potencialmente fortes e 
compensadoras podem ser abaladas. Para os autores, o processo educativo não 
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se tornou difícil ou ineficaz por falta de envolvimento ou de técnicas, mas por 
erosão do contexto cultural e social; um contexto em que, pela primeira vez na 
história, não são os pais, professores ou outras figuras de referência que os jo-
vens procuram para se esclarecer, mas os seus próprios colegas, a quem a socie-
dade não atribuiu o papel de educadores.

Este problema de comunicação entre gerações, lembra a ideia de “universa-
lidade do fosso das gerações”, apontada por Magaret Mead (1970) ao caracteri-
zar uma inaugurada cultura “pré-figurativa”, na qual os pares substituem os pais 
como modelos de conduta e comportamento, e em que os adultos, pela primeira 
vez e à revelia dos tempos, aprendem com os seus filhos. 

Podemos assim constatar que o contexto familiar e a sua função educativa/
formativa se encontram perante dificuldades imensas, face a uma constelação 
complexa de fatores como a conjuntura socioeconómica e cultural em mutação 
desfavorável, a instabilidade e reconfiguração nas estruturas familiares e labo-
rais, a desregulação nos sistemas de autoridade tradicionais e a fragilização dos 
vínculos filiais parentais. Situação esta que coloca exigências acrescidas ao ado-
lescente no seu processo de transição da infância para a idade adulta, onde se 
colocam sérios desafios na dinâmica entre o arriscar e o não-conhecer, na pro-
cura da sua autonomia.

Comportamentos de risco na adolescência
Os fatores de risco compreendem situações identificadas pela epidemiologia, 
que levam a um aumento das taxas de morbidade: nível socioeconómico, estru-
tura familiar (presença dos dois progenitores, ou perda de um deles por mor-
te ou divórcio), doença física ou mental de um dos progenitores, entre outros. 
Estes fatores de risco, encontram-se presentes em muitos adolescentes, como 
no comportamento toxicomaníaco, comportamento psicopático ou comporta-
mento suicida. (MARCELLI; BRACONNIER, 2005) Os autores consideram 
ainda três níveis de fatores, para uma compreensão mais precisa da relação en-
tre o indivíduo e o meio ambiente: a) fatores psicopatológicos, internos e indi-
viduais, b) fatores de risco gerais, familiares e socioeconómicos e c) fatores de 
incitação, ambientais e atuais.

Os comportamentos relacionados com a saúde e os estilos de vida, são extre-
mamente complexos e articulam-se em inúmeras redes de influências múltiplas, 
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tornando muito difícil o estabelecimento de relações de causalidade. A adoles-
cência, como período de transição por excelência, com importantes transfor-
mações físicas, psicológicas e sociais, introduz vulnerabilidade e complexidade, 
no movimento de compreensão entre fatores de risco e fatores protetores para 
a saúde e para o desenvolvimento. O que os estudos nos mostram, são asso-
ciações privilegiadas entre determinadas variáveis (pessoais, comportamentais, 
familiares ou ambientais) que possibilitam, através de organização de conste-
lações mais ou menos invariantes, a elaboração de constructos teóricos, como 
sejam os determinantes de saúde. 

A relação entre comportamentos de risco e adolescência surge como uma 
constante na literatura, sugerindo que a experimentação dos limites nesta fase 
de desenvolvimento faz parte do processo de aquisições maturativas, como vi-
mos anteriormente. Num continuum de experimentação, entre a normalidade 
e a patologia, os comportamentos de risco (como por exemplo o consumo de 
substâncias), podem perturbar o regular desenvolvimento do adolescente e/ou 
desencadear o surgimento de sintomatologia preocupante. 

O consumo excessivo de álcool é um dos mais frequentes e preocupantes 
comportamentos de risco entre os jovens; as autoridades de saúde chamam a 
atenção para os consequentes custos, particularmente a nível social, económico 
e de saúde. Os jovens apresentam-se mais vulneráveis ao sofrimento de da-
nos físicos, emocionais e sociais devido ao consumo, próprio ou de terceiros. 
(FEIJÃO; LAVADO; CALADO, 2011; PORTUGAL, 2006, 2013) É ainda co-
nhecida a relação entre o consumo de alto risco e a violência, os comportamen-
tos sexuais de risco, acidentes de viação, deficiências permanentes e a morte.

O fenómeno da moda e da publicidade, com forte apelo à imagem e ao de-
sejo, colocam o adolescente e o seu grupo de pares numa posição de constante 
estimulação, a qual têm dificuldade em descodificar, tendendo a uma conduta 
de experimentação e adesão. (DIAS, 1979) É disto exemplo a situação relativa 
ao consumo de álcool entre os jovens que, apesar da legislação existente quan-
to à publicidade, a idade de consumo e os locais de consumo, verifica-se uma 
quase total ineficácia dos mecanismos de fiscalização e controlo. Assim, é fre-
quente observarmos eventos dirigidos a populações jovens (como por exemplo 
espetáculos musicais e cerimónias de fim-de-curso), que são largamente patro-
cinados por marcas de bebidas alcoólicas, sendo o seu consumo induzido e me-
recendo ampla divulgação nos meios de comunicação social; também se encon-
tra generalizado o consumo de álcool, particularmente em contexto de diversão 
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noturna, entre adolescentes com idade bastante inferior à permitida para o con-
sumo e sem intervenção significativa das entidades competentes.

A violência em contexto noturno, em bares e discotecas, parece estar igual-
mente relacionada com o consumo de álcool, tendendo a ocorrer após as quatro 
horas da madrugada. Os acidentes de viação são importante consequência do 
risco de condução sob o efeito de álcool; tendem a ocorrer entre as cinco e as 
sete horas da madrugada, frequentemente na sequência de consumos excessi-
vos. Os acidentes de viação são a principal causa de morte e invalidez nos jovens 
entre os 16 e os 19 anos de idade, e em cerca de um terço daqueles, o álcool está 
envolvido. (MATOS, 2005) Este autor refere ainda que os estudos sobre sinis-
tralidade e prevenção rodoviária mostram que o fator humano é o mais respon-
sável pela ocorrência de acidentes; estes acidentes são muitas vezes de natureza 
autodestrutiva e heterodestrutiva, envolvendo dimensões inconscientes que de-
vem ser estudadas. O condutor jovem, não sendo já criança nem ainda adulto, 
procura na condução sinais de reconhecimento do estatuto de adulto, de inde-
pendência e autonomia relativamente à família. (MATOS, 2005)

Nabais (2015), num estudo sobre comportamentos de risco em adolescen-
tes e jovens adultos envolvendo 18 nacionalidades (n=551), identificou alguns 
dados que se encontram em sintonia com outros estudos, com população e me-
todologia similar, pelo que poderá contextualizar o problema dos comporta-
mentos de risco entre os jovens: a) do ponto de vista sociodemográfico 63% 
dos participantes integra família tradicional, 21% em família monoparental de 
referência à mãe e em 27% os pais encontram-se separados ou divorciados. 
A este propósito, Malpique (1999) realça a ausência do pai no agregado fami-
liar como um fator patogénico, na medida em que o apagamento da figura do 
pai altera, consequentemente, o papel da mãe e dificulta a diferenciação identi-
tária; b) relativamente ao consumo de bebidas alcoólicas verifica-se a presença 
de 62 variedades de bebidas, em que a cerveja e a vodka são as mais preferidas; 
os rapazes preferem a cerveja e as raparigas as bebidas destiladas; existência de 
problemas a nível da família, da saúde, da escola e da justiça, relacionados com o 
consumo abusivo de álcool; a idade média do primeiro consumo é aos 14 anos; 
c) a maioria dos participantes já experimentou tabaco e 12% fuma diariamen-
te; as raparigas tendem a fumar mais que os rapazes; d) das substâncias ilícitas, 
a mais consumida é claramente a cannabis (26,3%), seguida dos estimulantes e 
cocaína com valores residuais; e) globalmente os indivíduos apresentam bons 
níveis de intenção de comportamentos protetores de saúde, sendo a dimensão 
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“nutrição” a menos cotada; o sexo feminino manifesta comportamentos pro-
tetores de saúde superiores ao masculino, bem como os indivíduos mais esco-
larizados em relação aos menos escolarizados; f) os indicadores psicopatoló-
gicos assumem relevância clínica: 8,3% apresenta depressão moderada e 2,6% 
depressão severa; 2% apresenta risco suicidário importante e 0,6% risco sui-
cidário extremamente importante; os indivíduos que vivem apenas com a mãe, 
têm maior propensão a ideias de suicídio; g) quanto a fatores de risco, verifica-se 
que os protetores de saúde estão inversa e fortemente correlacionados com a 
depressão, o risco de suicídio e o consumo de álcool, tabaco e cannabis; h) ou-
tros aspetos relevantes prendem-se com o enraizamento dos comportamentos 
de risco em várias dimensões como: história familiar marcada por consumo de 
álcool (na figura paterna), ambiente social degradado e vulnerável, e adesão a 
comportamentos desviantes, fatores de personalidade com baixa autoestima e 
desvalorização de recursos internos, abandono escolar, sentimento de fracasso, 
parentalidade precoce, perda de figuras parentais, acidentes rodoviários graves 
relacionados com consumo de álcool e uma motivação inconsciente (não men-
talizada) dos comportamentos de risco.

No que respeita às estratégias face ao risco adotadas pelos indivíduos, Mar-
celli e Bracconnier (2000) referem que estas podem distinguir-se entre um de-
senvolvimento mais saudável e outro mais patológico, podendo o processo 
adolescente enquadrar três grupos fundamentais: a) um grupo de “crescimen-
to contínuo”, em que os sujeitos não manifestam períodos de ansiedade ou de-
pressão nem conflitos importantes; b) um grupo de “crescimento por ondas”, 
onde se verifica a tendência para a depressão e perda de autoestima, bem como 
de conflitos e contradições importantes; c) um grupo de “crescimento tumul-
tuoso”, marcado por ansiedade e depressão significativas e onde os indivíduos 
apresentam falta de estima por si próprios e pelos outros, bem como uma maior 
dependência e frequência de problemas comportamentais e familiares. Estes 
aspetos revelam e existência de várias modalidades de viver a adolescência, que 
é necessário compreender para melhor intervir, sendo que alguns indivíduos ca-
recem de atenção profissional particular.

Considerando um regular processo de desenvolvimento, Steinberg (2007) 
refere que do ponto de vista das neurociências, a propensão dos adolescentes 
para o envolvimento em comportamentos de risco não se deve a irracionalida-
de, ilusão de invulnerabilidade ou desconhecimento; será o intervalo de tem-
po entre a puberdade, com emergência e procura de novas emoções, e a lenta 
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maturação do sistema de controlo cognitivo, que regula os impulsos, que faz 
da adolescência um período de elevada vulnerabilidade aos comportamentos de 
risco. Este aspeto ajuda a explicar a ineficácia de muitas intervenções desenha-
das para mudar o conhecimento, as crenças e atitudes dos adolescentes. A au-
tora sustenta que, mudanças no contexto em que ocorrem os comportamentos 
de risco, podem ter mais sucesso, do que tentar alterar o pensamento dos ado-
lescentes acerca do risco.

No que respeita aos comportamentos de risco entre os adolescentes, im-
porta também referir o uso das designadas Novas Tecnologias de Informação e 
Comunicação (NTIC), particularmente o tempo de exposição ao ecrã tem sido 
objeto de estudo com vista às implicações para o desenvolvimento e para a saú-
de dos indivíduos. Várias são as designações dadas às novas gerações: “Nativos 
Digitais”, “Millennials”, “Geração Z”, entre outras. Patrão (2017) utiliza o ter-
mo “Geração Cordão”, por um lado devido ao prolongamento da adolescência, 
com manutenção de ligação à família nuclear, por outro aludindo à ideia de que 
os adolescentes estão sempre ligados; para muitos, dispositivos como o smart-
phone ou o tablet, são como que uma extensão de si próprios e dos quais nunca 
se separam, mantendo um “cordão invisível” de ligação. O fato de estar sempre 
ligado (online), pode dar origem ao chamado fenómeno FOMO (fear of missing 
out) gerador de ansiedade e alteração do comportamento, por exemplo por es-
quecimento do aparelho ou descarregamento de bateria. A autora refere ainda 
alguns prejuízos associados ao uso indevido das novas tecnologias como as al-
terações no sono, na alimentação, no desenvolvimento físico e no rendimento 
escolar.

Relativamente aos adolescentes portugueses (BORGES; FERREIRA; 
MATOS, 2013), verificaram que as tecnologias de informação e comunica-
ção são uma escolha privilegiada para os tempos livres; durante a semana, 
50% das crianças e adolescentes utilizam durante mais de duas horas as novas 
tecnologias nos tempos livres, e ao fim-de-semana sobe para 70% dos indiví-
duos. Observaram ainda que entre os 11 e os 15 anos o número de horas de 
ecrã aumenta progressivamente.

Ferreira e Matos (2013), no estudo Health Behaviour in School-aged Chil-
dren, verificaram que os adolescentes portugueses apresentam um nível médio 
de utilização das novas tecnologias, sendo que a comunicação é diária, por vá-
rias vezes e que as mensagens são o meio preferencial; a grande maioria dos jo-
vens refere não se ter envolvido em situações de provocação através das novas 
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tecnologias no entanto, uma minoria preocupante refere o seu envolvimento 
(como vítima e provocador); uma pequena parte não consegue ainda lidar com 
os efeitos dessa provocação.

A problemática da utilização das novas tecnologias de comunicação pelas 
populações mais jovens, levanta questões de reflexão a vários níveis: o seu im-
pacto no desenvolvimento, o poder da influência das mensagens veiculadas nos 
média; alterações na saúde como o isolamento social, o sedentarismo e obesida-
de; o favorecimento de comportamentos de risco como a agressividade, baixo 
rendimento escolar e sexualidade.

Aspetos preventivos
Nas últimas décadas, grande quantidade de recursos foram investidos em pro-
gramas de prevenção de comportamentos de risco, particularmente do consu-
mo de álcool e drogas, contudo, só recentemente se começaram a analisar os 
fracassos de tais medidas. Negreiros (2001) aponta alguns aspetos menos po-
sitivos, ou mesmo negativos, que caracterizam a situação, nos finais do sécu-
lo passado, no domínio da prevenção: a) predominância das intervenções de-
signadas de “inespecíficas”, as quais se prestam a uma multiplicidade de ações 
sem qualquer suporte científico; b) recurso a ações pontuais, frequentemente 
em meio escolar, centradas na transmissão de informação e polarizadas no ve-
tor “medo”; c) ausência generalizada de procedimentos de avaliação das ações 
desenvolvidas; d) ausência de coordenação e articulação de ações; e) claras defi-
ciências na formação e competências dos técnicos envolvidos nos projetos pre-
ventivos; f) escassez de materiais preventivos adaptados à realidade sociocultu-
ral; g) insuficiente utilização das potencialidades do sistema educativo, no que 
respeita à inclusão de conteúdos e estratégias orientadas para a prevenção.

De modo diferente, as concepções mais recentes de prevenção, enquadram-se 
em modelos de etiologia multicausal das perturbações relacionadas com o con-
sumo excessivo de substâncias, em que o risco de condutas aditivas pelos ado-
lescentes, se equaciona com vulnerabilidades desenvolvimentais e distorções 
socio-afetivas identificadas. (FARATE, 2000)

Para Sakellarides (2006), a evolução das estratégias de prevenção teve ori-
gem nas alterações ocorridas na Organização Mundial de Saúde, quando Ilona 
Kickbusch rompe com o modelo de divulgação e comunicação empenhada de 
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mensagens sobre bons comportamentos (comer com menos gorduras e sal, fa-
zer exercício físico regular, não fumar, etc.) preconizado pela medicina preven-
tiva; Kickbusch entendia que a modificação de comportamentos pessoais não 
podia ocorrer na sequência de uma prescrição exterior, mas “de um processo 
de emancipação pessoal, que removesse os obstáculos, interiores e exteriores, 
que impedissem, que cada um assuma a direção efetiva do seu desenvolvimento 
pessoal, e portanto, o da sua saúde”. De um modelo habituado a intervir sobre as 
pessoas, deu início um paradigma mais geral, que incluía a “intervenção preven-
tiva” e a “educação para a saúde” (SAKELLARIDES, 2006, p. 110), bem como 
modelos integrativos, interacionistas, dinâmicos e globais de saúde. (RAMOS, 
2004, 2013)

Também Marziale (1988) citado por Farate (2000) sublinha que, nas so-
ciedades contemporâneas, a maior parte dos problemas de saúde estão relacio-
nados com o estilo de vida dos indivíduos, pelo que a educação promotora de 
saúde deve substituir as abordagens educativas tradicionais, baseadas em inter-
ditos, pelo encorajamento de atitudes positivas automotivadas. São então apon-
tados alguns critérios, para melhor eficácia, dos programas de prevenção para a 
saúde: serem desenvolvidos de forma positiva, evitando atitudes culpabilizantes 
e reforçando a autoestima; intervirem simultaneamente com as famílias e com a 
comunidade (grupos profissionais, formadores, órgãos de informação) e, parti-
cularmente, com os profissionais de saúde; e que sejam apoiados por uma polí-
tica preventiva global nas áreas da saúde, educação, trabalho e lazeres. Para este 
autor, a educação para a saúde na área do consumo de substâncias psicoativas, 
deve concentrar-se no problema da utilização judiciosa dos produtos psicoati-
vos, considerando a noção de “uso responsável”.

Os novos modelos preventivos emergentes designados de abordagens hu-
manistas, são caracterizados pela introdução de uma componente afetiva, re-
lacional, comunicacional e psicológica, e entram em ruptura com as estratégias 
preventivas clássicas, de caráter prescritivo, que consideravam os indivíduos 
como meros processadores de informação. Neste âmbito, a postura dos orien-
tadores/professores, deve pautar-se pela informação e comunicação adequadas, 
pela flexibilidade e pelo não autoritarismo, uma vez que a sua função é a de cla-
rificar e aprofundar os temas que vão sendo abordados, e não a produção de juí-
zos de valor sobre as condutas dos indivíduos. 

Pretende-se a aprendizagem de competências que promovam o desenvolvi-
mento interpessoal dos adolescentes, com a adoção de estilos de comunicação 
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assertiva, caracterizados pela possibilidade da expressão aberta e direta de pre-
ferências e opiniões, de direitos pessoais e capacidade de dizer ‘não’ e ainda pela 
capacidade de exprimir sentimentos positivos e negativos. (CARVALHO, 1990) 

Da evolução dos modelos de prevenção de substâncias psicoativas, pode-
mos, pois, constatar que as estratégias baseadas apenas na informação/forma-
ção dos adolescentes, em que são sublinhados os perigos dos comportamentos 
de risco, foram substituídas por outras que dão ênfase ao treino de competên-
cias sociais, à resolução de problemas e à intervenção em atividades sociais e co-
munitárias. De uma perspectiva centrada apenas no comportamento, seus efei-
tos e malefícios, passou-se a uma perspectiva valorizadora do desenvolvimento 
pessoal e de condutas ativas e responsáveis dos indivíduos. As abordagens mais 
recentes preconizam também a participação de outros atores do contexto social 
e ambiental dos adolescentes.

A prevenção de comportamentos de risco e particularmente o consumo de 
álcool e outras substâncias deve constituir um desafio para educadores, famí-
lia e comunidade, no desenvolvimento de programas adaptados às experiências 
pessoais, familiares e culturais dos indivíduos e na utilização preferencial de 
metodologias ativas e interativas. Professores, formadores e técnicos de saúde 
necessitam igualmente de formação específica, designadamente na área da co-
municação, bem como na utilização de metodologias de intervenção que pro-
porcionem aos jovens a aquisição de competências, que os tornem, ativa e cons-
cientemente, construtores das suas próprias defesas e hábitos de vida saudáveis.

Como refere Ramos (2004, 2013), é fundamental implementar políticas e 
estratégias preventivas e de intervenção de acordo com as necessidades indivi-
duais, sociais e culturais das crianças e das famílias; rever as políticas sociais, fa-
miliares, sanitárias e educativas, intervir de modo a fortalecer os fatores de pro-
teção familiar, promovendo a educação parental, as competências educativas e 
comunicacionais dos pais e também dos profissionais dos diversos setores que 
acolhem e trabalham com famílias e jovens.

O acesso à informação, por si só, não é suficiente para promover o esclare-
cimento e a mudança. O recurso às novas tecnologias de comunicação não pode 
ser negligenciado como ferramenta de trabalho na abordagem de problemas e 
dificuldades, interesses e preocupações, já que elas são um “meio natural” de 
utilização pelos jovens. Contudo, a proliferação de informação, frequentemen-
te anónima e contraditória, necessita de ser selecionada e mediada pela expe-
riência, análise, discussão e com maturidade. Se não houver capacidade de criar 
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empatia e vínculos de qualidade entre os intervenientes e de adotar modalidades 
de comunicação adequadas, não haverá espaço consequente para partilhar, re-
fletir, interiorizar, transformar e organizar; o sujeito ficará numa posição ape-
nas perceptiva, superficial, sem acesso a um nivel de compreensão, que lhe per-
mita elaborar conhecimento, ter capacidade de mudança e de projetar o futuro, 
dar sentido aos fenómenos e à vida.

A Escola, como epicentro da atividade relacional, comunicacional, social e 
cultural dos adolescentes, apresenta-se assim como um espaço, um tempo e um 
agente privilegiado de transformação, de desenvolvimento, de educação e for-
mação do indivíduo e da sociedade e de prevenção de comportamentos de ris-
co; um local de reflexão que, se portador de um ambiente afetivo, emocional e 
comunicacional adequados, tem condições para implicar os diversos parceiros 
sociais, particularmente a família, os profissionais e a comunidade, no desen-
volvimento de competências e na construção de hábitos de vida promotores de 
saúde individual e social e de bem-estar.
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CAPÍTULO 12

Educação e comunicação na prevenção, 
segurança e saúde no trabalho

Maria da Conceição Pereira Ramos
Olívio Patrício

Introdução
O crescimento e a diversificação de riscos na sociedade contemporânea tem so-
licitado cada vez mais a ação e a aplicação aos riscos profissionais na segurança 
e proteção da saúde. Promover a saúde e a segurança no local de trabalho impli-
ca informar todos os intervenientes sobre as ações com esse objetivo utilizando 
diversos canais de comunicação (tais como cartazes, painéis informativos, in-
tranet, reuniões, etc.), assim como os diferentes tipos de formação. 

A promoção da saúde e segurança no local de trabalho baseia-se numa cul-
tura saudável que exige uma gestão adequada do risco. Pressupondo o risco a 
interação pessoa/trabalho, Cabral (2011, p. 94) define-o “[...] como a possibi-
lidade de que um trabalhador sofra um dano provocado pelo trabalho. À no-
ção de risco está sempre, também, associado o elemento de incerteza”. Por isso 
Thébaud-Mony (2010, p. 72), salienta “[...] que os riscos profissionais não se-
jam mais considerados como “perigos potenciais mais ou menos previsíveis” 
que importa prevenir, mas como uma dimensão intrinseca à actividade de tra-
balho cujo carácter inelutável se impõe aos que os sofrem”.
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A formação e a informação têm uma importância fundamental na metodo-
logia da prevenção e daí o relevo que lhes é dado na legislação e nos planos e es-
tratégias nacionais e europeus, como veremos mais adiante.

Riscos profissionais novos e emergentes causados por 
inovações técnicas, mudanças sociais ou organizacionais 
no mundo do trabalho
As transformações laborais das últimas décadas, incitadas pela evolução tecno-
lógica e social, bem como pelos novos modelos de organização e gestão laborais 
e pela alteração da estrutura demográfica, modificaram a natureza do trabalho 
e o foro dos riscos e doenças profissionais, desencadeando novos desafios para 
a Saúde e Segurança no Trabalho (SST) e para certos grupos específicos de tra-
balhadores, mais velhos, mais jovens, migrantes, população com deficiência, 
mulheres, trabalhadores na economia informal e nas pequenas e médias empresas. 
(ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2010) 

Mudanças na organização do trabalho resultantes da evolução das tecnolo-
gias da informação, nomeadamente as que permitem uma conectividade cons-
tante, abrem possibilidades para processos de trabalho flexíveis e interativos. 
Refira-se a crescente diversidade da mão de obra e formas emergentes de em-
prego, refletidas nos novos regimes contratuais e de trabalho atípicos, como o 
trabalho a domicílio, trabalho em call center, emprego independente, bem como 
a maior mobilidade profissional associada a contratos de trabalho mais curtos, 
em especial para os jovens trabalhadores. (EUROFOUND, 2017; STORRIE, 
2017)

Torna-se, assim, fundamental construir uma cultura de segurança e preven-
ção, instrumento de trabalho digno e seguro, visando desenvolver estratégias 
eficientes que incluam os acidentes de trabalho, mas, sobretudo, as doenças 
profissionais e os riscos novos e emergentes, a adoção de um sistema preven-
tivo, integrativo e holístico, orientado para promover a saúde ocupacional, o 
bem-estar e a qualidade de vida. (ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO 
TRABALHO, 2010, 2011, 2013) Saliente-se igualmente a necessidade de maior 
sensibilização e consciencialização dos trabalhadores, empregadores e socieda-
de em geral, assim como o aperfeiçoamento de estratégias preventivas. 
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O grande aumento da complexidade na organização do trabalho, através de 
horários flexíveis, trabalho contingente, trabalho por turnos, trabalho a tempo 
parcial, trabalho temporário, subcontratação e outsourcing, tem repercussões 
inevitáveis sobre as condições de trabalho, salientando a importância da rela-
ção entre a saúde e o trabalho. (BLACK, 2012) A crise económica, dos últi-
mos anos, provocou consequências no trabalho e nos serviços públicos, com 
restrições de efetivos, afetando a qualidade de vida dos trabalhadores na Euro-
pa. (EUROFOUND, 2013) O desemprego, as condições de trabalho e certos 
empregos como o trabalho por turnos e noturno têm repercussões na saúde 
mental dos trabalhadores, podendo conduzir à depressão e mesmo ao suicí-
dio, aumentando os riscos de natureza psicossocial e diminuindo o bem-estar 
e a saúde mental. (ORGANISATION FOR ECONOMIC CO-OPERATION 
AND DEVELOPMENT, 2008, 2012) Segundo o Eurofound (2016), cerca de 
21% da população ativa da União Europeia com 28 países (UE28) trabalha por 
turnos e 19% dos trabalhadores realiza trabalho noturno.

São crescentes a degradação da qualidade do emprego, a precarização das 
relações e dos vínculos laborais, a intensificação e desestabilização dos horá-
rios de trabalho, o trabalho fora dos horários usuais, o aumento do trabalho 
na economia informal, a não aplicação de normas de segurança e saúde com 
potenciais consequências de acidentes e doenças profissionais. A qualidade do 
trabalho é um fator determinante da saúde (COTTINI; LUCIFORA, 2013) 
e respeita a diversos aspetos que contribuem para o bem-estar dos trabalha-
dores, nomeadamente a segurança e a qualidade do ambiente de trabalho. 
(EUROFOUND, 2014; ORGANISATION FOR ECONOMIC CO-OPERA-
TION AND DEVELOPMENT, 2014)

Há trabalhadores sem acesso a aconselhamento, informação ou formação 
no domínio da SST, não estando sensibilizados para as questões da prevenção, 
nem dispondo de meios técnicos ou de recursos necessários para implemen-
tarem medidas de prevenção, por vezes sem conhecimento dos seus direitos e 
obrigações, bem como das responsabilidades do seu empregador.

Segundo o Eurofound (2016), na sexta pesquisa sobre as condições de tra-
balho na Europa, eliminar ou minimizar os riscos da saúde e do bem-estar dos 
trabalhadores é um indicador da qualidade do trabalho, o qual deverá estar no 
centro da política de saúde e segurança ocupacional nos países da União Euro-
peia (UE). 
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Promoção da saúde nos locais de trabalho e ambiente  
de trabalho saudável: prevenção, avaliação e gestão de 
riscos em SST
A emergência de novos riscos e doenças psicossociais reforça a necessidade de 
reestruturar e delegar novos desafios à saúde ocupacional, definida pelos peri-
tos da Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT) da seguinte forma: 

Saúde ocupacional é a área que se dedica à promoção e manutenção 
do mais elevado padrão de bem-estar físico, mental e social dos tra-
balhadores de todos os sectores de actividade; à prevenção das alte-
rações de saúde provocadas pelas suas condições de trabalho; à pro-
tecção dos trabalhadores contra os riscos resultantes de factores 
adversos no seu local de trabalho; a proporcionar ao trabalhador um 
ambiente de trabalho adaptado ao seu equilíbrio fisiológico e psico-
lógico. (MAYAN, 2011)

Em média, 51% dos trabalhadores consideram o stresse relacionado com o tra-
balho como sendo comum no seu local de trabalho, atingindo este um valor eleva-
do em empresas de todas as dimensões. (EUROPEAN AGENCY FOR SAFETY 
AND HEALTH AT WORK, 2013) Apesar de as patologias físicas continuarem a 
representar o principal foco da saúde ocupacional, a verdade é que as patologias 
psicossociais são apontadas como potenciais causas das doenças físicas.

Embora o bem-estar no trabalho e as condições laborais tenham melhora-
do substancialmente graças às novas tecnologias e a inovações na organização 
do trabalho, a prevenção eficaz das doenças profissionais exige uma antecipa-
ção dos potenciais efeitos negativos de inovações tecnológicas (como nano-
tecnologias ou biotecnologias) sobre a saúde e segurança dos trabalhadores. 
(EUROFOUND, 2016) 

A saúde no trabalho, também denominada “saúde ocupacional”, tal como 
foi definida, engloba o bem-estar físico, psíquico e social, e tem como objetivo 
a prevenção dos riscos profissionais, a proteção e promoção da saúde do traba-
lhador e a adaptação do trabalho ao homem, de forma a garantir ambientes de 
trabalho saudáveis. (BUREAU INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2009)

O direito a um local de trabalho seguro e saudável é um direito humano fun-
damental. Um ambiente de trabalho saudável é aquele em que os trabalhadores, 
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gestores e empregadores colaboram conjuntamente no processo de melhoria 
contínua quanto à proteção e promoção da saúde e bem-estar dos trabalhadores 
e garantem a sua segurança, em prol da sustentabilidade do trabalho (WORLD 
HEALTH ORGANIZATION, 2010) pelo que há que desenvolver esforços 
“Para assegurar condições de trabalho seguras e saudáveis ao longo de toda a 
vida profissional”. (EUROPEAN AGENCY FOR SAFETY AND HEALTH 
AT WORK, 2016)

Uma cultura nacional de prevenção em segurança e saúde no trabalho é 

uma cultura onde o direito a um ambiente de trabalho seguro e saudá-
vel é respeitado a todos os níveis, onde os governos e os trabalhadores 
se empenham activamente em assegurar um ambiente de trabalho se-
guro e saudável através da implementação de um sistema de direitos, 
de responsabilidades e de obrigações bem definido, e onde o princí-
pio da prevenção tem a mais elevada prioridade. (ORGANIZAÇÃO 
INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2010, p. 15)

O envolvimento da direção e a participação dos trabalhadores são essen-
ciais para promover uma cultura da segurança e saúde no local de trabalho.  
A Estratégia Nacional para a Segurança e Saúde no Trabalho 2015-2020 salien-
ta que só 64% dos locais de trabalho tinham os serviços de segurança e saúde 
organizados nos termos da regulamentação de trabalho. (PORTUGAL, 2015)  
No desenvolvimento de um programa de prevenção de lesões músculo esqueléti-
cas, Uva (2008) salienta a importância da participação de todos os trabalhadores 
da empresa, incluindo os órgãos da administração/gestão e as chefias intermé-
dias, assim como a informação e formação sobre os respetivos fatores de risco.

É cada vez mais frequente integrar a promoção da saúde em geral nos pro-
gramas de SST das empresas para a prevenção de acidentes de trabalho e de 
doenças profissionais. Os “Programas de Qualidade de Vida no Trabalho” são 
importantes na promoção da melhoria do ambiente e segurança do trabalho, 
desenvolvimento sustentável e responsabilidade social, havendo cada vez mais 
empregadores a adotar medidas organizacionais, ambientais e individuais para 
promover a saúde no local de trabalho. (EUROPEAN AGENCY FOR SAFETY 
AND HEALTH AT WORK, 2010a)

Como refere a Organização Internacional do Trabalho (2013) para desen-
volver e sustentar uma cultura de prevenção em matéria de segurança e saú-
de, é preciso recorrer aos meios disponíveis para melhorar a informação,  
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a comunicação, o conhecimento e a compreensão dos riscos, assim como o 
modo de os prevenir e controlar. A necessidade de divulgar conhecimentos so-
bre os riscos “emergentes” (como o stresse, a violência e o assédio) é funda-
mental a nível nacional e internacional, com progressos científicos e técnicos na 
investigação e na gestão de riscos e consideração de variáveis individuais e am-
bientais. (EUROPEAN AGENCY FOR SAFETY AND HEALTH AT WORK, 
2013; ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2010, 2011; 
UVA, 2006) Nos fatores psicossociais de risco, destacam-se os efeitos da inten-
sidade/complexidade do trabalho e do tempo de trabalho. (GOLLAC, 2012)

Segundo o inquérito europeu às empresas, sobre riscos novos e emergen-
tes (ESENER) da Agência Europeia para a Segurança e Saúde no Trabalho 
(EUROPEAN AGENCY FOR SAFETY AND HEALTH AT WORK, 2010b), 
apenas metade dos inquiridos informa os trabalhadores acerca dos riscos psi-
cossociais e dos seus efeitos na segurança e saúde e a grande maioria das em-
presas nacionais não dispõe de procedimentos implementados para lidar com 
estes riscos. Relativamente às principais dificuldades ao lidar com a SST, um 
fator mais comum, é a “falta de sensibilização” (26%) e para 24% das empresas, 
a “falta de competências” é outro obstáculo importante. Segundo a Comissão 
Europeia (2017, p. 9), 40% das empresas precisam de informações sobre como 
avaliar riscos psicossociais.

A grande e fácil acessibilidade à internet e a outros sistemas de informação 
e comunicação facilita a partilha de conhecimentos em todo o mundo e a troca 
de informações sobre experiências e boas práticas no domínio da SST. O suces-
so de uma política de saúde e segurança no trabalho depende também da eficá-
cia dos canais de comunicação e informação e dos instrumentos utilizados para 
chegar aos intervenientes envolvidos, dos decisores políticos, aos empregadores 
e aos trabalhadores. Torna-se assim importante procurar sinergias e criar e re-
forçar parcerias entre instituições e redes nacionais e internacionais competen-
tes nesta matéria.

Paradigma de formação e informação em SST
Cabral (2011, p. 115-116) assinala que as metodologias de informação se desti-
nam essencialmente a moldar a atitude e a sensibilizar, enquanto as metodolo-
gias de formação visam os comportamentos, incluindo o domínio operacional. 
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O autor indica alguns vetores fundamentais da informação em SST: riscos as-
sociados à atividade profissional do trabalhador, ao local de trabalho, a equipa-
mentos de trabalho, produtos e modos de produção; situações de trabalho que 
envolvam riscos especiais; medidas de prevenção e de proteção; medidas a ado-
tar nas situações de perigo grave e iminente e medidas de emergência; enqua-
dramento dos trabalhadores na sua admissão na empresa, na mudança de posto 
de trabalho ou função, na adoção de nova tecnologia e quando envolvem traba-
lhadores de diversas empresas, trabalhadores independentes e prestadores de 
serviço; informação específica dos profissionais de SST que atuam na empresa 
e dos trabalhadores designados pelo empregador para funções nesta área.

Torna-se fundamental atuar ao nível de uma verdadeira prevenção das doen-
ças e riscos profissionais, englobando o ensino da ergonomia, a formação e a in-
formação personalizadas e adaptadas a cada indivíduo. (FALZON; TEIGER, 
2002) A ergonomia tem ajudado a saúde e segurança no trabalho na construção 
de programas sustentáveis de transformação do ambiente de trabalho e na for-
mação de competências. (DUARTE; VASCONCELOS, 2014) A educação e a 
formação no âmbito da análise ergonómica do trabalho propiciam a comunica-
ção entre os especialistas (técnicos e cientistas) e os trabalhadores e seus repre-
sentantes (sindicalistas). 

A formação e os projetos de transformação do trabalho contribuíram para 
novas formas de prevenção de acidentes e doenças profissionais, sendo funda-
mental a participação de todos os atores da organização. Para além do formador 
e/ou ergonomista, é importante que os trabalhadores ou os seus representantes, 
os técnicos de segurança, de manutenção, chefias intermédias e gestores sejam 
envolvidos na reestruturação do processo e do local de trabalho. (LACOMBLEZ; 
VASCONCELOS, 2009) Facilita-se assim a consciencialização dos trabalha-
dores para adotarem novas formas de trabalhar e a perceção por parte da hierar-
quia da realidade complexa das situações de trabalho e dos riscos laborais que 
os trabalhadores enfrentam. É obrigação da empresa, no âmbito da informação 
e formação, a sensibilização para os riscos profissionais e para as medidas de 
prevenção, devendo esta assegurar a formação adequada às características es-
pecíficas de cada posto de trabalho. 

É importante informar, formar e qualificar em SST de modo a prevenir ris-
cos profissionais, considerando variáveis como a nacionalidade, a cultura, a ida-
de e o género. 
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Para potencializar o campo do controle de riscos, protecção e pro-
moção da saúde mediante estratégias de comunicação, é necessário 
o desenvolvimento de metodologias de análise da recepção e das me-
diações socioculturais implicadas em processos comunicacionais no 
campo da saúde. (RANGEL, 2007, p. 1384)

A falta de formação adequada para trabalhar com grupos populacionais es-
pecíficos poderá dificultar a comunicação. Nos trabalhadores imigrantes, por 
exemplo, os riscos laborais e de acesso aos cuidados de saúde poderão agra-
var-se devido a problemas linguísticos, comunicacionais, culturais, à situação 
migratória irregular e ao trabalho na economia informal, limitando o acesso 
à SST e às redes de informação/formação. (RAMOS, 2006, 2014; RAMOS;  
PATRÍCIO, 2015) Os fatores de risco agravam-se quando os trabalhadores es-
tão sobrerrepresentados em setores expostos a trabalhos perigosos e menos 
saudáveis, mais suscetíveis de sofrerem lesões e doenças profissionais, com con-
tratos menos seguros, temporários, com menor estabilidade de emprego e lon-
gas jornadas de trabalho. 

Cabral (2011, p. 120) sintetiza vetores fundamentais da formação em SST: 

• formação qualificante para técnicos de SST, médicos do trabalho e coorde-
nador de segurança na construção;

• formação habilitante em SST a promover pelo empregador para represen-
tantes dos trabalhadores e dos empregadores, para empregadores e traba-
lhadores que exercem estas atividades na empresa;

• atualização da formação para técnicos de SST, médicos do trabalho e coor-
denadores da segurança na construção;

• formação periódica a promover pelo empregador para trabalhadores de-
signados para exercerem as atividades de emergência;

• formação em áreas específicas a promover pelo empregador para trabalha-
dores em atividades profissionais de risco elevado ou quando há mudanças 
de tecnologia ou de formas de organização do trabalho;

• formação de grupos específicos de trabalhadores a promover pelo empre-
gador, para trabalhadores mais vulneráveis aos riscos, como mulheres, tra-
balhadores precários, trabalhadores temporários etc.;

• formação dos trabalhadores em geral, a promover pelo empregador, asso-
ciada à avaliação dos riscos.
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Sinergias da legislação de SST com a educação
Analisaremos seguidamente como a legislação e as estratégias nacionais e eu-
ropeias têm emitido recomendações no sentido de refletir melhor a proble-
mática da saúde e segurança no trabalho nos currículos escolares e em espe-
cial na formação profissional, bem como na promoção da saúde mental e do 
bem-estar. (ORGANISATION FOR ECONOMIC CO-OPERATION AND 
DEVELOPMENT, 2012)

A adaptação dos processos formativos aos desafios colocados pelas novas 
dinâmicas laborais e organizacionais, pelos novos riscos profissionais e exigên-
cias de qualidade de vida, deve ter por base uma política de formação perma-
nente e eficaz. A empresa tem um papel central na execução da formação contí-
nua dos seus trabalhadores e deverá integrá-la na sua estratégia organizacional. 
Conforme o artigo 133.º do Código do Trabalho o conteúdo desta formação 
deverá ser determinado preferencialmente por acordo entre o empregador e o 
trabalhador, segundo a atividade desempenhada por este último, que deverá es-
colher entre as áreas das tecnologias de informação e comunicação, segurança e 
saúde no trabalho ou língua estrangeira. 

O artigo 9.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, salienta a importância 
do “Regime jurídico da promoção da segurança e saúde no trabalho” e da meto-
dologia de prevenção sustentada pelo investimento na informação e na forma-
ção: para além da integração de conteúdos sobre SST nos planos curriculares 
dos vários níveis de ensino, por forma a criar uma cultura de prevenção apli-
cável à vida adulta, é da responsabilidade do Estado português incluir também 
esta temática na educação e formação profissional, especialmente nas que são 
dedicadas a empregadores e trabalhadores, todavia nunca esquecendo a infor-
mação e a formação do público em geral.

Na sua página oficial,1 a European Agency for Safety and Health at Work 
(EU-OSHA) salienta o seguinte sobre a integração da SST na educação: 

Se as crianças começarem a familiarizar-se com o tema da segurança 
e saúde à medida que aprendem a ler e a escrever, esta questão pas-
sa a integrar naturalmente o seu modo de trabalhar, brincar e viver. 

1 Disponível em: <https://osha.europa.eu/pt>.
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Desenvolvem uma atitude positiva face à segurança e saúde que os 
acompanhará durante toda a sua vida profissional.

Especificidades em categorias de trabalhadores com 
desvantagens
homens e mulheres não são iguais do ponto de vista biológico, e as atividades 
que desempenham, bem como as condições de trabalho e a forma como são tra-
tados pela sociedade, podem diferir. Tais diferenças entre sexos afetam os riscos 
com que se deparam no trabalho, bem como a forma de os avaliar e controlar. 
(EUROPEAN AGENCY FOR SAFETY AND HEALTH AT WORK, 2013) 
A dimensão do género na prevenção dos riscos laborais é consagrada como ob-
jetivo na legislação comunitária e nos planos nacionais de saúde e segurança no 
trabalho. (AUTORIDADE PARA AS CONDIÇÕES DE TRABALHO, 2008; 
COMISSÃO EUROPEIA, 2014; PORTUGAL, 2015) Especificidades entre 
homens e mulheres têm implicações na elaboração das políticas e estratégias 
de prevenção em SST, sendo essencial reconhecer as diferenças de riscos en-
tre os sexos para promover locais de trabalho mais seguros e saudáveis para to-
dos e todas, tendo em conta a natureza do trabalho, a exigência física, a conce-
ção ergonómica dos locais de trabalho, os efeitos dos agentes biológicos sobre 
a saúde reprodutiva, etc. Por exemplo, na investigação e na prevenção, os riscos 
para a SST das mulheres foram subestimados relativamente aos riscos incor-
ridos pelos homens (EUROPEAN AGENCY FOR SAFETY AND HEALTH 
AT WORK, 2013; PATRÍCIO, 2010), a que acrescem algumas discriminações 
laborais sofridas pelas mulheres. (RAMOS, 2010) As longas horas de trabalho 
e o não respeito pelas regras de ergonomia colocam em risco homens e mulhe-
res em todo o mundo. (ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABA-
LHO, 2009)

Os riscos que afetam determinados grupos etários, mais velhos e mais jo-
vens, e os trabalhadores na economia informal requerem igualmente especial 
atenção e ação específica. Face às alterações demográficas, o sucesso do pro-
longamento da vida profissional depende da adequada adaptação dos locais de 
trabalho e da organização do trabalho, incluindo tempo de trabalho, acessibili-
dade e intervenções no local de trabalho visando os trabalhadores mais velhos. 
(EUROPEAN AGENCY FOR SAFETY AND HEALTH AT WORK, 2017; 
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RAMOS, 2015) A empregabilidade ao longo da vida deve considerar a evolução 
das competências e capacidades de adaptação dos trabalhadores em virtude do 
seu envelhecimento. Trabalhadores mais velhos têm por exemplo menos tole-
rância ao trabalho por turnos. Os produtos e serviços de Tecnologias de Infor-
mação e Comunicação (TIC) inovadores (por exemplo, para assistência à auto-
nomia no trabalho) oferecem opções para melhorar a empregabilidade.

Por seu lado, é necessário proporcionar aos jovens um emprego que cor-
responda às suas capacidades, assegurando-lhes formação em matéria de SST 
e um enquadramento adequado e prevendo medidas de segurança específicas. 
Os jovens, enfrentando ambientes novos e desconhecidos no local de trabalho, 
podem não ter experiência e, muitas vezes, maturidade física e psicológica para 
enfrentar devidamente os riscos laborais. (ORGANIZAÇÃO INTERNACIO-
NAL DO TRABALHO, 2010) Outros fatores que podem colocar os jovens em 
situação de maior risco e vulnerabilidade são, nomeadamente: competências e 
formação insuficientes; desconhecimento dos seus direitos e dos deveres do seu 
empregador; falta de reconhecimento por parte dos empregadores da proteção 
adicional de que os jovens trabalhadores necessitam. 

Há que salientar também que a maior parte dos trabalhadores da economia 
informal não está registada ou protegida pela legislação laboral, não tem acesso 
ao aconselhamento, nem informação sobre saúde e segurança no trabalho, não 
estando igualmente sensibilizada para as questões da prevenção, nem dispon-
do de meios técnicos, ou de recursos necessários para beneficiar de medidas de 
prevenção. É importante para a formulação de políticas públicas ter em conta o 
trabalho não declarado que predomina em diferentes ocupações desfavorecidas. 
(EUROFOUND, 2015)

Políticas, estratégias e programas europeus de SST
Tanto os tratados da União Europeia (UE) como as diretivas políticas reconhe-
cem a importância de preservar a saúde e a segurança dos trabalhadores, e de 
manter o seu bem-estar. O tema das condições de trabalho e o impacto no bem-
-estar e saúde do trabalhador tornam-se um tema atual que tem suscitado bas-
tante interesse na Europa. (BARNAY, 2016) Uma das estratégias prioritárias 
da Europa 2020 é aumentar a qualidade dos postos de trabalho de forma a me-
lhorar a saúde mental e o bem-estar psicológico dos trabalhadores. (COTTINI; 
LUCIFORA, 2013)
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As normas internacionais relativas à SST são utilizadas como instrumen-
tos de referência pelos Estados-membros para a elaboração e reforço dos seus 
sistemas, regulamentações e práticas nacionais de SST. A maioria dos Estados-
-membros da OIT comprometeu-se a implementar em cada país os programas 
de promoção do trabalho digno e sustentável, sublinhando a necessidade de me-
lhorar a SST para todos os trabalhadores. (ORGANIZAÇÃO INTERNACIO-
NAL DO TRABALHO, 2017) Assim, os Estados elaboraram programas nacio-
nais de SST que salientam as grandes prioridades nacionais. 

A UE adota uma estratégia comunitária para a SST (COMISSÃO EURO-
PEIA, 2014), os seus Estados-membros analisam em conjunto as tendências em 
matéria de SST e as suas implicações, através de investigação aplicada e tro-
cas de informações sobre as suas estratégias nacionais. Estas iniciativas levam à 
adoção de programas nacionais de SST, baseados em parcerias entre governos, 
organizações de trabalhadores e de empregadores e outros intervenientes, tais 
como a comunidade científica, associações de profissionais da SST e institui-
ções de ensino e de formação.

A European Agency for Safety and Health at Work (EU-OSHA) desempenha 
um papel essencial na recolha e divulgação de informações relevantes em matéria 
de SST, na facilitação do intercâmbio de boas práticas e no desenvolvimento de 
campanhas de sensibilização e informação, contribuindo para uma implementa-
ção mais eficaz da política de saúde e segurança no trabalho ao nível da UE.

Planos, acordos e estratégias nacionais de SST em Portugal
em Portugal, a Autoridade para as Condições de Trabalho (ACT)2 desenvol-
ve campanhas de informação e sensibilização sobre prevenção de riscos pro-
fissionais, procurando incutir uma cultura de prevenção em matéria de SST. 
A ACT assume a missão de promover a melhoria das condições de trabalho, 
através de várias modalidades: controlando e monitorizando essas práticas de 
forma a serem cumpridas; sensibilizando, informando, aconselhando e regu-
lando as condições laborais; fazendo aplicar as técnicas de segurança no traba-
lho; promovendo a formação especializada; e apoiando instituições e sindicatos 
na formação dos seus representantes. Os dois grandes objetivos da ACT são 

2 Disponível em: <http://www.act.gov.pt>.
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promover a redução dos acidentes de trabalho e dos fatores de risco das doen-
ças profissionais e a redução do trabalho não declarado e fenómenos conexos. 
Portugal apresenta, em termos europeus, o valor mais elevado no que respeita 
aos acidentes de trabalho não mortais e o segundo no que respeita aos acidentes 
mortais. A Estratégia Nacional para a Segurança e Saúde no Trabalho 2015-2020 
tem como objetivo diminuir o número de acidentes de trabalho em 30%. (POR-
TUGAL, 2015)

Em Portugal, o Acordo de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho (1991), o 
Acordo de Concertação Estratégica - 1996-1999 (1996), o Livro Branco dos Ser-
viços de Prevenção das Empresas (1999), o Acordo sobre Condições de Trabalho, 
Higiene e Segurança no Trabalho e Combate à Sinistralidade (2001), apelaram à 
necessidade de informar, formar e qualificar para a prevenção de riscos pro-
fissionais, da inclusão progressiva destas matérias nos programas escolares e 
da formação profissional, bem como de difundir e fomentar uma cultura de 
prevenção. 

Na 1ª Estratégia Nacional para a Segurança e Saúde no Trabalho 2008-2012, 
foram assinalados objetivos para melhorar as condições de trabalho em Portu-
gal (AUTORIDADE PARA AS CONDIÇÕES DE TRABALHO, 2008):

• Objetivo n.º 1: desenvolver e consolidar uma cultura de prevenção entendi-
da e assimilada pela sociedade;

• Medida n.º 1.2 - conceber e implementar campanhas de consciencializa-
ção e sensibilização da opinião pública, com ações genéricas, mas também 
campanhas de natureza setorial, direcionadas a alvos específicos, como 
grupos de trabalhadores mais vulneráveis (jovens, idosos, mulheres, mi-
grantes, portadores de deficiência, trabalhadores precários), segmentos 
empresariais específicos (pequenas e microempresas), setores de atividade 
de maior sinistralidade e trabalhadores independentes;

• Objetivo n.º 2: aperfeiçoar os sistemas de informação no domínio da SST;

• Objetivo n.º 3: incluir, nos sistemas de educação e investigação, abordagens 
preventivas de SST, que devem ter início no 1.º ciclo do ensino;

• Objetivo n.º 9: melhorar a qualidade da prestação dos serviços de SST e in-
crementar as competências dos respetivos intervenientes.

comunicacao-e-saude-perspectivas contemporaneas-miolo.indb   257 23/08/2019   08:04



258 Maria da Conceição Pereira Ramos | Olívio Patrício

O quadro estratégico da UE para a saúde e segurança no trabalho 2014-
2020 (COMISSÃO EUROPEIA, 2014) aponta desafios como o de prestar 
atenção ao impacto das mudanças na organização do trabalho em termos de 
saúde física e mental e respostas às mudanças demográficas, combatendo o en-
velhecimento da mão-de-obra e os novos riscos emergentes e prevenindo as 
doenças relacionadas com o trabalho.

A Estratégia Nacional para a Segurança e Saúde no Trabalho 2015-2020 
– “Por um trabalho seguro, saudável e produtivo” (ENSST 2015-2020) (POR-
TUGAL, 2015), apresenta objetivos específicos, assinalando a necessidade de 
todas as entidades que desempenham funções na prevenção terem formação e 
meios adequados: 

Medida 1 Promover a inclusão de matérias referentes à SST na apren-
dizagem em todos os graus de ensino, incluindo sensibiliza-
ção permanente ao longo de todo o percurso escolar;

Medida 2 Promover a formação da comunidade educativa, incluindo 
professores, educadores e pessoal não docente sobre SST, 
assegurando, sempre que possível, que os cursos de forma-
ção, neste domínio, sejam creditados para efeitos de valori-
zação profissional;

Medida 3 Desenvolver ações de prevenção dirigidas a públicos espe-
cíficos, nomeadamente trabalhadores: jovens; mulheres; 
setor público; trabalhadores com mais de 55 anos; a termo; 
temporários; tempo parcial; teletrabalho; independentes; 
migrantes; com deficiência; com doença crónica;

Medida 7 Promover parcerias entre instituições públicas e privadas 
e entidades de investigação no âmbito de SST, bem como 
desenvolver e divulgar projetos de investigação em áreas 
prioritárias de segurança e saúde nos locais de trabalho;

Medida 21 Realizar ações de formação/sensibilização/informação 
para empregadores e trabalhadores em SST;

Medida 23 Promover a integração e adequação de oferta formativa 
de SST em setores de atividade específicos no Catálogo 
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Nacional de Qualificações, bem como desenvolver ações 
de formação em SST;

Medida 30 Realizar ações de cooperação em matéria de SST;

Medida 31 Promover ações e intercâmbio entre técnicos portugueses 
e de países terceiros.

Também o Programa Nacional de Saúde Ocupacional (PNSOC) 2.º ciclo 
2013/2017 (PORTUGAL, 2013), apresenta prioridades estratégicas, dirigindo-se 
aos setores da saúde e da administração pública (central e local), às grandes em-
presas, e às populações mais vulneráveis no trabalho, designadamente: jovens 
e idosos, trabalhadores com deficiência, grávidas, puérperas ou lactantes e mi-
grantes. O programa PNSOC salienta a crescente importância dos fatores etá-
rios na determinação de riscos profissionais e o aumento da economia informal 
abrangendo uma grande proporção de trabalhadores, em cujos locais de traba-
lho a legislação de SST não é muitas vezes aplicada.

Considerações finais – importância da educação, 
comunicação e informação em SST
A sensibilização para a temática da saúde e segurança no trabalho começa na 
escola. Incluir ou integrar na educação a SST constitui um elemento fundamen-
tal para o desenvolvimento de uma cultura de prevenção e segurança, através do 
ensino das crianças e dos jovens adultos no sentido de viverem e trabalharem 
com mais segurança e qualidade.

Há que desenvolver uma abordagem multi/interdisciplinar integrada da SST, 
tendo em conta o bem-estar físico, mental e social das mulheres e dos homens 
no trabalho, em todos os setores, público, privado e terceiro setor, e, sobretudo 
na economia informal. Esta abordagem global é fundamental no que respeita 
aos riscos novos e emergentes de SST, como o crescimento de riscos psicosso-
ciais, fruto das novas configurações laborais face a uma economia mutável, bem 
como para garantir um desenvolvimento económico e social sustentável.

Para implementar programas e políticas de reforço da prevenção de aciden-
tes e doenças profissionais são indispensáveis ações de divulgação e sensibiliza-
ção, a melhoria contínua dos sistemas de SST, assim como o aperfeiçoamento 
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de estratégias preventivas. Será importante fazer com que as medidas de SST 
sejam plenamente integradas em programas de emprego mais alargados tendo 
em vista a melhoria das condições de trabalho. 

É necessário um trabalho de sensibilização nas empresas que conduza a 
maior consciencialização, por todas as partes envolvidas, dos riscos e perigos 
associados ao ambiente de trabalho e aprendendo a evitá-los, e boas práticas 
para garantir que empregadores e representantes dos trabalhadores encontrem 
soluções nos locais de trabalho que previnam os riscos laborais.

Para desenvolver e sustentar uma cultura de prevenção em matéria de SST, 
é preciso melhorar a utilização dos meios disponíveis para favorecer a informa-
ção, a comunicação, o conhecimento e a compreensão dos riscos, assim como 
o modo de os prevenir e controlar. Meios de comunicação como a internet, as 
aplicações em linha e as redes sociais oferecem uma variedade de instrumen-
tos que podem promover mais possibilidades do que as abordagens tradicionais 
para chegar a um número maior e mais diversificado de trabalhadores, nomea-
damente aos mais jovens.

Os aspetos multidimensionais da saúde e da qualidade de vida devem ser 
conjugados com políticas públicas e privadas eficazes, europeias e nacionais, 
que respondam aos principais desafios da saúde ocupacional na atualidade. 
É importante promover oportunidades de saúde para todos, conceber estraté-
gias e políticas e construir caminhos e condições favoráveis, para que qualquer 
ser humano possa exercer a sua cidadania através do 

[...] desenvolvimento de competências teóricas, metodológicas e instru-
mentais em comunicação, aplicáveis nos diferentes domínios da saúde 
em contextos educativos, comunitários, de gestão organizacional, labo-
rais, clínicos, dos média e multi/interculturais. (RAMOS, 2012, p. 4)
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CAPÍTULO 13

As tecnologias de comunicação na prevenção e 
educação em saúde: o caso dos comportamentos 
aditivos na adolescência

Ana Isabel Mateus Silva

Introdução

[...] usar ou não computadores na aprendizagem, não é mais uma 
questão na educação. A atual questão está em garantir que computa-
dores sejam utilizados de forma eficaz para criar novas oportunida-
des de ensino e aprendizagem. (VALANIDES; ANGELI, 2008, p. 3) 

A História do Homem fez-se de grandes revoluções, mas temos dados para 
afirmar que a revolução das tecnologias da informação foi a que causou e con-
tinua a causar mudanças mais profundas na organização psicológica do indiví-
duo, quer em relação ao seu meio ambiente, quer em relação a si mesmo.

A sociedade hodierna já não vive sem redes sociais, fazendo parte da vida de 
cada adolescente um objeto retangular que este manuseia incessantemente, pois 
aí, pensa, encontrar tudo de que precisa. 

Neste capítulo, vamos refletir sobre o uso das redes sociais na prevenção das 
adições na adolescência, recorrendo a uma pesquisa bibliográfica, bem como 
à nossa própria reflexão decorrente do nosso trabalho com adolescentes, quer 
em contexto de trabalho, quer na área de investigação. O ecrã do computador 
passou a ser a janela para o mundo, a partir da qual é feita quase toda a interação 
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com o mesmo. Este novo modelo de relação com o mundo apresenta um maior 
atrativo, uma resposta mais rápida, eficaz, recompensas imediatas, uma intera-
tividade e ainda atividades de divertimento e socialização. Surge então um fenó-
meno tecnológico inédito, a criação de espaços virtuais de interações, de reali-
dades imaginárias em lugares também imaginários. 

O desenvolvimento das tecnologias da informação, presente na nossa so-
ciedade, sociedade em rede ou do conhecimento, alterou de um modo bastante 
significativo a organização social e as relações entre os indivíduos. O paradig-
ma da informação/educação é composto por informação como matéria-prima, 
desenvolvimento das novas tecnologias com ampliação da sua presença na so-
ciedade, princípio da interconexão, flexibilização dos processos e convergência 
das tecnologias. (CASTELLS, 2003)

O uso da internet leva a alterações ao nível da informação, da velocidade da 
mesma, do volume e dos espaços. O que por sua vez foi provocar alterações nas 
relações sociais entre os indivíduos. “A internet parece ter um efeito positivo 
sobre a interação social, e tende a aumentar a exposição a outras fontes de infor-
mação”. (CASTELLS, 2003, p. 225)

Nos nossos dias, verificamos que as crianças e os adolescentes vivem em 
dois mundos: o mundo real e o mundo digital ou virtual, este último parece mui-
to mais interessante e surpreendente, nele existe mais aventuras, mais oportuni-
dades, uma procura mais facilitada pela autonomia, mas também mais perigos 
e riscos para a saúde. O espaço cibernético, e a velocidade da comunicação que 
se torna possível com a internet, onde todos se encontram, aprendem, jogam, 
brincam, brigam, trocam fotografias, ganham dinheiro, começam e terminam 
amizades, bem como namoro. (EISENSTEIN; BESTEFENON, 2011)

O período da adolescência, devido à sua procura de identidade e de auto-
nomia, caracteriza-se por um certo grau de ansiedade que nem sempre é passí-
vel de ser controlado, mas nessa realidade virtual, todos os adolescentes podem 
disfarçar melhor esta ansiedade, a confusão, os medos, sem que os adultos se 
apercebam. Na atualidade a maioria dos adolescentes navega na internet me-
lhor e mais facilmente que os pais e muitos professores. Neste momento, os 
adolescentes falam em internetês.1 Utilizam abreviaturas, emoções e maneiras 
diferentes de se expressar e comunicar, essencialmente através dos smiles. 

1 “Modificação criativa na escrita da língua em ambiente digital, cujas características apontam para 
uma linguagem alfanumérica”. (ARAÚJO, 2007, p. 28)
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Muitos adolescentes têm dificuldades em escrever no papel e nem sabem o que 
é caligrafia ou gramática.

Consumo de substâncias psicoativas
de acordo com a United Nations Office on Drug and Crime (2013), no que diz 
respeito ao consumo de substâncias psicoativas, a nível do quadro europeu, esti-
ma-se que cerca de 85 milhões de adultos terão já consumido alguma substância 
ilícita ao longo da vida, o que corresponde a cerca de um quarto da população 
adulta. O aparecimento de novas substâncias psicoativas tem vindo a aumen-
tar a nível europeu, essencialmente nos últimos anos, destaca-se as substâncias 
sintéticas agonistas para recetores de canabinóides, as feniletilaminas e as cati-
nonas sintéticas, grupos de substâncias que mimetizam as substâncias ilegais 
mais comuns. (OBSERVATÓRIO EUROPEU DA DROGA E DA TOXICO-
DEPENDÊNCIA, 2013) A nível mundial ainda existem poucos dados repre-
sentativos das populações nacionais relativamente à prevalência do consumo 
destas substâncias. (EUROPEAN MONITORING CENTRE FOR DRUGS 
AND DRUG ADDICTION, 2013) 

Relativamente a Portugal, Balsa, Vital & Urbano (2013) referem que cerca 
de 8,4% da população em 2012, com idades compreendidas entre os 15-74 anos 
já tinha tido pelo menos uma experiência de consumo de substâncias ilícitas ao 
longo da vida e 2,3% tinha consumido nos últimos 12 meses. Constatou-se que 
a substância ilícita mais consumida no país é a cannabis (8,3%/2,3%), seguida do 
ecstasy (1,1%/0,2%) e da cocaína (1,0%/0,2%). Os consumos são sempre supe-
riores no sexo masculino e nas idades compreendidas entre os 15 e os 44 anos, 
independentemente do tipo de consumo (experimental, recente ou atual) e da 
substância. (EUROPEAN MONITORING CENTRE FOR DRUGS AND 
DRUG ADDICTION, 2013). 

No que respeita às dependências sem Substâncias Psicoativas, apenas en-
contramos destaque ao fenómeno do jogo. O jogo é uma problemática com uma 
história recente em termos de definição de políticas de saúde a nível europeu, 
sendo a evidência sobre as suas diversas vertentes esparsas e de alguma forma 
incoerente, fruto da utilização de delimitações conceptuais distintas.

No presente Plano preconiza-se igualmente a necessidade de impul-
sionar intervenções baseadas na evidência científica, tendo em conta 
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as melhores práticas, flexibilizando as áreas de intervenção até agora 
desenvolvidas. Este entendimento poderá levar à recombinação das 
suas modalidades, de forma a potenciar o seu âmbito específico como 
seja a extensão do domínio da prevenção à redução dos riscos asso-
ciados ao consumo, a interação entre práticas, como por exemplo, 
de tratamento e redução de danos, alterações para as quais os dados 
mais recentes do conhecimento científico já apontam. (FAGGIANO. 
et al., 2008; EUROPEAN MONITORING CENTRE FOR DRUGS 
AND DRUG ADDICTION, 2013)

Adolescência e comportamentos aditivos
Para falarmos de comportamentos aditivos, temos primeiro definir adição. 

A etimologia latina do termo adicção remete à submissão do devedor 
inadimplente ao credor, que podia fazer daquele seu escravo. Optou-
-se pela utilização desse termo, acompanhando a tendência dos estu-
dos franceses acerca do fenômeno [...], que enfatizam precisamente 
o caráter de escravização dos indivíduos adictos a uma única solução 
para escaparem do sofrimento psíquico, com menor ênfase na espe-
cificidade do produto/objeto de adicção utilizado. (SOUZA; KAL-
LAS, 2009, p. 378)

A adolescência é uma fase da vida, etapa do desenvolvimento que mere-
ce uma atenção especial, tal como referem os autores Pepin (1977), Sampaio 
(1994) e Silva (2004). Esta etapa é considerada um período de crise/mudança, 
que se situa entre a infância e a idade adulta: Dependência (proteção) e Indepen-
dência (autonomia), caraterizando-se por contradições, confusões, ambivalên-
cias, conflitos com os pais e com a função parental, ao mesmo tempo que pro-
cura a identidade e a autonomia. (SILVA, 2004)

De acordo com Nabais, 2014, os comportamentos de risco e suas 
implicações na saúde dos adolescentes, independentemente dos mode-
los explicativos e estratégias de intervenção, é de extrema importância

[...] analisar as interacções dos indivíduos nos seus contextos, o es-
tudo do desenvolvimento e da saúde nas situações em que ocorrem,  
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o que permite analisar factores de risco, factores protectores e fac-
tores que interferem no indivíduo e no ambiente. (RAMOS, 2004, 
p. 150)

Uma vez que o risco faz parte da sociedade e faz parte essencialmente da 
adolescência, o mais importante é desenvolver a resiliência, uma abordagem 
complementar, associando os fatores de risco e de proteção. A resiliência assu-
me uma posição importante como elemento protetor em situações adversas, e 
pode ser um revelador de capacidades internas. No geral, os fatores protetores 
envolvem dimensões internas, interrelacionais e ambientais que, no seu conjun-
to e articulados, podem proteger e auxiliar na predição do comportamento sau-
dável. (NABAIS, 2014) 

A resiliência implica a capacidade do Homem para ultrapassar as difi-
culdades para realizar-se e projetar-se na vida. A criança e o individuo 
resiliente são capazes de desenvolver, mesmo em situações adversas, 
estratégias de adaptação adequadas (RAMOS, 2004, p. 150)

Mas se a criança e o adolescente não desenvolveram esta capacidade de re-
siliência mais dificuldades terão na sociedade atual, uma vez que esta é palco de 
múltiplos acontecimentos, que ocorrem simultaneamente sem que possamos 
compreender o seu significado; tudo se passa a uma velocidade tal que é impos-
sível acompanhar. A sociedade vê- se invadida pelo risco; risco social, económi-
co ou industrial (BECK, 2002) que cada vez mais é difícil de ser controlado pe-
las instituições que até aqui protegiam os cidadãos. (NABAIS, 2014)

Surgem, assim, e de acordo com a DSM V (Manual Diagnóstico e Estatís-
tico de Transtornos Mentais), os transtornos relacionados com substâncias e 
transtornos aditivos. Os transtornos relacionados com substâncias abrangem 
10 classes distintas de drogas: álcool; cafeína; Cannabis; alucinógenos (com ca-
tegorias distintas para fenciclidina [ou arilciclo-hexilaminas de ação similar] e 
outros alucinógenos); inalantes; opioides; sedativos, hipnóticos e ansiolíticos; 
estimulantes (substâncias tipo anfetamina, cocaína e outros estimulantes); ta-
baco; e outras substâncias (ou substâncias desconhecidas). Essas 10 classes não 
são totalmente distintas; todas as drogas que são consumidas em excesso têm 
em comum a ativação direta do sistema de recompensa do cérebro, o qual está 
envolvido no reforço de comportamentos e na produção de memórias. A ativa-
ção do sistema de recompensa é intensa, a ponto de fazer atividades normais 
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serem negligenciadas. Em vez de atingir a ativação do sistema de recompensa 
por meio de comportamentos adaptativos, as drogas de abuso ativam direta-
mente as vias de recompensa. Os mecanismos farmacológicos pelos quais cada 
classe de drogas produz recompensa são diferentes, mas elas geralmente ati-
vam o sistema e produzem sensações de prazer, frequentemente denominadas 
de “barato” ou “viagem”. Além disso, indivíduos com baixo nível de autocon-
trolo, o que pode ser reflexo de deficiências nos mecanismos cerebrais de ini-
bição, podem ser particularmente predispostos a desenvolver transtornos por 
uso de substância, sugerindo que, no caso de determinadas pessoas, a origem 
dos transtornos por uso de substância pode ser observada nos seus compor-
tamentos muito antes do início do uso atual de substância propriamente dito. 
(AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2014, p. 481) 

Tecnologias de comunicação na educação para a saúde na 
adolescência
Cada vez mais os setores da sociedade, bem como o setor da saúde, precisam de 
utilizar as tecnologias para ampliar o conhecimento e empoderar a comunidade 
com informações de saúde (CAVALCANTE, 2012), quer a nível da prevenção 
e da promoção. O mesmo autor destaca como exemplos destas tecnologias: as 
redes de telessaúde, o uso de softwares educacionais, a realidade virtual, a utili-
zação dos computadores para simulações, o uso da internet e suas facilidades. 
Surge um desafio emergente é a necessidade de ampliar o acesso de adolescen-
tes às informações sobre saúde. 

Mas estas informações devem ser inseridas em ambientes de reflexões e dis-
cussões sobre as questões inerentes a sua faixa etária. Não apenas e isoladamente 
a reflexão sobre a prevenção das adições, mas incluídas com outros temas como a 
gravidez na adolescência, sexualidade, e bullying, entre outros que possam ser su-
geridos pelos adolescentes. Estes temas podem ser trabalhados a partir do uso de 
Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) em saúde, uma vez que para os 
adolescentes, estes instrumentos tecnológicos fazem parte do seu dia a dia.

As propriedades infra-estruturais que promovem a representação de 
conteúdos, a descrição do ambiente de utilização e a adaptação dos 
conteúdos informativos e comunicacionais, são cruciais para uma 
concepção que sustente a necessidade do uso válido da tecnologia em 
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contextos formativos. Mas estas propriedades não podem produzir 
quaisquer resultados se não integrarem as propriedades sociais que 
validam o interesse de uso das TIC em qualquer contexto, nomeada-
mente no educativo. (DAMÁSIO, 2007, p. 100-101)

As múltiplas dimensões que a atividade formativa mediada por meios 
eletrônicos proporciona nos processos educativos, desenvolvidos no âmbito 
da saúde, uma vez que é uma mais-valia ao nível do enriquecimento da in-
teração entre formadores e formandos. As TIC assumem, assim, um papel 
que ultrapassa o de um simples meio de transmissão de conhecimentos, po-
dendo contribuir para a mudança de atitudes, comportamentos e práticas. 
Esta é uma esfera de intervenção que apresenta benefícios, essencialmente a 
nível espacial, temporal e socioeconómico. A escola pode ser um elo efetivo 
de ligação entre a saúde e a educação, em virtude de ser um campo privile-
giado de ligação com a comunidade. Representando um importante espaço 
de socialização e de cidadania, deve assumir a responsabilidade de promover 
e manter a adoção de comportamentos saudáveis, adequados ao contexto 
em que se insere. (BROUSSOULOUX; HOUZELLE-MARCHAL, 2007)

Vivemos e convivemos com informatização: grupos sociais interagem na in-
ternet, as conversas e convívios realizam-se mediados pela TIC, enviamos e re-
cebemos documentos, anteriormente via correio com algum tempo de espera, 
agora via internet no mesmo instante e até mesmo a validação de documentos e 
assinaturas acontece nesse ambiente virtual. 

Nos nossos dias, a comunicação quer seja formal ou informal acontece em 
ambientes virtuais. Estes ambientes para alguns ainda não são muito comuns 
ou até estranhos, mas para a grande maioria, essencialmente crianças e ado-
lescentes, este é o seu mundo, tudo se passa à volta de ambientes totalmente 
informatizados. As escolas, algumas ainda com projetos piloto, já se começam 
a enquadrar nestes contextos, bem como a saúde. Assim, dois pilares da socie-
dade: educação e saúde estão aos poucos se envolvendo com esse movimento ir-
reversível de um modus operandi, já estabelecido na comunicação. Neste sentido 
Soares-Leite e Nascimento-Ribeiro (2012, p. 3) salientam que: “[...] inserção 
das TICs na educação pode ser uma importante ferramenta para a melhoria do 
processo de ensino-aprendizagem”.

As redes sociais são mantidas através de atividades comunicacionais, com-
ponente essencial nas relações humanas, sendo o sistema educacional uma 
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dessas redes especializado em “informar” pessoas jovens. (SACRISTÁN, 
2007; SOBRAL, 2009) Nesse ambiente virtual, os estímulos são múltiplos, e 
a criança interage explorando quase todos os sentidos ao mesmo tempo: ela vê, 
ouve, toca, é estimulada nas sensações gustativas e odoríficas, tornando-se a 
aprendizagem muito mais atraente.

Em toda esta realidade virtual, o mais importante é estarmos atentos a 
tudo o que vai favorecer o desenvolvimento da criança e adolescente, e blo-
quear tudo aquilo que só lhe causará algum distúrbio naquele momento ou 
mais tarde. No entanto, ainda sabemos muito pouco sobre algumas influên-
cias negativas deste ambiente. Da mesma forma que as crianças e adolescen-
tes tinham acesso à informação informal nas ruas, nas conversas, nas casas e 
na televisão, no ambiente virtual não é diferente, há acesso a todo o tipo de 
informação e pessoas. É necessário ficarmos atentos a esses aspetos, no caso 
em questão das TICs, disponibilizando acesso apenas para a construção de 
conteúdos na área da educação para a saúde, nomeadamente na prevenção de 
comportamentos aditivos a especialistas da área. Para isso as escolas, profes-
sores e especialistas da saúde na área das adições precisam estar preparados, 
como afirma Demo (2011, p. 23):

O que ocorre é que o professor precisa reestruturar-se em um novo 
momento pedagógico e tecnológico, para atuar nele como sujeito, 
não como objeto.

E acrescentamos que não é apenas o professor, mas também os especialis-
tas das áreas de prevenção e promoção das adições. De acordo com Calvacante 
(2012), o desenvolvimento das TIC no ambiente escolar também vem oferecer 
um importante papel na educação para a saúde a nível da informação/desenvol-
vimento de competências sociais e emocionais, entendendo-se esta educação 
como uma forma de alterar comportamentos nocivos para comportamentos 
adequados, proporcionando uma melhoria da saúde e, concomitantemente, da 
qualidade de vida. Não nos podemos esquecer de que, neste momento, é vital 
levar em conta as tecnologias como o recurso mais adequado para estabelecer 
algum tipo de comunicação com os adolescentes e a escola é o sitio ideal para os 
profissionais de saúde trabalharem conhecimentos, habilidades e mudanças de 
comportamento. 
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Redes sociais como estratégia de prevenção de 
comportamentos aditivos na adolescência
As redes sociais online, normalmente são sites com funções de partilha de con-
teúdos e de comunicação entre os utilizadores. Podem ser redes sociais hori-
zontais, que têm a função de conecção dos utilizadores, nomeadamente o Face-
book, Hi5, Twitter, Myspace e Orkut, ou redes sociais verticais que são aquelas 
em que os utilizadores estão interessados no tema central e, por isso, conectam-
-se para debater um determinado assunto ou tema; partilham ideias, interesses, 
gostos, opiniões pelo tema em comum, tais como o Travelpod, Trip Advisor, 
LonelyPlan. (AMANTE et al., 2014)

Parece-nos que estas redes socias do tipo horizontal podem ser utilizadas 
na área da prevenção de comportamentos aditivos, em que haja partilha de con-
teúdos e reflexão entre os utilizadores, valorizando as pessoas e a sua partici-
pação em rede, levando à mudança dos projetos relativamente à prevenção de 
adições, onde é enfatizado um novo modelo, voltado para a educação e para a 
saúde, que valoriza a pessoa e a sua participação na comunidade e deixa de lado 
o modelo tradicional, baseado na repressão ou no medo. (SUDBRACK, 2005) 

As diferenças entre o modelo tradicional e o modelo que deve ser imple-
mentado atualmente são várias e é necessário que os profissionais se conheçam 
essas diferenças e as implementem, não só no papel, mas também no dia a dia, 
para que se possa avaliar estas novas estratégias com vista a melhorar e ou criar 
outras mais eficazes.

Em seguida apresentamos um quadro onde se encontram as diferenças en-
tre o modelo tradicional, conhecido pelo modelo do medo, e o modelo sistémico 
de educação para a saúde e das redes sociais de acordo com Sudbrack (2005).

Para este autor, em primeiro lugar, surge no modelo do medo a preocupa-
ção em controlar a oferta de drogas, enquanto no modelo atual a preocupação 
em reduzir a procura por drogas é o mais valorizado. Como se pode verificar,  
o foco muda, não nos vamos preocupar em limitar o sistema de distribuição das 
drogas com medidas de repressão ao tráfico, devemos sim preocupar-nos com 
as motivações e as necessidades individuais e do meio onde o consumo de dro-
gas ocorre.

Em segundo lugar, surge a proibição do uso de drogas versus a valorização 
da conscientização do usuário sobre o uso indevido de drogas. Aqui é notório 
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que o foco de atenção deve ser a informação em detrimento do controle policial. 
Mas da nossa experiência, só a informação não é suficiente, uma vez que os ado-
lescentes se não participarem desta informação de uma forma ativa e atraente, a 
mesma passa-lhes totalmente ao lado e não os motiva ou desenvolve quaisquer 
comportamentos e atitudes preventivas.

E por último, mas não menos importante, surgem as soluções hierarquiza-
das e parciais versus as soluções compartilhadas e globais. Neste sentido, pode-
mos verificar que a necessidade de se privilegiar os vínculos entre as pessoas e 
as redes sociais, construídas naturalmente na comunidade na intervenção pre-
ventiva, é de extrema importância. Assim, devem ser identificadas pessoas re-
conhecidas pela comunidade/adolescentes e que passam a atuar como media-
dores entre os profissionais e a população alvo, na procura de soluções compar-
tilhadas e globais, possibilitando a procura de uma vida saudável e assente no 
potencial que todos têm para efetuar mudanças positivas. Estas pessoas reco-
nhecidas pela comunidade/adolescentes são as pessoas chave para darem início 
a redes sociais que previnam comportamentos aditivos.

Quadro 1 - Modelo do Medo

Modelo do medo Modelo sistêmico de educação para a saúde e 
das redes sociais

Preocupação em controlar a oferta de drogas 
(redução da oferta)

Preocupação em reduzir a procura por drogas 
(redução da demanda)

Proibição do uso de drogas (controle policial) Valorização da conscientização do usuário sobre 
o uso indevido de drogas (informação correta)

Controle externo sobre o uso indevido de drogas 
(redução da oferta)

Controle interno sobre o uso indevido de drogas 
(redução de demanda)

A droga como produto (abordagem isolada) A droga em sua relação com o usuário e o meio 
ambiente (abordagem integrada)

Prevenção da droga pelo medo e pelo terror 
(repressão)

Prevenção da droga pelo conhecimento da 
realidade e quebra dos tabus (informação)

Vendo a questão apenas como um simples 
comportamento (fato individual)

A questão como símbolo de um problema das 
relações familiares e/ou sociais (fato social)

Soluções hierarquizadas e parciais Soluções compartilhadas e globais

Fonte: Sudbrack, (2005). 

Para Amante e colaboradores (2014), as redes sociais podem ser utiliza-
das como espaços de aprendizagem informal, mas também formal. Na mesma 
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orientação, várias pesquisas têm vindo a salientar o contributo das redes na 
criação de ambientes de aprendizagem mais ricos onde se revelam uma maior 
participação e envolvimento dos estudantes. (MATTAR, 2013)

Assim, a utilização das redes sociais através das tecnologias pode constituir 
uma estratégia importante para a prevenção das adições. Essas redes devem ser 
formadas nos espaços informais de relacionamento para informar, refletir so-
bre os comportamentos, atitudes, fatores de risco e de resiliência, dar suporte 
e apoio, tanto profissional como pessoal para aqueles que queiram participar. 
Baseada nas afinidades pessoais, em geral, num contexto não institucional, as 
aproximações entre os adolescentes, profissionais ou não, tornam-se explícitas, 
favorecendo uma circulação rápida de informações sob a forma de redes.

A mediatização dos meios de comunicação, nesta situação as redes sociais, 
podem ser utilizadas como ferramentas para expandir o mapa cognitivo, isto é, 
a tradução de determinada mensagem de formas diferentes, utilizando determi-
nado meio, sem desrespeitar as caraterísticas técnicas deste meio. (SOBRAL, 
2009)

No plano das dependências sem substâncias, tratando-se de uma área 
emergente, deverá ser iniciado um processo que promova a discussão 
em torno dos fatores de risco e das respostas necessárias para lhes fa-
zer face, devendo para esse efeito recorrer a especialistas nesta área. 
Esta discussão deverá resultar na organização progressiva de mate-
riais de suporte, quer no plano informativo, quer na estruturação de 
respostas continuadas e integradas no âmbito do jogo (online e offli-
ne) e da utilização abusiva da internet (redes sociais, sites de compras, 
etc.) e dos ecrãs em geral (incluindo a exposição à televisão, nomeada-
mente no visionamento compulsivo de séries). (VILAR, 2013, p. 16)

Os profissionais de saúde precisam de estar preparados para participarem 
nestas redes sociais e utilizá-las para ações preventivas no caso das adições. Tor-
na-se importante, mais do que nunca, que se incentive a troca de experiências, 
para que visões deferentes do problema se complementem, promovendo a soli-
dariedade em virtude das dificuldades. 

O trabalho de prevenção desenvolvido através das redes sociais, vai muito 
além da divulgação de conhecimentos específicos sobre as adições A diversi-
dade de experiências e de visões sobre o problema, graças a participação/refle-
xão dos diferentes profissionais e dos adolescentes que queiram participar, bem 
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como pessoas interessadas da comunidade, pois todos têm alguma contribuição 
a dar, qualquer que seja o papel social desempenhado. Educadores, pais, filhos, 
amigos, profissionais, todos podem e devem ser envolvidos no trabalho de pre-
venção. (SUDBRACK, 2005)

Baseando-nos na teoria das redes sociais de tipo horizontal, no ano letivo 
2016/2017, propusemos a 3 jovens entre os 14 e 16 anos de idade que criassem 
uma rede no facebook para falarem sobre drogas. Foi criado um grupo fechado 
em que eles foram convidando outros jovens para fazerem parte do mesmo e ao 
fim de 3 meses o grupo era composto por 18 jovens: 10 rapazes e 8 raparigas 
com idades compreendidas entre 12 e 16 anos. 

Este grupo tinha como objetivo ser um espaço de partilha de dúvidas e ou 
receios sobre as adições. A nossa participação era apenas de observação e de 
orientação na pesquisa, caso o grupo sentisse necessidade.

Começaram por definir drogas e separaram em dois grupos: drogas e ál-
cool. Primeiro abordaram o tema do álcool e em seguida as drogas e no final fi-
zeram um resumo dos pontos mais importantes das suas reflexões e partilhas. 
Vamos em seguida referir algumas frases elaboradas pelos jovens que fizeram 
parte do grupo: 

• O álcool e a droga são iguais, são drogas que fazem mal... mas, mesmo sa-
bendo disso muitos usam;

• Os dois são maus, mas é também uma forma de desinibir-se, depende de 
quem usa e como usa;

• São destruidores da vida e da família.

Depois de definirem os conceitos, passaram a outra fase em que aborda-
ram a sua percepção acerca de como eles se veem frente ao tema álcool e outras 
drogas.

Nas suas narrativas estavam presentes os sentimentos e as emoções de um 
“olhar para dentro de si mesmo”, que expressavam expetativas de um futuro 
mais ou menos próximo, imaginando as suas vidas como possíveis pais e mães 
de família, inseridos numa sociedade de álcool e outras drogas, mas não na fa-
milia, nem nos amigos (as).

Referimos de seguida algumas expressões utilizadas por eles (as) muito 
significativas:
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• Vou ser tudo o que quis que meu pai fosse e não é;

• Eu já tive algumas experiências com o álcool, mas sei que não quero levar 
isso para a minha família, quando eu tiver uma;

• Não sei como vou ser quando for adulto, mas sei que tento fazer as coisas 
corretas hoje para ser feliz quando for adulto.

Como podemos observar, sem a rede social, estes jovens provavelmente não 
se teriam conhecido, nem teriam partilhado os seus receios, as suas dúvidas e o 
que desejam para si e para os seus na vida adulta. “Sem futuro não há vida para 
o ser humano.” As trocas linguísticas entre estes jovens mostram-no bem, pois 
projetam as suas melhores intenções e práticas na família a haver.

Considerações finais
As tecnologias passaram a fazer parte do nosso dia a dia e são muito importan-
tes, a nível da aprendizagem, quer por partilha ou mesmo por reflexão sobre os 
mais variados temas. Os adolescentes cada vez mais estão ligados em rede e faz 
parte da sua cultura a aprendizagem através da internet. 

As redes sociais para os adolescentes parecem funcionar como extensão do 
mundo real; revelam-se espaços privilegiados para a expressão de emoções quo-
tidianas, usando uma linguagem que, apesar de abreviada e pouco explicativa, 
é carregada de manifestações afetivas, revelando-se um campo profícuo de in-
vestigação no que se refere à compreensão dos adolescentes, na medida em que 
permitem, de algum modo, aceder a um universo que por norma está vedado 
aos adultos. (AMANTE et al., 2014) 

Podemos considerar que as redes sociais são uma mais valia para a infor-
mação, reflexão sobre o tema das adições e podem ser cruciais na prevenção de 
comportamentos aditivos, uma vez que podem desenvolver competências, ati-
tudes e comportamentos saudáveis de uma forma reflexiva, atrativa e partilhada 
por todos os que mostrarem interesse em participar, como podemos constatar 
na nossa experiência. À medida que os encontros virtuais das pessoas que fa-
zem parte da rede social se tornam frequentes e regulares, constroem-se os vín-
culos criadores de um sistema de crenças e de regras. Isso permite o surgimen-
to de iniciativas individuais, criando novas formas de organização, ajudando as 
pessoas na troca de suas experiências e oferecendo soluções.
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CAPÍTULO 14

Tecnologias de comunicação em educação 
permanente em saúde: aproximações de 
experiências brasileiras com o modelo 
pedagógico da Uab-Pt

Maria Ligia Rangel-S
Natália Ramos
Giovanna Santana Queiroz

Introdução
Este capítulo tem por objetivo explorar a possibilidade de construir um modelo teó-
rico metodológico para abordagens pedagógicas e escolhas tecnológicas de cursos 
on-line voltados para a qualificação profissional no Sistema Único de Saúde (SUS) 
no Brasil. São explorados os atributos da Educação Permanente em Saúde, que nor-
teiam a formação profissional no SUS, e aqueles da Universidade Aberta de Lisboa 
(UAb–Pt), para o delineamento de modelos de educação permanente a distância em 
e-learning, dirigidos a trabalhadores da atenção primária à saúde. 

O Ministério da Saúde no Brasil tem ampliado seu escopo de ações, res-
ponsabilizando-se pela qualificação dos trabalhadores que atuam no SUS, 
e desenvolvendo diversos cursos de pós-graduação Latu Sensu na modalida-
de da Educação a Distância (EAD), em parceria com diversas Instituições de 
Ensino Superior (IES) do país e em consonância com a Política Nacional de 
Educação Permanente em Saúde. Esta surge como uma necessidade da forma-
ção profissional em saúde orientada para o trabalho no SUS, tendo em vista 
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a transformação do modelo de atenção. (FRATUCCI, 2015; MOTTA; BUSS; 
NUNES, 2001) 

Em 2010, o Ministério da Saúde criou o Sistema Universidade Aberta do 
SUS (UNASUS), para atender gratuitamente às necessidades de qualificação e 
educação permanente dos profissionais de saúde que atuam no SUS, através da 
formação de uma rede colaborativa, contando atualmente com 35 IES, o Acer-
vo de Recursos Educacionais em Saúde (ARES), e a Plataforma Arouca. (UNI-
VERSIDADE ABERTA DO SUS, 2016a, 2016b, 2016c) 

Entende-se que a área de Saúde Pública/Coletiva possui especificidades em 
seus processos de trabalho, em especial na atenção básica (ANDRADE et al., 
2016; FRAGELLI; SHIMUZI, 2012), requerendo aproximações a teorias e mé-
todos diferenciados que devem ser estudados como objetos de pesquisa e de in-
tervenção concernentes ao processo de gestão de cursos EAD, às estratégias 
pedagógicas, à produção adequada de material didático, às especificidades des-
sa área e os limites da EAD para fazer frente às crescentes demandas do SUS, 
tanto para a ampliação de temáticas para a oferta de cursos, como para orienta-
ção de estudos. Ademais, considera-se a característica multicultural e global das 
sociedades contemporâneas (MOREIRA, 2002; RAMOS, 2012, 2013, 2015) 
e a dimensão continental do Brasil que leva a questionar como as experiências 
de educação a distância podem lidar com a diversidade e as diferenças socio-
culturais da sociedade brasileira. Ademais, o trabalho na atenção básica possui 
características peculiares que requer o desenvolvimento de competências espe-
cificas junto aos trabalhadores que atuam nesse nível de atenção.

Delineia-se nesse texto o conceito de educação permanente em saúde e des-
creve-se o modelo pedagógico da UAb-Pt, para em seguida destacar e discutir 
aspectos desse modelo que podem contribuir com as experiências de Educação 
Permanente em Saúde (EPS) no Brasil.

Educação permanente em saúde
A educação permanente em saúde no Brasil configura-se como uma política pú-
blica para formação e desenvolvimento dos trabalhadores da saúde (BRASIL, 
2004, 2009) e possibilita o desenvolvimento pessoal dos trabalhadores da saú-
de e o desenvolvimento da instituição. (BRASIL, 2005) Por suas características, 
é considerada uma importante ferramenta para mudança da prática profissional 
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e melhoria da atenção à população. Destacam-se, dentre suas características, 
a centralidade do processo de trabalho no processo de ensino-aprendizagem, 
funcionando como “insumo para reorganização das práticas de saúde e dos ser-
viços” (HADDAD; ROSCHKE; DAVINI, 1994; RIBEIRO; MOTTA, 1996); 
a aprendizagem significativa e colaborativa e a problematização, como estra-
tégias pedagógicas privilegiadas, “na busca pela transformação das práticas de 
saúde e de educação” (PEDUZZI et al., 2009 apud ANDRADE et al., 2016), 
favorecendo a reflexão crítica das práticas cotidianas nos serviços de saúde. 
A EPS envolve também carreira, condições de trabalho, políticas de valorização 
do trabalhador, não pode ser reduzida à sua dimensão pedagógica.

Os termos educação continuada e educação permanente são muitas ve-
zes utilizadas como sinônimos. Segundo Ricas (1994 apud MOTTA; BUSS; 
NUNES, 2001), embora estes termos não sejam opostos, conferem especifici-
dades ao processo de ensino/aprendizagem. O termo educação continuada apli-
ca-se a um enfoque técnico desse processo, englobando atividades de ensino 
após o curso de graduação, com finalidades restritas, de atualização, aquisição 
de novas informações e/ou atividades, com duração definida e através de me-
todologias tradicionais. (RICAS, 1994 apud MOTTA; BUSS; NUNES, 2001)

O termo educação permanente aplica-se ao enfoque tanto técnico como or-
ganizacional e político do processo de ensino/aprendizagem. (MOTTA; BUSS; 
NUNES, 2001) Isso porque proporciona aos discentes um aporte técnico, mas 
também estimula a análise crítica e reflexiva, objetivando a transformação das 
práticas profissionais e da própria organização. (CECCIM; FERLA, 2008)

O processo de mudança do modelo de atenção no SUS requer que a EPS 
seja capaz de estimular a formação de sujeitos eticamente comprometidos com 
a Estratégia de Saúde da Família e o fortalecimento da Atenção Básica, o que 
depende de ações educativas com enfoque interdisciplinar, além da efetivação 
de suas ações em locais que lhes permitam lidar com os problemas da realidade 
sanitária e social, a integração ensino-serviço-pesquisa e o compromisso com o 
trabalho multiprofissional. (CAMPOS; BELISÁRIO, 2001)

Considerando que a educação não é um processo neutro (FREITAG, 2005), 
é preciso ressaltar que a EPS é instituída como política pública no país, em um 
contexto de fragilidade dos processos de trabalho e de precarização das rela-
ções de trabalho e, por ser considerada elemento chave capaz para desencadear 
nos trabalhadores o compromisso com a resolução de problemas do mundo do 
trabalho, o coloca como único responsável por esta transformação, embora a
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[...] a desumanização dos serviços, a individualidade presente nas re-
lações de trabalho em equipe, a alienação dos trabalhadores não estão 
relacionadas apenas à subjetividade dos trabalhadores, mas também 
às relações objetivas do sistema de produção capitalista. (LEMOS, 
2010, p. 120) 

Assim, a EPS é também vista como um discurso ideológico que, apesar da 
aparente novidade pedagógica, e da sedutora possibilidade de transformação, 
pode se converter em uma ideologia que não busca a transformação substanti-
va e real, nem uma reflexão crítica radical, se as problematizações existentes no 
ambiente de trabalho forem superficiais e não buscarem atingir a radicalidade 
das contradições do sistema do capital. (LEMOS, 2010) 

Ademais, a centralidade do trabalho para a efetivação das práticas educati-
vas que se fundamentam na EPS pode valorizar excessivamente a resolução de 
problemas do cotidiano a partir da criatividade dos envolvidos, de forma fragi-
lizada ou totalmente desprovida do confronto teoria/prática, a fim de ampliar a 
visão dos trabalhadores. Desse modo, a ideia subjacente na Política Nacional de 
Educação Permanente em Saúde (PNEPS) não seria a de educação permanente, 
mas de gerenciamento permanente, quando se espera manter a estrutura tal 
como está posta e estimular a criatividade dos trabalhadores para buscarem 
permanentemente estratégias remediadoras e driblar os problemas que persis-
tirão em virtude da natureza incorrigível do capital. (LEMOS, 2010)

Entretanto, a EPS, quando efetivada para além do gerenciamento permanen-
te, pode assumir direção contra hegemônica, buscando romper com a lógica de 
realização de procedimentos educacionais que possibilitem a indução de mudan-
ças no modelo hegemônico médico assistencial, para construir modelos de aten-
ção compatíveis com os problemas e as necessidades de saúde da população. 

Modelo pedagógico da Uab-Pt
O modelo pedagógico da UAb, Portugal é examinado como uma referência nes-
te estudo, por se tratar de uma Universidade Aberta com experiência de mais de 
25 anos de ensino a distância. Embora no início da sua criação, em 1988, a UAb, 
Portugal tenha operado com modelos pedagógicos tradicionais, da 1ª geração 
do ensino a distância, mediante o uso de manuais e com a tutoria presencial ou 
por meio de telefone, a partir de 2007 a UAb passou a utilizar um modelo em 
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e-learning publicado no documento “Modelo Pedagógico Virtual da Universida-
de Aberta – para uma Universidade do futuro” (PEREIRA et al., 2007, p. 8), em 
que o mesmo é “[...] entendido como um quadro geral de referência das ativida-
des educativas e simultaneamente um instrumento organizador das práticas de 
ensino e de aprendizagem [...]”, em uma Universidade Aberta que se vê a si pró-
pria e ao seu modelo pedagógico em constante processo de construção. 

Desde esse enunciado, percebe-se o entendimento de que há um modelo pe-
dagógico dinâmico que deve estar a todo o tempo em processo de reflexão, ava-
liação e reconstrução, tornando-se necessária a permanente investigação. 

Nesse documento de referência, o modelo delineado responde ao desenvol-
vimento tecnológico via web, criando novos contextos e modalidades de apren-
dizagem e reconfigurando o suporte tecnológico, para promover novas for-
mas de interação e comunicação multidirecional entre estudantes-estudantes e 
professor-estudante.

São novos modos de ensinar e aprender que devem ser combinados com 
posturas pedagógicas que comprometam e responsabilizem o estudante como 
sujeito ativo e participativo no seu processo de aprendizagem, para o pleno de-
senvolvimento metacognitivo e a adoção de atitudes construtivas, colaborativas 
e autônomas.

Assim, o modelo pedagógico virtual da UAb se afirma fundamentado “[...] 
num conjunto de princípios pedagógicos fundadores e consubstanciados em 
variantes didáticas específicas de acordo com a diversidade de cursos existentes 
[...]”. (PEREIRA et al., 2007, p. 9) Tais princípios fundamentais devem funcio-
nar como “linhas de força”: a aprendizagem centrada no estudante; a flexibilida-
de; a interação e a inclusão social. Estas linhas devem nortear a organização do 
ensino, o papel do estudante e do professor, a planificação, a concepção e gestão 
de atividades de aprendizagem, os tipos de materiais e a avaliação. 

Com tais pressupostos define-se um percurso de aprendizagem que deve 
conduzir ao desenvolvimento de competências transversais (de vida em socie-
dade) e competências específicas da área de saber escolhida. O planejamento 
então deve ser realizado de forma rigorosa em cada unidade curricular, em fun-
ção dos objetivos e das competências que se espera desenvolver. 

A aprendizagem, tanto pode se dar de forma independente, ou “[...] através 
do diálogo e da interação entre pares, com base em estratégias de aprendiza-
gem cooperativa e colaborativa”. (PEREIRA et al. 2007, p. 10) Isso pressupõe 
a criação e organização de grupos, no sentido da construção interativa, social e 
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contextualizada, e da ruptura com o isolamento e desmotivação dos estudantes, 
além de prepará-lo para atuar nas organizações modernas cujas tarefas são in-
terdependentes. Espera-se do estudante um papel ativo na gestão de suas ativi-
dades, atuando de forma autônoma e criativa no seu processo de aprendizagem. 

Ao adotar a pedagogia on-line, espera-se do professor um papel de facilita-
dor e colaborador na comunidade de aprendizagem, com postura permanente-
mente reflexiva e investigativa sobre a sua prática, ao mesmo tempo rigoroso e 
atento às necessidades do estudante. São competências esperadas do professor: 
gestão do conhecimento; trabalho em equipe; disponibilização de recursos di-
versificados; e organização de atividades enriquecedoras que promovam a refle-
xão e colaboração entre os estudantes.

A flexibilidade significa que o estudante pode aprender no seu tempo e lugar. O 
modelo é então essencialmente assíncrono, dando prioridade aos fóruns de discus-
são, e outros modos assíncronos da Web 2.0. Os programas são preferencialmente 
semestrais, em todas as unidades curriculares, para aumentar a flexibilidade. 

Para atender ao princípio da interação entre estudante-estudante, professor-
-estudante, a estratégia é a criação de grupos de discussão em cada turma vir-
tual, devendo o professor ter visibilidade no ambiente de aprendizagem da clas-
se virtual, na qual tem presença fundamental e indispensável. 

Reconhecendo que neste contexto a info-exclusão significa exclusão social 
e marginalidade, a UAb, Portugal, adota o princípio da inclusão digital “[...] en-
tendido como a facilitação do acesso aos adultos que pretendam frequentar um 
programa numa instituição superior e não tenham habilidades com o uso das 
Tecnologias de Informação e Comunicação”. (PEREIRA et al., 2007, p. 14) Este 
é considerado um desafio aos sistemas educacionais frente ao crescente desen-
volvimento tecnológico. Assim, a UAb em Portugal assume como objetivo edu-
cacional central, com sistema de helpdesk permanente, incorporando também 
voluntários entre os ex-alunos.

[...] a promoção de estratégias educativas que contribuam para a 
aquisição e desenvolvimento de literacia digital dos estudantes [...], 
mediante a criação de uma rede de pontos de acesso virtual, através 
do desenvolvimento de sinergias com parceiros locais [...]” (PEREI-
RA et al, 2007, p. 15)

Ademais, todos os programas de formação certificados devem oferecer 
um “[...] módulo prévio, de frequência gratuita, para que os novos estudantes 
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possam adquirir essas competências [...]” (PEREIRA et al., 2007, p. 15), de 
modo que frequentar a Universidade Aberta se torne uma experiência de inclu-
são educacional e digital.

Sinteticamente, o modelo está representado na Figura 1.

Figura 1 - Modelo pedagógico da UAb-Pt

Linhas de Força Instrumentos de Planejamento e Avaliação

- Aprendizagem colaborativa centrada no estudante - PUC – Plano de Unidade Curricular

- Flexibilidade - PAF – Plano de Atividade Formativa

- Interatividade - Plano de Tutoria

- Inclusão social - CAP – Cartão de Aprendizagem

- Avaliação contínua (e-folio e p-folio)

Formação Docente Contínua Ambientação on-line do estudante

Estrutura Organizacional Recursos de Aprendizagem

- Equipe de coordenação - Materiais disponíveis na Web

- Equipe docente e tutores - Objetos de aprendizagem

- Classe virtual no Moodle - E-books

- Patrono - Midiateca virtual

- Monitor de ambientação - Materiais sob Creative Communs Licenses

Fonte: elaborada pelos autores.

A investigação contínua é também parte importante do modelo, pois se es-
pera manter ativo o pensamento crítico sobre a prática que se realiza, e deve fo-
calizar os diversos aspectos do modelo. 

O documento distingue a aplicação de elementos pedagógicos dos 10 ciclo 
e 20 ciclo, destacando no primeiro as classes virtuais com o máximo de 50 alu-
nos na 1ª fase, com atribuições bem definidas, para os sujeitos envolvidos, com 
“caráter mais didático” (PEREIRA et al., 2007), podendo o currículo ser mais 
colaborativo e construtivista em uma 2ª fase ou se a turma tiver um número 
menor de estudantes. No segundo opera com classes menores de no máximo 
20 estudantes, com contratos de aprendizagem bem definidos. 

As classes virtuais possuem “[...] o recurso de sistemas informáticos que 
permitem a interação, a distribuição da informação e a gestão dos espaços de 
aprendizagem”. (PEREIRA et al., 2007, p. 20) O professor é ator fundamental 

investigação
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para monitorar as atividades dos estudantes, que devem se responsabilizar pela 
sua aprendizagem. Os grupos de estudantes, organizados em fóruns, devem 
funcionar como comunidades de aprendizagem autônomas, com o estímulo do 
professor, em que os fóruns, moderados pelos próprios estudantes, são carac-
terizados como espaços de interação dos mesmos. Os fóruns moderados pelo 
professor devem discutir questões já trabalhadas pelos estudantes em seus es-
paços interativos de trabalho. Comunicação síncrona entre os estudantes po-
derão ser abertas pelo professor, com o objetivo de propiciar a socialização e o 
desenvolvimento de comunidades virtuais de aprendizagem, embora o modelo 
privilegie a comunicação assíncrona. 

A gestão do curso é realizada por um coordenador, a quem cabe organizar 
todo o processo de planejamento de um curso, em seus três ciclos – pré-curso  
ou pré-unidade, curso ou unidade, pós-curso ou pós-unidade curricular –  
e acompanhar o seu desenvolvimento.

Superada a fase dos manuais, e da interação do aluno com os conteúdos, os 
recursos pedagógicos são os mais variados, advogando-se a produção de obras 
de referência como o uso de matérias disponíveis livremente na Web e diver-
sos objetos de aprendizagem, considerando o desenvolvimento da Web 2.0 e in-
cluindo os dispositivos móveis.

Considerando que o 2º ciclo, ocorre em nível de pós-graduação, os estudan-
tes já possuem alguma independência, o seu trabalho deve ser inovador e com 
grande autonomia. O Contrato de Aprendizagem é um documento estruturan-
te, elaborado pelo professor de cada unidade curricular, que estabelece a rela-
ção professor e estudante, no contexto grupal, funcionando como um “mapa de 
navegação” para ambos, ao longo do percurso da aprendizagem. Deve permitir 
que o estudante, logo no início da unidade curricular possa se organizar e defi-
nir prioridades. 

Todas as atividades desse ciclo são realizadas on-line, integrando os diversos 
recursos disponíveis na Web 2.0, especialmente blogs, wikis, e-portfólios, agre-
gador de notícias e outros. A elaboração do trabalho de investigação exigido 
nesse 2º ciclo requer a orientação personalizada.

Obriga-se neste ciclo a avaliação contínua, que pode ser complementada 
com trabalho final, enquanto o sistema de coordenação é mais centralizado do 
que no 10 ciclo, visando um acompanhamento mais personalizado do estudante. 

O sucesso e os desafios do modelo pedagógico da UAb são bem discuti-
dos por Mansos (2014), Oliveira e Mântua (2013) e Sobral e Ramos (2012a; 
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2012b). Estas últimas já haviam destacado, em pesquisa sobre narrativas de do-
centes sobre o modelo pedagógico da UAb, o caráter inovador e intercultural, 
reconhecido pelos pesquisados, de um modelo marcado “[...] dentro de um con-
texto de mudanças profundas que tem ocorrido num campo europeu de forma-
ção universitária [...]”. (SOBRAL; RAMOS, 2012, p. 11)

Em outro artigo, Sobral e Ramos (2013, p. 118) evidenciam a riqueza do 
modelo, que dá lugar à emergência de 

enunciados que transitam em diferentes tendências pedagógicas, com-
pondo relações aproximadas sobre o foco do uso das Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TIC) como promotoras e/ou instrumen-
talizadoras de mudanças significativas em suas práticas pedagógicas.

A aplicação prática do modelo requer: a) a formação contínua do professor 
para o ensino on-line; b) a preparação do estudante para esse tipo de aprendiza-
gem; a) a oferta de recursos e condições de trabalho condizentes com as neces-
sidades de alunos e docentes de modo a assegurar um ensino-aprendizado de 
qualidade; c) a investigação contínua que permita a permanente escuta, avalia-
ção e enfrentamento dos problemas que a prática apresenta. 

Modelo pedagógico da UAb-Pt e estratégias pedagógicas 
de educação a distância na atenção básica no SUS
Para desenvolver as diversas competências dos trabalhadores de saúde na Aten-
ção Básica, é necessário articular de modo coerente, interativo e dinâmico os 
saberes técnico-científicos, éticos e socioculturais com estratégias que permi-
tam desenvolver a aquisição de valores e o desenvolvimento de habilidades para 
a ação. Ademais, os objetivos da formação profissional de saúde devem incluir a 
perspectiva da educação para a cidadania, ou seja, uma cidadania ativa que deve 
fundir ética e cultura. E deve impulsionar o estudante a aderir a um conjunto de 
valores, e se envolver na tomada de decisão no nível local, regional, nacional e 
internacional. Em geral, acentua-se conhecimento técnico-científico, em detri-
mento de ética e cultura, e atividades, em vez de participação e envolvimento. 

A UAb-Pt opera com os fundamentos teórico metodológica do socioconstru-
tivismo e do situacionismo. O socioconstrutivismo tem Vigotsky como princi-
pal autor que, em 1930, ressalta as raízes sociais da aprendizagem significativa, 
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reconhecendo que “[...] as funções psicológicas são fruto do desenvolvimento 
cultural e não do desenvolvimento biológico”. (FILATRO, 2009, p. 97) Para Jo-
nassen (1996, p. 71), “[...] se o significado é pessoal, não é necessariamente in-
dividual”, pois “[...] pode ser ajustado socialmente entre grupos de pessoas”, 
de modo que compartilhamos não só o mundo físico, mas também a percep-
ção dele. Assim, o aprendizado, da perspectiva construtivista, “[...] é diálogo – 
interações consigo mesmo ou com outros”. 

A pedagogia construtivista, segundo Anderson e Dron (2012, p. 125), moveu 
a educação a distância para além da transmissão do conhecimento, “[...] facilmen-
te encapsulado em mídias e para uso da aprendizagem síncrona ou assíncrona, ba-
seada em comunicações humanas”. Contudo, o foco nas interações aluno-aluno 
e aluno-professor reduz a acessibilidade e eleva os custos da educação a distância. 
Ademais, esses modelos passaram a apresentar algumas características do ensino 
presencial: domínio do professor, aulas passivo e restrições temporal e espacial.

O situacionismo, ou perspectiva situada, enfatiza o contexto social da 
aprendizagem e a ação das pessoas e grupos, como fontes privilegiadas do co-
nhecimento, o qual é distribuído socialmente. Essa perspectiva é coerente com 
ao princípio da Educação Permanente que coloca o trabalho no centro da apren-
dizagem. Muitos autores se referem à cognição situada relacionada a noções 
como autenticidade, aprendizagem baseada em problemas, instrução ancorada, 
dentre outros. (LOOI et al., 2004) Nesta perspectiva, aprender “[...] envolve in-
teragir com outras pessoas, ferramentas e o mundo físico” (FILATRO, 2009, 
p. 98), em um contexto histórico e cultural próprio. 

No caso da atenção básica, isso significa propiciar ao estudante atividades 
que os levem a vincular e contextualizar seu trabalho acadêmico com o seu pro-
cesso de trabalho na Unidade de Saúde da Família. A interação social e a cola-
boração são componentes críticos para a aprendizagem, portanto o estudante 
deve ser estimulado a interagir com seus colegas de curso, mas também com 
seus colegas do cotidiano de trabalho, tornando a sua aprendizagem uma expe-
riência coletiva, capaz de incidir positivamente sobre o processo de trabalho da 
equipe. Assim, o estudante é estimulado a dialogar com os outros, a comparti-
lhar e assumir posturas de escuta e valorização do outro, inseridos em campos 
de práticas, em ambientes reais e informais onde participam, tornando a apren-
dizagem autêntica e gerando um sentido de pertencimento a uma comunidade 
onde desenvolve as atividades. 
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Interatividade, colaboração e contextualização e trabalho em equipe têm 
sido orientações de algumas experiências educativas voltadas para a Atenção 
Básica, na modalidade EAD (CUNHA; SOARES, REIS, 2016; SOUZA; RIC-
CIO; RANGEL-S, 2016), em que questões do cotidiano trabalho são trazidas 
ao ambiente virtual de aprendizagem, mobilizado saberes dos participantes, ge-
rando novos conhecimentos e contribuindo com estratégias para mudanças das 
práticas de saúde. 

Ressalta-se ainda a aprendizagem significativa como princípio pedagógico 
fundamental do modelo sócio construtivista que resulta da interação cognitiva, 
não arbitrária e não literal, entre um conhecimento prévio (subsunção) e um 
conhecimento novo acerca de algo, quando o novo conhecimento passa a fa-
zer sentido, ao se integrar ao universo cognitivo do aprendiz, enriquecendo-o. 
Entretanto, configura-se o primeiro como aquele que mais exerce influência na 
aprendizagem (MOREIRA, 2005, 2007, 2010), pois “[...] só podemos aprender 
a partir daquilo que já conhecemos”. (MOREIRA, 2010, p. 4) Portanto, “[...] se 
queremos promover a aprendizagem significativa, é preciso averiguar esse co-
nhecimento prévio e ensinar de acordo”. (MOREIRA, 2010, p. 5) 

Na Atenção Básica trata-se de ressignificar o processo de trabalho em que 
os sujeitos estão imersos, valorizando a experiência de construção do conheci-
mento pelo aprendiz e pela equipe que desenvolve o trabalho de processar um 
novo conhecimento. Contrapõe-se à aprendizagem significativa, “[...] em ou-
tro extremo de um contínuo, [...] a aprendizagem mecânica, na qual novas in-
formações são memorizadas de maneira arbitrária, literal, não significativa.” 
(MOREIRA, 2010, p. 5) Alguns princípios orientam ou facilitam a aprendiza-
gem significativa, segundo Moreira (2010), com base em diversos autores: a di-
ferenciação progressiva, a reconciliação integradora, a organização sequencial 
e a consolidação. 

A aprendizagem colaborativa é uma outra estratégia educacional que inte-
ressa à formação profissional em saúde, pois estimula a participação do estu-
dante no seu processo de aprendizagem, tornando-a um processo ativo e efetivo. 
(TORRES; ALCÂNTARA; IRALA, 2004) Nesse sentido, busca-se um modelo 
de comunicação com uma arquitetura em rede ou rizomática, de tal forma que 
centros móveis atuam alternadamente, como emissores e receptores de infor-
mação. Desse modo, os sujeitos participantes do processo de ensino e apren-
dizagem se alternam como centros do processo e colaboram para a construção 
coletiva de conhecimento, baseada no respeito aos saberes e competências de 
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todos os envolvidos. Assim, a aprendizagem colaborativa possui também o ca-
ráter participativo. 

Este é um aspecto relevante que pode ser verificado em experiências vin-
culadas à Rede UNASUS que promovem a autonomia e a aprendizagem cola-
borativa (RANGEL-S. et al., 2016), e à criação do ARES, que articula diversas 
IES da rede, que atuam em colaboração, agregando e disponibilizando recursos 
didáticos construídos em diversas experiências de EAD para a Atenção Básica 
pelas IES no país. Entretanto, pesquisas devem ser realizadas para aprofundar 
o conhecimento acerca do trabalho em rede efetivamente realizado ao interior 
dos cursos ofertados pela IES, bem como o compromisso coma aprendizagem 
significativa. 

A aprendizagem em rede, segundo Dias (2013), propõe um modelo de 
educação aberta e em rede que tem a mediação social, cognitiva e colaborati-
va como sua principal característica, pois permite a modelização de dimensões 
relacionais e de organização das aprendizagens em rede, incluindo as seguintes 
dimensões relacionais: rede de atores, participação, partilha, mediação, andai-
magem, que permite a proximidade social e organização da aprendizagem, 
a participação e partilha; liderança, cuja combinação visa conformar a inovação 
pedagógica. Destacam-se como valores a mudança intencional: a valorização 
da experiência; a valorização da diversidade dos contextos relacionais e de inte-
ração; a inclusão dos participantes; a sustentabilidade, como ciclo aberto e em 
permanente construção, suportado pelas práticas de mediação; a flexibilidade 
das dimensões relacionais; e, a confiança.

Para o autor, desafios são encontrados face à diversidade de acesso, de com-
preensão e de modalidades de utilização da e-informação, tornando-se neces-
sário “[...] transformar a acessibilidade e a utilização num novo conjunto de 
oportunidades para a inovação pedagógica, enquanto mudança intencional na 
criação do conhecimento em rede na sociedade digital”. (DIAS, 2013, p. 10)

A estrutura/sustentabilidade estaria relacionada à rede de relações estabe-
lecidas pelos atores.

Então, 

As dimensões relacionais e de organização que suportam as aprendiza-
gens em rede contribuem, assim, para a mudança intencional das prá-
ticas pedagógicas, e, deste modo, para a criação das oportunidades de 
inovação pedagógica, não só na construção do sentido de comunidade, 
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através da definição da identidade e objetivo da rede de atores que a 
constitui, mas também na produção colaborativa dos planos de ativi-
dade e ação, sendo de destacar a importância dos procedimentos de an-
daimagem na experiência social e cognitiva para a criação do conheci-
mento no âmbito da comunidade e da rede. (DIAS, 2013, p. 10)

Desse modo, a inovação pedagógica deve ser compreendida no processo mes-
mo de desenvolvimento de uma experiência pedagógica, e não a priori. Ou seja, 
ainda que ela requeira do professor algum nível de planejamento, a estratégia pe-
dagógica só se constitui em inovação pedagógica no momento de sua realização.

Em experiências com educação em rede na saúde coletiva destaca-se, como 
principal desafio, superar as dificuldades de estudantes e professores em fami-
liarizar-se com essa perspectiva, a qual requer o diálogo intenso, mediado por 
computador, e o deslocamento de posições na dinâmica da interação em rede. 
(SOUZA; RICCIO; RANGEL-S, 2016)

Considerações finais
O modelo da UAb-Pt e as experiências de EPS na modalidade EAD na Atenção 
Básica no SUS, no Brasil, são semelhantes em diversos aspectos, na medida em 
que: 1) os modelos de EAD permitem largo alcance de suas ações, tornando os 
cursos mais inclusivos. Em se tratando de um país de dimensões continentais 
como é o Brasil, a proximidade ao modelo e-learning com as características se-
melhantes ao da UAb-Pt, permite o acesso a profissionais que atuam em regiões 
distantes do país a atividades educativas nos melhores centros de pesquisa e en-
sino, geralmente concentrados nas grandes metrópoles. Esse aspecto é relevante, 
embora seja pertinente observar que a proporção professor aluno de 1/50 alunos, 
como opera a UAb-Pt, representa potencial prejuízo na qualidade do processo en-
sino-aprendizagem, especialmente porque a aprendizagem e-learning não é ainda 
habitual na formação profissional brasileira; 2) o aspecto da flexibilidade tempo-
ral e espacial permite ao estudante imprimir seu próprio ritmo de participação 
nas atividades educativas, facilitando combinar horários de estudo e de trabalho; 
3) a aprendizagem significativa permite relacionar a aprendizagem ao contexto 
social e sanitário do local onde está inserido o estudante. Contudo, esta não pare-
ce expressiva no modelo da UAb-Pt, mas é necessária e desejável nos processos de 
EPS na atenção básica, porquanto favorece à produção de novos conhecimentos, 
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a partir dos conhecimentos prévios dos sujeitos sobre sua realidade, no seu con-
texto em que estão inseridos os aprendizes; 4) a aprendizagem colaborativa e em 
rede favorece a prática do trabalho em rede e a colaboração entre os atores que 
participam no processo de ensino-aprendizagem, e sugere uma importante linha 
de força às experiências de trabalho nos distintos territórios em que se confor-
mam diversas redes de atenção à saúde. 

É interessante observar que o modelo pedagógico da UAb-Pt inclui o letra-
mento digital, para possibilitar o acesso às experiências educativas online a es-
tudantes que não possuam tais habilidades, e articula aos seus componentes o 
planejamento e a investigação, necessárias às estratégias de formação e quali-
ficação profissional em saúde, para assegurar uma oferta organizada e a per-
manente avaliação crítica, defesa e continuidade da estratégia de formação de 
pessoal para o SUS com a utilização do recurso da educação a distância. 
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Construção da capacitação interdisciplinar 
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Introdução
O campo da saúde coletiva é complexo, pois possui inúmeras variáveis interve-
nientes no processo saúde-doença (LUZ, 2009), como os diferentes níveis de 
determinantes sociais e as iniquidades em saúde. (COMISSÃO NACIONAL 
SOBRE DETERMINANTES SOCIAIS DA SAÚDE, 2008) Segundo Mendes 
(1996, p. 241) a saúde é um “produto social resultante de fatos econômicos, po-
líticos, ideológicos e cognitivos, o que implica inscrevê-la como campo do co-
nhecimento, na ordem da interdisciplinaridade”.

Dessa maneira, o ensino da saúde coletiva nas Instituições e Ensino Supe-
rior (IES) envolve a necessidade de desenvolvimento de práticas interdiscipli-
nares para dar conta da complexidade dos processos saúde-doença. Segundo 
Santomé (1988, p. 70) a interdisciplinaridade envolve a associação entre dis-
ciplinas “em que a cooperação provoca intercâmbios reais, isto é, existe verda-
deira reciprocidade no intercâmbio e, consequentemente, enriquecimentos mú-
tuos”. Na interdisciplinaridade as metodologias são compartilhadas gerando 
uma nova disciplina. (SOMMERMAN, 2006) Assim é necessária a integração 
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dos saberes e práticas na construção de uma nova forma de ver a saúde coletiva, 
em uma atuação que contemple a prevenção e não somente o modelo biomédico 
curativista. (CAMPOS, 2000) 

Nesse sentido, em 2005, o Ministério da Saúde (MS), através da Secreta-
ria de Gestão do Trabalho e Educação da Saúde, e o Ministério da Educação, 
através da Secretaria de Educação Superior, juntamente com o Instituto Nacio-
nal de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira criaram o Programa 
de Reorientação da Formação Profissional em Saúde, o Pró-Saúde. (BRASIL, 
2005) O objetivo geral desse programa é a integração ensino-serviço, visando 
a reorientação da formação profissional, assegurando uma abordagem integral 
do processo saúde-doença com ênfase na atenção básica, promovendo transfor-
mações nos processos de geração de conhecimentos, ensino e aprendizagem e 
de prestação de serviços à população. (BRASIL, 2007)

Inicialmente voltado para as áreas de medicina, enfermagem e odontologia, 
o programa visa a expansão para todos os cursos que contemplem a área da saú-
de. Desta forma, pretende-se instrumentalizar os profissionais para a aborda-
gem dos determinantes do processo saúde-doença na comunidade e em todos 
os níveis do Sistema Único de Saúde (SUS), conforme as diretrizes de universa-
lização, equidade e integralidade. (BRASIL, 2007) 

A construção de perfis profissionais adequados à realidade brasileira é cada 
vez mais valorizada pelas IES, uma vez que o Sistema Nacional de Avaliação 
da Educação Superior implantou o Exame Nacional de Desempenho dos Estu-
dantes, em 2004, instrumento cada vez mais respeitado pelo estudante ingres-
so, na captação de novos estudantes nas universidades e também nas empresas. 
(BRASIL, 2005) Assim as IES devem desenvolver plenamente o potencial pro-
tagonista dos estudantes a partir de suas habilidades, levando-os a adquirir as 
competências profissionais necessárias para atuar em um mundo em constante 
transformação (BRITO, 2008), empregando metodologias ativas no processo 
de ensino-aprendizagem. (KUENZER, 2006) 

O curso de Nutrição do Centro Universitário Una, localizado no campus 
Guajajaras, em Belo Horizonte/Brasil, contempla 256 horas de estágio curri-
cular supervisionado na área da Saúde Coletiva, devendo o estudante enten-
der e estar apto a atuar em equipes multidisciplinares dentro da Estratégia de 
Saúde da Família (ESF), no Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF). Da 
mesma forma, o curso de Farmácia, localizado no mesmo campus, prepara seus 
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estudantes para atuar na ESF, proporcionando estágios supervisionados de 120 
horas em saúde coletiva, de forma a atuar na prevenção e suporte à saúde. 

Apesar das Diretrizes Curriculares Nacionais e o MS incentivarem a par-
ticipação das IES nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) do SUS, muitos são 
os problemas de inserir o estudante nesta realidade, principalmente devido aos 
profissionais que já atuam nestas unidades. Sobrecarregados de trabalho e sem 
condições estruturais condizentes com a realidade local, estes profissionais en-
caram o estagiário como mais um problema em seu trabalho e muitas vezes a 
formação profissional do estagiário fica deficiente. 

Para sanar essas dificuldades o Centro Universitário Una montou consultó-
rios para atendimento ao público externo no campus Guajajaras, criando a Clí-
nica de Atenção Integrada à Saúde. As práticas educativas aplicadas na Clínica 
contemplam a atenção à saúde da população carente, criando condições aos es-
tudantes para aprimorarem sua formação acadêmica.

Este trabalho se destaca pela iniciativa da construção de atendimento inter-
disciplinar a um público que sofre com as dificuldades de acesso a atenção bá-
sica, principalmente nos atendimentos de suporte médico como a farmácia e a 
nutrição. Espera-se que a capacitação nas práticas interdisciplinares promova a 
inserção cada vez maior dos estudantes do Centro Universitário UNA no SUS, 
podendo o mesmo ser capaz de atuar de forma interdisciplinar e contribuindo 
para a melhoria dos serviços na atenção básica em saúde. 

Assim o objetivo deste estudo é refletir criticamente sobre a capacitação 
interdisciplinar dos estudantes dos Cursos de Nutrição e Farmácia do Centro 
Universitário UNA na Clínica Integrada de Saúde para inserção dos egressos na 
Atenção Básica/SUS, considerando a autoavaliações dos estudantes sobre sua 
experiência no Estágio.

Esse estudo se caracteriza como relato de experiência da capacitação inter-
disciplinar dos estudantes dos Cursos Nutrição e Farmácia do Centro Univer-
sitário Una na Clínica Integrada de Saúde, considerando a sua autoavaliação em 
relação ao estágio realizado. Os dois estágios serão descritos de forma a proble-
matizar a capacitação interdisciplinar e as metodologias ativas empregadas, es-
pecialmente o flipped classroom ou sala de aula invertida. (KAN, 2012)

Foram realizadas duas autoavaliações com os estudantes do Curso de Nu-
trição. A primeira no segundo semestre de 2015 (2/2015) e a segunda no pri-
meiro semestre de 2016 (1/2016). Para analisar as respostas dessas duas ava-
liações utilizou-se o software IRAMUTEQ (Interface de R pour les Analyses 
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Multidimensionnelles de Textes et de Questionnaires) 0.7 alpha2 desenvolvido 
por Pierre Ratinaud em 2009. (MARCHAND; RATINAUD, 2012) 

As características de cada estágio foram respeitadas, uma vez que se trata de 
construções peculiares dos sujeitos na sua atuação interdisciplinar.

Estágio curricular supervisionado em Nutrição e em 
Farmácia na área de Saúde Coletiva
O Curso de Nutrição iniciou o Estágio Curricular Supervisionado em Saúde 
Coletiva nos consultórios da Clínica de Atenção à Saúde no primeiro semestre 
do ano de 2010, com objetivo de ser um atendimento voltado aos usuários de 
baixa renda atendidos nas UBS e nas Academias da Cidade, onde anteriormen-
te eram realizados os estágios. Para que os usuários tivessem um acesso facili-
tado às consultas nutricionais, os atendimentos foram construídos em torno de 
uma agenda aberta, onde a própria pessoa marcava sua consulta conforme sua 
conveniência, e por demanda espontânea, não sendo necessário um encaminha-
mento direto de outros profissionais da saúde. 

De início tímido, foi registrada uma média de 180 atendimentos nutricio-
nais realizados por 35 alunos, em 3 turnos de 4 horas cada. A Clínica passou a 
ser cada vez mais procurada pelo público externo; realizou 2107 consultas de 
março a junho de 2016, em um total de 76 alunos e 681 usuários, em 5 turnos de 
4 horas cada. Os alunos foram divididos em duplas para realizar os atendimen-
tos e a capacitação interdisciplinar foi supervisionada por professores nutricio-
nistas e farmacêuticos durante todo o período de atividades dos alunos. 

O desenvolvimento do Estágio em Farmácia Clínica teve início em outu-
bro de 2013 totalizando o atendimento de 20 usuários de medicamentos que 
necessitavam de orientações farmacêuticas. Essa quantidade aumentou grada-
tivamente, chegando a 245 usuários e 590 atendimentos durante o primeiro se-
mestre de 2016. Todos os usuários de medicamentos atendidos pelo serviço de 
nutrição foram encaminhados para avaliação farmacêutica. 

As atividades desenvolvidas pelos alunos do Curso de Nutrição foram: aco-
lhimento dos usuários, anamnese inicial, elaboração de planejamento dietéti-
co individualizado, acompanhamento nutricional em consultas de retorno, ela-
boração de jogos educativos para promoção da educação nutricional, discus-
são em grupo e estudos de caso. No acompanhamento farmacêutico foram 
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identificados os parâmetros de indicação, efetividade e segurança relaciona-
dos com a farmacoterapia e sua necessidade de ingressar neste acompanha-
mento, além de propostas educativas visando melhorar a adesão ao tratamento 
medicamentoso.

Um aspecto a ser observado na dinâmica do atendimento na clínica foi a 
adesão do usuário ao tratamento, ou seja, a presença do usuário nas consultas 
de retorno, propiciando a continuidade do tratamento nutricional e farmaco-
lógico. A taxa média de adesão ao tratamento pelo usuário variava entre 50 a 
60% nos anos de 2010 a 2013, antes da integração dos estágios. Neste período 
a adesão foi superior ao discorrido na literatura, relatada em torno de 30 a 47%. 
(CALLEJON; PATERNEZ, 2008; GUIMARÃES et al., 2010) Após a integra-
ção dos estágios supervisionados dos cursos de Nutrição e Farmácia em 2013, 
em 2016/1, a taxa de adesão do usuário ao acompanhamento nutricional e as re-
comendações farmacêuticas foi superior, alcançando valores de 67%.

Atividades extensionistas aconteceram em locais externos ao campus onde 
se localiza a Clínica, e foram realizadas com regularidade pelos estudantes esta-
giários de ambos os cursos. Os estudantes vivenciaram ações interdisciplinares 
como o programa Viva a Praça, que realiza atividades educativas em nutrição e 
farmácia, o atendimento nutricional a usuários portadores de necessidades es-
peciais em tratamento com a equoterapia e o atendimento nutricional a atletas 
paralímpicos encaminhados pela Secretaria de Desportos da Prefeitura de Belo 
Horizonte/MG.

Dinâmica do fluxo de atendimento interdisciplinar em saúde
O fluxo de atendimento ao usuário teve seu início no atendimento nutricional e, 
de acordo com a necessidade, foi encaminhado para o atendimento farmacêu-
tico. O processo de atendimento é dinâmico e os alunos foram estimulados a 
fazer encaminhamentos (referência) entre os cursos (nutrição, farmácia), con-
forme demanda do usuário (Figura 1). Os conceitos de referência e de contra 
referência são trabalhados durante o estágio, a fim de criar o conhecimento de 
integralidade em saúde, conforme preconizado pelo SUS. (FRATINI; SAUPE; 
MASSAROLI, 2008) Apesar da Clínica de Atenção Integrada à Saúde Una não 
ser um serviço do SUS, as ações do estágio de nutrição e farmácia recriam ações 
realizadas na atenção básica pelo serviço público, aprimorando assim a capaci-
tação interdisciplinar do aluno. 
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Figura 1 - Fluxograma de atendimento do paciente na Clínica Integrada de Saúde

 

Fonte: elaboração dos autores.

Usando o flipped classroom (sala de aula invertida) na construção do 
estágio interdisciplinar
Na sala de aula invertida, a construção do conhecimento teórico envolvido 
nos atendimentos é realizada baseada na pesquisa, estudo do caso e discus-
sões pré e pós elaboração dos procedimentos que devem ser realizados. O 
conceito de flipped classroom envolve ações de educação à distância, com o 
uso de materiais virtuais de apoio e o uso da sala de aula para construir o co-
nhecimento através da discussão de problemas (KAN, 2012), como ocorre 
no desenvolvimento do estágio interdisciplinar em saúde. O atendimento será 
descrito em 5 fases.

• Acolhimento: o usuário é encaminhado aos estudantes, independente 
da especialidade que, sem a interferência do professor, aplicam a anam-
nese para coleta de dados. É pedido ao usuário para retornar em sete 
dias para receber o plano alimentar com as recomendações nutricionais 
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O aluno irá estudar calcular o plano alimentar associado às patologias 
do usuário. 

• Pré-discussão de caso: no mesmo dia do acolhimento, após as consultas 
realizadas, os alunos dos cursos, junto aos professores, levantam os ques-
tionamentos relativos a cada caso. Nesse momento são orientados a estu-
darem o caso nos materiais de aula que se encontram no Sistema on-line do 
Curso, preferencialmente utilizando todas as disciplinas que já estudaram 
ou estão estudando. 

• Discussão dos planos a serem executados com o usuário: através da orien-
tação dos professores responsáveis, os alunos discutem as dificuldades en-
contradas e são orientados nas especificidades técnicas de cada curso no 
qual o aluno se insere. Após toda a preparação, o usuário retorna para re-
ceber o plano alimentar com as recomendações nutricionais. 

• Uso do Google Drive: os dados do usuário são postados em um link especí-
fico após cada consulta e são monitorados pelo professor, que acompanha 
os resultados obtidos de maneira mais dinâmica. 

• Pós-discussão de caso: em uma mesa redonda, o acompanhamento do 
usuário, seus resultados e dificuldades são discutidos entre alunos e pro-
fessores, que orientam sobre os novos procedimentos, caso seja necessário.

Análise da similitude da autoavaliação dos estudantes no 
estágio de nutrição
Foi utilizada autoavaliação de desempenho no estágio como uma forma de ava-
liar o trabalho tanto do aluno quanto do professor, contribuindo assim para a 
melhoria da formação profissional do discente e do campo de estágio. O instru-
mento utilizado foi um questionário aberto, autopreenchido, entregue ao final 
do semestre. Foram analisadas 41 respostas, correspondente a 87% dos alunos 
que participaram do estágio e entregaram o questionário no segundo semestre 
de 2015. Esta primeira autoavaliação continha apenas a seguinte pergunta para 
o aluno: “como eu avalio o estágio?”. 

No primeiro semestre de 2016 foram avaliados 56 questionários semies-
truturados, correspondente a 74%, compostos de seis perguntas. As respostas 
foram agrupadas segundo a similaridade do tema. Foram criados os seguintes 
clusters de análise: (A) autopercepção do trabalho na clínica, com as perguntas 
A1 (como eu avalio meu desempenho durante o estágio?) e A6 (escreva como 
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foi o estágio para você e qual sua importância na formação profissional?), (B) 
avaliação pessoal com as perguntas B2 (quais pontos eu me considero forte, 
quais são minhas melhores qualidades?) e B3 (quais pontos eu preciso melhorar 
para me destacar na profissão) e (C) avaliação das melhorias estruturais deseja-
das pelos alunos com as perguntas C4 (quais os pontos você desejaria melhorar 
na estrutura da clínica?) e C5: (quais são os pontos que você desejaria melhorar 
no estágio?). 

A análise do cluster A foi comparada com as respostas de 2015/2 por abran-
gerem a mesma temática. Foram analisados verbos, adjetivos e substantivos, re-
latados como formas ativa. 

Cluster A: Análise da autoavaliação de desempenho do trabalho na clínica
Nessa análise foram consideradas as perguntas A1 e A6. Na pergunta A1, como 
eu avalio meu desempenho durante o estágio? foram analisadas 112 respostas, 
ou seguimentos de texto. Destes, 10% eram formados de hapax (palavras que 
não se repetiram), indicando um discurso comum e coincidente nas 100 respos-
tas, trazendo para esta análise uma grande força de interpretação. 

A análise de similitude da pergunta A1, aquela que possibilita identificar 
as coocorrências entre as palavras e resulta na conexidade entre as palavras 
(MARCHAND; RATINAUD, 2012) está representada na Figura 2. 

As palavras que apresentam conectividade importante neste contexto fo-
ram bom, aprender, prático e atender, ressaltando a noção de que o aluno avalia 
a prática e o atendimento (nutricional) como bases do seu aprendizado, consi-
derando seu trabalho como bom. A autoestima do aluno se mostra valorizada 
neste momento. 
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Figura 2 - Análise de similitude da autoavaliação de desempenho do aluno sobre o trabalho 
na clínica, referente a pergunta A1, em 1/2016 

Fonte: elaboração dos autores.

A pergunta A6, escreva como foi o estágio para você e qual sua importân-
cia na formação profissional? foi analisada em conjunto com as avaliações de 
2/2015 e 1/2016, por apresentarem similaridade de tema. No total foram anali-
sadas 156 respostas e somente 8,17% eram formados por hapax, demonstrando 
grande consistência interna no discurso dos alunos. 

Na análise de similitude, foram encontradas as seguintes relações descritas 
na Figura 3.
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Figura 3 - Análise de similitude sobre a percepção do aluno sobre a importância do estágio 
em sua formação profissional, referente a pergunta A6, em 2/2015 e 1/2016 

Fonte: elaboração dos autores.

Nessa análise pode-se perceber que as palavras que se destacam são estágio, 
com suas ramificações em prático, aprender, conhecimento, paciente, experiên-
cia, profissional e bom. A interação entre a prática, o paciente e a necessidade de 
aprender destaca-se como pontos primordiais para o aluno, reforçando a ideia 
da necessidade do estágio acontecer conjuntamente à formação teórica. 
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Cluster B. Análise da autopercepção dos pontos fortes e fracos do aluno
A análise da autopercepção dos pontos fortes e os pontos fracos dos alunos fo-
ram realizados com 56 respostas avaliadas em 1/2016. 

Em relação aos pontos fortes, no discurso do aluno, referindo-se a pergunta 
B2, quais pontos eu me considero forte, quais são minhas melhores qualidades? 
21,3% foram formados por palavras que não se repetiam em outros textos, ou 
hapax, o que é esperado por ser uma resposta de valores pessoais (Figura 4). 

Figura 4 - Análise de similitude sobre a autopercepção do aluno sobre seus pontos fortes, 
referente a pergunta B2, em 1/2016

Fonte: elaboração dos autores.
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É interessante observar dois momentos nesta análise, sendo o primeiro a 
palavra paciente colocado como o principal ponto forte do aluno, o que nos re-
mete a forma de relação com o indivíduo e o paciente, sendo importante e mui-
to valorizado pelo aluno durante o trabalho do estágio. No segundo momen-
to, o aluno faz uma conexão entre “e” e “ser”, mostrando uma valorização dos 
comportamentos básicos para uma formação profissional, como pontualidade, 
compromisso, dentre outros. Vale ressaltar que o conhecimento técnico não é 
referido pelo aluno neste momento. 

Em relação a pergunta B3, quais pontos eu preciso melhorar para me des-
tacar na profissão, 21,13% eram formados de palavras hapax, considerando co-
nhecimento a palavra central desta análise, o principal ponto fraco na autoper-
cepção dos alunos, é associado às palavras precisar e buscar (Figura 5). 

Figura 5 - Análise de similitude sobre a autopercepção do aluno sobre seus pontos fracos, 
referente a pergunta B3, em 1/2016 

Fonte: elaboração dos autores.
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Ao analisar a Figuras 4 e 5, pode-se observar que o ponto forte do aluno é 
externo a ele, pois é referido ao paciente, ou sujeito da ação a ser realizada no 
estágio, o atendimento nutricional. Já o ponto fraco é interno ao aluno, ou ao 
conhecimento, um fator que exige proatividade e iniciativa para ser adquirido. 
Podem-se inferir com estas duas análises que o contato com os pacientes ajuda 
o aluno a perceber a necessidade de desenvolver cada vez mais o conhecimento, 
para serem bons profissionais de saúde. 

Cluster C. Melhorias estruturais desejadas pelos alunos
As melhorias estruturais, tanto do estágio, quanto da clínica, foram pesquisadas 
nas perguntas C4 e C5, e analisadas em conjunto por se referirem a um tema 
único. Foram analisados 111 textos, com incidência de 14,57% de hapax, mos-
trando uma consistência interna forte. As palavras em destaque foram ter, pa-
ciente, consultório, aluno, sala, dever, atendimento, equipamento e organização 
(Figura 6). O aluno deve atender o paciente de forma organizada, com salas e 
equipamentos adequados. 
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Figura 6 - Análise de similitude sobre as melhorias estruturais desejadas pelo aluno, refe-
rente às perguntas C4 e C5, em 1/2016

Fonte: elaboração dos autores.

Considerações finais
Foi observado, nos estágios, o aumento do interesse do estudante, o aumento 
da eficiência no atendimento ao usuário, a melhoria do conhecimento técnico 
e maior integração entre os alunos dos cursos. Todo o conhecimento adquirido 
pelo estudante veio da construção do acolhimento, estudo de caso, embasamen-
to teórico virtual e acompanhamento semanal do usuário. 
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Em geral, destacaram-se no curso de nutrição o desenvolvimento do estu-
dante nas áreas de atuação em saúde coletiva, que abarcam o atendimento in-
dividual, atendimento coletivo por meio das ações de extensão e de educação 
nutricional, a melhoria do conhecimento em dietética, avaliação nutricional e 
outras disciplinas, capacitação técnica do estudante para pesquisa e extensão, 
aprimoramento da relação interpessoal (nutricionista-paciente), valorização da 
importância do conhecimento desenvolvido na relação interdisciplinar. 

No curso de farmácia destacaram-se o desenvolvimento de conhecimentos 
do estudante nas áreas da farmacologia clínica, bem como o aprimoramento da 
relação interpessoal (farmacêutico-paciente), e a valorização da importância do 
conhecimento desenvolvido na relação interdisciplinar. 

A autoavaliação do estudante do curso de nutrição foi marcante na constru-
ção do estágio, sendo um momento de reflexão que destacou necessidades, su-
cessos e problemas nos estágios, muitos já percebidos pelos professores. Mes-
mo apresentando consideráveis avanços na dinâmica da formação profissional, 
os estágios supervisionados devem ser palco de contínuas reflexões e avanços 
na área do conhecimento profissional.

Os conteúdos disciplinares dos Cursos de nutrição e de farmácia, bem 
como as metodologias e as práticas aplicadas no Estágio Supervisionado da Clí-
nica Integrada de Saúde da Una contemplaram a interdisciplinaridade, pois as 
metodologias foram compartilhadas gerando um novo conhecimento no aten-
dimento ao paciente. 
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PARTE IV

Comunicação nos 
cuidados em saúde
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CAPÍTULO 16

Interações comunicativas no cuidado à saúde 
em um hospital público de Salvador-BA

Maria Ligia Rangel-S
Ana de Oliveira Barbosa
Andrija Oliveira Almeida

Introdução
A análise da produção científica especializada na área da saúde coletiva eviden-
cia que o desenho normativo e a regulamentação do Sistema Único de Saúde 
(SUS) implicaram a demanda por novos arranjos na dimensão comunicativa do 
trabalho e da organização do cuidado em saúde, bem como fomentou o de in-
vestigações no campo da comunicação e saúde. Desse modo, questões tocan-
tes à área têm ganhado espaço na agenda científica da saúde coletiva no Brasil, 
constituindo-se pauta de preocupação intelectual de pesquisadores a partir dos 
mais variados enfoques teórico-metodológicos, abordagens interpretativas e 
recortes temáticos.

Enquanto objeto de investigação, a comunicação em saúde tem sido dis-
cutida em três perspectivas analíticas, a saber: comunicação e cuidado em saú-
de; comunicação em saúde e os modelos comuncacionais alternativos; e comu-
nicação e gestão organizacional dos serviços de saúde.

Na perspectiva da comunicação e cuidado em saúde, identificam-se estudos 
que atribuem à comunicação em saúde um papel estratégico no cuidado em saú-
de ao possibilitar a circulação de informação adequada e oportuna de modo a 
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impactar positivamente a situação de saúde de grupos específicos e/ou de indi-
víduos. (ARAÚJO, SILVA, 2007; BARLEM et al., 2008; DIAS; VIEIRA, 2008; 
GULLO; LIMA; SILVA, 2000; MORAIS et al., 2009; ORIÁ; MORAES; 
VICTOR, 2004; STEFANELLI, 1993; TEIXEIRA, 1996) 

Nesse contexto, o foco dos trabalhos são as interações comunicativas es-
tabelecidas entre profissionais de saúde e pacientes, especialmente na área de 
enfermagem. Assim, estudos evidenciam a relevância do uso da comunicação 
terapêutica/comunicação afetiva, reconhecendo que a comunicação pode in-
fluenciar no modo como o cuidado é prestado; sinalizam que a existência de 
falhas nas interações comunicativas podem comprometer a segurança do pa-
ciente, configurando-se em fatores iatrogênicos; e alertam para a necessidade 
de melhoria nas estratégias informacionais/comunicacionais desenvolvidas pe-
los hospitais junto aos usuários/pacientes, tendo em vista a humanização do 
cuidado. (ARAÚJO; SILVA; PUGGINA, 2007; BRAVO et al., 2010; CRUZ; 
BERMEJO; CUNHA, 2017; LUCENA; GOES, 1999; PERICARDIS, 1999; 
SILVA et al., 2007)

Tais estudos são de natureza qualitativa, utilizam abordagens interpretati-
vas das áreas da psicologia social, antropologia e sociologia. Da psicologia so-
cial pontuam-se o modo como os indivíduos interpretam durante a interação e 
como a interpretação influencia seu comportamento, bem como a escuta que 
valoriza a subjetividade do ser humano, sobretudo na comunicação não verbal  
– expressões, olhares, posturas, silêncios, gestos). Da antropologia, incorpora-se  
a percepção da comunicação como necessidade básica do ser humano, aten-
tando-se para o repertório cultural do paciente e assumindo-se a comunicação 
como processo social, contextualizada em meio social e cultural. Na antropolo-
gia tem-se o estudo da linguagem corporal (cinésica) de Birdwhistell (1985) e na 
sociologia, destaca-se o uso social do espaço (volume de voz, postura corporal, 
disposição de objetos no espaço), definida por Hall (1987) como distância in-
terpessoal (proxêmica). As perspectivas teóricas do interacionismo simbólico 
de Mead, Rose e Blumer aparecem como referencial teórico de alguns estudio-
sos de modelos e teorias em enfermagem como Sullivan (Teoria interpessoal 
em psiquiatria), Ruesh (Teoria da comunicação terapêutica), dentre outros. 
(LUCENA; GOES, 1999; RAMOS; BORTAGARAI, 2012; STEFANELLI, 
1993) Entretanto, alguns estudos tratam da comunicação em saúde sem expli-
citar o referencial teórico-metodológico.
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Na perspectiva da comunicação em saúde e políticas públicas tem-se como 
objeto de investigação políticas, práticas e estratégias de comunicação em saúde. 
Identificam-se como recortes temáticos nessa perspectiva, comunicação como 
direito, e comunicação, práticas e estratégias de comunicação em saúde. Tais re-
cortes apresentam como ponto de convergência a busca por novos referenciais 
teórico-metodológicos para romper e superar as formas tradicionais de fazer 
comunicação em saúde no âmbito do projeto político da Reforma Sanitária Bra-
sileira e do Sistema Único de Saúde (SUS).

A produção científica referente ao recorte temático da comunicação como 
direto ainda é incipiente, contudo encontram-se trabalhos que abordam o di-
reito à comunicação na perspectiva do direito humano. Os estudos no âmbito 
da saúde, assumem o pressuposto de que o direito à comunicação é parte cons-
titutiva do direito à saúde. Assim, tem-se como elementos orientadores o con-
ceito ampliado de saúde e os princípios e diretrizes do SUS, assumido como 
política pública destinada à efetivação do direito à saúde do cidadão brasileiro 
(ARAÚJO; CARDOSO; MURTINHO, 2008; CARDOSO, 2000; GOMES, 
2007; LOFÊGO; PINHEIRO, 2014; PINHEIRO; LOFÊGO, 2012; RIBEIRO; 
CRUZ; MARÍNGOLO, 2013), resguardando assim o direito de participar do 
processo de comunicação. 

Nesta lógica, ampara-se o fundamento do direito do cidadão/usuário de po-
der se expressar com e como os demais sujeitos sociais, de ser ouvido em relação 
às questões de saúde, inclusive no contexto de um hospital público, bem como 
de ter acesso às informações que desejar sobre a sua saúde, os procedimentos e 
os serviços. Implica ainda em fazer circular a voz dos cidadãos/usuários na rede 
comunicacional, produzindo e ressignificando sentidos em saúde; viabilizar 
acesso democrático à informação de qualidade para orientar a tomada de deci-
são no autocuidado e no exercício do controle social em saúde. Ademais, tem-se 
que considerar a diversidade dos usuários para adequar a oferta de informação, 
reconhecendo que ao virem de contextos diferentes, os usuários possuem mo-
dos diferentes de se apropriarem da informação veiculada, de internalizar o co-
nhecimento, dar-lhe sentido, ressignificá-lo e incorporá-lo ao seu cotidiano ou 
mesmo à sua vida em comunidade. (ARAÚJO, 2004, 2009)

No segundo recorte temático, comunicação, práticas e estratégias de comu-
nicação em saúde, observa-se nos estudos um esforço de pesquisadores e es-
tudiosos da comunicação em saúde para formular modelos comunicacionais e 
abordagens teórico-metodológicas inovadoras que sejam capazes de fomentar/
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contribuir para a reorientação dos modelos comunicacionais tradicionais em 
saúde, ditos verticalizados e unidirecionais.

Neste sentido, pontua-se o modelo do mercado simbólico de Araújo 
(2004) em que a comunicação em saúde é referida como processo centrado 
na interlocução e negociação de sentidos, pressupondo a existência de fluxo 
contínuo de saberes entre comunidades discursivas e indivíduos. (ARAÚJO, 
2004; MAINGUENEAU, 1993) Quanto à abordagem teórico-conceitual, ado-
ta conceitos como produção social de sentidos, contexto, lugar de fala, media-
ções, comunidades discursivas e mercado simbólico a partir de referenciais das 
Ciências Sociais, a exemplo da noção de poder simbólico de Bourdieu, microfí-
sica do poder de Foucault, mediação de Martin-Barbero, modelo produtivo de 
Verón e arena de embates sociais de Bakhtin. (ARAÚJO 2004, 2009)

Seguindo essa tendência, Costa e Rangel-S (2007) propõem a incorpora-
ção de abordagens e práticas de “comunicação simétrica” nos contextos orga-
nizacionais de saúde. Para Rangel-S (2008), nos serviços de saúde, a interação 
comunicativa ocorre de diversos modos, tendo-se em conta que as práticas 
comunicativas podem ser de três naturezas: não estruturadas referindo-se a 
comunicação ordinária do cotidiano dos agentes de uma instituição/organiza-
ção em saúde; semiestruturadas que abrangem as práticas não institucionali-
zadas organizadas por profissionais para apoiar as ações de saúde; e por fim, 
as estruturadas enquanto práticas vinculadas a políticas e/ou plano de ação 
em saúde. 

Argumenta ainda que a comunicação permeia o cotidiano do trabalho em 
saúde, referindo-se à comunicação em saúde como uma das dimensões do pro-
cesso de trabalho que incide sobre objetos, meios e finalidades, e que é pautada 
pela dinâmica social e pelas políticas de saúde. Nesse aspecto, destaca-se o estu-
do de Coriolano-Marinus e colaboradores (2014), realizado a partir de revisão 
integrativa da literatura, que evidencia a presença de quatro eixos temáticos de 
comunicação nas práticas de saúde no âmbito do SUS, incluindo comunicação 
no estabelecimento de relações entre trabalhadores de saúde e usuários; comu-
nicação e formação do trabalhador de saúde; (des)comunicação como barreiras 
ao ato comunicativo; e modelos comunicativos em saúde, enfatizando-se a bus-
ca por modelo dialógico.

Na dimensão da prática social, a comunicação é atividade de interação entre 
sujeitos que ocorre em contextos particulares e com uso de linguagem, de modo 
que os sujeitos, mediante a linguagem, permanentemente trocam sentidos, 
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produzem e reproduzem a realidade social, os valores, as crenças, os fenôme-
nos da vida, da saúde e da doença em um determinado contexto. (RANGEL-S, 
2008; TEIXEIRA, 1996) Essas abordagens fundamentam-se em contribuições 
das Ciências Sociais, especialmente na Antropologia, Sociologia e na Socio-
linguística para proporem práticas comunicativas dialógicas. Deste modo, tais 
abordagens incorporam conceitos como saberes sociais/saberes circulantes de 
Boaventura Santos, representações como fatos sociais de Rabinow, papel da lin-
guagem em Vigotsky, jogos de linguagem em Wittgenstein, diálogo de Haber-
mas, contextos em Verón, práticas sociais, dentre outros. 

Frente ao desafio de estabelecer modelos alternativos e políticas de comu-
nicação em saúde, de cunho dialógico, pesquisadores têm centrado esforços em 
buscar inovação metodológica na comunicação em saúde. Em estudo qualitati-
vo de Rangel-S, Guimarães e Belens (2014, p. 214) sobre a inovação metodoló-
gica na comunicação em saúde, foram 

[...] considerados objetos e metodologias inovadores aqueles que uti-
lizaram estratégias de construção do objeto e da pesquisa com abor-
dagens de cunho interdisciplinar, [...] construindo interfaces com 
outras áreas de conhecimento, como Artes (cinema, artes plásticas, 
fotografia, etc.), Filosofia, entre outras, que deem visibilidade a sa-
beres, vozes e olhares dos sujeitos da pesquisa (usuários de serviços 
de saúde, profissionais e gestores), tomados como sujeitos ativos na 
produção de sentidos.

Enquanto objetos de investigação na perspectiva comunicação em saúde e 
gestão no contexto organizacional dos serviços de saúde, identifica-se vasta pro-
dução científica, cujos temas abrangem gestão da informação e comunicação 
em saúde, papel da comunicação nas organizações públicas de saúde, relações 
comunicativas no processo de gestão organizacional, comunicação em saúde 
como ferramenta para gestão hospitalar, incorporação de Tecnologia da Infor-
mação e Comunicação (TIC) em hospitais públicos, modelo de gestão comuni-
cativa de redes para o Sistema de Inovação em Saúde, dentre outros. (AGUIAR, 
MENDES, 2016; BRETAS; FERREIRA; FURTADO, 2013; FERREIRA et al., 
2013; MARTINS; ARTMANN; RIVERA, 2012; NASSAR, 2004)

No que concerne à abordagem teórico-conceitual desses recortes temáticos, 
pode-se destacar, no contexto da gestão comunicativa de redes, a teoria da ação 
comunicativa de Habermas (1987), tendo como elementos conceituais redes de 
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interação, agir comunicativo, bem como de outros conceitos, na perspectiva de 
Flores (1989), que compreende negociação de compromissos, linguística das 
organizações e organização como rede de conversação; ou ainda sistema de ino-
vação na perspectiva de Cassiolato e Lastres (2005), e Viana e colaboradores 
(2011). No âmbito das Relações Comunicativas no Processo de Gestão, os estu-
dos incorporam a teoria da ação comunicativa de Habermas (1987), conceitos 
como liderança comunicativa (RIVERA, 2003), agir comunicativo (RIVERA, 
1999), organização comunicante (1996), planejamento estratégico-situacional 
de Matus (1989). 

Atribui-se à comunicação no âmbito das organizações em saúde um pa-
pel estratégico (BRETAS; FERREIRA; FURTADO, 2013; NASSAR, 2004; 
RIVERA, 2003), tendo-se em conta que a comunicação promoveria o elo re-
lacional-dialógico intra e extraorganizacional para orientar ações e tomada de 
decisões de forma articulada, e contribuir para o alcance dos objetivos propos-
tos. A despeito do caráter estratégico da comunicação para a gestão em saúde, 
a institucionalização da gestão da comunicação no contexto das organizações 
públicas de saúde ainda se apresenta como desafio. Em resposta a essa realida-
de, Ministério da Saúde tem centrado esforços para fomentar a capacidade ges-
tora, nas três esferas de governo, para planejamento, execução, monitoramento 
e avaliação das ações de comunicação aplicadas Vigilância em Saúde. (BRASIL, 
2008)

Também no âmbito hospitalar, a gestão comunicativa é incipiente. Nassar 
(2006) argumenta que a gestão hospitalar deve contemplar projeto de comuni-
cação capaz de dialogar com diversos públicos e que esteja em consonância com 
a cultura institucional, contemplando princípios e agregando a isso a gestão da 
comunicação. Todavia, a adesão dessa proposta pelos gestores ainda se apresen-
ta como desafio. (NASSAR, 2004) A esse respeito, Silva (2003) complementa 
que a organização hospitalar apresenta uma cultura tradicional e refratária à 
processos de mudança.

Em diálogo com a produção especializada e levando em consideração as 
lacunas científicas, este estudo tem como objeto a comunicação em saúde no 
cotidiano do trabalho no âmbito hospitalar no contexto do Sistema Único de 
Saúde, buscando-se descrever e analisar as características de práticas comuni-
cativas estruturadas em salas de espera a partir do enfoque sobre a dimensão 
relacional do contato entre profissionais de saúde e usuários em uma instituição 
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hospitalar de Salvador-BA e suas interfaces com os modelos de comunicação 
em saúde.

Trata-se de estudo qualitativo, de abordagem exploratória, realizado em um 
hospital público de referência em cardiologia e nefrologia, em Salvador-Bahia, 
no período de 2014 a 2015. Para a coleta de dados, adotou-se a observação di-
reta e sistemática (ANGROSINO, 2009; VIANNA, 2003) de atividades edu-
comunicativas em saúde realizadas no âmbito hospitalar, com base em rotei-
ro-norteador e registro em diário de campo. Elegeu-se a sala de espera como 
cenário cotidiano de observação das interações comunicativas no contexto hos-
pitalar, tendo-se em conta os sujeitos, os lugares de fala e os contextos de inter-
locução, ou seja, aspectos da dimensão relacional do processo comunicativo. 
(KUNSCH, 2003)

A análise dos dados compreendeu leitura panorâmica, categorização e in-
terpretação dos dados. Desse modo, foram analisadas: a) as condições dos su-
jeitos no processo comunicativo e seus lugares de enunciação, ou seja, a posição 
social na interação (profissional de saúde/emissor; usuário-visitante/receptor); 
b) as características do fluxo das informações (descendente ou vertical, ascen-
dente, horizontal ou lateral, transversal e circular); c) a natureza das mensagens 
veiculadas (o que se falava /conteúdo), dos meios e recursos utilizados para via-
bilizar a comunicação e dos modos por meio dos quais se comunica (tipos de 
linguagem: técnica, coloquial, imperativa/prescritiva, dialógica); e d) outros fa-
tores sociais e organizacionais que interferem na circulação de informações. 
(KUNSCH, 2003)

Considerações sobre comunicação em saúde no  
contexto hospitalar
O hospital no ocidente enquanto dispositivo institucional passou por um con-
junto de transformações históricas significativas que suscitaram, a partir dos 
séculos XVII e XVIII, o deslocamento de sua função de espaço de assistência 
material e espiritual a segmentos sociais excluídos – a exemplo de pobres, lou-
cos e prostitutas – para a conformação enquanto instrumento terapêutico arti-
culado ao desenvolvimento de mecanismos da tecnologia médica. 

Como se pode observar nos estudos de Foucault (2008), essa redefinição 
do papel do hospital relaciona-se ao desenvolvimento da clínica e da medicina 
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científica, que fundamenta as “[...] bases conceituais e organizacionais do mo-
delo médico-assistencial hospitalocêntrico” (TEIXEIRA; VILASBÔAS, 2014, 
p. 289), conformado na Europa Ocidental a partir do século XVIII e com ex-
pressividade ainda nos tempos atuais.

Para Giddens (2005), os hospitais são organizações modernas orientadas 
ao alcance de objetivos específicos e, desse modo, constituem-se fontes emis-
soras de poder e de informação, cujos processos comunicacionais e atos comu-
nicativos são por natureza complexos e relacionais. Nesta mesma perspectiva, 
Vasconcellos-Silva, Rivera e Castiel (2003) argumentam que os hospitais con-
sistem em organizações corporativas autônomas e atomizadas, com estruturas 
fortemente marcadas pela setorização de ações, pela hierarquia e disciplinari-
zação de saberes e pela existência de laços relacionais inibidores do desenvolvi-
mento de projetos coletivos.

Na segunda metade do século XX, no âmbito dos debates internacionais 
acerca da reforma dos sistemas de saúde e da reorganização dos serviços e das 
práticas de saúde, novas discussões sobre a (re)adequação do papel do hospi-
tal às necessidades de saúde no contexto contemporâneo têm se colocado na 
pauta política e científica no campo da saúde coletiva. No Brasil, este debate se 
inscreve no contexto mais amplo das lutas pela redemocratização da saúde na 
década de 1970, com a politização da questão sanitária por movimentos sociais 
no campo da saúde – a exemplo do movimento da Reforma Sanitária Brasileira 
(PAIM, 2008) – e tem desdobramentos a partir da criação do SUS com a articu-
lação para construir alternativas ao modelo médico-assistencial hospitalocên-
trico. (TEIXEIRA; VILASBÔAS, 2014)

Neste cenário, ganha visibilidade o debate sobre o papel da comunicação em 
saúde na instituição hospitalar e a sua potencial contribuição para a garantia do 
acesso dos cidadãos/pacientes/usuários a informações oportunas e adequadas 
ao cuidado à saúde a partir de matrizes comunicacionais dialógicas e não-linea-
res, assim como assume destaque um conjunto de discussões sobre a necessida-
de de implementação de práticas comunicativas polifônicas e abertas à alterida-
de. (DIAS; VIEIRA, 2008; RANGEL, 2008; STEFANELLI, 1993)

No Brasil, considerando o processo de reorganização do modelo de atenção 
e de reconfiguração do papel do hospital no âmbito do SUS, questiona-se a pro-
dução de comunicação em saúde à luz dos problemas e necessidades de saúde, 
da diversidade socioeconômica e cultural dos sujeitos e dos princípios e diretri-
zes do Sistema Único de Saúde.
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Neste sentido, há uma diversidade de repertórios teórico-metodológicos 
e de olhares sobre as diferentes dimensões que envolvem o universo da comu-
nicação em saúde em hospitais. Alguns estudos evidenciam que a presença 
de comunicação não assertiva no âmbito hospitalar, nomeadamente as inte-
rações comunicativas entre profissionais de saúde e profissionais de saúde/
pacientes, pode se apresentar como um fator iatrogênico ao gerar riscos para 
pacientes. (ARAÚJO; SILVA; PUGGINA, 2007; BRAVO et al., 2010; PERI-
CARDIS, 1999; TAVARES, 2007) A iatrogenia diz respeito ao dano físico 
e/ou psicológico decorrente da atuação do profissional de saúde, portanto, 
pondera-se que todo profissional de saúde possui um potencial iatrogênico. 
(TAVARES, 2007)

Nesse sentido, destacam-se estudos como o de Pericardis (1999), que sina-
lizam a presença de comunicação iatrogênica na área de cancerologia, ou ainda, 
de Tavares (2007) que alerta sobre a necessidade de reflexão acerca da iatroge-
nia e da educação médica. Outros estudos apontam que problemas na comuni-
cação interpessoal (equipe de saúde) e comunicação verbal e não-verbal (pro-
fissional de saúde-paciente) podem comprometer a segurança do paciente na 
medida em que tais problemas se configuram em causa de erros de medicação, 
geram ansiedade ao paciente nos períodos de pré e pós-operatório ou interfe-
rem na adesão e resposta emocional do paciente hospitalizado ao tratamento. 
Nessa perspectiva, os problemas geralmente são associados à veiculação de in-
formação imprecisa, insuficiente, excessivamente técnica ou ao pouco tempo 
destinado a informação. (ARAÚJO; SILVA; PUGGINA, 2007; BERRIDGE; 
MACKINTOSH; FREET, 2010; BRAVO et al., 2010; KILNER; SHEPPARD, 
2010; PAEGLE; SILVA, 2005; SILVA et al., 2007; TAVARES, 2007; TEIXEI-
RA, 1996)

Contrapondo-se a essa vertente, identificam-se na literatura estudos na li-
nha da humanização do cuidado em enfermagem, promoção da saúde e acredi-
tação hospitalar em que a comunicação assertiva é referida como instrumento 
para viabilizar a segurança do paciente hospitalizado. Considera-se que a prá-
tica da comunicação efetiva pode contribuir para o desenvolvimento de respos-
ta emocional positiva, atitude de aceitação do ambiente e dos procedimentos e 
adesão ao tratamento durante o processo de hospitalização. (AGUIAR; MEN-
DES, 2011; BARLEM et al., 2008; ORIÁ; MORAES; VICTOR, 2004)

Outros estudos problematizam os modelos hegemônicos de comuni-
cação em saúde norteadores das práticas comunicacionais em instituições 
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hospitalares, a partir do exame crítico à idealização da eficácia da comunica-
ção, à instrumentalização das práticas comunicativas, à submissão das intera-
ções comunicativas aos objetivos organizacionais, à sobrevalorização das refe-
rências técnicas, entre outros aspectos. (ARAÚJO, 2004; VASCONCELLOS-
-SILVA; RIVERA; CASTIEL, 2003; VASCONCELLOS-SILVA; RIVERA; 
ROZEMBERG, 2003)

Notas sobre práticas comunicacionais em saúde em salas 
de espera de um hospital público de Salvador-BA
Nesta seção, destacamos as características de ações comunicacionais em saú-
de dirigidas a usuários/visitantes e desenvolvidas por profissionais de saúde em 
salas de espera de um hospital público1 de Salvador-BA – os “grupos informa-
tivos”, identificadas durante a realização de trabalho de campo em contexto de 
pesquisa sobre comunicação e saúde na unidade hospitalar. 

A literatura especializada aponta que as formas assumidas pelo fazer comu-
nicacional em saúde estão articuladas às racionalidades dos modelos de aten-
ção, bem como às características e especificidades organizacionais dos servi-
ços. (ARAÚJO, 2004; RANGEL-S, 2008; VASCONCELLOS-SILVA; RIVERA; 
ROZEMBERG, 2003) Nesse sentido, ao longo da exposição dos achados em-
píricos, recuperaremos alguns pontos atinentes à interface entre os modelos de 
comunicação hegemônicos e as especificidades organizacionais das instituições 
hospitalares. 

O mapeamento de ações de comunicação em saúde no contexto de estudo 
evidenciou que os denominados “grupos informativos” se constituem o tipo 
predominante de prática comunicacional no cotidiano da instituição de saúde. 
São atividades realizadas por psicólogos e assistentes sociais em salas de espe-
ra, com frequência diária e duração de 10 a 15 minutos, dirigidas a visitantes de 
pacientes em situação de internamento.

Em linhas gerais, a análise dos dados aponta para a filiação das práticas co-
municacionais operacionalizadas por meio dos “grupos informativos” a modelos 

1 O cenário do estudo foi um hospital pertencente à rede pública de saúde com atuação em ensino, 
pesquisa e assistência em diferentes especialidades médicas, a exemplo de clínica médica, cirurgia 
geral, cardiologia clínica e cirúrgica, nefrologia, cirurgia vascular, cuidados intensivos, entre outras, 
que presta atendimento a pacientes oriundos de diversos municípios do estado.
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lineares de comunicação. Os fundamentos desses modelos assentam-se na di-
mensão cognitivo-transmissional, no enfoque diretivo, na função disciplinado-
ra e na hegemonia do universo clínico especializado como fonte de referências 
informacionais com vistas à mudança comportamental dos atores e aderência 
aos objetivos da instituição hospitalar. Diz respeito à prevenção de riscos, as-
pectos estes que dialogam com resultados de outros estudos da área, conforme 
descreveremos a seguir. (RANGEL, 2008; VASCONCELLOS-SILVA; RIVERA; 
CASTIEL, 2003)

Uma das características dos grupos informativos a ser destacada diz respei-
to ao lugar privilegiado de emissão de mensagens assumido por técnicos da área 
de Psicologia e Serviço Social. Quanto a este aspecto, Rangel-S (2008) chama 
a atenção para o fato de que, no cotidiano do serviço, os profissionais de saú-
de estão imersos na dimensão comunicativa e simbólica do trabalho em saú-
de, ocupam lugares de fala autorizada e de poder institucional, mas apenas par-
te deles se envolve diretamente nas práticas estruturadas ou semiestruturadas 
de comunicação dirigidas aos segmentos de usuários (pacientes, visitantes ou 
acompanhantes).

Para Vasconcellos-Silva, Rivera e Castiel (2003, p. 1676), isto expressa es-
pecificidades das funções organizacionais das instituições hospitalares cujos 
modos de funcionamento se articulam a processos de “[...] objetivização e espe-
cialização de perspectivas a serviçode um esforço de resolutividade [...]”, a par-
tir da afirmação referencial do conhecimento técnico na produção de sentidos 
e verdades legítimas.

De outro lado, esse destaque atribuído a especialistas das áreas de Psicolo-
gia e Serviço Social no contexto interativo das salas de esperacomo represen-
tantes do poder técnico em saúde e como ocupantes de lugares de fala e de emis-
são de mensagens institucionais carregadas de informações estratégicas para o 
funcionamento do hospital, pode ser lido, a partir da visão dos autores, como 
uma evidência da fragmentação e da autonomização das funções corporativas 
setoriais no ambiente hospitalar, bem como de processos de reafirmação da le-
gitimidade simbólica da instituição como fonte produtora de saber e informa-
ção especializada em saúde.

No modelo dos “grupos informativos” observados, o segmento de usuário 
constituído por grupos de visitantes figura no polo receptor e se constitui pú-
blico-estratégico da atividade comunicacional em análise, a quem são dirigidas 
informações tocantes à segurança do paciente no contexto hospitalar. Em geral, 
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os grupos de visitantes se caracterizam por apresentar, em sua composição, re-
lativa rotatividade e diversidade de sujeitos que frequentam espaços específicos 
do ambiente hospitalar, a exemplo das salas de espera, enfermarias e unidades 
de terapia intensiva, com interesses e objetivos, em princípio, bem delimitados 
e não coincidentes com as missões corporativas pretendidas pelos profissionais 
de saúde nas ações comunicacionais. 

Nesse sentido, os visitantes têm, de um lado, como finalidade principal o 
contato com pessoas dos seus círculos de relações interpessoais, que estão na 
condição de pacientes na unidade hospitalar sob cuidado assistencial. De ou-
tro lado, os profissionais de saúde buscam neutralizar os riscos de iatrogenia e 
salvaguardar a segurança dos pacientes e, para tanto, lançam mão do exercício 
da função educativa e da função disciplinadora por meio de ações comunicacio-
nais de natureza cognitivo- instrumental e diretiva. (VASCONCELLOS-SILVA;  
RIVERA; CASTIEL, 2003)

Nas práticas comunicacionais observadas nos “grupos informativos” em 
análise, têm-se a cristalização dos lugares de emissão e recepção concebidos a 
partir de fluxos comunicativos verticalizados e inscritos em um modelo comu-
nicacional mecanicista, que contribui para o enfraquecimento das potencialida-
des do ato comunicativo enquanto produtor de interlocução e de sentidos agre-
gadores e, ao mesmo tempo, compromete os objetivos institucionais na medi-
da em que se funda em hiatos de comunicação. (VASCONCELLOS-SILVA;  
RIVERA; CASTIEL, 2003)

Os grupos informativos realizados nas salas de espera apresentam uma es-
trutura predefinida, fundada em uma “ritualística de transmissão de informa-
ção” (VASCONCELLOS-SILVA; RIVERA; CASTIEL, 2003) definidora dos 
lugares de emissão/recepção de mensagens , que compõe um modelo de pro-
cedimento padronizado e se desenvolve com base no seguinte scriptnorteador:  
1) apresentação do profissional de saúde; 2) distribuição de meio de comunica-
ção (folder); 3) apresentação da unidade hospitalar; 4) transmissão de informa-
ções orais concernentes às normas de comportamento/condutas esperadas do 
visitante no ambiente hospitalar; 5) orientações sobre as rotinas institucionais; 
e 6) encerramento com perguntas direcionadas aos interlocutores sobre exis-
tência de dúvidas quanto às informações transmitidas.

Outro aspecto de natureza comunicacional a ser destacado, diz respeito 
à natureza, à quantidade e à diversidade de conteúdos veiculados referentes à 
rotina hospitalar e aos comportamentos prescritos aos visitantes com vistas  
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à segurança do paciente e à minimização de riscos e iatrogenia, o que pode ge-
rar confusões cognitivas nos ouvintes, sobretudo, considerando que a própria 
especificidade do contexto de interação (no caso em tela, a visita hospitalar) e a 
condição emocional dos sujeitos a quem as informações são dirigidas (usuários/
visitantes de pacientes) se constituem aspectos catalizadores dos mecanismos 
de seletividade da mensagem na situação comunicativa, sendo este elemento, 
talvez, um dos principais concorrentes com o conteúdo objeto da atividade de 
comunicação em saúde. 

No que tange aos recursos comunicacionais utilizados pelos profissionais 
de saúde para a realização dos grupos informativos, observou-se a combina-
ção entre mecanismos de comunicação oral (preleção) e escrita (folder) com 
vistas à transmissão de informações de natureza prescritiva tocantes às roti-
nas hospitalares e ao comportamento esperado dos visitantes/acompanhan-
tes. Observou-se durante o trabalho de campo que o uso concomitante de 
preleção e folder como recursos comunicacionais no desenvolvimento da ati-
vidade acarreta, no processo comunicativo, um nível de concorrência infor-
macional que divide a atenção dos ouvintes quanto aos canais utilizados e às 
mensagens difundidas. 

Assim, os meios de comunicação orais (preleção) e escritos (folder), que evi-
denciam terem sido pensados intencionalmente em sentido de complementari-
dade, têm a sua funcionalidade comprometida no contexto do ato comunicati-
vo. Além desses fatores limitantes, intrínsecos à própria atividade, foram iden-
tificados outros aspectos geradores de ruídos comunicacionais e de interferên-
cias associados ao ambiente/espaço onde a atividade é realizada, a exemplo, do 
fluxo intenso de pessoas e de materiais diversos, o que interfere na dinâmica da 
atividade e afeta o cumprimento dos seus objetivos. 

Assim, é importante considerar que as especificidades da comunicação em 
saúde, mormente em contexto hospitalar, intensificam ainda mais a complexi-
dade da produção de sentidos do diálogo na medida em que fatores mediadores 
e barreiras comunicacionais de várias ordens se interpõem e influenciam, de 
modo centrífugo, a produção de sentidos comuns e afetam os propósitos dos 
dois grupos em interação no ato comunicativo

De acordo com Kunsch (2003, p. 74), as barreiras comunicacionais “[...] 
são os problemas que interferem na comunicação e a dificultam. São ‘ruí-
dos’ que prejudicam a eficácia comunicativa [...]”. Nesta perspectiva, no pro-
cesso comunicativo lato sensu, estas barreiras podem ser gerais ou comuns, 
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assim como apresentar características específicas no âmbito da comunica-
ção nas organizações. Para Kunsch (2003), as barreiras gerais podem ser 
classificadas em:

• Mecânicas ou físicas: são relativas aos fatores físicos, tais como a ina-
dequação dos meios de transmissão e das características do ambiente, 
que podem afetar ou impedir a ocorrência da comunicação;

• Fisiológicas: correspondem a fatores de ordem biológica, os quais se 
não considerados no processo comunicativo dificultam ou impedem 
que a comunicação ocorra, a exemplo da surdez e da cegueira;

• Semânticas: estão relacionadas ao uso inadequado de linguagem, em 
geral, não familiar e não pertencente ao repertório dos sujeitos a quem 
a comunicação é dirigida, a exemplo do uso de linguagem técnica por 
profissionais de saúde em situações de comunicação com usuários em 
contextos de atenção à saúde, a exemplo de hospitais;

• Psicológicas: dizem respeito à interface entre o conjunto de referências 
sociais e de experiências pessoais dos sujeitos – valores, crenças, per-
cepções, preconceitos – que informam atitudes, comportamentos e o 
próprio estar no mundo.

Acrescidas às barreiras comunicacionais gerais ou comuns, outras de ordem 
específica se interpõem no processo comunicativo em organizações modernas, 
as quais precisam ser consideradas, nomeadamente, em serviços de atenção à 
saúde, como os hospitais, onde a comunicação está relacionada à qualidade do 
cuidado de saúde e aos riscos intrínsecos.

Neste sentido, Kunsch (2003) argumenta que, entre as principais barreiras 
presentes nas práticas comunicativas em contextos organizacionais, destacam-
-se as seguintes: 

• Pessoais: pressupõe-se que características dos sujeitos envolvidos nos 
atos comunicativos no ambiente organizacional podem se constituir 
elemento facilitador ou obstáculo às comunicações. Assim, são reco-
nhecidos como fatores de influência sobre o processo comunicativo 
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traços de personalidade, estado de espírito, valores, emoções, visões 
de mundo e formas de comportamento dos sujeitos em interação. 
(KUNSCH, 2003);

• Administrativas ou burocráticas: “[...] decorrem das formas como 
as organizações atuam e processam suas informações”. (KUNSCH, 
2003, p.75) Essas barreiras correspondem, entre outros aspectos, à 
sobreposição de condições tais como nível de especialização das ati-
vidades desenvolvidas, distância física, relações de poder e autoridade, 
monopólio de informações;

• Excesso de informações: a sobrecarga de informações e a ausência 
de mecanismos de seleção e de prioridades comunicativas pela fonte 
emissora, de acordo com as características do grupo social para quem 
a comunicação é veiculada, podem ser geradoras de confusão e, em 
consequência, comprometer o processo comunicativo;

• Comunicações incompletas e parciais: diz respeito a fragmentações e 
a distorções na circulação informacional, o que pode gerar ambiguida-
des e comprometer o processo comunicativo;

• Audição seletiva: refere-se a mecanismos bloqueadores de mensa-
gens e de informações que contrariam os sistemas de referências dos 
sujeitos em interações comunicativas. Desse modo, “[...] diversas 
mensagens de ordem administrativa e mesmo institucional muitas 
vezes são ignoradas e desprezadas exatamente por isso”. (KUNSCH, 
2003, p. 76)

A partir desta chave de leitura que enfoca o componente relacional e fatores 
mediadores dos atos comunicativos, da análise das interações entre profissio-
nais de saúde – usuários⁄visitantes no contexto hospitalar durante o desenvolvi-
mento dos “grupos informativos”, depreende-se a ocorrência de barreiras⁄ruí-
dos comunicacionais das seguintes ordens: mecânica/física, semântica, pessoal, 
excesso e sobrecarga de informações, conforme ilustra a Figura 1.
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Figura 1 - Barreiras comunicacionais presentes em atividades comunicacionais dos Grupos 
Informativos de Sala de Espera, direcionadas a visitantes de pacientes do hospital

 

Fonte: registros em diários de campo.

Essas características dos “grupos informativos” apresentadas até aqui evi-
denciam a inscrição destas práticas em modelos comunicacionais que pressu-
põem o caráter linear e unidirecional do processo comunicativo, ignorando 
“[...] as mediações e negociações, nos diversos âmbitos e entre os diversos ato-
res e fatores que formam a prática comunicativa”. (ARAÚJO, 2004, p. 166)

Assim, ainda que realizadas em situação de contato interpessoal e em con-
texto interativo, estas práticas comunicativas realizadas em salas de espera do 
hospital estudado não assumem pretensões relacionais dialógicas entre os sujei-
tos, na medida em que desconsideram o caráter polifônico e a existência de fa-
tores mediadores de natureza pessoal, intersubjetiva, cultural, social, organiza-
cional, material e simbólica nos processos comunicacionais. (ARAÚJO, 2004)

Considerações finais
O estudo aponta indícios de que as atividades comunicacionais, em sala de es-
pera,desenvolvida no contexto hospitalar e dirigida a usuários-visitantes, os 
grupos informativos, se caracterizam pela vinculação a paradigmas comuni-
cacionais assimétricos e mecanicistas que reforçam a univocidade, a objetivi-
zação, a especialização e a hierarquização de saberes enquanto características 
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organizacionais do hospital, bem como silenciam os princípios do Sistema Úni-
co de Saúde no tocante às ações de comunicação em saúde. 

Estes grupos informativos constituem-se atividades comunicativas estrutu-
radas com base em pressupostos cognitivo-instrumentais e estratégias direti-
vas, com lugares de fala/emissão reservados a profissionais de saúde e lugares 
de recepção/escuta atribuídos a usuários/visitantes, procedimentos ritualísti-
cos bem marcados para potencializar a transmissão de conteúdos relativos à 
segurança do paciente e à prevenção de riscos no ambiente hospitalar.

Assim, depreende-se que as referidas ações comunicacionais desenvolvidas 
no contexto hospitalar estudado guardam fortes relações com os modelos he-
gemônicos de atenção à saúde, bem como se fundamentam em modelos de co-
municação em saúde cujos pressupostos desconsideram o caráter complexo, re-
lacional, polifônico, sociocultural e intersubjetivo das práticas comunicativas.
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CAPÍTULO 17

Comunicação nos cuidados de saúde: 
profissionais de saúde e mulheres vítimas de 
violência doméstica em Portugal

Salete Calvinho

Contextualizando o fenómeno da violência doméstica
A violência doméstica é um problema social complexo que se reveste de uma im-
portante dimensão cultural. Este aspeto contribui para que persista e se mante-
nham comportamentos de recurso à violência nas relações afetivas e de intimi-
dade. Além deste, outros diversos fatores interagem de forma complexa, como 
o modelo ecológico adotado pela World Health Organization (2002) demons-
tra. Esta interação multifatorial molda crenças, hábitos, comportamentos que 
são aprendidos e apreendidos desde as fases mais precoces da vida. São trans-
mitidos como formas normais e naturais de viver as relações interpessoais e re-
produzem e perpetuando normas limitantes, desigualdades e papeis normali-
zados e hierarquizados nas relações afetivas. (ALARCÃO, 2000; SILVA, 1995)

As concepções tradicionais do masculino e do feminino e a construção so-
cial dos géneros são perpetuadas por comportamentos ancorados nos papéis 
atribuídos a homens e a mulheres com base na diferenciação sexual biológica. 
São comportamentos que se enraizaram e continuam a alimentar as crenças 
culturais e religiosas, enformam as normas sociais, influenciam as políticas, o 
trabalho, as vivências relacionais, a organização familiar etc. As sociedades es-
tão embebidas nesta diferenciação como se fosse natural. Mas, paradoxalmente,  
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é uma distinção socialmente construída e com papeis associados que moldam 
os comportamentos, as expectativas, o desenvolvimento de capacidades e de 
competências. Assim, organizam e influenciam as relações entre os sexos nas 
comunidades e nas famílias. Nos grupos familiares os fatores biológicos, psico-
lógicos e os trajetos de vida familiares e individuais em interação com os fatores 
socioculturais podem fazer com que se estabeleçam relações afetivas gratifican-
tes, respeitosas e saudáveis ou se perpetue o recurso à violência no âmbito de 
relações afetivas desiguais e hierarquizadas. (HÉRITIER, 1996; SILVA, 1995)

A violência doméstica ocorre nos núcleos familiares e entre pessoas com re-
lações afetivas prejudicando a saúde global das vítimas e com forte impacto ne-
gativo em todos os elementos. Os prejuízos na saúde individual dos elementos 
de um núcleo familiar e neles como um todo podem ser consideráveis e perdu-
rar por muito tempo. Os comportamentos violentos nas interações relacionais 
afetivas têm risco de ser reproduzidas por gerações. Os danos no desenvolvi-
mento integral e harmonioso das crianças são um risco capaz de hipotecar um 
futuro gratificante, podendo vir a tornar-se vítimas ou perpetradores de violên-
cia, numa sucessão geracional de abusos e de maus-tratos, de tristeza, doença e 
infelicidade. (CALVINHO, 2007; RAMOS, 2004) 

Toda a sociedade, no presente e no futuro, é atingida pelo prejuízo no capital 
humano causado pela perda de potencial de saúde dos seus elementos. O empo-
brecimento no suporte afetivo e nos contextos relacionais gratificantes podem 
influenciar as alterações em saúde, sobretudo da saúde mental, e podem com-
prometer de forma negativa a participação familiar e social. O impacto das vio-
lências nas relações afetivas é perverso e gera nas vítimas diversas dificuldades 
nas várias dimensões da vida. O prejuízo na saúde global das vítimas conduz a 
outras dificuldades e limitações no quotidiano e na vida, como sejam o desem-
penho laboral, a manutenção de uma atividade laboral remunerada, assegurar 
as tarefas e papeis inerentes aos filhos, as relações sociais, de amizade ou vizi-
nhança e com a família alargada. (CALVINHO, 2007)

A saúde é um recurso para a vida diária e influencia a qualidade de vida das 
pessoas. A responsabilidade por esse recurso pretende-se compartilhada por 
todas as estruturas sociais, políticas, económicas e ambientais. (ORGANIZA-
ÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 1986; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 
1984, 1994) Há várias décadas que a OMS utiliza o lema de que a vida deve ser 
acrescentada aos anos, remetendo para o objetivo de melhorar a saúde e preve-
nir desequilíbrios causados por fatores evitáveis. Nesse sentido, recomenda que 

comunicacao-e-saude-perspectivas contemporaneas-miolo.indb   342 23/08/2019   08:04



Comunicação nos cuidados de saúde 343

a intervenção em saúde favoreça as capacidades individuais e grupais para a sa-
tisfação das necessidades em saúde considerando a pessoa em interação com o 
meio e orientando a utilização dos recursos individuais, comunitários e sociais. 
(CALVINHO, 2007, 2013; RAMOS, 2004, 2007, 2012)

Pelo potencial destrutivo das violências sobre a saúde das pessoas, mais 
expressivamente mulheres e crianças, em todo o mundo, a violência domésti-
ca está classificada como um grave problema de saúde pública. Constitui uma 
prioridade no âmbito da intervenção em saúde, particularmente da saúde públi-
ca, pois trata-se de um problema que, apesar de multideterminado e complexo, 
pode ser combatido e prevenido. (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 
1996, 2001) 

Como evidenciado no modelo ecológico da violência da World Health Or-
ganization (2002), o fenómeno das violências nas relações interpessoais tem 
diversos domínios – social, comunitário, relacional e individual – nos quais se 
conjugam vários fatores predisponentes ou causais. Assim, a problemática re-
quer uma abordagem com intervenção multidisciplinar e trabalho interdiscipli-
nar com a participação dos vários setores sociais que contatam vítimas ou po-
tenciais vítimas de violências no âmbito das relações afetivas, em qualquer fase 
do ciclo vital. 

Breve enquadramento legal e estado da arte no combate à 
violência doméstica em Portugal
Em Portugal, a violência doméstica está classificada em Lei como um crime pú-
blico desde o ano 2000. É regulada pelo artigo 152º do Código Penal Português, 
conforme a Lei n.º 59/2007. O conceito de violência doméstica enquadra as di-
versas violências e seus perpetradores nas relações afetivas, em coabitação ou 
não. Abrange a diversidade de vínculos afetivos como por exemplo parentais, 
filiais, conjugais ou análogos, no namoro e entre pessoas com diversas orien-
tações sexuais. Em agosto de 2014, entrou em vigor a Convenção do Conselho 
da Europa para a Prevenção e o Combate à Violência contra as Mulheres e a 
Violência Doméstica, ratificada por Portugal. Desde os anos 90 do século XX 
até à atualidade, sucessivos planos nacionais têm sido desenvolvidos e opera-
cionalizados com vista ao combate da violência doméstica e de género. Estas 
violências configuram-se como violação dos direitos humanos fundamentais e 
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degradam a saúde. Estas preocupações, no âmbito nacional e internacional, im-
pulsionaram o desenvolvimento de diversos estudos de investigação que têm 
contribuído para fazer frente a este flagelo social. Com base na evidência cien-
tífica a aproximação da intervenção junto às vítimas e agressores/as vai-se con-
figurando mais realística e adequada às suas necessidades.

O aprofundamento do conhecimento, nas diversas dimensões que têm sido 
alvo de investigação – como ao nível da psicologia, da enfermagem, da medicina, 
da economia, da sociologia, etc. – tem permitido o conhecimento e compreen-
são das necessidades individuais, familiares e sociais das vítimas – segurança, 
jurídica, trabalho, apoio social e necessidades e impacto na saúde. Há evidência 
sobre as vivências pessoais e familiares das vítimas e a sua experiência na uti-
lização dos recursos sociais no processo de resolução da situação de violência. 
Têm sido identificadas dificuldades comunicacionais dos profissionais de saú-
de que intervêm junto das vítimas porque não as compreendem e nem se sen-
tem capazes de lidar com as suas reações. Na prestação de cuidados de saúde há 
dificuldades de comunicação recíprocas que não permitem o encontro capaz 
de identificar a situação e encaminhar e apoiar as vítimas. (CALVINHO, 2007, 
2013; CALVINHO; RAMOS, 2016b)

Violência e saúde: os cuidados de saúde e os profissionais; 
os estados de saúde e as vítimas
A violência é um fenómeno no qual o setor da saúde deve intervir. Dos respon-
sáveis pelas decisões políticas em saúde até aos gestores das instituições presta-
doras de cuidados de saúde e os profissionais que contatam com utentes devem 
contribuir para a combater e prevenir. Os problemas de saúde que as violên-
cias nas relações afetivas causam são numerosos e frequentes. É um fenóme-
no muito preocupante, mas que pode ser prevenido, apesar da enorme com-
plexidade que o caracteriza. A abordagem multidisciplinar é imperativa para 
a obtenção de efeitos positivos e diminuição da sua ocorrência. (WORLD 
HEALTH ORGANIZATION, 2002)

A saúde pública e os cuidados de saúde na comunidade têm responsabili-
dades ao nível da saúde das comunidades, das populações, das famílias e dos 
indivíduos. No âmbito da ação fundamental está a promoção e a manutenção 
da saúde das populações e dos indivíduos. Ramos (2004, 2007) salienta que a 
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interação existente entre o corpo, a mente e a cultura determina a diversidade 
de expressões possíveis ao nível das dimensões biofísica, psicológica e social.  
É a partir dessa interação que o conceito de doença se evidencia como indivi-
dual. Cada pessoa vive e experiencia a situação de doença de forma única, na 
sua subjetividade psicológica, cultural e social. Este estado, pode ser ou não ser 
expresso por um diagnóstico médico de uma entidade patológica particular.

As instituições de saúde têm responsabilidade na saúde das comunidades 
e estão acessíveis à população. Por isso, os/as profissionais de saúde estão na 
primeira linha de contato com potenciais vítimas, devendo conhecer este fenó-
meno e considerá-lo nas práticas clínicas pois é um risco para a saúde e pode 
por ter consequências diversas e nefastas na saúde das vítimas. (CALVINHO, 
2007) 

As vítimas de violência doméstica enumeram vários problemas de saúde. 
As consequências na saúde são devastadoras, empobrecem a saúde global da 
pessoa e encurtam os anos de vida. Está evidenciada uma relação causal entre 
o número de episódios de agressão e a sua intensidade com mais problemas de 
saúde nas vítimas. Os efeitos nefastos da violência sobre a saúde prolongam-se 
por muito tempo, permanecendo além da ruptura da relação violenta. Foram 
identificados em vítimas de violência doméstica, danos nos telômeros das célu-
las, irreversíveis, idênticos aos provocados pelo envelhecimento biológico e que 
poderão decorrer do stress oxidativo celular provocado pelas agressões. Estas 
alterações celulares requerem ainda estudos adicionais, mas poderão explicar a 
cronicidade das alterações na saúde e a morbidade associada às relações afeti-
vas violentas. Evidenciam que os organismos, o meio e seus contextos podem 
influenciar a saúde, remetendo para a importância da abordagem holística em 
saúde. (CALVINHO, 2007, 2013; HEISE, 1994; HUMPHREYS; LEE, 2009; 
HUMPHREYS et al., 2011; PORTUGAL, 2005; WIJMA et al., 2007)

Nas relações afetivas violentas, a intensidade, a gravidade e a frequência das 
agressões tendem a evoluir em contínuo crescente. Assim, determinam suces-
sivos recursos e cada vez com mais frequência aos cuidados de saúde, por situa-
ções agudas e crónicas. (CALVINHO, 2007; MATOS, 2002; SILVA; ALVES, 
2002) A recorrência aos cuidados de saúde, para consultas e tratamentos mais 
ou menos prolongados, é a realidade de muitas vítimas. Tem associados gastos 
financeiros para as próprias vítimas e para o Sistema Nacional de Saúde como 
evidenciou o estudo realizado em Portugal por Barros e colaboradores (2008).
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A comunicação em saúde: a chave que se impõe  
no acesso ao mundo individual das vítimas de  
violência doméstica
No contexto da prestação dos cuidados de saúde interagem diversos atores 
numa encruzilhada de pessoas, momentos, situações, necessidades e expecta-
tivas. Os e as profissionais das várias áreas da saúde, legalmente reconhecidas 
e reguladas, têm um corpo de conhecimento científico, especialidades e cam-
pos de intervenção próprios e complementares. Nesta complementaridade têm 
como alvo comum as pessoas junto às quais são responsáveis por proporcionar 
os cuidados de saúde precisam, desde promoção da saúde à prevenção das doen-
ças e ao tratamento. Os/as utentes são pessoas leigas na área da saúde e acedem 
aos serviços com expectativas e necessidades diversas. Transportam sentimen-
tos, emoções, experiências, saberes e têm um contexto ecológico e cultural que 
lhes dá sentido de pertença e proporciona suporte. O contato entre profissio-
nal e utente inicia o estabelecimento da relação comunicacional entre essa día-
de. Esta, é influenciada pelo contexto em que ocorre, condições e capacidades 
profissionais e também pela organização dos serviços de saúde. Caracteriza-se 
pelo confronto dos saberes especializados e com o conhecimento comum e a 
vulnerabilidade causada pela situação de saúde. Os primeiros são transmitidos 
em linguagem técnica e expressos nos comportamentos profissionais e técni-
cos. Tem objetivos concretos e tempos para uma decisão mais ou menos rápi-
da. Esta forma comunicacional e relacional é, para o/a utente, distantes dos sa-
beres comuns e sentimentos e emoções que consigo transporta. Estes saberes 
comuns são traduzidos por um linguajar verbal e gestual próprio, carregado de 
significado cultural e afetivo que muitas vezes se diluí no confronto com o léxico 
da especialização técnico-científica mais duro e menos afetuoso. Deste modo, 
dificulta-se a compreensão e provoca-se insegurança, podendo levar a mais so-
frimento. A comunicação dos profissionais interfere negativamente na relação 
profissionais-utentes, gerando insatisfação com as instituições prestadoras de 
cuidados de saúde, enfraquecendo as relações que devem ser estabelecidas com 
objetivo terapêutico e protetor da saúde. A relação de empatia e geradora de 
confiança é necessária para a intervenção eficaz no âmbito a saúde. A sua carên-
cia compromete a autorresponsabilização e o empoderamento dos indivíduos. 
Representa risco de prejudicar a adesão aos cuidados prescritos, às indicações e 
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ao aconselhamento no âmbito da saúde. A comunicação dos profissionais é um 
aspeto frequentemente considerado negativo e causadora de insatisfação pelos/
as utentes. (CALVINHO, 2007; CALVINHO; RAMOS, 2014; OGDEN, 2000; 
RAMOS, 2004, 2012; TEIXEIRA, 2004; RAMOS, 2007, 2012 apud CALVI-
NHO, 2013) 

As vítimas de violência doméstica são agredidas por pessoas com as quais 
têm laços afetivos, que escolheram para parceiros/as de vida e com os/as quais 
tiveram e têm expectativas de construir uma relação afetiva gratificante e uma 
família feliz. Goradas estas expectativas pelas agressões repetidas e muitas ve-
zes em combinação de vários tipos de violência – sexual, física, psicológica, eco-
nómica – os sentimentos de humilhação, vergonha e culpa que as vítimas expe-
rimentam são intensos e interagem com o medo de revelarem a situação aos e às 
profissionais que as atendem, sobretudo, por temerem que o agressor saiba, 
mas também por processos psicológicos de confronto com a situação. Assim, 
com medo, culpa e desconfiança, ainda assim com esperança de que a situação 
se resolva, negam e escondem causas de alterações de saúde e das lesões quando 
contactam com profissionais de saúde. Adicionalmente a estas dificuldades, 
existem fatores extrínsecos às vítimas de violência que lhes reforçam as dificul-
dades para se libertarem do medo e exporem as agressões que sofrem, quando 
recorrem aos cuidados de saúde, comunitários e hospitalares. Um fator dificul-
tador centra-se na dificuldade dos/as profissionais reconhecerem pedidos de 
ajuda não explícitos e expressos numa linguagem coloquial e própria do contex-
to sociocultural da vítima. Como exemplo, apresenta-se a situação relatada por 
uma vítima de violência conjugal, passada numa consulta com o/a médico/a de 
família e na qual se queixou das agressões com a expressão: “doí-me o coração”. 
A expressão para se referir à dimensão afetiva da sua vida conjugal, causadora 
de sofrimento, não foi reconhecida como tal pelo/a profissional que lhe respon-
deu tecnicamente: “o coração não dói”. Neste desencontro comunicacional e re-
lacional, em que o sentir expresso nas palavras de conceitos comuns foi negado 
pela linguagem técnica e conhecimento científico. Foi perdida uma oportunida-
de para identificar uma situação de violência que gerava repercussões graves na 
saúde desta vítima, e que, entretanto, evoluiu para níveis mais graves, em situa-
ções crónicas e agudas. Assim, se retardou a necessária intervenção conducente 
à ruptura da relação e à identificação da etiologia do sofrimento e resolução dos 
problemas de saúde. A intervenção em saúde nesta situação não foi capaz de tra-
var as consequências das agressões na saúde e poupar potencial de saúde a esta 
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pessoa. Outra dificuldade das vítimas na interação com profissionais no âmbito 
da prestação de cuidados de saúde está relacionada com o desconhecimento dos 
profissionais sobre o fenómeno da violência e da resposta psicoemocional das 
vítimas que as faz ter comportamentos não compreendidos pelos profissionais. 
Esse desconhecimento faz com que os e as profissionais adotem comportamen-
tos baseados em preconceitos e sustentados por estereótipos que provocam nas 
vítimas ainda mais vergonha, impotência e auto culpabilização, fazendo com 
que as vítimas não reconheçam os/as profissionais um recurso facilitador para 
resolverem a sua situação. Há nas vítimas dessas violências fases em que não di-
vulgam a verdade das circunstâncias em que ocorreram lesões físicas ou das 
causas que subjazem às alterações emocionais que determinam o recurso aos 
cuidados de saúde. Mas, esta necessidade de ocultação devida aos processos 
psicológicos complexos que as vítimas experimentam no processo de confron-
to/adaptação à situação, acaba por dar lugar à necessidade da revelação e pedido 
de ajuda sobretudo nas situações de maior gravidade para a saúde e nas quais a 
vítima percebe que esgotou as possibilidades pessoais, e muitas vezes familia-
res, para resolver a situação. (CALVINHO, 2007, 2013; CURNOW, 1997) 
Entre estes dois polos em que a vítima se vai movimentando, com retrocessos e 
avanços no sentido de revelar as agressões e pedir ajuda, o comportamento dos 
profissionais de saúde é frequentemente pouco adequado às reais necessidades 
das vítimas. Ou por não indagarem as circunstâncias de relatos pouco coerentes 
com o seu estado, aspeto e localização das lesões e tipo de queixas; ou porque 
desvaloriza as expressões não verbais e deixa por explorar as recusas, as nega-
ções e outros sinais verbais e não-verbais; ou ainda por não expressarem o inte-
resse genuíno pela pessoa nas suas circunstâncias e necessidades, e não condu-
zir a relação para gerar a confiança e o acolhimento proporcionador da revelação. 
Assim, é devolvida à vítima a responsabilidade para resolver a situação, refor-
çando ainda mais os sentimentos de culpa, de impotência e isolamento que as 
vítimas de violência experimentam e que podem agravar os prejuízos na saúde. 
Como exemplo, são de referir os relatos de mulheres vítimas de violência conju-
gal que expressaram experiências dificultadoras da revelação da sua situação 
junto de profissionais de saúde. Uma dessas mulheres recorria frequentemente 
aos serviços de saúde por lesões físicas que o marido lhe infligia. Sofreu 14 fra-
turas ósseas em consequência das agressões. Quando inquirida nas admissões 
no serviço de saúde onde era tratada nunca encobriu a relação conjugal violenta. 
Porém, só no 14ª episódio de fratura óssea, foi valorizada a revelação e dada 
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continuidade à intervenção multidisciplinar. A sensibilização para o problema 
da violência doméstica mostrado pela médica que a atendeu, que perguntou, ou-
viu, e valorizou a necessidade de intervir encaminhando-a para serviços especí-
ficos em violência através do hospital. Outra mulher, que numa fase escondia e 
mascarava as circunstâncias das lesões, começou a revelá-las ou a confirmar 
quando questionada, tanto nos cuidados de saúde na comunidade como nos 
hospitalares. Contudo, não lhe era dispensada informação nem encaminha-
mento. Em situações de tratamento hospitalar, tinha alta e voltava para casa, 
onde tinha duas filhas menores, mas também o agressor. Regressava a casa com 
a indicação de ir ao serviço de medicina legal sem nenhuma outra referência ou 
medidas de proteção e suporte. As fases que caracterizam o ciclo de violência 
correspondem a diversos comportamentos tanto da vítima como do agressor. 
O comportamento do agressor na última fase, depois da agressão cometida, ca-
rateriza-se pelo pedido de desculpa, manifestam arrependimento e afirmam o 
seu afeto, prometendo que não voltará a agredi-la. Este comportamento faz 
com que as vítimas reativem a esperança de uma mudança relacional positiva e 
adiem a rutura da relação que se mantem no trajeto que vai culminar em agres-
são, retroalimentado o ciclo infernal da violência. Nestas circunstâncias, esta 
mulher fez uma tentativa de suicídio sendo internada em estado grave. Foi, fi-
nalmente, encaminhada para serviços específicos em violência através do hos-
pital. No momento da alta hospitalar foi encaminhada para uma casa abrigo, 
iniciando-se o processo de denúncia e o apoio psicológico, social e jurídico. 
(CALVINHO, 2007) Quando a vítima está em crise torna-se mais recetiva à in-
tervenção exterior que lhe é proposta. Curnow (1997) identificou esta reação 
em vítimas e nomeou-a “a fase da janela aberta” por ser a altura ideal para a mu-
lher aceitar ajuda externa e para os e as profissionais intervirem com mais pos-
sibilidade de aceitação. Neste momento, muitas vezes vivido em serviços de 
saúde, os e as profissionais de enfermagem e medicina podem ser os elementos 
essenciais para informar e influenciar a decisão promotora da proteção e manu-
tenção da saúde. As competências de comunicação em saúde podem promover 
o início do processo de libertação da relação violenta, através da tomada de de-
cisão para a mobilização dos recursos no âmbito da intervenção em situações de 
violência e a referenciação a outros/as profissionais que atuam nestas situações. 
Ao acionarem a intervenção multidisciplinar e intersetorial específica contri-
buem para o bem estar biopsicossocial e espiritual das vítimas, favorecem a efi-
cácia dos tratamentos e promovem a recuperação de alterações em saúde 
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através de um plano de apoio e acompanhamento com vista ao re equilíbrio da 
saúde individual das vítimas considerando também o impacto no núcleo fami-
liar nomeadamente nos/as filhos/as. Respondem ainda à luz do comportamen-
to cívico e ético-legal e cooperam no combate à violências nas relações afetivas 
de intimidade. (CALVINHO, 2013; CALVINHO; RAMOS, 2016a)

Interações comunicacionais humanas: solos versus 
orquestras

A interação comunicacional é uma orquestra, utilizando a classificação me-
tafórica que o Colégio Invisível de Palo Alto, EUA, atribuiu à comunicação sis-
témica. Os vários participantes formam um sistema relacional em que as men-
sagens fluem continuamente em códigos – nas palavras proferidas no diálogo, 
nas expressões, nos gestos, nas posturas, nos silêncios e nos espaços interpes-
soais – em sentido bidirecional. As mensagens são irreversíveis e o seu signifi-
cado decorre do contexto da interação entre elementos. Nas sociedades e comu-
nidades existem culturas e subculturas que têm códigos com significados para 
os elementos inseridos nesse contexto e que servem para orientar e organizar 
o comportamento pessoal e interpessoal e modulam a comunicação. A comu-
nicação integra a forma verbal e não-verbal como um todo, com utilizações vo-
luntárias e não voluntárias dos signos que compõem mensagens, num processo 
de interação permanente. Foi esta perspectiva diferente da comunicação huma-
na que a Escola de Palo Alto introduziu e defeniu como um processo social que 
tem por objetivo dar a conhecer algo que se pretende “pôr em comum” através 
de mensagens verbais e não-verbais, no âmbito de uma relação que se estabelece 
num contexto interacional único. (WINKIN, 1981 apud CALVINHO, 2007)

A metáfora da orquestra utilizada para elucidar este modelo comunicacio-
nal, evidencia que as interações comunicacionais são criadas pelo comporta-
mento de todos os elementos em interação e influenciadas por diversos fatores. 
As interações humanas ocorrem no seio de uma cultura própria, com códigos 
e significados que orientam e organizam o comportamento pessoal e interpes-
soal. Tais códigos são constituídos por palavras, por gestos, expressões, ritmos e 
tons, espaço interpessoal, integrados na comunicação verbal e não-verbal como 
um todo em que o recurso e utilização dessas componentes da comunicação po-
dem ser utilizações conscientes e voluntárias, mas também não voluntárias ou 
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de forma não percebida, num processo social de interação permanente. (WIN-
KIN, 1981)

Watzlawick, Beavin e Jackson (1993), da escola de Palo Alto, salientaram 
que a comunicação humana é a interação permitida pelo comportamento em 
relação, numa sucessiva cadeia de influências recíprocas e através dos códigos 
digitais e analógicos. Ensinaram que como o comportamento não tem oposto, é 
impossível não comunicar. O que habitualmente é comumente designado como 
não comunicação, é na verdade uma distorção da comunicação, ou seja, a pro-
priedade funcional da comunicação para “pôr em comum” não foi conseguida. 
Estes autores deram um contributo fundamental para a compreensão da comu-
nicação humana e conhecimento sobre a pragmática da comunicação. A capa-
cidade de comunicar funcionalmente é a chave para o entendimento humano 
interpessoal, na partilha de conhecimentos, de ideias e estados, gestão de dife-
renças, decisões e resolução pacífica dos conflitos. A pragmática da comunica-
ção humana compõe-se por axiomas desenvolvidos e sistematizados por estes 
investigadores e que são os seguintes:

• 1º Axioma – Não se pode não comunicar; 

• 2º Axioma – Toda a comunicação tem um aspeto de conteúdo e um aspeto 
de comunicação tais que o segundo classifica o primeiro e é, portanto uma 
metacomunicação; 

• 3º Axioma – A natureza de uma relação está na contingência da pontuação 
das sequências comunicacionais entre comunicantes; 

• 4º Axioma – Os seres humanos comunicam digital e analogicamente; 

• 5º Axioma – Todas as permutas comunicacionais ou são simétricas ou 
complementares, segundo se baseiam na igualdade ou na diferença. 
(WATZLAWICK; BEAVIN; JACKSON, 1993)

Estes axiomas da comunicação sistémica envolvem características e prin-
cípios que têm que se considerar para a sua compreensão e que Ramos (2004) 
sistematizou a partir de um outro investigador da Escola de Palo Alto – Bateson 
(1981, 1985) – que apresento da seguinte forma:

• Qualquer comportamento social é comunicação;

• A relação que se cria entre os elementos em comunicação constitui a base do 
processo comunicacional que se caracteriza por ser dinâmico e interativo;
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• As mensagens são compostas por palavras, entoações de voz, ritmos, si-
lêncios, olhares, gestos, expressões faciais, posturas corporais, distân-
cia espacial interpessoal numa integração global que produz e expressa a 
mensagem;

• Todas as mensagens que são emitidas numa interação comunicacional, 
qualquer que seja o tipo de relação, têm dois níveis de significação. Um que 
expressa o conteúdo do que é comunicado e outro que revela a relação que 
existe entre os elementos em interação;

• A comunicação é estabelecida e influenciada pelo contexto em que ocor-
re. Assim, nas mensagens estão envolvidas as circunstâncias e as situações 
que determinaram a interação, no âmbito do tipo de relação interpessoal 
existente e com a influência o espaço em que a mesma se estabelece.

Nessa perspectiva, a comunicação é um processo complexo, interativo e 
bidirecional que influencia o comportamento e que acontece em qualquer lu-
gar, ou momento, imbuído pelo contexto sociocultural e condições físicas e 
ambientais.

Cuidar em saúde requer um encontro com a pessoa-utente no sentido de a 
ajudar a gerir o seu projecto de saúde, acompanhando-a. Para isso, é necessá-
ria uma relação profissional-utente que considere a intersubjectividade e a ou-
tra pessoa, seja geradora de confiança e permita reconhecimento da capacidade 
para a ajudar. Para conseguir este nível de relacionamento terapêutico, são re-
queridas competências ao nível técnico-científico mas também qualidades hu-
manas, a utilizar de forma ajustada a cada situação. Transmitir o interesse ge-
nuíno pela pessoa, não a reduzir a um objecto de cuidado com uma determinada 
patologia ou lesão, mas demonstrando interesse caloroso por ela e determina-
ção em considerar tudo o que está para além do mais visível no corpo. Além do 
corpo, pode estar a fonte da sua maior preocupação e encerrado o motivo real 
e causal do estado de desequilíbrio manifestado pelo corpo. Este tipo de rela-
ção, requer dos profissionais tempo, paciência e capacidades comunicacionais 
que permitam fazer emergir os saberes e as capacidades da pessoa, para serem 
capazes de a ajudar a seleccionar o caminho mais adequado à resolução do seu 
problema de saúde, aconselhando-a. Aconselhar em saúde para Lhotellier (apud 
HESBEEN, 2001, p. 29-30), é “criar um tipo de relação que permita ao utente, 
à pessoa que temos frente a nós, ganhar suficiente confiança nela mesma para 
conseguir tomar decisões positivas”. Desta forma, a situação geradora de sofri-
mento pode servir para recriar a vida no sentido de lhe restituir sentido, alterar 
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escolhas e comportamentos para favorecer o estado de saúde próprio e dos seus 
familiares. (HESBEEN, 2001)

Através da comunicação funcional em saúde também a saúde coletiva pode 
ser aumentada, bem como a adequada utilização dos recursos em saúde. A co-
municação no âmbito da saúde deve por isso ser credível, de fácil compreen-
são para as pessoas, ajustada às suas necessidades e fácil de utilizar e integrar. 
As instituições de saúde devem ter cuidados particulares ao nível das estratégias 
e canais de comunicação em saúde, no sentido de favorecerem as populações, 
as relações humanas e o desempenho profissional. Assim, contribuem para a 
literacia em saúde através da divulgação de informações preciosas para manter 
e promover a saúde junto das populações e proporcionam mais satisfação na 
utlização dos recursos em saúde. Ao nível interno, também favoreçam a comu-
nicação interprofissional eficaz, o desempenho profissional e que proporcione 
satisfação profissional. (TEIXEIRA, 2004)

Os profissionais de saúde e as vítimas de violência 
doméstica em interação: algumas consonâncias e muitas 
dissonâncias na desejada harmonia
Nas profissões que têm na sua missão e responsabilidade social a prestação de 
cuidados de saúde, a dimensão comunicacional está sempre presente e é a base 
da interação entre profissional-utente. Assim, a comunicação em saúde pode 
influenciar a relação de forma positiva ou negativa e é um dos indicadores da 
qualidade dos cuidados e serviços de saúde. Estudos nacionais e internacionais 
salientam a dimensão comunicacional como um fator preponderante nas cau-
sas da insatisfação dos utentes no âmbito do atendimento nos serviços de saúde 
e na prestação dos cuidados de saúde. Outros, evidenciam as competências de 
comunicação em saúde como um recurso essencial na interação profissional- 
utente capaz de tornar a relação reciprocamente mais gratificante e favorecer a 
eficácia na abordagem das situações de saúde. É uma competência fundamen-
tal para profissionais de saúde visarem os diversos objetivos da intervenção em 
saúde pois é facilitadora do diagnóstico com mais precisão; pode proporcionar 
mais bem estar e a redução dos níveis de ansiedade, de stress e de sintomas de-
pressivos; favorece a adesão aos planos terapêuticos e a adaptação à situação; 
contribui para promover a recuperação dos desequilíbrios e estados patológicos 
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e favorece a compreensão e impulsiona a corresponsabilização da pessoa, fa-
zendo-a sentir que é respeitada e incluída. (CARVALHO TEIXEIRA, 2004; 
OGDEN, 2000; RAMOS, 2004, 2007, 2012)

As competências de comunicação em saúde permitem estabelecer relações 
mais receptivas e proporcionadoras do encontro com as significações indivi-
duais e grupais dos/as utentes, favorecendo o desenvolvimento de uma relação 
de confiança, com empatia e respeito pela alteridade na gestão da saúde e da 
doença. 

As vítimas de violência nas relações afetivas manifestam sentimentos de 
vergonha, medo e culpa por serem alvo das agressões perpetradas por quem 
as devia tratar com respeito e de forma amorosa. A esperança que as agressões 
terminem fazem-nas negar e ocultar a situação. São reações psicológicas adap-
tativas mas que os e as profissionais de saúde não conhecem e, por isso, não 
identificam. Assim, atribuem a esses comportamentos significados baseados 
no senso comum e perpetuados em preconceitos e estereótipos sobre a vio-
lência doméstica que influenciam a avaliação e modelam a tomada de decisão. 
Expressam-se por comunicação verbal e não verbal e contribuem para reforçar 
os sentimentos negativos e aumentar a auto culpabilização da vítima. Desta for-
ma, a interação estabelecida com a vítima vai lhe gerar a percepção de que não 
é acolhida, fazendo com que não sinta confiança na interação. A desvaloriza-
ção e a censura percebida pelas vítimas na interação com profissionais de saúde 
reforçam o evitamento para abordar a situação e a prestação de cuidados fica 
limitada à abordagem biomédica das alterações de saúde. A maioria das mulhe-
res vítimas de violência conjugal do estudo realizado não conseguiu verbalizar  
expetativas sobre o papel e intervenção profissional, relacionadas com a situa-
ção de violência. Talvez por a sua experiência com profissionais de saúde se cen-
trar no atendimento biomédico, mais fácil de identificar para pessoas com o bai-
xo nível de instrução que detinham. Contudo, algumas mulheres expressaram 
que esperavam ter sido escutadas e terem obtido a informação para as ajudar 
na resolução da situação de violência conjugal. A escuta e a informação são es-
tratégias comunicacionais e de relação essenciais na prestação de cuidados de 
saúde e valorizados nos discursos profissionais. Nas interações que analisamos 
não foi conseguido o encontro que carateriza uma comunicação em saúde fun-
cional e por isso, capaz de conduzir a pessoa numa relação de ajuda que satisfa-
ça as necessidades em saúde e de informação e lhes proporcione apoio. Neste 
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desencontro comunicacional resta, por isso, a intervenção biomédica pontual 
e individual. (CALVINHO, 2007; CALVINHO; RAMOS, 2008, 2014, 2016)

Nas relações afetivas e de intimidade violentas, habitualmente longas, as 
agressões podem ser de diversos tipos, associados ou isolados, e perpetradas 
à parceira mas também aos filhos/as que tenham. As consequências na saúde 
e o impacto no desenvolvimento e bem-estar atingem também os/as filhos/as.  
A intervenção em saúde não favoreceu a abordagem da relação violenta que, era 
a causa real das alterações na saúde global individual e familiar. As dificuldades 
das vítimas para solicitar apoio dos e das profissionais de saúde devem-se, como 
já antes referi, a processos psicológicos complexos de reação à violência mas são 
também influenciados pela dinâmica e ciclo das agressões que caracterizam es-
tas relações. As competências de comunicação em saúde e o conhecimento da 
dinâmica e características da violência doméstica são essenciais para os/as pro-
fissionais acederem e avaliarem essa dimensão individual e da dinâmica do ca-
sal e familiar. (CALVINHO, 2007; CALVINHO; RAMOS, 2008, 2014, 2016a)

Se as vítimas têm dificuldades na interação com os profissionais, estes são 
também influenciados e confrontados por diversos fatores que condicionam a 
intervenção junto das mesmas. À luz da teoria sistémica da comunicação hu-
mana o processo comunicacional acontece em circularidade e bidirecionalidade 
influenciando em permanente retroalimentação a comunicação como eviden-
ciaram os resultados de estudo desenvolvido com profissionais de várias profis-
sões de saúde a exercer em cuidados de saúde comunitários e hospitalares, em 
Portugal (CALVINHO, 2013) e que passo a apresentar. 

As diversas dificuldades identificadas nos/as profissionais de saúde no aten-
dimento e intervenção junto a mulheres vítimas de violência conjugal são trans-
versais às dimensões pessoal e profissional, mas também decorrem das condi-
ções das instituições onde exercem. 

O fenómeno das violências nas relações afetivas não está integrado nas prá-
ticas clínicas, como causa possível para desequilíbrios na saúde global individual 
e familiar. Porém, consideram-nas um problema para a saúde, com repercussões 
que necessitam de intervenções ao nível do diagnóstico e do tratamento. Assim, 
a intervenção junto à vítima ancora-se no paradigma biomédico, evidenciando 
dificuldades na identificação da situação, conhecimento superficial sobre o fe-
nómeno da violência nas relações afetivas e sobre o impacto na saúde individual 
e familiar. Por ser um problema que ocorre no seio familiar, entre companhei-
ros/as com laços afetivos, as dificuldades são inerentes ao desconhecimento e 
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incompreensão sobre o mesmo. A este aspeto, acresce falta de à vontade e de 
capacidades de comunicação em saúde para o abordar. Este comportamento é 
influenciado tanto por concepções culturais e de senso comum, como pela inse-
gurança na concretização da intervenção necessária à situação das vítimas, para 
a qual não têm preparação pessoal e profissional. Expuseram sentir inseguran-
ça pelo dilema que sentem entre a sua missão e atuação profissional – regulada 
por princípios e normas ético-deontológicas – e o que deve ser a atuação devida 
numa situação que é classificada como um crime público no Código Penal Por-
tuguês. Este dilema ganha proporção porque são confrontados/as com reações 
dificultadoras da vítima, por negar da ou não querer denunciar. Consideram 
que se a vítima é adulta, é quem tem que decidir e fazer a denúncia. As reações 
das vítimas fazem-nos/as sentir-se confusos e impotentes. Apesar da relação de 
ajuda ser verbalizada como fundamental no atendimento, expressaram que, em 
geral, a vítima não é receptiva às suas intervenções o que gera aos profissionais 
sentimento de impotência, de insatisfação e de revolta. Estas reações e dificul-
dades às reações adaptativas da vítima de violência têm subjacentes dificuldades 
na comunicação com as vítimas. As limitações nas competências comunicacio-
nais em saúde para abordar as questões inerentes ao casal e à família no âmbito 
da saúde reforçam a conjugação de aspetos dificultadores e prejudicam a inter-
venção holística em saúde e o apoio e encaminhamento das vítimas. Desta for-
ma, de as incapacidades na comunicação em saúde levam a que se protejam em 
preconceitos sobre a vida familiar e dos casais e as reações da vítima. Assim, há 
retroalimentação das crenças sobre a inércia nas vítimas de violências, comuns 
nos discursos sociais, o que pode influenciar a relação profissional- utente e que 
não vale a pena intervir porque a vítima não quer resolver a situação.

Assim, a intervenção em saúde junto da vítima, por aspectos relacionados à 
vítima e aos próprios/as, dirige-se essencialmente aos cuidados de caráter cura-
tivo e tratamento de sintomas. 

A abordagem da saúde das vítimas mostra a centralidade do modelo bio-
médico e a desvalorização do risco que a violência nas relações afetivas repre-
senta para a saúde. Quanto mais precoce a identificação e encaminhamento 
das vítimas, melhor se previne o agravamento da situação de saúde individual 
e familiar. Para isso, é imperioso a capacidade de comunicação em saúde e dis-
ponibilizar a informação necessária e o apoio e encaminhamento que ajudem 
as vítimas a usar os recursos sociais necessários. Considerar o impacto nega-
tivo da violência na saúde e com o recurso a uma comunicação competente é 
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possível desenvolver a relação profissional-utente que proporcione informação 
e o apoio na resolução da situação e na manutenção e recuperação da sua saú-
de. A evidência mostra que as mulheres permanecem longo tempo nas relações 
violentas e que isto está relacionado com problemas e situações de saúde mais 
graves que requerem abordagem multidisciplinar. A informação às vítimas e o 
seu encaminhamento requerem conhecimento sobre os recursos em saúde e so-
ciais, através de canais de comunicação, e encaminhamentos bem estabelecidos, 
conhecidos e facilitadores. Constatamos que existe uma notável variabilidade 
do conhecimento sobre o fenômeno da violência conjugal entre profissionais de 
saúde, e que se verte na intervenção junto à vítima. Verificamos que o conheci-
mento sobre o fenômeno e os recursos sociais específicos favorecem a adequa-
ção da intervenção e o apoio e encaminhamento. Este diferencial decorre tam-
bém da inexistência na instituição de guias de procedimentos e de protocolos 
que orientem a tomada de decisão e atuação articulada entre profissionais da 
instituição, serviços e recursos na comunidade. Estas estratégias seriam facili-
tadoras e proporcionariam mais segurança no processo de tomada de decisão, 
menos gastos de tempo e mais eficácia. As dificuldades na comunicação eficaz 
entre profissionais foram evidenciadas no processo de encaminhamento das 
vítimas. Foram identificadas situações de encaminhamento em que a violência 
não foi mencionada como justificação do encaminhamento, nem como infor-
mação associada à situação de saúde.

A articulação e a coordenação com recursos sociais que atuam no âmbito da 
violência é inexistente ao nível institucional e os/as profissionais evidenciaram 
pouco conhecimento sobre os mesmos. Em muitas situações nem os aciona-
ram, nem informaram ou sugeriram às vítimas identificadas. Habitualmente, 
encaminham as vítimas para o serviço social da instituição e é a assistente social 
que informa e encaminha para os recursos da comunidade específicos na inter-
venção em vítimas de violência. Com o funcionamento deste serviço em horá-
rio restrito, muitas vítimas não usufruem da intervenção social, nomeadamen-
te as que recorrem a cuidados hospitalares. (CALVINHO, 2013; CALVINHO; 
RAMOS, 2014, 2016b)

A análise da realidade evidenciou desarticulação e frágil intervenção mul-
tidisciplinar; a interação interprofissional e intersetorial limitada no acesso a 
serviços considerados necessários e fundamentais, como o serviço de medicina 
legal, as consultas de psicologia e os núcleos de atendimento a vítimas existen-
tes na comunidade. 
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A dificuldade na gestão dos cuidados necessários às vítimas e na informa-
ção e encaminhamento das vítimas é influenciada por dotações insuficientes de 
recursos humanos nos serviços de saúde e por processos de encaminhamento 
dificultadores. A inexistência de protocolos de atuação com parecerias interins-
titucionais revela que também as instituições devem melhorar as competências 
e recursos comunicacionais. As estratégias de comunicação em saúde devem as-
segurar a comunicação intrainstitucional, facilitar a cooperação interinstitucio-
nal promotora da saúde e promover o acesso a informação no âmbito da saúde 
pertinente para as populações.

Notas finais: as dissonâncias podem transformar-se em 
melodias ou as estratégias da comunicação em saúde na 
melhoria do atendimento a vítimas de violência
As violências nas relações afetivas são um problema multideterminado, com-
plexo e de saúde pública. Representam risco para a saúde individual e familiar 
e o seu impacto é transversal à esfera individual, familiar e social. O conheci-
mento sobre o mesmo é pobre entre profissionais de saúde e conjuga-se com 
dificuldades diversas ao nível da comunicação em saúde. Revelaram dificuldade 
de comunicação funcional e de relação em saúde para abordar o relacionamen-
to do casal e familiar no âmbito da saúde, o que lhes dificulta a atuação junto 
às vítimas, global e adequada às suas peculiaridades. Identificaram défices nas 
suas capacidades comunicacionais eficazes para a interação com as vítimas de 
violência. A pouca preparação profissional dificulta a compreensão das reações 
à situação violenta e dificulta-lhes lidar e gerir os comportamentos das vítimas, 
temendo pela sua segurança se expostos/as ao agressor.

A excessiva carga de trabalho por insuficiente número de profissionais, as 
condições físicas que condicionam a privacidade no atendimento, os limites de 
tempo para o atendimento e as consultas são fatores dificultadores para a iden-
tificação e abordagem do problema com as vítimas.

A interação comunicacional e a colaboração entre departamentos/servi-
ços/recursos externos é pobre e contribuí para a insegurança e falta de apoio 
na atuação profissional e encaminhamento das vítimas por falta de protocolos 
e guias de procedimentos.
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As violências causam considerável morbidade e mortalidade, prejudicando 
toda a sociedade a curto e a longo prazo. As mulheres vítimas de violência con-
jugal identificam múltiplas consequências sobre a sua saúde, mas evidenciam 
dificuldades no contato com os profissionais de saúde e não os reconhecem 
como elementos capazes de as apoiar e encaminhar. Romper com a violência é 
condição fundamental para recuperar a saúde e o bem-estar das vítimas e favo-
recer o desenvolvimento saudável de crianças e jovens.

Estudos sobre o impacto da violência salientam a relação entre a dura-
ção da violência e mais morbidade relacionada com a mesma. (CAMPBELL, 
2002; HEISE, 1994; HUMPHREYS; LEE, 2009; HUMPHREYS et al., 2011; 
WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2002; WIJMA et al., 2007)

Deste modo, impõe-se aliar conhecimento sobre o fenômeno das violên-
cias nas relações interpessoais, afetivas e de intimidade e as competências em 
comunicação em saúde. A formação em comunicação em saúde e estratégias de 
desenvolvimento de competências comunicacionais podem favorecer a relação 
profissional-utente e proporcionar a confiança e proximidade humanas para 
uma relação de ajuda eficaz e adequada às necessidades individuais e familia-
res. A identificação das consequências das violências na saúde, requer questio-
namento adequado, escuta, avaliação e compreensão do comportamento não-
-verbal, verbalização assertiva e em léxico claro e simples, com tranquilidade e 
privacidade. A intervenção, o aconselhamento, o apoio, a informação e o enca-
minhamento são fundamentais para gerir e resolver problemas de saúde e para 
promover a capacitação da vítima através do aconselhamento em saúde. 

A capacidade de comunicação em saúde e o conhecimento sobre o impac-
to da violência na saúde favorecerão a implementação e adesão a um plano de 
promoção da saúde e prevenção de situações que podem ocorrer na saúde indi-
vidual e familiar, como o risco de isolamento social, o distress, as alterações na 
saúde mental, a descompensação de doenças crônicas, o risco de consumos adi-
tivos, distúrbios do apetite e do sono, conflitos e incapacidades familiares, etc. 
Favorecem ainda a transmissão da informação sobre os recursos formais da co-
munidade; facilitam o encaminhamento adequado às necessidades de acompa-
nhamento em saúde, de apoio social e de apoio jurídico às vítimas que atendem.

A saúde é um recurso para a vida e por isso impõe-se que a prestação de cui-
dados de saúde a favoreça, também através da relação com os usuários, através 
da informação em saúde, através do aconselhamento em saúde e apoio na toma-
da de decisão e na literacia em saúde. Assim, a par da formação específica dos 
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profissionais sobre as violências nas relações interpessoais e afetivas e o seu im-
pacto, é indispensável a formação e desenvolvimento de capacidades de comu-
nicação em saúde que permitam a relação profissional-usuário mais gratificante 
e eficaz para ambos. Capacidades de comunicação em saúde facilitam aceder 
ao mundo subjetivo da pessoa-usuária e favorecem a adesão às propostas, com 
vista a melhorar e promover a saúde das vítimas e dos seus núcleos familiares.

Também urge que instituições comunicacionalmente eficazes e capazes de 
articular as áreas de intervenção da sua responsabilidade, estabeleçam parcerias 
e trabalhem em coordenação efetiva, em prol de um atendimento mais humani-
zado, eficaz, gratificante, seguro, promotor da literacia em saúde e protetor do 
capital de saúde das pessoas, famílias e comunidades.

A comunicação em saúde eficaz requer formação, utilização de estratégias 
e de competências que visam melhorar as relações interpessoais profissionais e 
com usuários. São ferramentas essenciais para promover a saúde e contribuir 
para a literacia em saúde das populações e, permitem desenvolver um ambiente 
institucional e interinstitucional saudável, com cooperação, articulação e mais 
satisfação no âmbito da missão social das instituições.
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CAPÍTULO 18

Informação e comunicação nas redes de atenção 
a mulheres vítimas da violência

Larissa Dantas
Maria Ligia Rangel-S
Francisca Eleonora Schiavo

Introdução
Iniciar uma discussão que se proponha a articular informação, comunicação e 
trabalho em rede não pode estar desatrelado da perspectiva do que trata o ob-
jetivo principal deste livro – refletir sobre a comunicação e saúde na sociedade 
contemporânea. Assim, localizar este estudo no âmbito da interface, comunica-
ção e saúde, coloca no cerne da discussão a concepção da comunicação e da in-
formação como processos sociais de produção de sentidos, em espaços de lutas 
e negociações na sociedade, inclusive nas redes de atenção à saúde, e não como 
um mero conjunto de técnicas e/ou estratégias utilizadas pela área da saúde com 
o objetivo restrito de transmissão de informação. 

Reforçar o papel da informação e da comunicação no âmbito de uma rede de 
atenção a mulheres vítimas de violência, objeto deste estudo, realça um impor-
tante problema de saúde pública que demanda estratégias eficientes de fluxos de 
informações e comunicação, as quais são decisivas nos modos como as mulhe-
res atendidas construirão suas trajetórias nessa rede. Nessa perspectiva, pro-
blematizar as práticas de comunicação nessas redes de atenção traz contribui-
ções para realçar a comunicação e a informação como processos importantes 
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de transformação social, no alcance da autonomia das mulheres, partindo-se da 
ideia de que fluxos bem construídos e definidos de informação e comunicação 
são basilares quando se trata do enfrentamento à violência.

Nesse sentido, é importante frisar que o enfrentamento à violência contra a 
mulher exige que o Estado tenha um papel importante no que tange a criação de 
políticas para as mulheres, mediadas por práticas de comunicação e informação 
eficientes. Conjuntos de iniciativas, programas, ações e serviços são imprescin-
díveis para que haja efetividade no enfrentamento da violência, problema este 
que pode ocorrer em todas as fases da vida e acometer mulheres de todas as 
classes sociais.

O enfrentamento desse problema tem adquirido, ao longo dos anos, alia-
dos importantes, indo na contramão de um processo histórico de invisibilidade 
da questão pelo Estado brasileiro. A década de 1980 representa um importan-
te marco de articulação do movimento de mulheres com o Estado, para a cria-
ção das Delegacias de Atendimento à Mulher, propiciando maior visibilidade da 
violência contra a mulher, corroborado pelo aumento das denúncias e a amplia-
ção da discussão política sobre o assunto. (GROSSI; TAVARES; OLIVEIRA, 
2008)

A partir daí novos avanços podem ser identificados no Brasil, como a cria-
ção de coordenadorias da mulher – primeiros organismos de políticas para as 
mulheres implantados no país –, em níveis municipal e estadual, e da criação, 
em 2003, da Secretaria Especial de Políticas Públicas para a Mulher da Presi-
dência da República. (GROSSI; TAVARES; OLIVEIRA, 2008) Evidencia-se a 
importância do tema para o então Governo, que gera maior investimento para 
ampliação e criação de novos serviços, como os Centros de Referência de Aten-
dimento às Mulheres, as Defensorias da Mulher, os Serviços de Responsabili-
zação e Educação do Agressor, as Promotorias Especializadas e a construção de 
Redes de Atendimento às mulheres vítimas de violência em todo o país. (BRA-
SIL, 2011a) Mas é com a Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006) que as con-
quistas são impulsionadas e são instituídas as diretrizes de proteção à mulher, 
a punição, responsabilização e educação dos agressores de modo a auxiliar as 
mulheres na reconstrução de suas vidas. (BRASIL, 2012)

Todos esses avanços constituem percursos importantes para a implantação 
da Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres em 2011 
(BRASIL, 2011a), que preconiza a criação em todo país de Rede de Enfrenta-
mento à Violência contra as Mulheres. Esta surge com a proposta de implantar 
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políticas amplas e articuladas que fortaleçam o processo de enfrentamento, no 
que tange ao combate à violência, à prevenção, à assistência e à garantia de di-
reitos das mulheres. (BRASIL, 2011b) Bem como, promovendo parcerias que 
envolvam os mais diversos setores das políticas públicas, tais como universida-
des e movimentos sociais organizados, no sentido de garantir a integralidade 
dessas ações.

É possível identificar, inserida nesta Rede de Enfrentamento, um conjun-
to de serviços que ofertam atenção às mulheres em situação de violência, que 
dão suporte a diversas políticas públicas, cuja proposta de trabalho em rede 
tem como finalidade alcançar a ampliação e a qualidade do atendimento, assim 
como garantir a identificação e o encaminhamento adequados para as mulheres 
em situação de violência de forma integral e humanizada. (BRASIL, 2011a) 
O conjunto desses serviços constitui a rede de atenção a mulheres em situação 
de violência, cujas ações articuladas e integradas, em uma perspectiva interseto-
rial pressupõem fluxos de atendimento e comunicação definidos, considerando 
as realidades locais e as demandas das mulheres, assim como suas diferenças.

Abordar o trabalho em rede no Brasil requer atentar para os princípios e di-
retrizes que orientam ações do Sistema Único de Saúde (SUS), observando-se 
as especificidades que caracterizam essa forma de trabalho. Destaca-se então 
a intersetorialidade, a não hierarquização, a corresponsabilidade, a integrali-
dade e a democracia. Estes definem novas formas de socialização e fluxos in-
formacionais compatível com uma ordem globalizada. (ENNE, 2004) Atual-
mente, o trabalho em rede assume uma diversidade de significados, localizada 
nas diversas disciplinas, e abarcando múltiplos conceitos e diferentes noções, 
muitas vezes dicotômicas e fortemente polarizadas como cooperação/competi-
ção, solidariedade/conflito, igualdade/diversidade, racionalidade instrumental/
racionalidade comunicativa, o que demonstra a complexidade das interações e 
das organizações em rede e sua localização como foco de análise em diferentes 
campos, cada um destes em estágios diferentes de maturação e de organização. 
(LOIOLA; MOURA, 1996) 

Dentre as diversas definições que envolvem rede, face aos objetivos deste 
estudo, elege-se a noção de redes sociais, por considerá-la inclusiva dos múlti-
plos aspectos da vida em sociedade. A rede de atenção à violência contra a mu-
lher traz em seu cerne a ideia de interações horizontais entre organizações da 
sociedade civil, grupos e outros atores, parâmetros estes que a caracterizam en-
quanto uma rede social. Tem ainda como base para sua formação a existência de 
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conflitos, de laços de solidariedade e de projetos políticos e culturais comparti-
lhados. (LOIOLA; MOURA, 1996)

Em suma, a rede social pressupõe a existência de sujeitos coletivos que se 
organizam em torno de valores, objetivos e projetos em comum para a defini-
ção de sujeitos e de situações antagônicas que necessitam serem combatidas e 
transformadas. (SCHERER-WARREN, 2006) Assim, como defende Minhoto 
e Martins (200, p. 96), as redes 

[...] deveriam, em tese, reforçar a constituição de novos sujeitos autô-
nomos, capazes de discutir, elaborar e implementar políticas públicas 
compensatórias destinadas a minorar os efeitos crescentemente ex-
cludentes e perversos do capitalismo global. 

O trabalho em rede faz interface direta com a informação. Uma informa-
ção adequadamente apreendida produz conhecimento e traz benefícios para o 
desenvolvimento do indivíduo e da sociedade em que este está inserido. A dis-
tribuição e acesso ao conhecimento e à informação, assim como as trocas de 
informação entre os sujeitos através de práticas de comunicação eficientes, têm 
papel importante na medida em que são atividades estruturantes e definidoras 
da cultura e dos fenômenos sociais. (MARTELETO, 2010) Ressalta-se a cres-
cente crítica na literatura acerca do uso instrumental da comunicação, entendi-
da meramente como transmissão e difusão de informações, para compreendê-
-la como um ato que mobiliza muito mais que a simples transmissão, pois impli-
ca em tensões e disputas permanentes de sentidos, representações, intenções e 
apropriações que dizem respeito à posição ocupada pelo sujeito no mundo e nas 
relações que estabelece. (RANGEL-S, 2005)

Na medida em que a informação é recebida e elaborada, esta promove um 
processo de desenvolvimento naqueles que por ela são atingidos, o que incide 
diretamente nos seus contextos interacionais, alterando assim seus espaços de 
convivência. (BARRETO, 1998) Daí a necessidade de definição de fluxos efi-
cientes de informação no atendimento e atuações intersetoriais para o enfren-
tamento da violência contra a mulher, de modo a promover uma melhor organi-
zação da comunicação entre os diversos atores/entidades que constituem a rede, 
rompendo com o modelo nos moldes da departamentalização, da desarticula-
ção e da setorialização das ações e políticas públicas.
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No caso das redes sociais, o direcionamento dos fluxos de informação que 
circulam no espaço tem relação com o grau de interação entre os agentes. Os su-
jeitos irão se integrar a esses fluxos na medida em que reconhecem a existência 
de informações que mais se adequem às suas necessidades, no contexto em que 
se encontram. Nessa perspectiva, a oferta de informação juntamente com a per-
cepção da informação pelos sujeitos são elementos que impulsionam os fluxos 
existentes e propiciam o desenvolvimento de novos arranjos de fluxos na rede. 
(SUGAHARA; VERGUEIRO, 2013)

O estudo acerca dos fluxos de informação no âmbito das redes sociais tem 
como objetivo compreender como a informação flui, circula e é compartilha-
da, na medida em que vínculos são constituídos ao longo dessa interação. No 
que tange às finalidades deste estudo, tomando a violência como um importante 
problema social, de justiça e de saúde pública, que se configura como um rele-
vante tema para a pesquisa no campo da saúde coletiva, faz-se necessário iden-
tificar os nós que emperram o funcionamento da rede de atenção a mulheres ví-
timas de violência, principalmente relacionados à informação e à comunicação. 
Tal iniciativa pretende contribuir para as ações de enfrentamento, a partir da 
interlocução de disciplinas que têm muito a contribuir com o tema.

Este estudo tem, então, como objetivo identificar os fluxos de informação 
e comunicação que incidem nas trajetórias das usuárias atendidas na rede de 
atenção a mulheres em situação de violência no município de Salvador, estado 
da Bahia. (DANTAS, 2016) Para mapear os fluxos de informação e comunica-
ção na rede estudada, foram realizadas dez entrevistas com usuárias pertencen-
tes a essa rede de atenção, obtendo-se informações construídas em diálogo com 
usuárias acerca das suas reflexões sobre a realidade que vivenciam, a partir de 
suas ideias, maneiras de pensar, opiniões, atuações e condutas, tal como propõe 
Minayo (2010).

As mulheres foram abordadas dentro dos serviços que acolhem especifica-
mente os casos de violência doméstica na cidade. São eles o Centro de Referên-
cia de Atendimento à Mulher Loreta Valadares (CRLV),1 Delegacia Especiali-
zada de Atendimento à Mulher (DEAM)2 do bairro de Periperi, a 1ª Vara de 

1 Centro de atendimento social, psicológico e jurídico as mulheres vítimas de violência doméstica em 
Salvador, Bahia.

2 Unidades especializadas da Polícia Civil que realizam ações de prevenção, proteção e investigação 
dos crimes de violência doméstica e violência sexual contra as mulheres, entre outros.
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violência doméstica e familiar contra a mulher3 e o Serviço Viver.4 As mulheres 
entrevistadas tinham entre 32 e 58 anos, sendo oito naturais de Salvador e duas 
do interior do estado da Bahia. Oito das participantes são residentes de bairros 
populares de Salvador e apenas uma não tinha filhos. Duas mulheres não traba-
lhavam fora de casa, todas as demais possuíam seus trabalhos, sendo duas delas 
trabalhos informais.

Trata-se de entrevistas em profundidade com as mulheres, uma no Serviço 
Viver5 e três em cada um dos demais serviços. Foram selecionadas apenas mu-
lheres vítimas de violência doméstica cujo agressor foi o próprio companheiro. 
Para a seleção, as mulheres deveriam demonstrar disponibilidade para conceder 
a entrevista, ser favoráveis a falar sobre o problema e ter facilidade de verbali-
zação sobre o assunto. Não foram entrevistadas mulheres que estivessem no 
serviço para o seu primeiro atendimento na rede; aquelas que se apresentas-
sem frágeis emocionalmente em decorrência da violência sofrida; bem como 
aquelas que apresentassem algum tipo de sofrimento mental no momento da 
abordagem.

Esses critérios de exclusão foram escolhidos por considerar que não seria 
possível mapear a trajetória da mulher que estivesse pela primeira vez no aten-
dimento da rede, por ela não ter tido ainda acesso a informações necessárias 
para o seu processo de rompimento com a violência. Além disso, mulheres que 
ainda se apresentassem muito frágeis emocionalmente em função da violência, 
ou que estivessem em sofrimento psíquico, poderiam ter dificuldade em relatar 
sobre sua vivência, considerando as repercussões da violência que podem dei-
xá-las confusas e desnorteadas, podendo interferir no levantamento das infor-
mações para a pesquisa.

Para o tratamento dos dados foi utilizada a técnica de Análise de Conteúdo 
(AC). 

3 Unidade judicante criada para julgar especificamente casos de violência doméstica e familiar contra 
a mulher.

4 Serviço que oferta atendimento médico, psicológico, social e jurídico a pessoas vítimas de violência 
sexual.

5 Foi identificada apenas uma usuária neste serviço com o perfil para este estudo. Em função do mes-
mo atender casos de violência sexual, a maioria dos casos existentes é de crianças e adolescentes. 
As mulheres vítimas de violência sexual pelo companheiro são casos raros de chegar a esse serviço, 
apesar do mesmo ser considerado na Rede de Atenção a violência contra a mulher como um dos 
serviços específicos que acolhe a violência doméstica no município.
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Bardin (2010) define a AC como um conjunto de técnicas de análise das co-
municações cujo objetivo é o alcance de indicadores, sejam eles quantitativos 
ou qualitativos, obtidos por meio de procedimentos sistemáticos e objetivos de 
descrição do conteúdo, que permitam a avaliação dos conhecimentos relativos 
quanto à produção e recepção dessas mensagens.

Segundo essa técnica, os dados obtidos são organizados a partir de cate-
gorias analíticas, através da identificação dos núcleos de sentido contidos nas 
mensagens e da significação dos mesmos através de inferências. Os dados são 
classificados nessas categorias a partir de um processo de codificação, transfor-
mando-os irreversivelmente em informação passível de análise e interpretação. 
(BAUER, 2002) No âmbito deste estudo, foram destacadas três categorias de 
análise: Decisão/Acesso; Informações comunicadas; e Qualidade da Atenção/
Resolutividade. As categorias de análise foram valorizadas, considerando-se 
que são aspectos decisivos nos momentos da atenção e que repercutem na vida 
das mulheres.

Fluxos de informação e comunicação nas trajetórias das 
mulheres na rede de atenção
Na descrição das trajetórias das mulheres na rede de atenção, destaca-se que 
apenas duas mulheres entrevistadas tiveram seus agressores presos, prisões es-
tas em flagrante, sendo que um desses foi preso também, em outra oportunida-
de, por descumprir a medida protetiva.

Três delas tiveram episódios sucessivos de violência, o que ocasionou aces-
sos à rede em momentos diferentes, indicando que o primeiro acesso não resul-
tou em uma resolução para o problema da violência. Estas só tiveram medidas 
protetivas emitidas após a primeira agressão já ter acontecido. Quanto às medi-
das, seis entrevistadas ao todo tiveram esse direito garantido.

As três categorias de análise destacadas neste estudo são apresentadas a se-
guir, considerando o conceito de rede social.

Decisão e acesso à rede de atenção: contribuições das redes sociais 
primárias
A abordagem das redes sociais nos estudos sobre a violência doméstica per-
mite circunscrever o fenômeno da violência nos diferentes níveis de redes que 
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compõem o tecido social. Dutra (2013) identificou, no caso das redes sociais 
das mulheres em situação de violência, uma rede sócio-humana restrita e um 
acesso tardio e difícil à rede socioassistencial.

As redes sociais primárias6 das mulheres vítimas de violência se configuram 
como relações importantes e, muitas vezes, determinantes no apoio e na deci-
são pela ajuda, motivando o acesso das mulheres aos serviços da rede de aten-
ção. Vizinhos e familiares assumem aí um papel relevante, seja na interferência 
à situação, como também na omissão, no que tange à denúncia e amparo à mu-
lher frente o conhecimento da situação na qual a mesma se encontra. 

Várias das falas das mulheres entrevistadas denotam a falta de implicação 
por parte de suas redes primárias, deixando a mulher, nesses casos, no isola-
mento, sem apoio a que recorrer na busca de ajuda. O estudo de Dutra (2013) 
corrobora com esse achado, ao afirmar que quanto maior o tempo de convívio 
conjugal violento, maiores eram as transformações sofridas pelas redes sociais 
das mulheres, que se tornavam cada vez mais reduzidas, com poucas pessoas 
com poder de lhes oferecer apoio, dificultando, desse modo, o acesso à rede 
socioinstitucional.

Algumas entrevistadas, em contrapartida, possuem redes sociais primárias 
mais sólidas, o que influencia nos modos de acesso à rede de atenção, onde a 
mulher encontra maior apoio e orientação na busca por serviços. Gomes e co-
laboradores (2015) apontam a importância dos amigos e vizinhos nas relações 
de confiança e apoio, no compartilhamento de emoções e sentimentos, assim 
como na sensação de proteção, possibilitando à mulher vislumbrar novos ru-
mos para sua vida. Nesse estudo, foram encontrados resultados semelhantes.

Torna-se evidente que a família da mulher desempenha uma função ainda 
mais importante no que diz respeito ao rompimento do ciclo de violência e o 
acesso à rede. Em função do ciclo de violência, o vínculo familiar se fragiliza, 
acarretando o afastamento dos parentes e a ausência de suporte às mulheres na 
sua decisão. 

Os relatos das entrevistadas corroboram com as afirmações de Gomes e 
colaboradores (2015), que apontam que o apoio familiar se configura como es-
tratégia de autoproteção que evita a revitimização da mulher, ao encontrar no 
seio familiar o cuidado e, consequentemente, o fortalecimento necessário na 

6 As redes primárias são constituídas por laços de família, parentescos, vizinhança e trabalho. São re-
des de relações entre os indivíduos que possuem interesses em comum.
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busca por ajuda. Santos e Vieira (2011) também salientam que a ausência do 
apoio familiar desperta nas mulheres sentimentos de abandono e desamparo e 
representa e dificulta o processo de empoderamento das mulheres para sair do 
ciclo de violência. 

Ainda assim, o pedido de ajuda é direcionado, em sua maioria, à rede pri-
mária das mulheres, antecedendo a busca por ajuda pela via dos serviços. Ape-
nas duas mulheres relataram que a primeira pessoa a quem relatou o problema, 
e pôde assim ser orientada no que fazer, tinha sido uma médica da unidade de 
saúde que cada uma procurou. O estudo de D’Oliveira e Schraiber (2013) de-
monstrou que o acesso à rede informal, formada por familiares e amigos, é mais 
frequente para solicitação de ajuda do que a rede formal de serviços, nas regiões 
onde a sua pesquisa foi realizada.

O processo de decisão para busca de ajuda é cercado por seguidos episódios 
de violência e agravamento das agressões e/ou das consequências decorrentes 
destas. Todas as entrevistadas relatam situações limites que desencadearam a 
busca por ajuda, que vão desde violências e marcas mais agressivas, implicações 
na saúde, no mundo do trabalho e no familiar.

É a partir de atos de gravidade maior que invadem dimensões da vida da mu-
lher, para além do âmbito da casa, avançando no mundo do trabalho, dos estu-
dos, da vida pública e das relações familiares, que as mulheres conseguem o des-
locamento necessário para ampliar seus horizontes de ação, visualizando, assim, 
estratégias de enfrentamento e busca de ajuda. Parente e colaboradores (2009) 
demonstram em seu estudo que as mulheres esgotam todas as tentativas de nego-
ciações e somente quando a violência chega ao seu extremo que elas partem para 
o enfrentamento. Brandão (2006) acrescenta a esses atos mais graves, outros as-
pectos que impulsionam as mulheres na busca pelo rompimento do ciclo de vio-
lência, como a pressão de familiares e empregadores para fazer a denúncia, e a 
responsabilidade quanto à preservação dos filhos em situação de risco.

No entanto, fica evidente na fala das mulheres entrevistadas o desconheci-
mento acerca dos serviços que compõem à rede de atenção às mulheres em si-
tuação de violência, corroborando com o estudo de Grossi, Tavares e Oliveira 
(2008), em que a grande maioria das suas participantes sequer tinham conhe-
cimento das instituições de apoio. Seus conhecimentos giravam em torno de 
questões mais específicas da violência física, da queixa, da Lei Maria da Penha 
e da denúncia. Seus conhecimentos não eram acerca dos serviços existentes de 
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apoio às mulheres vítimas de violência, salvaguardo à Delegacia da Mulher, que 
se apresenta como o serviço de maior conhecimento por parte das entrevistadas.

Os estudos de Schraiber e colaboradores (2005) e Santos e Vieira (2011) 
apontam que a Delegacia da Mulher se tornou a porta de entrada mais reconhe-
cida e legitimada pelas mulheres, mas denota o limite que tal legitimidade pro-
vocou, ao reduzir o problema à esfera criminal, negligenciando, assim, deman-
das de outras ordens, necessárias para que as mulheres enfrentem os obstáculos 
e promovam condições objetivas para o abandono da relação violenta, que per-
passam necessidades psicológicas, sociais, jurídicas, educacionais, trabalhistas, 
de saúde, moradia, etc.

Cabe aqui a crítica à ausência de responsabilização de outros serviços, se-
tores e políticas, no que tange à busca e identificação dessas mulheres em risco, 
de modo que seja possível que se retire da própria mulher a responsabilidade e o 
esforço individual pelo rompimento da violência e a busca pela ajuda. 

O que se observa é que o acesso à rede de atenção é diverso, e não há instituí-
da uma porta de entrada formal. Inclui-se nessa Rede o lugar das redes sociais 
primárias das usuárias, como elementos importantes no acesso das mulheres e 
como organizações que não podem ser desprezadas quando se analisa a Rede de 
Atenção como um todo. Tais vínculos, organizações e serviços têm papeis im-
prescindíveis no que tange a garantia do acesso das mulheres e dos direitos que 
lhe cabem para o enfrentamento da violência.

Informações Comunicadas: insuficiência dos fluxos
Para que o enfrentamento à violência contra a mulher seja efetivado, faz-se ne-
cessário um trabalho articulado e integrado entre os serviços e instituições que 
compõem a rede de atenção à mulher vítima de violência. Esta rede refere-se ao 
conjunto de ações e serviços, em especial da saúde, assistência social, justiça e 
segurança pública, que tem como objetivo alcançar a ampliação e a qualidade do 
atendimento, assim como garantir a identificação e o encaminhamento adequa-
dos para as mulheres em situação de violência de forma integral e humanizada. 
(BRASIL, 2011a) Para tanto, é preciso que os mesmos trabalhem a partir de 
uma perspectiva intersetorial, definindo fluxos de atendimento e de comunica-
ção de acordo com as realidades locais e com as demandas das mulheres, consi-
derando as suas diferenças.
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Na rede de atenção à violência contra a mulher de Salvador, são identifi-
cadas algumas particularidades informacionais que dificultam o seu funciona-
mento e, consequentemente, se refletem na baixa resolubilidade do problema 
de violência das usuárias. A ausência de fluxos assistenciais e protocolos de en-
caminhamentos, a falta de diálogo intersetorial, os movimentos de idas e vindas 
das mulheres aos serviços, a precariedade das informações ofertadas pelos ope-
radores dos serviços às usuárias, e as especificidades no funcionamento de de-
terminados serviços na contramão do funcionamento em rede são os entraves 
identificados por este estudo.

Os encaminhamentos que ocorrem nessa rede merecem uma ressalva 
importante, pois o caráter assumido pelos mesmos mais se aproxima de uma 
“indicação” por parte dos profissionais para que as mulheres escolham o local 
que melhor lhe convir, pois não há processos de encaminhamentos formaliza-
dos a partir da articulação dessa rede. Nos relatos das mulheres entrevistadas, 
não foi possível identificar as orientações dos profissionais quanto aos fluxos 
necessários a cada caso, evidenciando que não há comunicação entre os servi-
ços e fluxos de referência e retorno, com o intuito de acompanhar essas mulhe-
res na rede. Foi possível também notar que a trajetória das mulheres em busca 
de apoio se dá, muitas vezes, de forma autônoma, de modo que muitos dos ser-
viços acessados pelas mulheres ocorrem a partir do conhecimento que já pos-
suem, a priori, sobre os mesmos ou através dos encaminhamentos/indicações 
realizados pelos operadores dos serviços.

Frente a essa ausência de encaminhamentos formalizados, reflexo da não 
articulação entre os serviços, a comunicação entre os mesmos não acontece. 
Consequentemente, as informações acerca do caso não são compartilhadas e 
discutidas de forma conjunta, impactando na trajetória que as mulheres irão 
construir nessa rede, sem conhecimento prévio de como se darão os trâmites 
internos acerca do seu caso, e não se identificando a existência de atividades que 
contribuam com o necessário processo de empoderamento e elevação da au-
toestima dessas mulheres, permitindo-lhes acessar o conhecimento acerca dos 
seus direitos, processos e recursos para o enfrentamento da violência.

Principalmente no que tange aos serviços e órgãos judicializados, o acompa-
nhamento da mulher na rede é ainda mais fragilizado. O que prevalece, quando 
os serviços de assistência policial e jurídica promovem encaminhamentos para 
outras unidades, é a ausência de acompanhamento das mulheres, revelando a 
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não responsabilização do serviço com o seguimento do caso e a ausência de diá-
logo com outros pontos da atenção, no sentido de delinear conjuntamente pla-
nos de ação para o cuidado às mulheres.

Meneghel e colaboradores (2011), em seu estudo, já apontavam para a difi-
culdade de se identificar um fluxo preciso, um itinerário único ou mais eficiente. 
Assim como nos achados das autoras, os caminhos identificados nesta pesquisa 
foram diversos para cada história relatada. Contudo, é comum o achado de que 
o fenômeno da violência na vida das mulheres é tratado na rede de forma frag-
mentada, sendo cada nuance e desdobramento do fenômeno abordado por um 
serviço de forma autônoma, com ausência de um plano terapêutico conjunto, 
além da inexistência da solicitação para retorno e/ou devolutiva, em relação aos 
caminhos a serem percorridos posteriormente pela usuária.

Fica evidente também que a opinião e desejo da mulher não são considera-
dos como elementos importantes na definição da trajetória que a mesma deverá 
traçar na rede, configurando-se como voz inativa e desprovida de protagonismo 
na construção do plano de ação do seu próprio caso. Os fluxos lhe são impostos 
de acordo com as relações entre serviços já mais ou menos formalizados, ou por 
encaminhamentos jurídicos necessários, já previstos em lei, como protocolos 
padrões para se lidar com o problema.

Essa interface setorial interfere diretamente nos caminhos das mulheres na 
rede, em movimentos de idas e vindas a determinados pontos da atenção, refle-
xos também da falta de informação acerca do próprio caso, que deveriam ser 
passadas a elas pelos profissionais aos quais se deparam ao longo da trajetória. 
A ausência de informações diz respeito não apenas aos serviços pertencentes 
à rede, mas também ausências de informações acerca da violência, seus desdo-
bramentos, caminhos percorridos pelo seu caso na justiça, etc. A insuficiência 
de informações repercute nas falas das entrevistadas, esboçando o desconheci-
mento delas acerca dos próximos passos do próprio caso, gerando movimentos 
de idas e vindas aos serviços, implicando, até mesmo, na desistência em pros-
seguir com o mesmo. Além disso, as mulheres se deparam com a falta de conti-
nuidade quanto aos procedimentos necessários para a condução do caso ou até 
mesmo alguns entraves e desorganizações dos serviços, assim como a morosi-
dade dos procedimentos necessários.

No que tange à forma como a delegacia da mulher lida com a questão da vio-
lência, observa-se que esta promove menos encaminhamentos, refletindo em 
trajetórias menos diversa no número de serviços acessados quando comparadas 
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àquelas mulheres que têm outra via de acesso à rede. Essa falta de diversidade de 
serviços acessados não se refere a uma maior capacidade das delegacias na reso-
lução do problema, mas pode refletir a falta de conhecimento acerca de outros 
pontos de apoio que seriam importantes na condução de um determinado caso. 
Nenhuma das mulheres entrevistadas na DEAM foi encaminhada para algum 
serviço de apoio psicossocial.7 Tal constatação reforça a fragilidade da rede em 
se pensar projetos comuns, a falta de comunicação entre os serviços e o não en-
tendimento por parte dos profissionais quanto aos pontos de apoios existentes 
e as funções que estão preparados para exercer. 

Essa situação é crítica, partindo dos achados de Menezes e colaboradores 
(2014) que identificam as Delegacias como o primeiro serviço mais procurado 
pelas mulheres em busca de justiça, pois elas têm ciência de que nesses espaços 
terão acesso a ações preventivas e corretivas, além de garantir a contenção e 
penalização dos autores das ações violentas. O que se observa são acolhimen-
tos malconduzidos, informações acerca do caso passadas sem implicação com 
o empoderamento das mulheres e sem elucidações quanto aos possíveis percur-
sos e objetivos de cada ponto de atenção.

Imbricada à dimensão que toma a violência enquanto crime, há também 
uma dimensão relacional, representada por serviços especializados que tra-
balham na inclusão da mulher em outros espaços sociais, com o objetivo de 
valorizar as relações intersubjetivas e promover mudanças e reorganizações 
de suas vidas. Podemos destacar aqui os serviços que contam com a presença 
de psicólogos, assistentes sociais, pedagogos e suporte jurídico, que abordam 
os efeitos da violência nos diversos âmbitos da vida e que geram reflexos nas 
suas condições de moradia, emprego e renda, guarda dos filhos, etc. As mu-
lheres que acessam a rede a partir desses serviços com caráter psicossocial, ou 
que são encaminhadas em algum momento da sua trajetória a esses pontos de 
atenção, apresentam um percurso mais variado, com diversos pontos da rede 
acessados, com a finalidade de abarcar as variadas dimensões de sua vida. 

7 Estamos considerando aqui como serviços psicossociais aqueles que contam com equipes multidis-
ciplinares que têm como finalidade abarcar para além das dimensões objetivas do caso da mulher, 
mas também acolher demandas subjetivas, inserindo-a em atividades e ações que promovam uma 
escuta qualificada do seu sofrimento, aliada a suprimento de suas demandas sociais como trabalho 
e renda, benefícios sociais, acompanhamento dos filhos etc.
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É notório que a assistência policial e a jurídica não estabelecem relações 
mais amplas com outros setores de apoio, sendo quase inexistentes os encami-
nhamentos que partem daí para serviços de saúde ou de atenção psicossocial. 
Na maioria das vezes, os fluxos mais instituídos se dão entre assistência policial 
e jurídica, corroborando com o estudo de Schraiber e colaboradores (2012) que 
identificaram que as conexões entre serviços de assistência policial e jurídica 
com serviços de saúde e atenção psicossocial não se estabelecem, prevalecendo 
uma fragmentação da assistência ocasionada por desconhecimento de ambos 
acerca dos serviços que compõem a rede.

Kiss, Schraiber e D’Oliveira (2007) identificaram em seu estudo que os pro-
fissionais da assistência jurídica e policial focalizam a violência estritamente 
nos aspectos legais do caso, lidando com a violência enquanto crime, sem com-
prometimento com a atenção à mulher. Ademais, os serviços chamados psicos-
sociais lidam com a assistência aos sujeitos em situação de vulnerabilidade, in-
tervindo na subjetividade da mulher a partir das experiências vivenciadas. É no-
tório, então, que os vínculos que são construídos com estes últimos serviços são 
mais fortes, no qual as mulheres identificam que podem ter o apoio necessário 
para o enfrentamento da violência.

Esse achado demonstra o tipo de vínculo que é construído entre a mu-
lher e os profissionais que trabalham com as dimensões mais subjetivas e so-
ciais da mulher. Esse vínculo denota a relação de confiança que é construída 
com tais profissionais e a sensação de apoio que aí advém quando a mulher se 
sente contemplada nas demais dimensões de suas vidas e nas suas demandas 
psicossociais.

Em suma, o que os dados revelam é que a necessidade de se entender a co-
municação como algo que está além de uma mera transferência de informação, 
mas sim como um ato que implica intenções diversas e disposições dos sujeitos 
no mundo e nas relações que estabelecem. Receber e elaborar a informação pro-
move um processo de desenvolvimento que impacta diretamente nos contextos 
interacionais dos envolvidos e provoca mudanças nos seus espaços de convi-
vência. No que tange às finalidades da rede de atenção à violência contra as mu-
lheres, assegurar que as informações sejam compartilhadas de forma eficiente 
entre os sujeitos envolvidos é uma forma de garantir ganhos importantes no 
que tange à resolução de problemas, à garantia de direitos e ao enfrentamento 
à violência.
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Qualidade e Resolutividade da atenção: repercussões dos fluxos  
e contra fluxos
O que se observa na rede de atenção aqui estudada é que o tempo que as mulhe-
res levam construindo suas trajetórias na Rede é longo, marcado por idas e vin-
das aos serviços, fluxos e contra fluxos, e em muitas situações, sofrendo reviti-
mizações ao longo do caminho, sempre que precisam recontar a sua história ou 
quando procuram novamente o serviço, frente a um novo episódio de violência. 

Além de estarem sujeitas a processos de revitimização, na medida em que 
repetem seus relatos, as mulheres têm que lidar também com várias outras si-
tuações desconfortáveis, tais como: o descrédito, a que suas histórias estão 
sujeitas, que é insinuado nas falas dos operadores dos serviços, através de de-
sencorajamento da decisão da mulher por seguir adiante com o caso; a falta de 
compreensão quanto às questões da desigualdade de gênero e as manifestações 
violentas advindas daí, assim como a falta de preparo necessário dos profissio-
nais para o acolhimento e escuta da mulher nas suas demandas e fragilidades 
manifestas. Por essa razão, a rede de atenção nem sempre tem a confiança das 
mulheres, o que as leva, muitas vezes, a ter que construir de forma isolada es-
tratégias que venham a minimizar os efeitos da violência, seja de modo a per-
mitir que vislumbrem melhores condições de vida para si (DUTRA, 2013), seja 
para a construção de trajetórias na rede, frente à falta de apoio e ausência de 
acompanhamento.

Nas entrevistas realizadas com as usuárias foi perceptível que suas trajetó-
rias refletem a baixa resolutividade dos problemas de violência, assim como a 
morosidade do processo, que obriga a mulher a repetidas buscas aos serviços. 
Principalmente no que tange à Justiça, na qual essas buscas contínuas são mais 
comuns, frente ao não andamento dos casos, não realização das audiências, dei-
xando a mulher à mercê de novos episódios violentos, obrigando-a a nova pro-
cura por serviços na tentativa de resolver o seu problema.

A morosidade para resolução dos casos é reflexo também dos fluxos de en-
caminhamentos e de informação que não são eficientes nessa rede de atenção. 
Como discutido anteriormente, a falta de informação acerca do caso, dos servi-
ços aos quais recorrer, assim como a ausência de comunicação entre os pontos 
de apoio, refletem na lentidão para a resolução do problema, colocando a mu-
lher em uma situação de desamparo, descrente e desmotivada para seguir em 
frente.
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Os relatos evidenciam que existe um diferencial de condutas e encaminha-
mentos quando a mulher se encontra apoiada na rede, rompendo com seu pro-
cesso solitário, pois encontra em profissionais e serviços que, a rigor, têm mais 
conhecimento sobre os trâmites legais e sobre os encaminhamentos necessá-
rios ao caso, o apoio para assumir as rédeas do acesso aos serviços, de forma 
a agilizar e efetivar as ações imprescindíveis para a garantia de seus direitos. 
Assim, as mulheres que acreditam e confiam nas instituições às quais acessam, 
diminuem a permanência na situação de violência, sua suscetibilidade e severi-
dade, adotando, assim, práticas e comportamentos mais adequados para o en-
frentamento à violência. (PARENTE et al., 2009)

É importante destacar que os sentimentos que emergem ao longo de todo 
o percurso que as mulheres vão construindo na rede terão reflexos na avalia-
ção dos pontos de atenção que consegue acessar. Esses sentimentos estarão em 
jogo em toda a trajetória percorrida, desde o episódio violento que determina 
a busca pela ajuda, até as demais tomadas de decisões, os vacilos, os recuos e 
as incertezas que marcam as trajetórias das mulheres na busca pela resolução 
do problema. Assim, tais sentimentos em jogo em todo o processo influenciam 
não apenas a forma como as mulheres avaliarão a atenção recebida, mas tam-
bém será importante, na medida em que ela constrói os vínculos e as relações 
por onde passa, para vislumbrar a resolução para o seu problema.

Os sentimentos que a mulher vivencia em decorrência da violência são um 
misto de insegurança, medo, culpa, raiva, tristeza e indignação. São sentimen-
tos que interferem diretamente na sua tomada de decisão para o rompimento 
com o ciclo de violência e o acesso à rede de atenção, seja pelo receio de represá-
lias por parte do agressor, pelo descrédito em relação a um fim para o seu pro-
blema frente a exemplos que têm conhecimento e que “não dão em nada” ou, até 
mesmo, por sentimento de culpa, por se sentirem responsáveis pela situação a 
qual se encontra há tanto tempo.

O medo é o sentimento mais evidente, presente nas falas de todas as partici-
pantes do estudo. Este sentimento teve papel decisivo, tanto devido à manuten-
ção da situação de violência ao longo do tempo, como devido à tomada de deci-
são da mulher frente à gravidade dos episódios e cronicidade da situação con-
jugal. O medo é um fator importante de controle, opressão e intimidação, que 
silencia o problema da violência conjugal. (SOUTO; BRAGA, 2009) Esse se 
articula com diferentes tipos de sentimentos envolvidos em função da agressão, 
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como baixa autoestima e também esperança de que o marido se arrependa e 
cesse os comportamentos agressivos. (LEITE; MOURA; PENNA, 2013)

A culpa também é um importante sentimento presente nos relatos. Esta 
pode estar relacionada ao sentimento de fracasso frente à sustentação no mo-
delo familiar de referência, cuja figura feminina tem papel central como aque-
la que zela e cuida do âmbito doméstico. Na medida em que algo escapa des-
sa ordem familiar, cujo modelo referencial tem seus moldes na sociedade pa-
triarcal, recai sobre a mulher a responsabilidade pelo não sucesso da manuten-
ção da ordem e harmonia familiar. Aliada ao sentimento de culpa, o fracasso 
da ordem familiar está ancorado na sua autoimagem enquanto mulher, o que 
justificaria a violência em função da centralidade do desejo e do interesse do 
homem pela mulher.

A gama de sentimentos que emergem da situação de violência interfere 
tanto na tomada de decisão, como no acesso e nos modos como as mulheres 
constroem suas trajetórias na Rede. Esses sentimentos envolvidos têm relação 
também com a qualidade da atenção prestada a essas mulheres, com os modos 
como são ou não acolhidas e ouvidas em suas demandas e, principalmente, com 
a expectativa com que vislumbram uma resolução para sua situação violenta. 
Desse modo, abarcar a dimensão dos sentimentos envolvidos é de suma impor-
tância na análise da construção das trajetórias das mulheres na rede.

Considerações finais
É notório que, apesar da existência de serviços públicos voltados para a atenção 
às mulheres vítimas de violência, um longo caminho ainda precisa ser trilhado 
para garantir a efetividade e eficácia do funcionamento dos mesmos dentro da 
lógica do trabalho em rede. O processo de decisão e busca por ajuda é árduo e 
difícil para as mulheres, de modo que as ações voltadas para elas devem abarcar, 
para além da atenção, também ações de promoção, prevenção e busca dos casos 
de violência doméstica. Todos os serviços devem estar preparados e organiza-
dos para auxiliá-las no rompimento com as situações de violência, amparando-as 
e minimizando as dificuldades que elas encontrarão no acesso aos serviços e na 
resolução do problema.

No trabalho em rede, os fluxos de informação, a comunicação e as pes-
soas que nela transitam são elementos chave para o seu bom funcionamento. 
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As informações que aí circulam têm papel primordial nos modos como as mu-
lheres construirão suas trajetórias na rede e na sua tomada de decisão, seja 
nas condutas que terão que assumir, como nos percursos que terão que esco-
lher. Sendo a rede um espaço para prover atenção do tipo horizontal e com 
múltiplas portas de entrada, as mulheres devem encontrar no seu interior, em 
qualquer ponto, a atenção, a valorização, o desenvolvimento e a concretização 
dos seus direitos. A atuação em rede requer, assim, um determinado modo de 
funcionamento com os serviços, estabelecendo uma comunicação e uma inte-
gração assistencial. 

A violência doméstica contra a mulher deve ser entendida como um fenô-
meno complexo que repercute nos diversos segmentos da sociedade, produzin-
do ressonância na área dos direitos humanos, da justiça, da economia, da edu-
cação, da segurança pública e da saúde, necessitando, portanto, de ações inter-
setoriais. Assim, é imprescindível refletir sobre a importância da interdiscipli-
naridade e multiprofissionalidade no trabalho em rede voltado para a violência 
doméstica, por considerar que a cooperação deve estar acima da hierarquia das 
disciplinas e da competição institucional. Ao se lidar com o tema da violência, 
só será possível alcançar a legitimidade através da argumentação dialógica. Desse 
modo, a interdisciplinaridade só terá sentido em um terreno no qual os profis-
sionais na atuação em rede possam somar colaborações interinstitucionais e in-
tersetoriais, com apoio solidário da sociedade civil.

O teor interdisciplinar da atuação em rede convoca a refletir sobre a impor-
tância da temática na interface com o campo da saúde coletiva. Localizar a vio-
lência contra a mulher no escopo desse campo vai além de pensar o tema como 
um problema de saúde, para garantir que outros saberes dialoguem acerca do 
problema, frente à sua complexidade. Para esse estudo, foi necessária a interlo-
cução da saúde coletiva com a ciência da informação e comunicação, interdisci-
plinaridade necessária como prerrogativa indispensável na pesquisa em saúde 
coletiva. Isso confere também à pesquisa um caráter político, pois estabelece a 
relevância social do estudo ao criar subsídios para o fortalecimento das ações e 
políticas existentes, com o objetivo fim de garantir os direitos, o empodera-
mento e a emancipação das mulheres, dando condições necessárias para que 
elas sejam protagonistas de suas próprias vidas.
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CAPÍTULO 19

A comunicação de saberes sobre os cuidados 
infantis na família e nos profissionais de saúde 
em Portugal

João Paulo Vieira Rodrigues
Natália Ramos

Introdução
Este capítulo apresenta alguns resultados de dois estudos empíricos realizados 
em Portugal. Um sobre a comunicação das práticas e saberes das avós nos cui-
dados às crianças, onde foram entrevistadas 17 avós e 17 mães, numa pequena 
localidade rural do distrito de Santarém (RODRIGUES, 2008) o outro, sobre 
a importância dos avós na família e sociedade contemporâneas, investigação no 
âmbito do doutoramento em psicologia intercultural (RODRIGUES, 2014), 
ambos realizados na Universidade Aberta.

Nesta última investigação, foram entrevistadas 50 famílias nucleares, avós, 
avôs, pais e mães sendo metade delas, residentes em contexto urbano e metade 
em contexto rural, num total de 200 entrevistas. Foi utilizada predominante-
mente, uma metodologia qualitativa, descritiva, exploratória e etnográfica, com 
recurso à análise de conteúdo. Foi utilizada uma metodologia quantitativa, para 
a caracterização sociodemográfica dos participantes e na análise de alguns con-
teúdos, utilizados em complemento com a parte qualitativa.

Os saberes sobre as práticas de maternagem, são transmitidos pelos pro-
fissionais de saúde às jovens mães, mas também pelas mães/sogras, cujos 
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conhecimentos empíricos continuam a ser muito importantes, especialmente 
nos primeiros meses de vida das crianças.

A solidariedade social e familiar intergeracional e a qualidade dos vín-
culos afetivos, relacionais e comunicacionais entre as gerações, favo-
recem o sentimento de segurança e de pertença, a saúde e a qualida-
de de vida individual e familiar, contribuem para a produção de novas 
relações, papéis e representações, reforçam a coesão e integração do 
grupo, promovem diferentes formas de solidariedade intergeracional. 
(RAMOS, 2005, p 196)

Os cuidados infantis foram praticados predominantemente por mulheres, 
mas na contemporaneidade, os homens têm desempenhado um papel importante 
ao cuidarem dos seus filhos e na dinâmica familiar. Apesar de serem tradicional-
mente, responsabilidade do género feminino, têm vindo a sofrer alterações no es-
paço intergeracional, onde se verifica que os homens, avôs e pais, participam cada 
vez mais nesses cuidados. (RAMOS, 1993, 2003, 2004a; 2004b, 2005, 2012)

A cultura está intimamente ligada às etnoteorias, às crenças e ideias sobre 
saúde, onde a transmissão de saberes adquire especial importância, nos cuida-
dos às crianças por parte das mães.

Os cuidados à criança, as práticas de maternagem e os estilos intera-
tivos inscrevem-se, pois, num conjunto de tradições, de representa-
ções culturais, enraizadas no contexto histórico-cultural de cada so-
ciedade, e de técnicas do corpo, incorporadas muito cedo pela crian-
ça, constituindo um domínio complexo, onde interagem a dimensão 
pessoal e fantasmática dos indivíduos e a dimensão social e cultural 
dos grupos humanos. (RAMOS, 2004b, p. 150)

O conceito de saúde é hoje um conceito alargado, que abrange não só a au-
sência de doença, mas engloba uma visão sistémica do indivíduo e a sua inte-
ração com o ambiente. Ramos (2004a) cita O´Donnell (1986) que engloba o 
conceito de saúde em várias dimensões: a saúde emocional, a saúde intelectual, 
a saúde social, a saúde espiritual e a saúde física. 

A informação dada sobre os cuidados infantis, durante o período gestacio-
nal, que em Portugal inclui um programa denominado “Preparação para o parto”, 
normalmente realizado por profissionais de enfermagem, inclui, além da infor-
mação sobre o parto em si, práticas sobre cuidados ao bebé, mas que se revelam 
insuficientes para as mães e que ficam aquém das expectativas e necessidades.
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Nos primeiros tempos de vida, é a família, particularmente os pais e os avós, 
os mais bem colocados para fornecer à criança o apoio, o reconforto, a proteção 
e a segurança emocional necessárias à saúde e desenvolvimento psíquico, físico, 
de socialização e aprendizagem, através de rotinas diárias e cuidados repetidos. 

O nascimento do primeiro filho revela-se um desafio para as jovens mães, que 
cuidam pela primeira vez de uma criança, sendo um fator de stresse e ansiedade, 
atenuado muitas vezes pelas avós e algumas vezes, pelos profissionais de saúde.

Analisaremos seguidamente quais são os saberes considerados mais impor-
tantes para as mães, aqueles que são transmitidos intergeracionalmente pelas 
suas mães/sogras e os que são transmitidos pelos profissionais de saúde.

Cuidados infantis: práticas de maternagem
As práticas de maternagem em Portugal apresentam influências entre práticas 
existentes em culturas africanas, asiáticas e da América Latina e nos países do 
norte da Europa. Enquanto as primeiras dão ênfase ao contacto físico e comu-
nicação corporal, as segundas dão ênfase à comunicação visual e verbal.

Em Portugal, é habitual embalar as crianças, falar com elas, ou cantar-
-lhes canções para adormecerem, acalmarem e como meio de comunicação 
(RAMOS, 2004, 2008) Essa riqueza e diversidade comunicacional permite um 
desenvolvimento psicoafectivo harmonioso do recém-nascido, porque estimu-
la todos os órgãos dos sentidos, ao mesmo tempo que cria laços fortes entre os 
cuidadores e as crianças, facilitando o processo de socialização, de desenvolvi-
mento e comunicacional. Mas, sentem-se as mães aptas a cuidarem dos seus fi-
lhos apenas com os conhecimentos transmitidos pelos profissionais de saúde?

Quadro 1 - Transmissão de saberes sobre cuidados infantis

Tema Categoria Sub-categoria Nº de unidades de registo

Cuidados 
infantis

Semelhanças/diferenças entre 
os ensinos dados pelas mães/
sogras e pelos profissionais de 
saúde

Iguais 6

Diferentes 9

Cuidados 
infantis

Semelhanças entre os ensinos 
realizados pelas mães/sogras e 
os profissionais de saúde

Alimentação 2

Banho 1

Maneira de amamentar 1

Fonte: elaborado pelos autores.
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Quando questionámos as mães sobre as semelhanças/diferenças entre os 
saberes transmitidos pelos profissionais de saúde e pelas mães/sogras, verifi-
cámos pela análise do Quadro 1 que algumas mães referiram que eram iguais, 
mas a maioria referiu que eram diferentes. No entanto, podemos salientar que 
as semelhanças eram relativas ao banho, à alimentação e ao modo de amamen-
tar, especialmente no posicionamento da mãe e do bebé como está ilustrado nos 
testemunhos que iremos apresentar.

Não, eu não achei. Talvez por a minha mãe já ter tido uma criança pe-
quena em casa eu não achei que houvesse assim muita diferença. Quando 
o pediatra me transmitiu, olhe as sopas têm de ser feitas desta ou daquela 
maneira, a minha mãe já sabia. Ainda agora desta mais pequena, eu esta-
va a fazer a sopa e a minha mãe disse-me, olha lá, a sopa não tem de levar 
um fiozinho de azeite? Ah, realmente tem. Portanto não houve assim uma 
grande divergência entre uns ensinos e outros (M12).

A parte toda da higiene dela, de lhe dar o banho, ela fazia exatamente da 
mesma maneira que elas me ensinaram na maternidade. Eu acho que elas 
(as avós) adaptam-se sempre e há ideias delas que ficam sempre, mas elas 
fazem da mesma maneira que me disseram para fazer (M7).

A evolução das práticas de maternagem, modificaram-se no espaço inter-
geracional, mas algumas mantêm-se inalteradas devido aos saberes empíricos 
que as tornaram eficazes. O acalentar, o cantar para adormecer, o posiciona-
mento do bebé no berço, as práticas de conforto, advêm de uma transmissão 
familiar cultural passada de geração em geração e onde as mães depositam in-
teira confiança nas avós, aprendendo com elas a maneira de acalmar o choro do 
bebé ou de analisar qual o seu estado de saúde através do seu comportamento 
ou tipo de choro. A individualidade de cada bebé é cuidadosamente estudada 
pelas avós e pelas mães, comparando aos comportamentos dos seus filhos ou 
dos seus irmãos.

Pela observação do Gráfico 1, pudemos verificar que a maioria das mães ob-
teve conhecimentos sobre cuidados infantis, através designadamente: da trans-
missão de saberes dados pelas suas mães, ou seja, pelas avós; seguindo-se os 
profissionais de saúde; e por fim, livros, revistas, outros familiares e televisão. 
Foram entrevistadas 50 mães, sendo 25 em contexto rural e 25 em meio urbano.
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Gráfico 1 - Onde as mães obtiveram conhecimentos para cuidar dos seus filhos

Fonte: elaborado pelos autores.

Gráfico 2 - Outros locais onde as mães obtiveram conhecimentos para cuidar dos seus filhos

Fonte: elaborado pelos autores.
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Das 22 mães que referiram o item “outros”, 42% referem o instinto mater-
no, ou seja, cuidaram dos seus filhos sozinhas, sem outras ajudas, 25% eram 
profissionais de saúde o que foi facilitador, 17% já tinham cuidado de outras 
crianças antes de serem mães e 8% referiram a ajuda da sogra e dos conheci-
mentos obtidos na internet.

Através dos dados obtidos, podemos afirmar que para as mães, os saberes 
obtidos através da transmissão pelas mães e pelas suas sogras, têm mais impor-
tância do que os saberes adquiridos pelos profissionais de saúde. A presença das 
avós junto dos netos, revela-se de muita importância para as mães.

Quadro 2 - Importância dos saberes transmitidos pelas avós

Tema Categoria Subcategoria Nº unidades de registo

Cuidados 
infantis

Importância dos saberes 
da mãe/ sogra para as 
mães rurais

Ensinaram a cuidar dos bebés e 
das crianças

18

Transmitiram calma 6

Complementaram os saberes 5

Pouca importância 2

Importância dos saberes 
da mãe/ sogra, para as 
mães urbanas

Manter a calma 16

Cuidar das crianças 12

Pouca importância 5

Fonte: elaborado pelos autores.

Segundo as mães que viviam em contexto rural e urbano, foi-lhes transmi-
tido pelas suas mães como cuidar das crianças e como acalmar os bebés, sabe-
res que foram um complemento aos saberes adquiridos pelos profissionais de 
saúde. Apenas duas mães que viviam em meio rural referiram que esses saberes 
não tiveram nenhuma importância e 5 mães que viviam em contexto urbano ex-
pressaram o mesmo.

Ah, aprendi como cuidar delas e tratar delas, como se deve tratar uma 
criança normalmente, os cuidados a ter com os filhos, desde o banho até 
ao comer, até vestir, calçar e pôr a dormir (Mãe rural 4).

Outra maneira de tratar, é não entrar em pânico, de estar logo os dois ao 
mesmo tempo a chorar ou os dois ao mesmo tempo a comer, ter um bocadi-
nho de calma, principalmente tentar conversar com um, enquanto estou a 
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tratar do outro. Acho que foi isso, a maneira como elas nos ensinaram a tra-
tar deles com calma e aqueles ensinamentos que elas nos vão transmitindo, 
que é às vezes difícil de falar, mas que é importante guardar (Mãe rural 7).

Sim, basicamente porque nós, especialmente o primeiro filho, sentimo-nos 
absolutamente perdidos, achamos que tudo vai cair, estamos em pânico não 
é? Qualquer coisa que eles tenham e pronto, elas como passaram, ajudam-
-nos a cuidar e auxiliar e a não entrar em pânico e achar tudo normal. Nós 
achamos tudo especialmente pelos primeiros, passámos ali por uma situa-
ção complicada, achámos que vai cair o mundo. Só quando chegámos à  
Estefânia (hospital infantil) é que achámos que o nosso mundo afinal não 
ia cair, havia situações um bocadinho mais complicadas, mas pronto, eles 
foram um apoio muito grande, para suportar isto tudo (Mãe urbana 6).

Aprendi a cuidar dos meus filhos. Foi ela (mãe) que me ensinou a lavar, 
a vestir, a pegar ao colo, a dar de mamar, a distinguir o choro, se chorava 
porque tinha fome, ou se chorava porque tinha dores, ensinou-me tudo 
(Mãe urbana 21).

Querendo ainda aprofundar um pouco esta problemática, questionámos as 
mães, sobre as principais semelhanças/diferenças, entre os saberes transmiti-
dos pelas suas mães/sogras e pelos profissionais de saúde.

Quadro 3 - Cuidados Infantis, Família e Profissionais de Saúde

Tema Categoria Subcategoria Nº unidades de registo

Cuidados 
infantis

Semelhanças/
diferenças entre os 
saberes adquiridos 
pelos serviços de saúde 
e pela mãe/sogra, 
segundo as mães rurais

Diferentes na atuação das doenças 6

Diferentes nos cuidados ao umbigo 2

Iguais na alimentação 14

Iguais no vestuário 7

Iguais em tudo 4

Semelhanças/
diferenças entre os 
saberes adquiridos 
pelos serviços de 
saúde e pela mãe/
sogra, segundo as mães 
urbanas

Diferentes em tudo 7

Complementam-se 12

Iguais em tudo 6

Fonte: elaborado pelos autores.
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Pela análise do Quadro 3, são mais as semelhanças do que as diferenças. 
Apenas diferem na atuação perante a doença da criança, nos cuidados ao umbi-
go e 7 mães que vivem em meio urbano referiram que as indicações de saberes 
eram muito diferentes.

Quadro 4 - Atualidade dos saberes familiares

Tema Categoria Subcategoria Nº unidades de registo

Cuidados 
infantis

Os saberes da mãe/
sogra são ou não 
atuais para as mães 
rurais

São diferentes 7

São atuais 12

Estão desatualizados 3

Desatualizados na alimentação 3

Os saberes da mãe/
sogra são ou não 
atuais para as mães 
urbanas

Estão atuais 17

Os da mãe são atuais, os da sogra não 2

São desatualizados 6

Fonte: elaborado pelos autores.

Questionando também se esses saberes familiares são atuais ou não, a maio-
ria refere que estão atualizados e apenas 3 mães que vivem em contexto urbano 
e 6 mães que vivem em contexto rural, referem que estão desatualizados. 

Assim, continuamos a observar que para as mães, as avós são um apoio im-
portantíssimo para os cuidados às crianças, cujas práticas se mantêm na maio-
ria das vezes atualizadas, mas as avós aprendem rapidamente a atualizar-se em 
situações pontuais. As indicações dadas pelos profissionais de saúde, são na 
maioria das vezes, transmitidas pelas mães às avós, para que estas cumpram e 
se atualizem. As avós servem de mediadoras para os saberes intergeracionais 
que transmitem e aqueles que recebem por parte das suas filhas/noras adquiri-
dos pelos profissionais de saúde.

Através dos resultados obtidos, elaboramos o seguinte esquema, que ilustra 
a direccionalidade da transmissão de informações e saberes sobre os cuidados 
infantis. Observamos apenas a bidirecionalidade entre avós e mães, devido ao 
facto destas por vezes, informarem e instruírem as avós cuidadoras, com as in-
dicações dos profissionais de saúde, nomeadamente pediatras.
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Figura 1 - Transmissão de saberes sobre cuidados infantis 

Fonte: Rodrigues (2014).

Os diferentes cuidados ao bebé, nomeadamente, o banho, a toilette, as mas-
sagens, a amamentação, o adormecimento, constituem os primeiros gestos so-
bre o seu corpo, são ocasião para o bebê de numerosas e ricas interações e esti-
mulações, sendo também ocasião para a mãe e o pai exprimirem sentimentos e 
emoções e expressarem as suas competências parentais. (RAMOS, 2004)

Prieur (1999, p. 26) refere ainda: 

Somos portadores dessa herança nos nossos genes, assim como nos 
saberes e tradições que ao longo dos séculos passam de pai para filho, 
de mãe para filha. É por intermédio dessa herança que pertencemos 
a uma nação, a uma cultura profissional, social, religiosa. Somos ri-
cos de conhecimentos, de competências, de aptidões, que poderão ser 
desenvolvidos.

As etnoteorias sobre cuidados infantis, influenciam a maneira de cui-
dar das crianças, através da transmissão intergeracional de crenças e sabe-
res empíricos. Para as mães, os saberes intergeracionais transmitidos pelas 
suas mães, complementam os saberes transmitidos pelos técnicos de saúde, 
tal como referido anteriormente, mas irão mais tarde também dar continui-
dade às suas filhas ou noras, transmitindo esses saberes, evidenciando assim 
a transmissão intergeracional, mas também a evolução das práticas de cuida-
dos, adaptadas à evolução socio/cultural e às características em que as famílias 
estão inseridas. (RODRIGUES, 2014)
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Ferland (2006, p. 25) salienta também que 

[...] os avós podem ter uma influência sobre o neto em diferentes as-
petos. Transmissores da memória e das tradições familiares contri-
buem, para reforçar as raízes identitárias do neto; servem também de 
«correias de transmissão» para as tradições valores e conhecimentos. 
Além disso, oferecem à criança uma preciosa fonte de afeto.

Perante estes pressupostos, existem novos desafios para os profissionais de 
saúde, que são responsáveis pela informação e comunicação de saberes sobre 
cuidados infantis às futuras mães e pais, de maneira a que fiquem aptos a se-
rem cuidadoras e cuidadores autónomos, tomando decisões responsáveis sobre 
a saúde e cuidados dos seus filhos.

Os recursos de saúde contemporâneos sofreram uma evolução significativa 
no espaço intergeracional, desde os avós até aos netos de hoje apesar de já exis-
tirem muitos deles na época dos pais de hoje.

Sugerimos algumas ações pertinentes para tornar a comunicação sobre saú-
de infantil mais adequada e eficaz por parte dos profissionais de saúde.

• Identificar as relações familiares, em particular sobre a proximidade 
dos elementos da família que possam ser um recurso de ajuda às futuras 
mães, nomeada- mente as avós.

• Incluir esses elementos nos ensinamentos e na preparação para o par-
to, nomeadamente o pai e as avós, especialmente as avós maternas, que 
normalmente estão mais presentes. Nas pessoas de etnia cigana, habi-
tualmente as jovens mães vão viver para casa das suas sogras, pelo que 
serão as avós paternas as escolhidas para esses ensinos.

• Ter em atenção as etnoteorias e crenças sobre saúde, adaptando os en-
sinos com os saberes empíricos transmitidos através das gerações, com 
a cultura dos intervenientes e com os recursos económicos familiares.

• Fazer uma apreciação sobre as diferenças apresentadas, entre os cuida-
dos infantis experienciados pelas avós e os preconizados na atualidade, 
para que ambos se complementem e não sejam causa de dúvida, insegu-
rança, stresse, angustia e ansiedade para as jovens mães.

As necessidades das mães em relação ao saber cuidar de crianças, situam-se na 
fase de latência dos seus filhos, especialmente nos primeiros dias e meses e é mais 
acentuada no primeiro filho. (RAMOS, 1993, 2003, 2004; RODRIGUES 2014)
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Em caso de doença dos seus filhos, as mães recorrem predominantemente 
ao profissional de saúde especialista tal como iremos observar de seguida.

Gráfico 3 - Recursos de saúde das mães em caso de doença dos filhos

Fonte: elaborado pelos autores.

Pela análise do Gráfico 3, constatamos que a maioria das mães (34) recorre 
ao pediatra particular. Salientamos que este profissional de saúde, não está dis-
ponível nos cuidados de saúde primários em Portugal. A seguir vem o médico 
de família, ou seja, recorrem ao Centro de Saúde ou Unidades de Saúde Fami-
liar, (12). A mãe ou a sogra constituem igualmente um recurso importante (9).

Gráfico 4 - Outros recursos de saúde das mães

Fonte: elaborado pelos autores.
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Neste item “outros” constatamos que as mães em caso de doença, recorrem 
ao serviço de urgência pediátrica (83%) e apenas (17%) recorre a consultas com 
médico pediatra, abrangidas por um seguro de saúde, pago mensalmente, nor-
malmente numa instituição de saúde privada.

Quadro 5 - Quadro referente aos recursos de saúde utilizados pelas mães

Tema Categoria Subcategoria Nº unidades de registo

Cuidados 
infantis

Recursos de saúde utilizados 
pelas mães rurais

Urgência hospitalar 12

Pediatra particular 16

Centro de Saúde 5

Recursos de saúde utilizados 
pelas mães urbanas

Centro de Saúde 2

Seguro de saúde 2

Urgência Hospitalar 14

Pediatra particular 18

Fonte: elaborado pelos autores.

Em relação aos recursos utilizados pelas mães, temos alguns testemunhos 
de que salientamos:

Eu costumo recorrer ao pediatra porque, pronto, parece que estou mais se-
gura. Normalmente recorro sempre a um pediatra, porque acho que estou 
mais segura do que recorrer aqui ao Centro de Saúde, no médico de famí-
lia, porque acho que um pediatra tem muito mais a ver com uma criança. 
Não quer dizer que estes não saibam, mas eu sinto-me mais segura com um 
pediatra do que com o nosso médico de família, recorro sempre ao pedia-
tra, normalmente (Mãe rural 4).

Se tenho algum problema de saúde, embora seja funcionária pública, te-
nho que recorrer ao pediatra e tenho que pagar como tal, não é? Para além 
disso, recorro ao serviço de urgência, como a maioria das pessoas que não 
têm médico de família, pela brevidade, pelos conhecimentos que tenho lá, 
não é, e pela facilidade com que nós nos dirigimos ao serviço de pediatria 
(Mãe urbana 5).
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Quando questionámos as mães sobre se os recursos de saúde eram ou não 
eficazes e suficientes, obtivemos os seguintes resultados que apresentamos no 
Quadro 6.

Quadro 6 - Serviços de saúde e cuidados infantis

Tema Categoria Subcategoria Nº unidades de registo

Cuidados 
infantis

Os serviços de saúde na 
comunidade rural são ou 
não suficientes

Insuficientes 3

Não tem razão de queixa 9

Deviam dar uma resposta 
mais rápida

14

Os serviços de saúde na 
comunidade urbana são 
ou não suficientes

Suficientes 5

São suficientes, mas têm 
maus funcionários

2

Não dão resposta adequada 18

Fonte: elaborado pelos autores.

Pela análise do Quadro 6, pudemos constatar que a maioria das mães está 
insatisfeita com os recursos de saúde. Apenas 9 mães que vivem em contexto 
rural referem não ter razão de queixa, e 5 mães que vivem em contexto urbano, 
referem que são suficientes.

Não, não são nada suficientes, nada suficientes. O Centro de Saúde cada 
vez está a dar menos resposta. O meu filho está doente, tenho de ir para lá 
às tantas da manhã e não consigo apanhar consulta, tenho que me virar 
para a urgência. Quando chego à urgência, às vezes faço-me preocupada, 
tenho que recorrer mesmo para Santarém, tenho que ir mesmo à pedia-
tria para Santarém, tem mesmo de ser. […] Não, já deixaram de ter essa 
prioridade, mesmo uma criança agora de cinco anos, que é o caso desta 
mais pequenina, tenho que ir para lá às seis da manhã ou o pai, apanhar 
consulta, porque já não têm essa valia que dantes tinham e agora já não 
têm. (Mãe rural 7).

Se o meu filho estiver doente, eu não posso ficar à espera de uma consulta 
no Centro de Saúde para ele. Se tivéssemos consulta, nem que fosse no dia 
a seguir, mas as coisas estão mal organizadas e só se houver desistências e 
para isso, temos de ir para lá muito cedo. Por isso é que eu só uso para fazer 
as vacinas, mas praticamente para mais nada (Mãe urbana 14).
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Constatamos, então, que para as mães na contemporaneidade, o médico pe-
diatra é o profissional de saúde mais utilizado, devido à segurança que trans-
mite, apesar de não ser um recurso gratuito. Os cuidados de saúde primários 
apesar da sua gratuitidade, não transmitem segurança às mães e não dão uma 
resposta adequada às suas necessidades, nomeadamente às doenças de instala-
ção súbita. O pediatra particular dá uma resposta imediata tal como os serviços 
de urgência hospitalares, apesar de muitas situações carecerem de emergência. 
O papel das avós em caso de doença dos seus netos remete-se à vigilância e ao 
cumprimento escrupuloso das indicações dadas pelos médicos. Tomando parte 
ativa no processo de saúde/doença, as avós servem de mediadoras entre os pro-
fissionais de saúde e as mães. Alguns saberes empíricos sobre cuidados pratica-
dos outrora aos seus filhos, em situações de doenças semelhantes, irão ser no-
vamente postos em prática, especialmente no alívio de alguns sintomas, devido 
à sua eficácia empírica. 

As mães desejam uma resposta mais rápida dos recursos de saúde, especial-
mente aqueles que são gratuitos, em caso de doença dos seus filhos. Apesar do 
acompanhamento realizado nos programas de saúde infantil, nos cuidados de 
saúde primários, ser considerado eficaz, nomeadamente na vacinação, na evo-
lução estato/ponderal da criança e na prevenção, as mães continuam a preferir a 
visita ao médico pediatra como complemento aos cuidados anteriores. 

Sendo as avós o elemento da família presente em todo o desenvolvimento 
dos seus netos, deveriam acompanhar os mesmos nas consultas, de maneira a 
adquirir saberes para cuidarem dos seus netos, sempre que as mães ou pais não 
possam estar presentes, dando uma resposta mais eficaz em caso de doença. 
Os profissionais de saúde devem ter em conta as etnoteorias, as crenças cultu-
rais e representações sobre saúde existentes, de modo a que a criança seja vista 
como um sistema complexo socio/bio/cultural e não apenas na sua dimensão 
biológica.

Conclusão
Verificamos que a procura e transmissão de saberes sobre cuidados infantis 
têm diversas proveniências. Podem ser transmitidos através das gerações pelos 
membros da família, apesar da questão do género ter ainda demasiada impor-
tância, pois os cuidados ainda são na maioria das vezes praticados e transmitidos 
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pelos elementos do sexo feminino, pelos profissionais de saúde e através de 
informação dada com recurso aos novos meios audiovisuais, nomeadamen-
te aos media e internet. Verifica-se, no entanto, um maior envolvimento dos 
homens, pais e avôs, especialmente nos casais mais jovens. (RAMOS, 2004, 
2005; RODRIGUES, 2014)

A informação e a comunicação dadas pelos profissionais de saúde das di-
versas instituições, quer os que trabalham em serviços públicos, quer privados, 
deverão ser claras e não divergentes nas orientações e ações de atuação. Verifi-
cam-se ainda algumas contradições e diferenças em relação a alguns procedi-
mentos familiares e orientações dos profissionais de saúde, o que pode causar 
alguma confusão, angústia e stresse nos cuidadores. Os pediatras particulares 
são considerados como dando respostas satisfatórias às mães, mas nem todas 
as famílias têm possibilidades económicas para recorrer a estes profissionais. 
O ideal seria a inclusão desses profissionais nas unidades de saúde na comuni-
dade, como complemento das consultas de saúde infantil, assim como enfer-
meiros especialistas em saúde infantil e pediátrica. 

No entanto, as avós continuam a ter um papel muito importante no cuidar 
das crianças e na transmissão dos seus saberes empíricos. Estes saberes ajudam 
a diminuir o stresse das jovens mães, apesar de nalguns aspetos, necessitarem 
de ser atualizados, pois os cuidados e os recursos de saúde infantis evoluíram 
significativamente no espaço intergeracional. Por isso, incluir as avós na pre-
paração para o parto, se possível, será facilitador para as jovens mães, especial-
mente com o nascimento do primeiro filho. 

Também os ensinamentos realizados pelos profissionais de saúde, após o 
nascimento das crianças, deverão ser partilhados pelas avós, que ainda consti-
tuem um importante recurso para as mães que trabalham, sendo as principais 
cuidadoras nos primeiros meses de vida dos bebés, até estes poderem ir para 
uma creche ou infantário.

As avós cuidadoras, deveriam acompanhar os seus netos às consultas de 
saúde sempre que possível.

Neste estudo, a maioria das mães referiu que as avós são as pessoas de con-
fiança para cuidarem dos seus filhos, quer pelos saberes, quer pelo afeto que dão 
aos seus netos, aspetos muito importantes no desenvolvimento psicossocial da 
criança, na sua saúde e na sua socialização.

A uniformização da informação deverá constituir uma preocupação 
para os profissionais de saúde, devendo incluir as etnoteorias de saúde e as 
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especificidades culturais, especialmente nas minorias étnico-culturais, que têm 
inúmeras particularidades culturais que deverão ser analisadas e tidas em con-
ta, construindo depois uma informação adequada, para que os cuidados infantis 
sejam eficientes e culturalmente adaptados.

Por exemplo, é importante o profissional de saúde incluir as avós paternas 
numa família de etnia cigana, nos ensinos sobre cuidados à criança, pois serão 
estas avós que irão supervisionar os cuidados das jovens mães, segundo as nor-
mas que lhes foram transmitidas, fazendo cumprir o que lhes foi ensinado, ao 
mesmo tempo que colocam em prática os seus conhecimentos empíricos, trans-
mitidos de geração em geração, não descurando as suas raízes culturais.

A diversidade cultural pode por vezes originar conflitos, ansiedade e dificul-
dades nas famílias e profissionais de saúde, devido a representações, práticas e 
valores contrários, ou seja, a contradições e diferenças entre concepções sobre 
saúde e doença que passam de geração em geração e os conhecimentos da me-
dicina moderna. (RAMOS, 1993, 2003, 2004) Os saberes empíricos demons-
trados pela sua eficácia na resolução de problemas podem opor-se ao conheci-
mento científico, baseado em orientações e prescrições que podem contrariar 
algumas práticas culturais e familiares. Também a melhoria de recursos poderá 
contribuir para que deixem de ser usados apenas recursos naturais, introduzin-
do-se igualmente recursos farmacológicos. No entanto, nos cuidados específi-
cos ao recém-nascido e às crianças, a herança familiar e cultural dos progenito-
res tem ainda muita influência, na maneira como se cuida no dia-a-dia. Alia-se a 
medicina moderna com as práticas ancestrais de maternagem e ambas se com-
plementam, na garantia de um crescimento saudável e harmonioso da criança.
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CAPÍTULO 20

Anúncio da deficiência da criança. Experiências 
vivenciadas pelas famílias e melhoria de 
procedimentos profissionais

Joaquim Gronita
Natália Ramos

Introdução
Independentemente do seu lugar na fratria, o nascimento de uma criança impli-
ca sempre a readaptação dos que a rodeiam, principalmente uma readaptação 
no seu sistema familiar.

Pensar a família como um sistema, com subsistemas, requer a análise das 
interações intrafamiliares, da família com o exterior e dos recursos internos e 
externos da família, numa complexidade de relações, que enquadram e readap-
tação acima referida. (ALARCÃO, 2000; GRONITA, 2008a; SANTOS, 2007)

O conceito e estatuto de família foram evoluindo ao longo dos séculos. 
(BARROS, 2002) No século passado, registaram-se aceleradas transformações 
sociais que induziram mudanças a todos os níveis da estrutura societal, o que se 
repercutiu na evolução do conceito de família, na sua estrutura, dinâmica, or-
ganização interna e funções/papeis (e.g., CORNWELL; KORTELAND, 1997; 
GLEITMAN; REISBERG; FRIDLUND, 2014; GRONITA, 2008a, 2014), 
logo, com consequências ao nível do processo readaptativo acima mencionado. 

Hoje, de uma forma geral, as famílias são mais pequenas, com menos filhos, e 
o conceito de família deixou de estar exclusivamente associado ao casal e aos seus 
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descendentes. Aumentaram as famílias monoparentais e surgiram novas configu-
rações familiares. A diversidade familiar passou a ser uma das caraterísticas das 
famílias contemporâneas. (e.g., CORNWELL; KORTELAND, 1997; INE, 2014)

Porém, apesar do menor peso estatístico, o casal continua a ser a forma 
predominante de organização familiar, principalmente no que se refere aos ca-
sais com filhos. (INE, 2014) Ou seja, continua a ser predominante o número 
de crianças que nascem da relação de pais biológicos, que constituíram famí-
lia. Assim, aprofundar conhecimentos sobre este tipo de famílias mantém-se 
atualizado e pertinente. O estudo do subsistema parental, que inclui as relações 
entre pais e filhos, tem requerido o nosso particular interesse, em especial a re-
lação na tríade mãe-pai-filho. Nesta tríade, a experiência subjetiva, relacional e 
emocional vivenciada nos primeiros momentos e os processos comunicacionais 
ocorridos parecem contribuir para a qualidade da relação e dos vínculos estabe-
lecidos. (GRONITA, 2008a, 2008b; RAMOS, 1987, 2004a) 

O acesso à informação e ao conhecimento promovido pela sociedade da in-
formação são hoje uma realidade e sinónimo de desenvolvimento. Se bem que 
esta acessibilidade, o domínio potencial da informação e a utilização das novas 
tecnologias constituam um potenciador para a inclusão social da pessoa com 
deficiência (SILVA; PESTANA, 2006), este novo paradigma de desenvolvimen-
to parece ainda não ajudar os adultos que rodeiam uma criança que nasce com 
algum tipo de deficiência. As pessoas que a rodeiam, família (HAVERMANS 
et al., 2015) e outras pessoas da rede se suporte social informal, sentem-se per-
didas, não sabem o que fazer, nem como lidar com a situação. (GRONITA, 
2008a, 2008b; RAMOS, 1987) 

Paralelamente a esta desorientação, o impacto emocional é intenso 
(HAVERMANS et al., 2015; LILLO, 2014) e os membros da família deparam-
-se com uma grande dificuldade de readaptação e de reorganização das relações 
interpessoais no seio familiar. (LILLO, 2014) A experiência subjetiva vivencia-
da nestas situações parece contribuir, de maneira positiva ou negativa, para o 
processo de aceitação da deficiência da criança. Este impacto não se limita ao 
subsistema parental, repercutindo-se no sistema familiar, como um todo, nos 
outros subsistemas e, individualmente, em cada um dos membros da família, 
nuclear e alargada.

Assim, este texto resulta de uma análise teórico-conceptual e empírica sobre 
o anúncio da deficiência da criança, mais precisamente sobre o impacto e sig-
nificado desta informação ao nível parental e familiar. Desenvolvemos, assim, 
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um tema muito pertinente na área da comunicação em saúde em contexto clí-
nico, dos cuidados de saúde e no domínio da intervenção precoce na infância, 
procurando esclarecer as condições, os momentos e a facilitação e melhoria da 
relação e comunicação entre famílias e profissionais e, consequentemente, pro-
mover o bem-estar psicológico das famílias e consequentemente das crianças. 
A comunicação em saúde ao ter como objetivos a qualidade e a humanização 
dos cuidados de saúde, a adaptação psicológica à doença e a redução do sofri-
mento e ansiedade do indivíduo e da família, bem como, o desenvolvimento de 
competências teóricas, metodológicas e instrumentais aplicáveis nos diferentes 
domínios da saúde, nomeadamente em contexto clínico (RAMOS, 2004a), po-
derá dar um contributo valioso neste âmbito.

Vivência emocional do anúncio e processo de adaptação
Comecemos por analisar as dificuldades em lidar com a situação e a intensida-
de da experiência subjetiva acima mencionados por referência ao modelo tridi-
mensional descrito por Estienne (2004), que explica a influência mútua e dialé-
tica entre cognição, emoção e ação. Segundo este modelo, as minhas emoções, 
positivas ou negativas e com maior ou menor grau de intensidade, vão influen-
ciar o meu pensamento e vice-versa. E o que eu penso, o meu sistema de pensa-
mentos – o que eu me digo, desencadeia a minha maneira de agir. O que eu faço 
também influencia o meu pensamento e enquadra as minhas emoções. 

Essa perspectiva pragmática e dialética das emoções permite compreender 
as suas funções adaptativa e motivacional, mas também, perturbadora e desor-
ganizadora (PINTO, 2001, RAMOS, 2004a) e ajuda-nos a entender que, para 
uma mesma realidade, os indivíduos podem construir representações mentais 
e representações sociais diferentes, de onde decorrem discursos e narrativas di-
ferentes. Considerando que a construção social da realidade se constrói pelos 
atos de fala (GUERIN, 2009; MARUJO et al., 2007; NUNES, 2010; PEARCE, 
1989), então, atos de fala diferentes constroem realidades sociais percebidas de 
modo diferente, o que remete para a necessidade de individualizar a compreen-
são das pessoas e dos procedimentos dos profissionais em relação às mesmas. 
A realidade social construída traduz-se em práticas e modos diferentes de lidar 
com a realidade, uma vez “[...] que o comportamento de uma pessoa depende do 
modo como percepciona a situação social”. (FÉLIX NETO, 1998, p. 96)
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Deste modo, as emoções vivenciadas aquando do anúncio do problema da 
criança têm repercussão no modo como os indivíduos vão pensar sobre esse 
acontecimento, sobre a sua criança e o seu projecto de vida e sobre a sua ma-
ternidade e paternidade. Consequentemente, ambas, emoções e pensamento, 
quando associados aos estilos de coping, irão influenciar as atitudes e compor-
tamentos futuros, ou seja, a maneira como essas pessoas vão lidar com esta si-
tuação. (HAVERMANS et al., 2015) Referimo-nos, então, ao anúncio de más 
notícias, uma vez que se trata de informação que afeta a maneira como a pessoa 
vê o seu futuro. (BUCKMAN 2005; NARDI; KEEFE-COOPERMAN, 2006).

Apesar da diversidade descrita, os modelos sobre o anúncio de más notícias 
têm vindo a identificar itens comuns, o que permite orientar as práticas profis-
sionais. Dos vários modelos, o de Hornby (1992) adapta-se, especificamente, a 
pais de crianças com deficiência, clarificando as fases por que os pais passam no 
processo de adaptação (Quadro 1).

Quadro 1 - Processo de adaptação dos pais

Fases Caracterização Observações

Choque, 
confusão, 

desorganização 
desespero

Os pais recordam-se pouco do que 
lhes foi dito a esta altura. Esta fase 
pode durar algumas horas a alguns 
dias.

Negação, 
desacreditar a 

realidade

Como estratégia de coping é eficaz se 
durar apenas algum tempo. 

A negação prolongada pode levar os pais 
a tentar “arranjar” um diagnóstico mais 
favorável o que pode atrasar o processo 
de recuperação.

Raiva

Os pais procuram uma causa para a 
deficiência/doença. Podem culpar-
se a eles mesmos, ao hospital, uma 
parteira, um médico, a mulher ou o 
marido ou mesmo a criança.

Quando já não é possível manter a 
negação, passa-se à fase de fúria, ira e 
raiva. É difícil lidar com os sujeitos nesta 
fase e uma compreensão acrescida é 
necessária. Existe dor e sentimento de 
culpa.

Tristeza

Existe desespero, falta de vontade 
de continuar. Corresponde à plena 
consciência da perda, do filho 
sonhado, bonito e saudável... Nesta 
fase, os pais choram, ficam tristes, 
apáticos e deixam transparecer um 
estado de miséria quer interior quer 
exterior.

De certa forma, esta tristeza mantém-se 
ao longo de todo o processo mudando 
apenas de intensidade.
Não ajuda em nada dizer a alguém que 
“podia ser pior” porque em verdade, para 
ele nada podia ser pior. Em alguns casos 
pode haver ideias suicidas.
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Fases Caracterização Observações

Desvinculação 

Muitos pais experienciam, a uma 
dada altura, uma sensação de vazio, 
de não preenchimento. Nada parece 
ter importância. 

Eles já aceitaram a realidade da 
deficiência, mas a vida perdeu um pouco 
o sentido.

Reorganização
Realismo e esperança. Os pais acham 
agora que o copo está “meio-cheio” e 
não “meio-vazio”.

Adaptação

Os pais aceitaram a situação e 
exibem uma maturidade emocional 
face à forma como lidam com o 
seu filho/a com deficiência, estão 
conscientes das necessidades do 
filho e fazem o que podem para as 
satisfazer. 

Para chegar a esta fase alguns pais 
podem necessitar alguns dias outros 
alguns anos. Aceitação tem sido também 
definida como “morte da criança perfeita 
que tinha sido imaginada e recondução 
do amor dos pais para a criança que é 
real”.

Fonte: Hornby (1992).

A harmonia e o equilíbrio familiar, sobretudo da relação na tríade mãe-pai-
-filho encontram-se relacionados com o processo de aceitação da deficiência 
da criança e, naturalmente, estas matérias passaram a incluir as preocupações 
dos profissionais de saúde e de todos os outros profissionais que procuram, 
em colaboração com as famílias, potencializar o desenvolvimento integral da 
criança com deficiência. Parece importante que esta intervenção possa ser rea-
lizada tendo em conta uma perspetiva integrada, sistémica e participativa e 
os contextos sociais e ecológico-culturais onde vive a criança e a sua família.  
(GRONITA, 2008a, 2008b; GRONITA et al., 2016a, 2016b; HAVERMANS 
et al., 2015; RAMOS, 1987, 2003, 2004a, 2004b, 2011)

O impacto da comunicação médicos – pais
Para a compreensão empírica da temática, recorremos a dois estudos explora-
tórios e descritivos, que realizámos em Portugal, no âmbito académico, alian-
do métodos quantitativos e qualitativos. Num deles (GRONITA, 2008a), 
recorremos ao Doctor-Parent Communication Questionnaire (STRAUSS; 
SHARP, 1995), que traduzimos e adaptamos. Introduzimos uma vertente 
qualitativa, a entrevista, permitindo que outros resultados surgissem, decor-
rentes da variabilidade ecossistêmica e considerando a influência da cultura e 
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valores nos processos de comunicação. Os participantes, 60 pais biológicos 
(30 casais; pais de 30 crianças com deficiência), eram atendidos por progra-
mas de intervenção precoce na infância, promovidos por equipas constituídas 
por profissionais de diferentes áreas científicas. Visando conhecer a experiên-
cia emocional vivenciada pelos pais, perguntámos: Quando lhe contaram, pela 
primeira vez, que o seu/sua filho/a tinha problemas, como é que lhe disseram? No 
âmbito da descrição do anúncio, 16 (27%) progenitores (n = 60) partilharam, 
espontaneamente, os sentimentos vivenciados: 1) choque; 2) confusão; 3) an-
gustia; 4) revolta; e 5) medo.

No segundo estudo, utilizámos uma entrevista semiestruturada aos mes-
mos participantes do estudo anterior, na qual foi introduzida a seguinte per-
gunta: Lembra-se do que é que sentiu? Verificámos a dificuldade dos progenitores 
em explicar os seus sentimentos, testemunhámos o reviver de emoções de gran-
de intensidade (tristeza – ex: choro intenso) durante a entrevista e, espontanea-
mente, anotámos a verbalização de ideação suicida. O pai de uma criança com 
multideficiência, respondia assim àquela questão:

O que eu senti... o que eu senti foi um grande aperto no coração. Foi tam-
bém um pouco como que um castelo a desmoronar-se... porque ela, real-
mente, foi muito desejada, muito mesmo e é aquilo que todos nós pensa-
mos no dia-a-dia que é: «tudo vai correr bem». Pensamos assim, positiva-
mente […], vamos ter uma filha perfeita e quando sabemos que as coisas 
não são bem assim... Ah! é um grande choque e é o desmoronar do castelo 
e um grande aperto no coração. 

Analisando o conteúdo das entrevistas do segundo estudo, classificámos 14 
tipos de sentimentos verbalizados pelos inquiridos (Quadro 2). Destes, dois de-
les evidenciaram-se dos restantes, pela sua frequência: tristeza e revolta. 

Quadro 2 - Recordação do que sentiu

Tristeza 
Revolta 
Angústia
Choque

Confusão
Zanga (raiva)
Medo
Culpa

Frustração
Injustiça
Culpa

Ansiedade
Confusão
Impotência

Fonte: elaborado pelos autores.

comunicacao-e-saude-perspectivas contemporaneas-miolo.indb   410 23/08/2019   08:04



Anúncio da deficiência da criança 411

Se tomarmos por referência a psicologia da família e a psicologia da gravi-
dez e da maternidade e paternidade, parecem entendíveis os sentimentos ex-
pressos pelos progenitores, quando confrontados com aquele bebé, que tanto 
se distancia do bebé idealizado. (BRAZELTON; CRAMER, 1989; FRANCO, 
2009; RAMOS, 1987, 2004a, 2004b) Ao longo das três fases da gravidez, o pai 
e a mãe imaginam o seu bebé, que é um bebé idealizado. Quando o bebé nas-
ce, os pais vivenciam um desequilíbrio entre o bebé imaginário e o bebé real  
(KEATING; SEABRA, 1994), necessitando de fazer o luto do primeiro e o rein-
vestimento emocional no novo bebé. (FRANCO, 2009; RAMOS, 1987, 2004a) 

Quando um bebé nasce com um problema grave de saúde ou com uma de-
ficiência, quando é diferente, o desequilíbrio entre o bebé imaginário e o bebé 
real intensifica-se muito mais, provocando emoções negativas muito acentua-
das, elevados níveis de stresse e, muitas vezes, as estratégias de coping dos pais 
deixam de ser eficazes. (HAVERMANS et al., 2015) O nascimento de uma 
criança com deficiência destrói as expetativas dos pais relativas ao filho deseja-
do, os pais sentem uma grande decepção e impõe-se um contexto de dor, desilu-
são, culpabilidade, revolta, luto e sofrimento. (GRONITA, 2008a; GRONITA 
et al., 2016a, 2006b; LILLO, 2014; RAMOS, 1987, 2004a, 2004b) Verifica-se 
um grande impacto na vida familiar, no sistema familiar, nos subsistemas e em 
cada membro da família (GRONITA, 2008a; GRONITA et al., 2016a, 2006b; 
HAVERMANS et al., 2015; RAMOS, 1987, 2004a) e, em termos de desen-
volvimento familiar, ocorre uma crise acidental, cujas consequências multidi-
mensionais alteram o percurso do ciclo vital da família. (ALARCÃO, 2002;  
GRONITA, 2008a, 2006b; RELVAS, 2004)

Assim, o impacto do nascimento de uma criança com deficiência na família 
pode atingir proporções exponenciais que transcendem o aumento dos níveis 
de stresse, abalando recursos pessoais, familiares e/ou das suas redes de suporte 
social. Nesses casos, o apoio psicológico individual e/ou familiar poderá consti-
tuir um recurso, sempre que a família o anuir e disso sentir necessidade. Porém, 
as necessidades de apoio das famílias não se limitam à dimensão terapêutica. 
Quando auscultadas, as famílias revelam logo a partir do momento do anún-
cio da deficiência outras necessidades, que implicam o envolvimento e forma-
ção dos diferentes profissionais para intervir nesta situação, designadamente 
ao nível das competências comunicacionais. A maneira como a crise acidental 
é vivenciada e eventualmente ultrapassada pela família parece depender das ca-
racterísticas, dos recursos formais e informais e do meio envolvente da família, 
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mas também das competências familiares, sobretudo parentais, para lidar com 
a situação. Melhorar estas condições e desenvolver estas competências, consti-
tui uma recomendação atual para as práticas profissionais. (GRONITA, 2008a; 
HAVERMANS et al., 2015; RAMOS, 2004a)

A comunicação deste tipo de notícias apresenta dificuldades acrescidas 
tanto para as famílias como para os profissionais. Porém, é possível melho-
rar a formação e desenvolver competências dos profissionais que permitam 
uma intervenção de maior qualidade. (GRONITA, 2008a, 2008b, 2016a, 
2016b; HAVERMANS et al., 2015; KEEFE-COOPERMAN et al., 2018; 
NARDI; KEEFE-COOPERMAN, 2006; RAMOS, 1987, 2004a; SHARP; 
STRAUSS; LORCH, 1992; STRAUSS; SHARP, 1995), tanto mais que “[...] 
a reação emocional dos pais é altamente influenciada pelo processo de diag-
nóstico”. (GRAUNGAARD; SKOV, 2007, p. 305) Este conjunto de especia-
listas, apresentam recomendações para as práticas profissionais que permitem 
responder às necessidades e às dificuldades dos pais para lidar com a situação. 
Lamentavelmente, estas recomendações e protocolos nem sempre se traduzem 
em competências dos profissionais. Reforçando esta perspectiva, Orsolya e co-
laboradores (2012) assinalam diferenças entre países europeus, explicando que 
nem todos os cursos de medicina incluem, sistematicamente, estes conteúdos 
nos seus currículos.

No entanto, também registamos práticas educativas de qualidade, tais como 
o Programa de Ensino/Aprendizagem Como transmitir más notícias, na Faculda-
de de Medicina (SILVA, 2001); práticas de ensino/aprendizagem através de ro-
le-playing com atores, nas quais os internos de primeiro ano do Centro Médico 
Montefiore, em Bronx, aprendem a dar más notícias (ORR, 2009); e o progra-
ma de treino para estudantes de medicina, enfermeiros e médicos recentemen-
te formados, coma duração de duas horas e que assenta em seis princípios chave  
1) respeito pela criança e sua família; 2) comunicação sensível e empática; 3) dar 
informação assertiva e apropriada; 4) mensagens positivas, realistas e com es-
perança; 5) a importância do trabalho em equipa; 6) a planificação para comu-
nicar o diagnóstico. (HARNETT et al., 2013) Quanto às dificuldades dos pais, 
parecem associados a um processo de adaptação à nova realidade e à criança 
que, por vezes, constitui um processo longo. 

A dificuldade dos profissionais é testemunhada na citação que fazemos de 
uma mãe de uma criança com paralisia cerebral: 
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Perguntei à médica, disse que não era com ela, era com outra. Depois per-
guntei à outra, disse... que não tinha ainda informação. Perguntei onde es-
tava o meu filho: ‘Há-de vir mais tarde alguém aqui falar’ […]. Mas nunca 
me disseram assim: ‘O seu filho tem uma paralisia cerebral. Pode ter seque-
las mais graves ou menos graves.’

Este testemunho remete-nos para o processo de comunicação pais-profis-
sionais. Com recurso ao questionário acima mencionado (STRAUSS; SHARP, 
1995), aprofundámos esta temática, recolhendo informação sobre as experiên-
cias parentais (GRONITA, 2008a) e percebemos que 1) em 75% dos casos o 
anúncio do problema da criança foi realizado por um profissional; 2) cerca de 
25% dos pais receberam esta informação do seu próprio cônjuge; 3) só sensivel-
mente 2/3 dos inquiridos estavam acompanhados por alguém (23,3 % estavam 
sozinhos); 4) apenas 1 entrevistado refere que o anúncio ocorreu num ambiente 
acolhedor e apenas 3 referem que foi em privado; 5) só 3 referem que o anuncio 
foi dado aos dois membros do casal (com a presença da criança), mas apenas  
1 casal recebeu a notícia em conjunto; 6) pouco mais de metade dos partici-
pantes reconhece comportamentos e atributos facilitadores no profissional 
de saúde (atitude de cautela e de preocupação, vai direto ao assunto, apontado 
um “caminho de esperança”); 7) sendo que 12 enfatizaram comportamentos e 
atributos prejudiciais (brusquidão e inadequação; omissão do diagnóstico; não 
mostrar qualquer emoção; com rapidez); e 8) apenas 5 entendem que o procedi-
mento do médico durante aquele processo de comunicação foi correto.

Quando comparados com outros estudos internacionais (SHARP; STRAUSS; 
LORCH, 1992; STRAUSS; SHARP, 1995), os resultados acima apresentados 
indiciam uma experiência parental ainda menos positiva em Portugal, o que 
constitui um desafio para a melhoraria dos procedimentos e práticas dos pro-
fissionais portugueses. Diretamente relacionado com este objetivo e transcen-
dendo a análise das experiências parentais, também procurámos saber qual a 
preferência dos pais, ou seja, como é que, numa situação hipotética, os pais gos-
tariam que o anúncio da deficiência da criança tivesse acontecido, isto é, como 
é que um médico deveria agir. 

Incidindo sobre os atos de fala (GUERIN, 2009; MARUJO et al., 2007; 
NUNES, 2010; PEARCE, 1989) do anúncio da deficiência da criança, analisá-
mos dimensões do comportamento do médico, agrupadas em três categorias: 
elementos de interação, gestão da informação e atributos profissionais. 
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Os resultados alcançados eram idênticos aos dos estudos internacionais já 
referidos. No entanto, a diferença entre os valores relativos à experiência e à 
preferência dos progenitores era, de um modo geral, mais acentuada. Ou seja, 
existia mais diferença entre a experiência vivenciada pelos participantes por-
tugueses e o modo como preferiam que, numa situação hipotética, o médico 
agisse. Exemplificando esta afirmação, poderemos consultar o Quadro 3, que 
apresenta os valores percentuais das respostas “muito”, relativas à experiência e 
à preferência dos pais, em relação a cada uma das dimensões do comportamen-
to do médico avaliadas. 

Quadro 3 - Experiência versus preferências dos pais

Dimensões do comportamento do médico
Experiência
dos pais (%)

Preferência
dos pais (%)

Elementos de Interação

Médicos controlam a conversa 48,9 13,3

Médicos permitem aos pais falar 55,6 96,7

Médicos permitem aos pais mostrar sentimentos 40 95

Médicos tentam fazer pais sentir-se melhor 46,7 93,3

Gestão da Informação

Tempo que os médicos levam até dar má notícia 13,3 10

Quantidade de informação que os médicos dão 42,2 98,3

Médicos discutem possível atraso mental 42,2 88,3

Atributos Profissionais

Médicos mostram preocupação 35,6 98,3

Médicos mostram segurança 66,7 95

Médicos mostram sentimentos 33,3 65

Médico faz referência para outros pais 6,7 96,7

Fonte: Gronita (2008).

Assim, em relação à interação médios-pais, quase metade dos participan-
tes revelaram que, na sua experiência, os médicos “controlavam a conversa” 
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“muito”, enquanto muito poucos queriam que isso acontecesse, numa situa-
ção ideal. Em relação aos outros elementos de interação, os participantes de-
sejavam muito mais que os médicos lhes permitissem falar, mostrar os seus 
sentimentos e os fizessem sentir melhor, do que aconteceu na sua experiência 
de anúncio da deficiência do seu filho/a. No que se refere à gestão da informa-
ção, quase todos os participantes entendiam que os médicos não deviam levar 
muito tempo “até dar má notícia”, conforme aconteceu na grande maioria das 
experiências pessoais relatadas. Porém, em relação aos outros itens avaliados 
da gestão de informação (“quantidade de informação que os médicos dão” e 
“médicos discutem possível atraso mental”), assim como os quatro itens que 
indicam atributos profissionais (“mostram preocupação”, “mostram seguran-
ça”, “mostram sentimentos” e fazem “referência para outros pais”), os parti-
cipantes desejavam que cada um deles ocorresse muito mais do que aconteceu 
na sua experiência vivenciada. A dimensão do comportamento do médico que 
mais diferenciava o que aconteceu e o que os pais desejavam que acontecesse, 
foi a “referência para outros pais”. Deste último resultado, recomenda-se para 
os profissionais a responsabilidade de proporcionar o desenvolvimento das 
redes de suporte informal destas famílias, paralelamente ao suporte formal 
que proporcionam/constituem. 

Práticas recomendadas para os profissionais
Os estudos indicam ainda o constrangimento e dificuldades dos profissio-
nais em lidar com a ansiedade e angústia dos pais ou em responder às per-
guntas que colocam, assim como o mal-estar dos pais, motivado pelos pro-
fissionais não corresponderem às suas expectativas. Ou seja, retomamos a 
ideia que se registam dificuldades de comunicação tanto para os pais, como 
para os profissionais (RAMOS, 1987, 2004a ; GRONITA, 2008a, 2008b; 
GRONITA et al., 2016a, 2006b; HAVERMANS et al., 2015; LILLO, 2014) 
e, como tal, as recomendações para as práticas profissionais têm vindo in-
cluir esta preocupação. 

Já em 1996, Hall e Hill indicavam os aspetos que os pais valorizam na for-
ma como gostariam de receber uma má notícia: 1) o mais depressa possível – 
os pais consideram ter o direito de partilhar qualquer que seja a informação 
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que os profissionais de saúde têm sobre o seu filho; 2) em conjunto – se pos-
sível o pai e a mãe, ou então acompanhados por outra pessoa, e.g. avó, irmã, 
etc. Caso seja impossível estarem ambos os pais, a equipa de saúde deve falar 
com um deles, mas marcar quanto antes um outro momento para falar com os 
pais em conjunto; 3) em privado, com tempo suficiente (verbalizar no início 
da conversa quanto tempo tem disponível) e sem interrupções (e.g. telemó-
vel, pager, telefone, alguém que bate à porta, etc.); 4) num ambiente acolhe-
dor, amigável e caloroso devendo, no entanto, evitar-se emoções excessivas 
por parte dos profissionais; e 5) honestamente, com explicitação clara daquilo 
que já se sabe e identificação clara das áreas de incerteza (e.g. tipo de marcha 
que poderá vir a fazer).

Os mesmos autores (HALL; HILL, 1996) elaboraram um guia-prático para 
fornecer informação aos pais de uma forma adequada, com orientações muito 
elucidativas para a adequação do comportamento dos profissionais:

• Antes de começar a reunião com os pais certifique-se que a sala que vai uti-
lizar está livre, e peça autorização aos pais para estar mais alguém presente 
(e.g. estagiário, membro do staff mais recentes);

• Evite o calão profissional na medida do possível, quando o utilizar explique 
o que quer dizer, pois os pais precisam de saber;

• Não dê uma “aula”, permita que os pais conduzam a conversa e sejam eles 
a perguntar. Desta forma recordarão mais facilmente o que lhes for dito;

• Não se preocupe com os silêncios no decorrer da conversa. Por vezes é a 
única coisa que podemos fazer, o silêncio cria por vezes momentos de pro-
fundo respeito pelos sentimentos da outra pessoa;

• Crie um espaço para que os pais possam expressar os seus sentimentos, 
cite casos semelhantes com que tenha lidado de forma que isso possa aju-
dar a expressão das emoções;

• Lembre-se que está perante um problema que é essencialmente dos pais, 
eles terão de lidar com ele à sua maneira. O profissional de saúde não pode 
“prescrever” uma forma de lidar com o problema. Nunca diga “Eu sei como 
se sente” – você de facto não sabe!;
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• Mostre que acredita que os pais vão ser capazes de lidar com o proble-
ma, por mais devastados que estejam a sentir-se. Não deixe por momento 
algum transparecer a ideia ou hipóteses que eles não querem cuidar da 
criança. Mostre uma aceitação profissional da criança, quando fala olhe 
para ela e fale para ela se for apropriado. Pergunte aos pais se pode pegar 
na criança;

• Responda a todas as questões que puder, se não puder explique a razão. 
Seja prudente com questões de esperança de vida;

• Explique o que se irá passar a seguir (terapia, consultas, contacto com ou-
tros pais, visita domiciliária, cirurgia, etc.). Caso a criança vá ficar interna-
da explique bem como funciona o sistema;

• Esclareça os pais quanto às possíveis actividades e apoios que podem pro-
curar, mas clarifique que a decisão de o fazer e quando, é dos pais;

• Explique que irão receber um relatório por escrito sobre a doença do seu fi-
lho (causas, incidência, compromisso funcional, formas de melhorar) e por 
isso não precisam estar preocupados caso não entendam algo;

• Marque uma reunião posterior de preferência face a face, se impossível 
pelo telefone. Sugira aos pais trazerem desta vez questões por escrito que 
gostavam de ver respondidas;

• Recorde os pais que deverão ter com a criança os cuidados de rotina que 
tem qualquer criança (e.g. vacinas, controlo do peso, entre outras).

Outros autores, têm vindo a emanar recomendações para as práticas pro-
fissionais. (BUCKMAN, 2005; GRONITA, 2008a; HAVERMANS et al., 
2015; HOSPITAL SANTA MARIA. 1993 apud GRONITA, 2008a; KEEFE- 
COOPERMAN et al., 2018; LILLO, 2014) O Modelo SPIKES (BUCKMAN, 
2005), é um dos mais citados e tidos como referência para as práticas profis-
sionais, devido à sua flexibilidade e fácil adequação, nomeadamente em relação 
à idade dos interlocutores, o tipo de doença, a capacidade de entendimento do 
que se está a passar ou o número de pessoas envolvidas. 
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Quadro 4 - Modelo SPIKES

Contexto
(Setting)

O profissional deve:
estar presente, se necessário com outro colega;
ter um plano mental prévio de como tenciona anunciar as más notícias;
assegurar disponibilidade e privacidade à família
deve falar com ambos os pais (a criança pode estar na sala – decisão da 
família)
deve dar a notícia o mais cedo possível
manter uma atitude atenciosa e tranquila

Percepção
(Perception)

O profissional deve tentar perceber o quanto os pais já sabem sobre a 
situação.

Convite
(Invitation)

O profissional deve tentar perceber o quanto os pais querem e estão 
preparados para saber naquele momento (ter em atenção que visto 
estarmos a falar de um casal, cada elemento pode ter necessidades 
diferentes)

Conhecimento
(Knowledge)

O profissional deve:
começar por informar que vai falar sobre más notícias;
fornecer aos pais informação variada;
dar a verdade suportável e ter em atenção os
“tempos” dos pais;
dar esperanças aos pais.

Empatia
(Empathy)

O profissional deve usar estratégias de escuta activa, identificando e 
respondendo às emoções dos pais.

Estratégia e Resumo
(Strategy and Summary)

O profissional deve:
fornecer um resumo da informação dada;
dar oportunidade para que os pais possam expor todas as suas dúvidas;
cooperar com os pais para a construção de um plano de cuidados, como 
intervenções, terapias, etc.
Fornecer alternativas aos cuidados prestados.

Fonte: Buchman (2005).

Com base na análise teórico-conceptual e na evidência científica acima ex-
planada, é possível sintetizar recomendações para as práticas profissionais, tais 
como: 1) ouvir mais os pais e deixá-los colocar as suas questões; 2) manifestar 
mais interesse pelo problema dos pais; 3) ser empático/a e manifestar mais in-
teresse pelos sentimentos dos pais; 4) compreender que as mães desejam que o 
médico mostre maior preocupação do que os pais em relação à forma como se 
sentem e agir de acordo com estas diferenças de género; 5) tentar fazer com que 
os pais se sintam melhor e mais adaptados à situação; 6) dar informação preci-
sa, compreensível, suficiente, mas não em excesso; 7) considerar que, quando 
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comparado com as mães, os pais desejam que o médico seja mais rápido, demo-
rando menos tempo até dar a má notícia e agir de acordo com esta diferença de 
género; 8) discutir possível deficiência intelectual; 9) manifestar preocupação 
com o problema dos pais; 10) demonstrar mais segurança; 11) deixar alguma 
esperança e motivos para que os pais possam investir no seu bebé; 12) propor-
cionar contato com outros pais.

Os estudos analisados evidenciam que estas recomendações nem sempre se 
observam nas práticas profissionais. Consequentemente identifica-se a necessi-
dade de novos atitudes, competências, paradigmas e abordagens, metodologias 
ativas, integrativas e participativas ao nível da formação contínua dos profissio-
nais, complementada com mudanças paradigmáticas ao nível da formação ini-
cial dos futuros profissionais. Ou seja, importa garantir o desenvolvimento de 
competências profissionais, adaptadas ao nível comunicacional e cultural nos 
diferentes contextos de intervenção. (GRONITA et al., 2016a, 2006b; KEEFE-
-COOPERMAN et al., 2018; RAMOS, 1987, 2003, 20004a, 2004b, 2011)

Conclusões
Do enquadramento teórico-científico exposto, decorrem implicações para as 
práticas profissionais e recomendam-se procedimentos profissionais.

O anúncio da deficiência da criança tem um grande impacto emocional e 
psicossocial nos pais e restantes familiares. Estes têm expressado o que espe-
ram dos profissionais, no sentido de melhorar o processo de comunicação, con-
tribuindo para a elaboração de recomendações profissionais. Porém, persistem 
diferenças significativas entre a experiência dos pais e o que gostariam que tives-
se acontecido, indiciando que as práticas se afastam dos protocolos existentes.  
Os pais manifestam a necessidade de ser mais ouvidos e apoiados, expressar 
mais os seus sentimentos e dúvidas, obter mais informação precisa e compreen-
sível, interesse, empatia e compaixão pelo seu problema, ser atendidos e acolhi-
dos por médicos mais seguros, disponíveis e implicados, estabelecer contato e 
partilha do problema com outros pais. 

A formação e o desenvolvimento de competências nesta área da psicologia 
clínica e da saúde são o grande indicador dos estudos analisados, o que requer no-
vos paradigmas, abordagens, recursos pedagógicos inovadores e metodologias 
ativas, integrativas e participativas, adaptadas comunicacional e culturalmente. 
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Concluímos que os desafios que se colocam neste âmbito revelam um cará-
ter de urgência, em termos de saúde e de cidadania, até porque, como defende 
Bronfenbrenner (1979), todo o ser tem direito a um começo justo. 
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